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"Minha resposta à questão, o que 
Peve ser fdto com os quatro 
milhões óe escravos $e forem 
emancipados?... 

Deixe-nos sós. Não ^çam nada 
conosco, pare nós, ou por nós 
como uma dasse e sp e d fica. O 
que vocês ftzeram axwsco até 
agora contribuiu apenas para a 
nossa desvantagem. Agora 
simpl esme n te pedimos que nos 
permitam teer para nós mesmosr 
[Heáerkk Douglass, 1862) 
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"Não obstante toda a perseguição 
que eles sofrem... os e sc r a vos 
suspiram sempre pela liberdade, e 
0 des^ de rebeiarem-se para ã 
conquista da sua independência, 
existe sempre... A república dos 
Palmares, a rebelião do Cbsme no 
Maranhão, e tantas outras 
tentativas de conquistar a sua 
liberdade, têm sido er^saiadas 
pefos escravos; e a última cena do 
drama representado em São 
Domingos, nos prindpíos deste 
século, e 0 segundo acto nos 
Estados Unidos, ensaía-se a esta 
hora no BrazM!* 

(Francisco Antônio Brandão Jr., 
1865) 
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Prefócio à Edição Brasileira 


Este livro (bí origifulmenre a minha tese de doutorado» defimdida 
em 7 de maio de 1993 na Universidade de Columbía em New York. A 
Banca que a julfou contou com a participação dos seguintes professores: 
Barbara Jeanne Fields (orientadora). Elitabeth Blackmar. Enc Foner, Jean 
Franco e Nancy Príscilia S. Naro. Suas sugestões críticas foram incorporadas 
ao livro publicado cm 1995 pela Editora Garland de New York. 

Como já se passaram alguns anos desde a publicaçio desce 
trabalho nos Estados Unidos, decidi traduai-lo e pub]icá>lo no Brasil tal 
como na sua edição original. Cerramence outros crabaJhos relevantes na 
área de escravidão, abolição e racismo surdiram em ambos os países 
desde então, mas cenho a convicção de que as ceses aqui apresentadas 
ainda se sustentam bem com base nas íbntes consultadas. De qualquer 
modo, para mim, livro terminado não se emenda; escreve-se outro. 

Mas é preciso dizer que este trabalho dc perspectiva histórica 
comparada teria sido impossível se eu não tivesse tido a chance de (àzer o 
doutorado no exterior. Sim, porque um dos problemas maís íreqQencemence 
apontados em matéria de história comparada é o das grandes generalizações 
sem esteios seguros em pesquisa de fontes primárias de diferentes locais 
ou países. Além disso, é preciso acrescentar que, muitas vezes, as fontes 
secundárias adotadas pelo autor de um estudo comparado não dão conca 
das diversas correntes historíográfícas com suas interpretações conRicantes. 
Como bem lembrou Raymond Grew, a análise comparativa é tal qual o 
compasso de um arquiteto: o compasso toma-se ínótíl como instrumento 
de desenho quando as pernas, sobre as quais ele se apoia, slo de 
comprimento desigual.^ Nesse sentido, é bem apropriada a metáfora do 


1' Rs>ii>ood Crcw. niw CsK for Comparíng Hscoriei*. Ír Tkf Amfn<ên Hhwnctl Bipifw, 
rol. S), no. 4 (outubro. 19S0). p. 767. 
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desenho, pois pan mim a histdria niod mais do que o rra^adoda imaginação 
do historiador com base na pesquisa empírica cm fonces primárias, no 
diálogo cKdco constante com a historiografia e. sem duvida, rus inquietações 
e paixões próprias de cada autor. Tudo isso deve ser contemplado 
cquilibradamenie em nutóría de história comparada para que o desenho 
restiltante suscite novas imaginações. 

Assim» para que este cr^>a]ho se tomasse possível contei com o 
apoio financeiro de numerosas instituições, a sabcn Comissão Fulbngh^ 
Ladn American Scholaiship Program oíAmerican üniversities (LASPAU)» 
Reitoria da Universidade de Columbia; Fundação de Amparo ã Pesquisa 
do Estado de São Paulo (FAPESP); Fundo de Apoio ao Ensino e Pesquisa 
(FAEP) da Universidade Estadual de Campinas (UNICAMP); e 
Departamento de História do Instituto de Filosofia c Ciências Humanas 
da UNICAMP que me concedeu uma licença parcialmente remunerada 
no período de julho de 1988 a julho de 1992. 

Mas o apoio inicial me veio do Prohssor Peter Louis Eisenbeig. 
Sua pergunu decisiva soube vencer habilmente as resistências de quem 
não via com bons olhos empreitada tão ambiciosa: sc os americanos 
podem pesquisar a história do Brasil, por que nlo deveríamos incentivar 
brasileiros a pesquisar a história dos Estados Unidos? Assim, durante a 
minha escada na Universidade de Columbia cursei o Programa de Pós^ 
Graduação em História dos Estados Unidos • onde raramente chegam os 
estudantes estrangeiros - tendo tido como professores os melhores dos 
seus historiadores. Barbara jeanne Fields» conhecedora ela própria do 
peso dos preconceitos sobre as vidas de muitos, acolheu meu projeto de 
fazer história comparada com a sensibilidade de quem sabe o valor do 
olhar estrangeiro sobre as práticas paroquialistas longamence instituídas. 

Peter Eisenberg. historiador ‘"brazilianist* como poucos, sabia 
que a história comparada pode desempenhar o papel salutar do olhar do 
estrangeiro que consegue ver o que os nativos já não enxer^m ou nunca 
puderam enxergar. Do mesmo modo, podemos fazer o raciocínio 
contrário, seguindo o conselho do historiador francês Philippe Ariès. 
Para ele, o historiador que se mudasse para o estrangeiro, por um ano 
que fosse, ganharia em conhecimento sobre seu próprio pais pelo simples 
fico de ter se alâstado dele. Em resumo. 
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... 1 sufpresa, o expacríamcnro, o aiâsTamenco • «sses grandes meÍo$ 
de conhecimento • nSo sSo menos neceuários pan compreender o 
que nos cerca, e de tão perto que nâo mais o vedes com ciaj‘eza.^ 

Infélizmence, Peier» a quem cu dedico este livro, já náo e$tá mais 
aqui para nos iluminar com suas frases límpidas, curus e bem-humoradas. 
Mas me consola imaginar que ele de certo modo está presente nas páginas 
deste livro. 

Por fim, ou melhor, ^‘last buc not least", este trabalho nÍo teria 
sido possível, porque eu mesma seria outra, se eu não tivesse tido a sorte 
de poder compartilhar minha vida, já hi tantos anos, com Josué Pereira 
da Silva. A ele aproveito para agradecer a leitura desta edição brasileira 
com o cuidado de quem não gosta de anglicismos descabidos, mas que 
sabe reconhecer o valor das novas palavras sur^das nas trocas entre 
estranhos no mundo da vida. Mas se erros e problemas houver, eles são 
inteiramente meus. 

São Paulo, novembro de 2002 


2. Apud Femand Braudcl, 'Históna e Cíéncíai SocUii. A Looga Dunçáo*. in Escrim j p ^ 
4 HistérU (Sfto Paulo: Penpcctíva. 197S), p. 57. 



Prefócio à Edição Americana 


Desembarquei em New York hi alguns anos com o objetivo de 
compreender a construção do mito do paraíso racial brasileiro. É que 
uma intuição em especial me movia: se eu conseguisse entender a história 
das relações entre pessoas de ascendência africana e européia nos Estados 
Unidos, então eu poderia estar melhor preparada para compreender a 
hisróría do meu próprio país, o Brasil, nesu questão específica. Ao escrever 
um livro sobre o imaginário racial da elite brasileira do século XIX, 
então recentcmcnce publicado, eu me surpreendera com a insistência 
dos abolicionistas em se referir às relações raciais conflituosas vigentes 
nos Estados Unidos sempre que queriam eníàtizar as supostas relações 
pacíficas entre pessoas brancas e negras no Brasil. 

Os escritos dos abolicionistas brasileiros enfatizando o 
excepeionalismo das relações pacíficas entre pessoas brancas e negras no 
Brasil permitíram-me perceber a emergência do mito do paraíso racial. 
Mas o que eu não sabU. antes de fazer a pesquisa para este livro, era que 
a imagem do Brasil como um paraíso racial já circulava hi muito tempo 
entre os abolicionistas americanos, como parte de um vasco esforço para 
derrocar os senhores de escravos do sul dos Estados Unidos c seus aliados 
nortistas. Recorria-se ao exemplo inverso do Brasil ' uma monarquia 
católica ^nde supunha*$e que o negro fbese bem tratado canro na condição 
de escravo como na de livre, procurando*se, assim, causar um sentimento 
de vergonha eoerc os americanos brancos e contribuir para que eles se 
arrependessem do duplo pecado da escravidão e do racismo. 

Mais de sessenta anos atrás, o historiador francês Marc Bloch 
kz um veemente apelo em prol da história comparada. Bloch acreditava 
que os historiadores deveriam abandonar as fronteiras estreitas de stias 
histórias nacionais, ou seja, a miragem das ^Isas catisas locais, de modo 
a alcançar uma visão abrangente da história. Ao seu ver, a hisróría 
comparada constituía o método apropriado para se compreender a história 
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das sociedades como o entrelaçamento de múltiplos canais de influência» 
e umbém como uma vasca experiência de diversidade humana.^ 

As palavras de Marc Bloch ganharam cada vez mais significado 
à medida em que eu pesquisava e comparava as ideologias abolicionistas 
que emergiram das sociedades americana e brasileira. Como os 
movimentos anti*e$cravi$tas se desenvolveram em muitos países nos dois 
lados do AtUntico ao longo do século XIX, a história comparada do 
abolicionismo também $e constitui na história das conexões transatlânticas 
entre os abolicionistas, canto em termos de conuros pessoais como de 
correspondência, ou através de influências recíprocas. Assim, este Üvro 
pode ser lido como uma comparaçlo entre as ideologias abolicionistas 
dos Estados Unidos e do Brasil e também como uma história das conexões 
entre o abolicionismo americano e o brasileiro. O mito do paraíso racial 
brasileiro pode ser percebido no seu próprio fazer através da história de 
suas conexões. Após ler este livro, é possível que o leitor concorde comigo 
de que o mito do paraíso racial brasileiro é também parte da história 
cultural dos Estados Unidos. 

Este livro divide-se em uma introdução e qtiatro capítulos. A 
Introdução analisa os estudos mais importantes relacionados à história 
comparada da escravidão nos Estados Unidos e no Brasil, assim como a 
evolução da historiografia sobre o abolicionismo em cada país. c problemas 
básicos subjacentes ã comparação entre o abolicionismo americano e o 
brasileiro, tais como as diferenças de contextos históricos. O primeiro 
capítulo proporciona uma visão geral das diferenças básicas entre o 
abolicionismo nos Estados Unidos e no Brasil. O segundo capítulo 
apresenta as Imagens do senhor projetadas por abolicionistas americanos 
e brasileiros. O terceiro capítulo examina o modo como os abolicionistas 
dos dois países viam o escravo. O quarto capítulo compara as reflexões 
de abolicionistas americanos e brasileiros sobre o racismo, detendo-se 
nas similaridades e diferenças de suas propostas sobre o futuro do escravo 
após a emancipação. 

São Eaulo, Brasil 
Junho. 1995 


3. Mak Bloch. *Pour lue hírtoíre comparée «k* sociétà eujopéenna*. Ír 4e Syndthe 

Hutêri^ue, Muvelk lérk. 20 (éetembra. 192$): 26; « tntr^Aàçã^ i HúUriú (LUbot: 
Pub]ica0c« Eucopa-América. IM$), p. 126. 



Introdução 


Ji hz bistancc tempo que as chamadas relações raciais cém sido 
o ponto de partida predileto dos pesquisadores interessados em comparar 
a história dos Estados Unidos e do Brasil. Estes dois países americanos 
lêm atraído grande atenção em matéria de comparações históricas porque, 
por um lado» a escravidão imprimiu um molde essencial em suas histórias» 
e por outro, ambas as sociedades impressionam pelo suposto 
cxcepcionalismo de suas relações raciais.^ Aos olhos de muitos 
pesquisadores, passado e presente apontam os Estados Unidos como o 
espaço por excelência da violência racial, em contraste com o Brasil, 
uma espécie de reino da tolerância racial. 

É verdade que a pesquisa comparada das últimas décadas já fez 
muito para corrigir a impressão de que estas sociedades contrastavam 
entre sí cal como o inferno e o paraíso. Escudos recentes» em geral, 
desvendaram mais similaridades do que diferenças na experiência da 
escravidão em ambos os países; e terminaram por concluir que o paraíso 
das relações raciais, visualizado anteriormence pelos estudiosos, não 
passava de um mito.^ 


4. É ímeremate reter aqui • opçSq de '«ociedade ereravisca genuína*, lal como emprepda 

por M. I. Pinley. A definição de uma lociedade verdadeíramenre eacravbia deve kw em 
consideração o papel reprcsentaálo pelos escravos oa produção bdsica. assüo como o lugar 
centnJ dos escravos em uma cstnjcura social dada. Deste ponro de vure. canco o Brasil como 
o sul americano podem ser cooiiderados como sociedades escrarutas genuínas. M. I. 
Pinley. Th* Andent 2. edição (Berkeley: Univeraicy of Califbmb Press, 1985)i 

p. 71-73. 79; e David Brion Davis. SUvtry únd Humãn Pr^frtu (New York Oaford 
Uoiversicy Press» 198é). p.2B. 

5. Floresran Fernandes. A InUf^açi* da ms S*cifdé^ ^ Ctéafi, 2 toU., 3. edição 
(São Paulo: Aika. 1979); c do mesmo autor, 0 Ntfrv m MuntU tUt BrvJaras (São Paulo: 
Diíel. 1971); Ociavio Unní. A* Mtumár^oíei da hserúp* - Ay^gem e Criu éé Escrapútur* 
n* Brasil MtriManal (^o Paulo: Oiíêl, 1962); Fernando Henrique Cardoso, Capiuiisma 
t EsfranidAo «a Brasil Meridiamai, 2. edição (Rio de Janeiro: Paa e Terra. 1977); Emílía 
S^iocci da Costa. *0 Mito da Democtacia Racial*, in At Mmanfma k ÍUptMka • Mamentas 
Dfçisipai, 2. cd. (São Paulo: Cüocias Humanas. 1979). 
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Contudo, a Klstória companda ainda não enfrentou o desafio de 
contrastar 08 caminhos de cada país para se alcançar a abolição da escravidão. 
Nos Estados Unidos a escravidão terminou em 1865. transcorridas mais 
de cr£s décadas de contínua campanha ibc^cíonísta, e após quatro anos de 
uma guerra civil que aldm de matar 600 mil pessoas, devastou uma boa 
parte da sua r^iao stil. Já o Brasil — o uldmo país do condnence americano 
a abolir a escravidão - viveu por pouco tempo uma acirrada campanha 
abolicionista, comemorando a assinatura da lei de abolição em 1888, em 
meio a concorridos desfiles de rua, festividades publicas e fistas familiares 
em todo o pais.^ Diante de um cal contraste nos modos como se pôs fim ã 
escravidão em cada país, será que nada nos resu a íàzer a não ser confirmar, 
uma vez mais, qtje os Estados Unidos tendem inevitavelmente para a violência 
racial e a retaliação, enquanto que o Brasil para a harmonia racial e a 
conciliação? Deveríamos, portanto, acreditar que estes dois rumos distintos 
da abolição derivam de padrões raciais específicos fi há muíto inscritos na 
história destes dois países? 

Meu objetivo neste livro é examinar o problema dos distintos 
processos de abolição vivenciados pelos Estados Unidos e pdo Brasil a partir 
da análise e comparação das ideologias ^x>ljcjoniscas em cada um destes 
países. Por isso, ó importante que compitcndamos como os abolicionistas 
destes dois países levantaram questões relativas à identidade nacional, cidadania 
e justiça social; como eles se posicionaram fienre ã tendénda que podemos 
denominar de racionalização da ‘‘raça”; e ainda, como as abordagens dos 
abolicionistas com relação às questões acima diferiam ou se assemelhavam 
em cada país; por fim, o que os seus modos de pensar podem nos dizer 
sobre a abolido e seus resultados nos dois países. 

Embora não se tenha até agora comparado os aspectos ideoli^icos 
do abolicionismo nos Estados Unidos e no Brasil, convém examinarmos, 
de início, como os estudos comparados da escravidão e das relações 
raciais se posicionaram diante do problema dos distintos rumos da 


6. Sobre a de«tnjÍç&o dâ esenvidio durante a Gueira CevU Americana, ver Ira BerUn. 
Barbara J. Fleldr. Sceves F. Millei. Joseph F. Reider. e Leilic S. Rowland. ‘The 
DesrrvcDon o( SUvery lSál*l865*. in SUvff jm More • Three Esséyt em Emãmetfmtíen emJ 
the Cieii WWr (New York: Cambrid^ University Preu. I995)t «obre a leí da a^liçio oo 
Braaü e as íesas de coroeiDoração que «e seguiivn. ver Robcn Coond. ‘Abolirão*, in Os 
Oltimm Anet dá Eterêtrátuté ne Bresil, 2.ed. (Rio de Janeiro: CivilbaçSo Braaileíra. 1978). 
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abolição cm cada um destes países. Gilberto Fre)rre> Frank Tannenbaum 
e Cari Dcgicr foram escolhidos como enfoque privilegiado devido à 
influência duradoura de seus escudos sobre a historiografia da escravidão 
e das relações raciais numa perspectiva comparada. 

Gilberto Freyre: o paraíso brasileiro 

Mais de seis décadas após a publicação de Casa CraruU & Senzala, 
os a^umentos desenvolvidos por Freyre para construir sua tese sobre a 
harmonia racial no Brasil permanecem influentes nos estudos de teor 
comparativo. A palavra-chave desta tese é miscigenaçâa. Ao contrário do 
que muitos concluem numa leitura superficial de Freyre, ele não deixa de 
reconhecer os profundos antagonismos econômicos c culturais que 
permeavam a estrutura do Brasil colonial como um todo. £. dentre estes 
anta^nismos, ele ressalu como o mais sério e profundo aquele que se 
fazia presente nas relações entre senhores e escravos.^ 

Entretanto. Freyre considera o Brasil um país excepcional por 
ter sido capaz de engendrar a maís perfeita fórmula de equilíbrio de 
todos aqueles antagonismos mediante a mistura í^ica e cultural de diversos 
povos desde tempos coloniais. Em contraste com os Estados Unidos, 
onde duas partes inimigas se confrontavam constancemente - o branco 
versus o n^ro, o ex*senhor versus o ex*escravo — o Brasíl apresentava 
dois lados fraternos cujos valores e experiências distintos já vinham 
interagindo de longa data num processo mutuamente enríquecedor e que 
não requeria sacrifícios de uns em relação aos outros.* 

Esu simbiose cultural e íTsica havia se tomado possível devido a 
dois aspectos peculiares da colonização portuguesa no Novo Mundor o 
caráter singular dos portugueses e a superioridade étnica dos africanos 
levados como escravos para as terras brasílicas. Para Freyre, o povo 
português não era passível de definições simplistas. Não eram europeus 
e nem africanos, mas sim ambos; eram uma síntese de um longínquo 
passado de interações culturais e físicas que acabavam por não mais 
reconhecer ideais e preconceitos absolutos.* 

7. Gilbeno Freyre. C*sa CréfuU & SfntdU * de FámiUâ BrêsiUité sfié 4 

Jé £44n4mié Pérrúff4Í 20. ed. (Rio de Janeiro e Brasília: INL-MEC. I980)i p.53. 

8. Ibid.. p. 333. 

9. Ibié.. pp. 5-8, 189. 
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A Kndéncia para se misturar acompanhou os portugueses no 
Novo Mundo e ganhou ainda mais ferça nos muitos casos de viajantes 
solitários atraídos pelas índias de início» e It^o após, pelas africanas. 
Além disso» segundo Freyre» a qualidade do tráfico africano para o Brasil 
era superior àquele praticado nas colônias Inglesas, isto porque, os 
traficantes portugueses cuidaram de selecionar negros etnicamente 
superiores de modo a preencher as necessidades específicas da nova 
colonização nos trópicos; mulheres para preencher a ausência das esposas 
portuguesas c artesãos para as atividades de mineração.'^ 

É interessante observar aqui uma rcfòncia implícita e constante 
às relações entre europeus e africanos nos Esudos Unidos. Embora Freyre 
não tenha expUcitamente produzido uma história comparada» ou mesmo 
tentado explicar os diferentes percursos da aboli^ no Brasil e nos Estados 
Unidos» ele lançou as bases para o estabelecimento de um aspecto 
norteador de muitos dos estudos de teor comparativo produzidos nas 
últimas décadas. Trata-se de uma constante referência ao grau maior ou 
menor de miscigenação» bem como de sua aceitação social em cada país, 
estabelecendo-$c deste modo um esquema explicativo da integração social 
ou exclusão do ex-escravo nas interpretações da escravidão e da transição 
para o trabalho livre. 

Como observa C. Vann Woodward» a ênfase sobre a 
miscigenação atendeu a um importante propósito tanto de acadêmicos 
brasileiros como de americanos. Para começar, Freyre, sob a influência 
de seu orientador» o antropólogo Franz Boas da Universidade de Columbia 
em New York. conseguiu liberar-se da vergonha de pertencer a um país 
de mestiços ao concluir que a miscigenação era a solução para o problema 
racial e o caminho para a democracia étnica e a harmonia social. 
Posteriormente, os acadêmicos dos Estados Unidos ansiaram por expiar 
o pecado do racismo, projetando uma imagem às avessas de felicidade e 
harmonia racial latino-americana.^' 


10. Ibíd., pp.306-307. 

11. O. Vann Woodward, AmfWé/i • Slapfry anJ H4eism Íh th* N^nh^S^uth 

Díalófu* (Oxferd: Oxford Univtrsity Pre». 1985). pp.SCkSé. 
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Frank Tannenbaum: o inferno americano 

Sc Frcyre promoveu a idéia de que os brasileiros sáo um povo 
excepcional em seus padrões harmoniosos de relações raciais, Frank 
Tannenbaum. por seu turno, inaugurou o campo dos estudos comparados 
dos Estados Unidos e da América Latina, desenvolvendo uma tese inversa, 
ou seja, a de que o americanos brancos são excepcionais em seu racismo 
contra o n^ro. 

Em Skvt and Citizen [O Escravo e o Cidadão], publicado em 
1947, a experiência do negro no Novo Mundo é vista como tendo sido 
estruturada de um modo essencial mente diferente nos Estados Unidos, o 
que a distinguiria de todos os outros países do continente amcrícano. 
Apenas nos Estados Unidos o negro havia sido socialmenre excluído e 
rejeitado. Apesar da sua capacidade de adaptado, vontade, competência 
e *completa identificação com os costumes dos Estados Unidos", uma 
perfeita ^barreira” havia se levantado contra ele.'^ 

Tannenbaum encontrou as raízes de tais diferenças, perceptíveis 
na convivência presente entre povos de ascendência européia e africana, 
nos diferentes sistemas escravistas do passado, com suas distintas tradições 
l^ais, políticas sociais e religiões. Com base nos enunciados de Freyre 
sobre o Brasil, Tannenbaum concluiu que tanto a Lei como a Igreja 
Católica protegiam o escravo, considerando*no como uma pessoa e um 
cristão.Como as leis e a relí^ão reconheciam uma personalidade moral 
no escravoI a manumissão era visu como um direito pertencente a todo 
escravo e seu ingresso na sociedade ocorria com naturalidade. Em 
contraste, o sistema escravista das colónias inglesas na América não 
proporcionava qualquer proteção legal ao CKtavo. uma vez que ele era 
tratado como mera mercadoria nas posturas religiosas ou legais.'^ 

A abordagem comparativa dos diferentes caminhos percorridos 
para se chegar à abolição desenvolve-se como uma consequência lógica 
desta tese sobre diferentes sistemas escravistas c suas distintas concepções 
sobre o escravo. Onde o escravo era visto como uma pessoa e seu direito 


12. Fr&nk Tsonenbsum, SUw atui Cititen • TV $n $hfAm<rieat (N«w York: Alíred 
A. Koopf. 1947). p.42. 

13. Ikid.. pp.97-98. 

14. Ibid.. pp.100.104. 



20 


Abdidonismo: Estados Unidos e Brasü 


dc manumissão reconheckio, a aboLiçio ocorria de modo pacíRco. Mas 
onde 0 escravo era considerado uma mercadoria c o negro **cscravo por 
natureza") a abolição poderia ser concretizada apenas por meio de uma 
revolução, como no Haiti, ou através de uma guerra civU, como nos 
Esados Unidos.'^ 

É significativo que nesta comparação dos sistemas escravistas, 
a miscigenação não se destaque como um tema de especial relevância. 
Como Tanncnbaum explica, o processo de mistura de povos não era algo 
peculiar à escravidão btasileira, mas sim pane do sistema de escravidão 
como um todo. Para ele. **a nova raça" que Freyre havia destacado como 
peculiar ao BrasÜ. estava sendo formada em todos os lugares uma vez 
que "a dinâmica do contato raciaJ e interesse eram mais fortes do que 
preconceito, teoria, lei ou crença". Se havia a^uma diferençi, ela estava 
no hto de que no Brasil a nova raça era aceita como uma decorrência 
natural, tendo mesmo se tomado um motivo de orgulho.'^ 


Cari D^er: "O mulato como váKuia de escape” 

O estudo comparado recente de mais longo alcance e de maior 
influência hiscoriográflca entrou pela porta deixada ÜMfta por Tanncnbaum 
e li apanhou a idéia de que o que distingue basicamente as rclaçóes 
raciais nos Estados Unidos e no Brasil não é a miscigenação em si mesma, 
mas sim a sua aceiução como algo natural pela sociedade brasileira. Mas 
antes de recrabaJhar esta tese e rranslbrmá^la, referindo-se a uma diferença 
cultural muito mais antiga existente entre os dois países, Cari Dcgicr 
tinha de deíxar de lado a tese de Tanncnbaum sobre diferentes padrões 
de relações raciais eme^ndo a partir de distintos sistemas escravistas. 

Em Neither BLuk Nor White (1971), Degicr tem como ponto de 
partida a crítica à visão de Tanncnbaum sobre as diferenças existentes 
entre os sistemas escravistas. Com base cm uma corrente de escudos 
revisionistas, conhecida como “Escola de São Paulo", que em meados dos 
anos 1950 começa a constatar o mito da democracia racial brasileira, 


15. Ibid.. pp.10^107: para uma visSo Mirielhaote. ver Sranlejr M. Elkinr. Síét»fr^ - A 

in Americtit /iiíÍtMlÍ9néi Intellettuél Lift^ y cd. (Chk^o; The Uaivenity oí 
Chicago Pm$, 1976), p.79'80. 

16. tbid.. p.l21. 
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Degler sugere que as definições legais do escravo como pessoa ou como 
mercadoria eiam ambíguas em ambos os países. A ambiguidade afetava o 
modo como os escravos eram tratados pelos senhores c pelas autoridades 
púUícas tanro nos Estados Unidos> como fM> Brasil. Quanto k Igreja Católica, 
ele afirma que seu interesse e poder de proteger a humanidade do escravo 
eram tão limitados quanto os do Estado. Havia padres em apenas algumas 
fazendas Ci além disso, as evidências mostram que a Igreja rinha pouco 
interesse oficial de interferir na instituição da escravidão. 

Para Degler porém, hi uma importante diferença no modo como 
os sistemas escravistas destes dois países tratavam a questão da 
manumissão. Neste sentido, o Brasil parecia ser mais liberal do que os 
Estados Unidos, a julgar pela sua maior proporção de habitantes negros 
livres ao longo do século XIX.'^ Conrudo, ao contrário de Tannenbaum, 
este autor não encontra as razões para um al diferença no sistema escravista 
brasileiro, mas sim nos diferences processos de colonização e 
desenvolvimento económico dos dois países. 

Neste ponto podemos sentir daramenre a influência de Freyre, 
entremeada com as descobertas dos estudos revisionistas, agindo sobre a 
tese de Degler. De um lado, pessoas de ascendência africana, fosse na 
condição de escravos ou de livres» encontraram um lugar no Brasil, o 
qual era escassamente povoado e pautado pela monocultura escravista. 
Por outro lado, os padrões económicos e demográficos a^am numa direção 
oposta nos Estados Unidos. A economia não proporcionava um lugar 
para aqueles que porventura alcançassem a manumissão. Todos os tipos 
de trabalho fora das fazendas escravistas eram grandemente disputados 
por uma numerosa população branca e livre, aumentada continuamenre 
devido ãs levas de imigrantes europeus.^’ 

I^ra Degler, em suma, a diferença entre as práticas sociais nos 
dois países resultava das suas especificidades geográficas, demográficas e 
econômicas, as quais por sua vez produziam diferentes atitudes em relação 
ao negro. Para se compreender as “origens básicas dos padrões raciais 


17. Cart De^r. Nfithfr BUck Nêt - SUvfij snd fUct RrUti»ns in Brtml 4nd tkt 
United (Madiion: Th« Univentey pÍ Vbconiio Piva. 1986). pp.54*35. E«le livro 
fanhoii p Prémio PulitMr em 1971, tendo sido publkado oo Brasil em 1976. 

18. Ibid.. pp. 43 . 44 . 

19. Ibíd.» pp.44-47. 
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divergentes" em cada um destes dois países, seria preciso ‘"olhar por trás 
das pritícas da escravidão”, onde se escondia, ao seu ver, a verdadeira 
"chave” do problema.* 

Assim, a chave, "^o mulato como válvula de escape”, ou a aceitação 
social do mulato pela sociedade brasileira, estabeleceria a real diferença 
entre as relações raciais nos dois países. E se aceitarmos a tese de Degler, 
esta peça^chave serviria para explicar toda a diferença em suas respectivas 
histórias, uma vez que ela teria o poder de acarretar uma crescente 
violência racial e social nos Estados Unidos e uma grande tolerância no 
Brasil. A aceitação social do mulato pela sociedade brasileira explicaria, 
deste modo, porque no Brasil a idéia da inferioridade racial do negro 
nunca alcançou o grau de respeiubilidade conquistado no pensamento 
social americano.^ ‘ 

Apesar de seus desacordos sobre a escravidão e as relações raciais 
nos Estados Unidos e no Brasil, Freyre. Tannenbaum e Degler são muito 
semelhantes na pouca atenção conferida por eles ã história do 
abolicionismo c siaa crítica ã escravidão. Para cada um destes três autores, 
os diferentes percursos em direção ã abolição derivaram ineviavelmenre 
dos padrões raciais estabelecidos de longa data nas histórias dos Estados 
Unidos e do Bruil. Para Freyre, a extensa miscigenação que tomou a 
sociedade brasileira como um todo nos di a chave para compreendermos 
a emergência do Brasil como um paraíso racial, dístinguindo*se 
essencial mente neste aspecto de outros países com passado escravista 


20. [bUJ.. pp.224.225. 

21. tb*d.. p.264. A cm de Degler 4e que aoe E^iados Unido» tanto o mravo como o 
negro eram cemidoj. ao pano que no Brasü apena» o eacnvo era temido, ma» a&o o aegxo 
- devido ao 'mulaio rnmr, váWula de «acape" • cem sido rcAitada por estudo» recente» sobre 
a sociedade brasileira do s^ulo XJXi ibid., pp.68*S9. Manuela Cameíco da Cunha adverte 
contra o anacronismo de se peosar a sociedade brasileira do século XIX já impregnada de 
um imaginirío em torno de uma raça mestiça. Ver Vsgrui. Estrén^w - Os Es<rív9í 
Lihfttti t fuê VWre à ^icé (SSo Paulo: Brasil ieoK. 198$), pp.8l'ê6. Chamei a aceoçáo 
para o medo das eüies em reln^ a uma populaçSo maiorítariamente de ascendência aíiicaju 
em Ondâ Ne^é, MtsU Bratuo • O Mgn» no Imãgindri^ 4aa tism, séosU XIX (Rso de Janeiro: 
Paa e Terra, 1987). Assim como Degler, Seymour Drescher conclui mais recencemente 
que *0 BrasU se concebia coroo intrinsecamente multiracial* durante o século XIX. Isio 
explicaru. em sua opiníSo, porque o» senhores de escravos nio romuUrira uma ideologia 
pró^cscRvUta no Btasíl. a exemplo do» senhores sulista» americano». Ver a respeito, 
‘Braxilian Abolitlon ín Comparative Perspective*, in Hispanü ÁnuritMm Histohcél Roviow. 
«ol.éê. fi.3 (August 1988): 453*454, 
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someihante. Pan Tannenbaum, a chave para a compreensão dos padrões 
raciais distintos — violèncu raciaJ nos Estados Unidos, rolerância racial 
no Brasil - está no fato de que cada um dos dois sistemas escravistas 
engendraram concepções distintas sobre o escravo, ou seja, de um lado, 
via-se o escravo como mera mercadoria, enquanto de outro, ele era 
reconhecido como ser humano. Para Degler, a aceitação social do mulato 
pela sociedade brasileira fornece a chave para entendermos porque os 
americanos distinguiam apenas o branco ou o negro em matéria de relações 
raciais, enquanto os brasileiros adouram uma visão menos rígida, ou 
se^a, não haveria nem branco e nem negro em seu horizonte, mas sim 
uma mistura de cores. 

Como cada uma destes autores elegeu uma chave diferente para 
explicar as relações entre pessoas com ascendência européia e africana 
nos dois países tanto no passado como no presente, não é nem um pouco 
surpreendente o fato de que os diferentes caminhos da abolição nunca 
tenham se tornado um problema a ser considerado em suas análises de 
teor comparativo. 

Ao compararmos os aspectos ideológicos do abolicionismo nos 
dois países, corna-sc necessário compreender os diferentes contextos 
históricos dos quais emergiram suas ideologias.Entre as muitas 
diferenças que podemos reconhecer nas histórias dos Estados Unidos e 
do Brasil, quatro delas parecem especíalmente relevantes para a 
compreensão das ideologias abolicionistas surgidas em cada país. 


22. Bi/b«n Field* lugere uiru vuSo muito «nriquoocdora do conceito de ideologia. Em 
suas psiavns: ”A ideologia i melhor compneodida como um vocabulário desemívo da vida 
coòdaju. oeceuário pan qur as peMoar poasam cooiènr um seotido básico á fcdidade social, 
vivida e críada por elas a oda dia. E a linguagem da consciência que posiibUita a rtlaçáo 
especflKa eotre as pessoas. É a ínterpreuçSo em pensamento das relaçdes sociais através da 
qual eUs conscantemente prodiuem e ivproduaem o seu ser coleiíw em todas ai suai mais 
deveesas fbnnas; 6mdk. dá, tríbo. na^, classe, panido. empitcndimentos, igie^ enétdto. 
asaociaçáo, etc.. Desce modo. as ideok^aa sSo ilusões, mas sün reais, ão reais quanto 
as relações sociais pdas quais elas se mantém*. Ver: *Slavcry. FUce and Ideology in che 
United States of America*, in Nfw Lefi /tftfiev n.lSl (maio/junho 1990): 110. Ver 
também da mesma autora. 'Ideologf and Racc in American History”. Ía J. Morgan Kousier 
e James M. Macphexaon. Agien. /isee aW /tfeentrr^ò^n (New York: OiJoid Unrvenity 
Press. 1982). 
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Em primeiro lugar, os caminhos distincamente percorridos para 
se alcançar a independência po)(cica podem nos esclarecer bastante sobre 
as diferentes idéías defendidas pelos abolicionistas americanos e 
brasileiros. A experiência da Revolução nos Estados Unidos e de um 
acordo pacífico com a Coroa portuguesa no Brasil, ou seja, a vitória do 
republicanismo no primeiro e a sua derrota no segundo, ensejaram toda 
uma diferença no modo como os abolicionisus pensaram a identidade 
nacional, a igualdade social e política e a cidadania.^ 

Em segundo lugar, a amplitude da escravidão em cada país tem 
implicações no modo como os abolicionisus consideravam os problemas 
do regime escravisu, do trabalho livre, da abolição e suas consequências, 
e também das relações entre pessoas de ascendência predominantemente 
européia de um lado e de ascendência marcadamente africana de outro. 
A escravidão permeou toda a sociedade brasileira do século XIX, com 
uma classe minoritária de ^oendeiros brancos exercendo seu domínio 
sobre uma maioria de escravos e um segmenro substancial e crescente de 
pobres negros livres. Na década de 1860, época em que emergiram as 
primeiras sociedades abolicionisras, a maioria da população compunha* 
SC de escravos e dc pobres negros livres.Nos Estados Unidos, a 
escravidão teve uma distribuição desigual, restringi ndo^se aos estados 


23. Sobre • n^voluçSo AfTxricana. ver Edmunilo Morgan. 7%e Strré •[the fUptttíif J763‘ 

$9. edi^o revista (Chicago: The Uoivenity of Chicago Preu, 1977); Beroard Bail>^. Tke 
/Jeoiogitdl Origins »fth< Ameritén ÜtvoiuíiM (Cambridge: the Belkoap Pms of Harrard 
Univenicy Preui 1967). Sobre o processo de independência no Brasil, ver Leslíe Bechell» 
*The Independe nee of Brazil”. io rhe indtf^ndtnct Lstin Amtric» (Canbridge: 
Cambridge University Press. 1989): Caío Pra^ Jr.» tU Brúsil t Outrm 

Eisuá^s (SSo Paulo: Brasílíeose. 1963); E. V. da Cos». "Introdução ao Estudo da 
Emancipa^ Política do Brasil’', ie Carlos Guilherme Mota. ed.. Brmil tm /V e y e t trW (Ste 
Paulo: Difd, 1968). Ao comparar o Bnsil ao sul doi Eaiadoa Unidos. Ricbard Grahani 
chama a atençio para os s^íTicados sociais dnnntos dos movímencos de iodepeadèncía 
nestes pabes. Como ele observa, o processo de independência do Brasil significou uma 
preemioêocia inqueòonivd da riqum e do poder, ao passo qtie os estudiosos da Rcvoluçio 
Americana debatem sobre a possibilidade da RevoluçlD tar ^KUitado a aacensflo de novos 
grupos sociais ao poder político. Ver: "Eoonomies or Culture^ The Developmenc of the 
U.S. South and BraaU in the Da)4 of Slavery*. in Keea Gispen. ed.. Méàí tht Senrá 
Difffffnti (Jackson; Univeniry Presa of Misiissippi. 1990}, p.)22. 

24. PauJo Sêipo Pinheiro, ed.» /rahríbe Jurraao. Enm^miã e Sóctedtár (Rio de Janeiro: 

Pá 2 c Terra. 1983); E. V, da Cosu, Dé S^ruâU à CéUnU 2. ed. (Slo Paulo; Ciências 
Humanas. 1982): Robert Slencs, Ttn and Efnomus úf BraoliáM SUtftrj: 

7830*/88d (tese de Ph.D.. Sranfbrd Uníversity. 1976). 
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suJisus após a era revolucionária. Estes estados formavam como que um 
mundo à parte com sua própria cultura e sociedade. A população negra 
e livre habitava diversas partes do país> mas consticuia apenas um segmento 
populacional insignificante em comparação com o Brasil. 

£m terceiro lugar, a experiência da imigração européia deu-se 
distintamente nestes países. Os Estados Unidos podem ser deEnidos como 
um país de imigrantes, uma vex que desde os seus inícios ele representou 
o papd de um reliigio para os pobres, oprimidos e pessoas com vontade 
de prosperar vindos da Europa.^^ Em contraste, como uma colônia do 
Império português ultramarino, o Brasil recebeu poucos imigrantes 
portugueses, tendo ficado fxhado para imigrantes de outros países durante 
os seus primeiros três séculos de existência. Embora tenha havido alguns 
pequenos núcleos rurais de imigrantes europeus a partir do início do 
século XIX, a imigração em massa só começou a ser debatida nas décadas 
de 1870 e 1880. £ preciso lembrar ainda que a discussão política em 
tomo da imigração em massa emergiu em íntima ligação com o debate 
sobre a escravidão e a necessidade de abolí*la.^^ Como veremos, estas 

25. Eugene CeDovese, The Pêiiticâl Eí^/têmj Sié¥try (New York; fUndom Houk, 

1967). Para uma comparação do< skstemaa escravíscas na América ver do meamo aucor, 
T%t WprU $he SUvfh$Uen tuáyt in (Middiecown, CoDoecòcut: 

Wcslcyao Univenicy Preat, 19S8). Neare livro Genovne aponca para a necessidade dc le 
compreender a natureu do poder no Brasil e boi Eacados Unido* duranu a escravidão. 
iovesligandcHM como as classes governantes ascenderam em relação à classe ou classes 
eipecincai subordioadai. Apenas deite modo seria possível, ao seu ver» compreender a 
ruptura do leu poder e as Implkaçóes desta ruptura para as classes dominadas; cE p.5. 

26. O errolucionário Inglis Thomai Paine considerara a Amdika ‘'um aiÜo da humanidade*» 
eiq>licaodo que apenas alí a liberdade pudera sobreviver apds ter sido expuba da Europa, da 
ásia e da Aírica; apud Eric Foner. Tem Pétnt énd Rftteluàonéry Americã (London: OxAsrd 

Univeníty Prraa. (977)» p.7B. Roberr Emst» Hlie Asylum oí ihe Oppre sa ed*. In TlieS^th 
AtUfUU Quêrtrrfy, vol. 40 , o.l (janeiro 1041); B. Bailyn. Vajêfmt» Ae PãUâge in 

Ae Nnfiing af Áfmficá m At £w ^ Ae /jm/urim (New York: Vínt^ Booka^RaDdMn Houae, 
19B$); Ceorge M. Srepheoson. A Htsiory af Amancan /mmigraàan^í820-l924 (New Yoik: 
Ruisell & Runell» 1964); *niomai Archdeacon» BacúmingAMfrkan-^^AM E$hnk Himty (Nnv 
York: The Free Press. 1993); John Hígham» '‘Immigratioo”» Ío C Vano Wbodward, ed., The 
Campt^aúvt AfproaA to American Hiuary (New York: Basic Books» 1966). 

27. Michael McDonald Hall, TTx Oripm afMass tmmigratian in Braoil. /S7hl9f4 
(tese de Ph.D., Columbia Univeniry. 1969); Thomai Oavacx. Memínot de um Calam» 
na Braaã (Belo Horiaonfe: Iratiak: SSo Paulo: £d. ÜSP» 1990); José de Souza Marrins» A 
ImipÉfia e Crite da Brasil Agrária (São Paulo: Pioneira. 1973); Zuleika M. F, Al vim» Brapa 
Geotef Oi /têlianai em Sáa Paula (Slo Paulo; BrasUiense. 1996). Sobre os debates dos 
deputados paulistas sobre a imigração estrangeira para o Brasil nos anoa 1970 e 1990. 
ver meu Onda Sapa, Mtda Branea. 
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diferenças dmicas na composição da população contribuíram para a 
emergência de diferentes idéias abolicionistas sobre a raça, o trabalho e 
a hierarquia social. 

Em quarto lugar é preciso refletir sobre as diferenças de re)ÍgÍ6es 
decorrentes de distintos processos de povoamento. O protestantismo 
nos Estados Unidos e o catolicismo no BrasÜ, assim como as suas diferentes 
relações com as religiões africanas, impregnaram a linguagem do 
abolicionismo em cada país com sons muito diversos. Além disso é 
necessário ter em mente que diferentes combinações de teorias religiosas, 
humanísticas e científicas acabaram por engendrar éticas distintas de 
relações humanu entre os abolicionistas americanos e brasileiros.^^ 

Ao comparar as ideoit^as abolicionistas nos Estados Unidos e 
no Brasil, tentei ter sempre em mente a importância destes quatro aspectos 
distintos da experiência histórica — a independência política, a escravidão, 
a imigração européia e a religião — para a construção de idéias sobre a 
identidade nacional, a cidadania e a justiça social. Acredito que a análise 
e a comparação das ídeok^ias abolicionistas que emergiram a partir do 
entrelaçamento destes quatro aspectos históricos distintos podem 
contribuir para uma melhor compreensão dos diferentes percursos da 
abolição, bem como de suas consequências em cada pa/s. 

Em minha pesquisa comparada das idcoli^ias também tive em 
mente as grandes diferenças em matéria de tempo e distribuição geográfica 
dos movimentos abolicionistas propriamente ditos. 

O anti^escravismo começou a ser engendrado em meados do 
século XVII], segundo nos mostra David Brion Davis, A vésperas da 
Revolução Americana, uma nova sensibilidade em relação ã escravidão 
já havia emergido nos dois lados do Atlântico. Não havia nada de 
surpreendente na antiquíssima prática da escravidão com seu comércio 
de escravos, mas de algum modo difundiu-se a convicção de que a 
escravidão praticada no Novo Mundo simbolizava codas as forças que 


26. Dtvid Brion Dávii. '"The Quaker Ethk and (he AntbJavery [AterfttrÍonal”i in 7V 
PrvtUm «f SUvfry tn the Ágr cf 177(^IS23 (Iih^: CoracU Unívenícy Pc«». 

1975); Luiz Aaielmo da FooMca, A Esttêtndiá, ê CUrg e 9 AMsHênismc, Faciimik da 
pnmeira edíçSo de 1667 (Rccílè: Fundação Joaquun Nabuco, MauaogaAa. 1966); Roger 
Baacide. Ln Africéinti «m %»t i9<iéUp9 dtí intftfénftttMní da 

aàUiétiéni (Panai Preaaes Uaíveraitaires d« Fraocc. I9é0). 
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ameaçavam o verdadeiro destino do homem. Esta nova idéia significou 
de fito uma virada na evoíuç&o da percepção moral pelo homem.^ 

Davis identifica quatro fontes de impulso anti-escravista na cultura 
ocidental, em especial na cultura do protestantismo britânico. £m primeiro 
lugar, a emergência de uma filosofia social secularizada ímpòs uma 
redefinição do lugar do cativeiro humano na ordem racional dos seres. 
Em segundo lugar, a popularização de uma ética de benevolência, 
personificada na figura do ‘homem de sentimentos”, consdidou a idéia 
da bondade interior do homem e permitiu a ascensão do espírito liberai. 
Em terceiro lugar, a fé evangélica na conversão instantânea e na 
santificação visível do indivíduo trouxe uma nova ênfase na 
responsabilidade pessoal, na caridade e auto-controle. Em quarto lugat, 
o primitivismo ou a idéia do ‘nobre selvagem” transformou o 
etnocentrismo europeu, possibilitando uma interpretação favorável da 
diferença cultural do negro.^ 

Podemos perceber que todas estas fontes de impulso anti- 
escravista, exceto a hf evan^lica. faziam-se presentes no Brasil colonial 
de fins do século XVIII e ganharam força sobretudo após a Independência. 
Como Davis observa, a América Latina católica também sofieu o impacto 
do liuminismo, das Revoluções Americana e Francesa, e da guerra de 
independência americana.^' 

Contudo, em contraste com os Estados Unidos, onde os quakers 
e outras seitas religiosas fundaram as primeiras sociedades anti-escravistas 
em meados do século XVIII, o anci-escravismo no Brasil não se 
desenvolveu muito além da publicação de alguns textos de reformadores 
a partir das primeiras décadas do século XIX Somente após a abolição 
do tráfico africano em 1850, surgem as primeiras sociedades anti- 
escravistas brasileiras.^ 


29. O. B. DtvU. 7%t Pn^irm ffSiapety in the Agr ff RmÍmíúh Í770-lâZ3. ppAi-AZ. 

30. Ibid.. PP.4M6. 

31. D. B, D«vb. Thf P fMem ^fSUperj tu Watfm Culntrt, p.227. 

32. Evaríaio de Meraci. A CempenAe pp, 231-234; Boben Coarad. The 

OfSfn$ftí9ii #/BrMxiiiêH SUp*r^ — ISSO-ISSA (Betkdey: üoivenity of Cáliíbrnia Pcesi. 
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234. A respeito das sociedades abolicionistas americanae. íundadas a panir do infeío do 
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York: W.V. Norcoo. 1979). 
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Embora o movimenco contra a escravidão tenha sido constituído 
bem mais tarde no Brasil do que nos Estados Unidos, o conteúdo básico 
do pensamento anti-escravisu assemelhava-se nestes dois países. Tanto 
em um como em outro, anri-cscravismo significava emancipação gradual 
ao longo de um largo período de tempo. 

Fara Davis, esie modo de pensar graduaiista era dominante no 
século XVlll, impondo-se como a consequência Idgica de idéias 
fundamentais e prevalecentes sobre o progresso, a lel natural, a 
propriedade e os direitos individuais. Como ele enfatiza, devemos 
‘‘abandonar a distinção convencional entre o liberalismo íluminista e a 
reação evangélica* se quisermos compreender que, a despeito de suas 
^ndes diferenças, evangélicos e racionalbcas compartilhavam em geral 
de uma postura de confiança na lenta evolução de um plano divino ou 
natural de pn^resso histórico. 

O gradualismo deve ser também compreendido no contexto de 
um mundo que acabara de sofrer o impacto de eventos violentos decorrentes 
das Revoluções Francesa e Haitiana. A este respeito, Merton L. Dillon 
observa que o$ primeiros abolicionistas temiam a possibilidade de que 
mudanças súbitas em qualquer localidade pudessem ocasionar uma violenta 
ruptura da ordem social como um todo. Sua expeceadva era que os senhores 
de escravos pudessem gradualmente se ajustar ás relações de trabalho lívre 
graças aos esforços abolicionistas de persuasão racional. Assim, a reforma 
desejada partiría dos próprios senhores de escravos.^ 

Contudo, o movimento anti-escravisu americano, assim como 
o britânico, passaram por uma virada crucial nos anos 1850. Segundo 
E)avis, a emergência do imediacismo no pensamento anti-e$cravi$u anglo- 
americano pode ser em pane atribuído á truculência e oposição renitente 
dos próprios senhores de escravos, os quais imputavam desvios radicais 
aos críticos mais moderados, fechando os caminhos para qualquer 


35. D. B. Dâvb. ^Ke Emerfence of Immeducisin in Briüsh and A/ne/ican AAtíiJav<ry 
Thoi^c*. in Frwn H^micuU t» SUpery: StuMft in Ámprienn CnltHft {New Yofk: Oxford 
Ufiivenícy Preu. 1986)» pp.242'245. 

34. M. L. DíUon. Tht AMitÍ9HÍtH, pp.l2*l3. O. B. Davii, "The Emergence of 
Iremeduiism io Britisb and AflMricaa Aoriílavery Thoi^bc*, p. 243. E V. da Costa. Oé 
S^nmié à C^Unin, pp.324*356: C. M. M. Aaeredo» Ondn Ne^m. Mfdp Bmnfff. pp.33- 
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reforma. Além disso, a crescente militância das pessoas de ascendência 
africana» canto escravos como livres, entre os anos de 1829 e 1831. 
acentuava a sensaçio de erbe iminence.^^ 

Mas. como Davis enfàtiia, o imediatismo foi mais do que uma 
mudança de estratégia. Em suas palavras: ‘Ele representou uma mudança 
total de visão» passando-se de uma perspectiva racionalisra e distanciada 
sobre a história da humanidade e do progresso para um engajamento 
pessoal no sentido de não se comprometer com o pecado”. Em suma. a 
passagem do racíonalismo para o romantismo marcou o momento de 
liberação do reformador em relação a uma ideologia de graduaJismo. o 
que é o mesmo que dizer, de tolerância do mal dentro da ordem social.^ 
Neste momento, as diferenças ideológicas entre o abolicionismo 
dos Estados Unidos e do Brasil tornam-se mais evidentes. Embora a 
truculência dos senhores e as insurreições de negros também tenham se 
foíto notar no Brasil ao longo de 1830 e 1840. a ideologia anti-escravista 
brasileira não sofreu uma tal transformação. O imediatismo emergiu no 
Brasil apenas nos anos 1880 em meio a crescentes rebeliões de escravos, 
fogas massivas de escravos das fazendas e ascensão do abolicionismo 
popular nas cidades e vilas. Mas como mostrarei ao longo desce livro» o 
imediatismo brasileiro fondou-se cm razões pragmiticas. muito distintas 
da inspiração religiosa que permeou o imediatismo nos Estados Unidos. 

Além destas diferenças de ritmo temporal - o imediatismo 
emergindo a partir de 1830 nos Estados Unidos e somente nos anos 
1880 no Brasil — é preciso também assinalar a distribuição geográfica 
desigual do abolicionismo em cada país. O pensamento anti-escravista 
brasileiro desenvolveu-se como um debate nacional sobre os meios de se 
extinguir a escravidão» e sobretudo, sobre o que fozer com os libertos. 
Reformadores das mais diversas partes do país escreveram livros c 
panfletos a respeito destas questões» especial mente após a abolição do 


55. D. B. Dtvíi. *The Emergcnce of [mmcdiicísfn io BrítUh and Acnerkan Afuíilavcry 
Thou^t". p-254; M. L DíUon, Tt^ A^ÜUaitúo. p.l2. 

$6. D. B. Davii. *The EmergciKe of Immedíacísm in 8rí<Uh and Amerktn Aotíslavtfy 
Tho«^r”. pp.255-257: James Brvwer Srcwart examitu as diítreúças eniic os morímeatos 
revivalutaa do século XVIII e oi da década de 1820 em //éfy Vsrrr^r/: Thf AMitionisu 
0 nJ AmertfãH Síaverj (N«w York: HilI and Vang. 1976). pp.35*37. Stewan concluí que 
o reviralismo da En Revolucioniha nSo gerou movíroencos organcudos pan a conquista 
de mudançai radkaU. o que ocorteu na década de 1820. 
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tráfico dc escravos da África em 1850. Esta mesma distribuição geográfica 
abrangente ocorreu quando da criação das sociedades antí-escravistas 
em diversos estados brasileiros do none e do sul, com início nos anos 
1860 e expansão crescente nos anos 1880. O abolicionismo brasileiro 
como um movimento csscncialmentc urbano e nacional tem sido 
assinalado pelos pesquisadores em geral. £ preciso também enfatizar que 
o abolicionismo dos anos 1880 tornou-se o primeiro movimento nacional 
de massas a levantar as bandeiras da liberdade e da justiça social» e com 
menor empenho - como veremos adiante questões relativas à cidadania 
e ao racismo. 

Nos Estados Unidos o cenário geográfico do abolicionismo ibi 
bem distinto. Desce o início, a luo contra a escravidão foi seccional. £ 
verdade que ãs vésperas da Revolução Americana e também nos anos 
que se seguiram, vários senhores e políticos sulistas — entre eles Thomas 
Jefferson e I^trick Henry - deram livre expressão ã sua repugnância em 
relação ã escravidão. Do mesmo modo, algumas sociedades anci* 
escravistas foram fundadas cm estados sulistas nesta época.^ Contudo, 
nunca houve um forte movimento anti-escravista no sul. Entre as poucas 
sociedades contra a escravidão que se fundaram nestes estados, as mais 
bem sucedidas em número de filiados patrocinavam programas de abolição 
graduai, combinados com esquemas de deportação imediata dos líbenos 
para além das fronteiras sulistas.^ 

Portanto, podemos afirmar que o movimento pela emancipação 
gradual, em sua fase inicial, foi de lâco engendrado ao norte do país. E na 
sua segunda £ue, a partir de 1830, o antÍ-escravismo nortista expandiu-se 
num movimento maior, instaurando um debate sobre a liberdade e a justiça 
social com forte énfose em questões relativas â cidadania e ao racismo. 

£ preciso agora faacr algumas observações sobre a historiografia 
do abolicionismo nestes dois países. Podemos dizer inícialmente que os 
estudos sobre o abolicionismo no Brasil estão ainda pouco desenvolvidos 


37. Wlnthrop D. Jotáao. Whitr Otw BUík: Amerkãn X/nWn T^wúrd the 1550’ 
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38. Gordoo E. Fiooie. 'Th* AatisUvery Movemenr ia ibe Upper South beíòre 1840*. 
ia Tke Jouméi *f S*iith*rn Hittêfy, vol.35. a.3 (agosto 1969): 320. 336’337. 342. 
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sobretudo se levarmos em consideração o <)ue tem sido feíco nesta mataria 
nos Estados Unidos. Neste campo a historiografu americana surpreende 
por sua abrangência e dinamismo, especialmente a partir dos anos 1960 
e atê os dias de ho|c. 

DilJon ídentiBca quatro abordagens principais do abolicionismo 
nos Estados Unídos. A primeira abordagem é a dos '^historiadores 
nacionalistas” que escreveram após a Guerra Civil, nas ditimas décadas 
do século XIX. Por concordarem em gerai com as imagens pré-bélicas 
^voriveis ao abolicionismo, estes primeiros historiadores inclinavam-se 
a enxergar os abolicionistas como uma espécie de heróis da moral, os 
quais teriam contribuído decisivamenie para a abertura da Guerra Civil 
e para purgar a nação do pecado da escravidão. A segunda abordagem, 
inaugurada por Frederick Jackson Turner e Charles e Mary Beard, 
minimtxou o papel dos abolicionistas ao eniâtizar aspectos económicos e 
outros mais pessoais da história. Os abolicionistas retomaram sua 
proeminência, embora de um prisma de condenação, a partir da terceira 
abordagem. Ao procurar explicar as causas da Guerra Civil, os revisionistas 
dos anos 1930 e 1940 condenaram os abolicionistas como fanáticos cuja 
agitação resultara numa guerra desnecessária. Já a quarta abordagem, 
com início na década de IS160, redimiu os abolicionistas de toda a culpa 
ao en&tizar as suas preocupações com a raça. o preconceito c a justiça 
social. Para Dillon, o movimento dos direitos civis, então cm franca 
expansão, teria conferido aos abolicionistas e também ao seu programa, 
titicas e modo de pensar, uma contem poraneldade raramente alcançada 
por personagens do passado.^ 

Contudo, como Dillon e Woodward mostram, nem todos os 
abolicionistas foram objeto de veneração. A percepção de que os 
abolicionistas dividiam-se em tendências ideológicas distintas tais como 
05 reformadores da moral (os Garrisonianos) e os políticos antl-escravistas 
(como os Republicanos Radkals) foz com que os historiadores cornassem 
partido de um lado ou de outro. Para alguns, os Garrisonianos nao 
passavam de fonáticos e anarquistas. incapa 2 es de definir uma luta política 
contra a escravidão. Outros consideraram os políticos antí-escravistas 


39. M<rtoii L. Dillon. *The AboUcioaists: A of Hisconography. 1939*1909*. 
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como mais ínreressado$ 6m garantir a disponibíüdade de terras livres no 
oeste para os trabalhadores brancos do que em defender os direitos da 
popula^ negra. Por fim, houve historiadores que opuram em nâo tomar 
partido nesta dispuu historíográRca rescrita aos argumentos desenvolvidos 
pelos próprios abolicionistas. Para estes historiadores é da maior 
importância compreender os abolicionistas em seu próprio contexto 
histórico, distinguindose cuidadosamente o tempo presente do historiador 
e o tempo passado dos personagens pesquisados.* 

Mais recentemence surgiu ainda uma nova corrente na 
historiografia do abolicionismo americano. Ronald G. Walccrs sugere 
que as fronteiras entre íacçóes ideológicas abolicionistas, supostamente 
distintas, “precisam ser investigadas, desafiadas, mudadas, e em relação 
a alguns propósitos, abolidas".^' É tempo agora, afirma ele, de começar 
a tratar do anti-escravismo como um todo. Fazer o contrário é perder de 
vista os motivos pelos quais uma nova forma de abolicionismo, isco ó, o 
imediatismo, emergiu durante a década de 1S30.^ 

Embora a historiografia do abolicionismo no Brasil não tenha 
passado por tantas Idas e vindas, é possível discernir fases distintas no 
modo como os historiadores encaram esta temática. 

Os historiadores brasileiros que escreveram durante as primeiras 
duas décadas do século XX enfatizaram o papel revolucionário dos 
abolicionistas, a sua luta contra a escravidão e o racismo, bem como o 
papel revolucionário dos escravos ao abandonar as fuendas num grande 
movimento de massa.^ Mas a emeigéncia do mito do paraíso racial a 
partir dos anos 1930 diminuiu a atenção sobre os aspectos mais radicais 
do abolicionbmo. Gilberto Freyre supervalorízou o papel dos políticos 
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conservadores e de uma monarquia simpática á abolição de modo a 
sublinhar a narrativa de uma cransiçáo pacíBca da escravidão ao trabalho 
livre sob a égide do Padamento. ** 

A partir de meados dos anos 1950 e sobretudo na década de 
1960. uma nova corrente de escudos revisionistas substituiu a imagem 
de uma escravidão benigna pela imagem da escravidão cruel, o 
abolicionismo sendo encarado, mais uma vez. como uma luta social 
violenta. Mas o economicismo que permeava muitas destas análises 
revisionistas da chamada "Escola de São Paulo" ímpòs limites bem 
definidos para a avaliação do abolicionismo como um movimento social 
de teor revolucionário. Segundo estes autores, vários Stores teriam 
contribuído para a eme^ència do movimento abolicionista nos anos 
1880. entre eles a expansão da Revolução Industrial num nível 
internacional» a evolução de uma economia agrária pré*capiralisca no 
sentido do capitalismo, a crescente urbanização, o começo da 
industrialização em algumas regides do Brasil, e sobretudo o surgimento 
de um segmento de fazendeiros progressistas em São Paulo. Em 
decorrência, concluiu^se que o abolicionismo deveria ser visto mais como 
um reflexo de mudanças estruturais inevitáveis do que como um 
movimento social capaz de criar novas possibilidades históricas. Quanto 
aos escravos, eles teriam simplesmente seguido os planos e arranjos dos 
líderes abolicionistas. Para estes aurores» os escravos não poderíam 
representar nenhum papel independente devido ã sua alienação e 
incapacidade de articular suas aspirações politicamente.^^ 

Um novo revisionismo eme^u recentemente na hiscoriografía 
da escravidão e da abolição. Os pesquisadores desta nova tendência tem 
ressaltado as ações dos próprios escravos durante as últimas décadas da 
escravidão. Deste modo, procura^^se mostrar que as insurreições 
autónomas dos escravos, suas alianças com abolicionistas populares, bem 
como as pressões exercidas por eles sobre os canais institucionais. 
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conrribuíram d^cisivamentc para a construção do movimento 
abolicionista t de sua ideologia. Aos novos historiadores do processo 
abolicionista no Brasil resca a^ra o desafío de construir uma visão mais 
equilibrada das relações entre as ações dos escravos e as dos abolicionistas» 
sem perder de vista a lição marxista de que as pessoas lâzem a sua própria 
hiscória, porém sob circunstâncias diretamente herdadas do passado.^ 

Devo> por fím, esclarecer o emprego dos termos ‘^abolicionismo" 
e “anti-cscravismo’* ao longo desre livro. Por '‘abolicionismo" entendo o 
modo de pensamento cujo íbeo central é a crícica ã escravidão» defendendo 
a necessidade de acabar com ela» fosse de forma gradual ou imediata. 
Por “anti-esenvismo"» entendo uma postura mais generalizada de oposição 
ã escravidão que não necessariamente defende a abolição ou engaja-se na 
luta abolicionista. 

As ideolt^ías abolicionistas numa perspectiva comparada são o 
foco central deste estudo. No Brasil, meus personagens principais são os 
abolicionistas, tenham eles se restringido a propostas de abolição gradual 
ou radicalizado no sentido imediacista. Eu me referirei porém» 
brevemente, àqueles reformadores anci^escravistas cujas preocupação 
central era promover a imigração de europeus (ou de sulistas americanos) 
para o Brasil de modo a substituir os escravos nos seus postos de trabalho 
por imigrantes brancos. Quanto aos Estados Unidos» meus personagens 
principais são os abolicionistas, sobretudo os imediatistas, uma vez que 
eles escreveram continua e persiscentemente por mais de três décadas de 
movimento organizado. Mas também mencionarei, quando necessário» 
aqueles políticos anci^escravistas cuja preocupação central era impedir a 
expansão da escravidão para os novos territórios do oeste» ao invés de 
defender sua abolição em todo o país. 
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Em época dc crescente eme^ência e expansão de nacionaJísmos» 
é notável que o movimento contra a escravidão tenha se empenhado em 
definir objetivos internacionais e em estabelecer conexões transatlânticas 
tão duradouras. Como Daniel 0’Connel]> abolicíonisu irlandês, e 
membro do Parlamento britânico, declarou durante uma reunião púbÜca 
de representantes anti-escraviscas em Londres, em 1837: a ‘‘comunidade 
de sentimentos", carregada pelas “asas da imprensa", já havia se espalhado 
pelo mundo, forte o suficiente para atravessar oceanos e ^zer cair “o 
açoite da indignação humana" sobre aqueles terríveis criminosos, os 
senhores de escravos.^^ 

Além de voar com as asas da imprensa, os abolicionistas 
britânicos decidiram trabalhar com os instrumentos da organização 
internacional. Em 1839, após terem acumulado considerável experiência 
em tratar com diferentes países cm stia luta contra o tráfico de escravos, 
e já abolida a escravidão dentro das fionteíras do império da Grã-Bretanha, 
os abolicionistas fundaram uma nova organização, a Sociedade Britânica 
e Estrangeira contra a Escravidão. Seus objetivos — corresponder*se com 
os abolicionistas dos Estados Unidos, da França e de outros países, e 
incentivá*los em sua luta contra a escravidão - deixavam claro a 
necessidade de consolidar e expandir a comunidade de sentimento 
abolicionista ao redor do mundo.^ 


47. Dénifi CC^nweU up*n Ámfriean SUvfry unsh 9thrr !ridt Teftim«n$e {New York: The 
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iDglés e fraocét foram traduaidas por mím. 

48. Beny Fladeland, Men 4nd Brvtherr An^^Amtficam AmtisUvery Cooptraxi^ (Urbaoa: 
Univenicy of IIIíboÍi Prett. 1972). pp.257-261. 
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Em meados do século XIX dois grandes paises escravistas do 
coniinence americano continuavam a desafiar esia convergência 
transatUntica de sentimentos anti-escravistas. Tanto os Estados Unidos 
como o Brasil causavam especial indignação, pois além de escravizarem 
grande número de pessoas, contavam com classes de senhores de escravos 
solidamente enraizadas. Essas classes de senhores apresentavam, de certo 
modo. um espetáculo semelhante: vultosos interesses econômicos, forte 
poder político e a convicção profunda de que a escravidão era o melhor 
dos regimes de trabalho, tanto nos aspeaos de lucratividade quanto de 
controle social/^ 

Contudo, enquanto os Estados Unidos contavam com um 
movimento abolicionista bem estruturado, com centenas de jornais e 
sociedades abolicionistas espalhadas pelos estados do norte, o Brasil ficava 
bem atrás em matéria de organização da luta contra a escravidão. A não 
ser por alguns bolados escritores anti-escravistas, não havia nada que 
pudesse evocar a imagem de uma comunidade de senrímento aboÜcionbu 
no Brasil até meados de 1860. Além disso, apesar da existência de uma 
lei proibitiva do tráfico de escravos da Afirica, decretada em 1851 sob 
pressão da Grã-Bretanha, este comércio continuou intocável por mais 
duas décadas.^^ 


40. Ái vésperas da Guem Civil» havia cerca de 4.000.000 de escravos no sul doi Estados 
Unidos. )i no Brasil, pouco antes da aboli^io. havia cerca de 1.500.000 escravos, 
coACCAirados em número cada vo mator nas ircas de cultivo ca^iro cm íruica eipanste 
nas províncias sulístai. Ao contrário dos senhores sulistas americanos» os senhores 
brasileiros náo produziram uma ideologia escravista. Mas os senhores brasileiros» 
especialmcnre os proprietários das íaaendas de caAí do lu!» empregaram os canais políticos 
c policiais para resisrir á abeliç&o até o último minuto. Elas desistiram da escravidáo apeius 
quando os escravos lAiciaram o seu êiodo das Taaendas na década de I8B0. Sobre as 
diíeren^ entre aa classes de senhores de escravos nestes dois países, ver Eugene D. 
Genoveae, The WerU the SlàveheUen Maáe^ 7W Euãyt in Interpretetien (Míddlctown, 
Conoecrícut: Wesleyaa Uoiversity Press. 1988), p.81» 9é. A respeíro da ideologia da 
escravidão engendrvla pela classe dc senhores sulistas ameskanos ver Drew GUpio Pausr» 
The ideeUff úfSUwry: PretUvery Th^^t in the AnteheUum S^uek. íè30-!$60 (Baton 
Rouge: Louisiana State Universic^ Press. 1981); E. D. Genovese. Thr 
SU9eheUers'DiiemmM: Frmíom aaJ Pregreu in Sotaéem Censvrvstiee Theuffx, 182(^1960 
(Columba: South Carolioa» University of South CaroUna Press, 1992), 

50. A respeito das pressões da Gri*Bretanha contra o tráfico de escravot da África paaa o 
Brasil» ver Leslie Bethell» The AMitien #/the Bmühãn SUve Trader britãin. Braaii ánJ 
the SUee Trade Qtmtien (Cambiidgc: Cambrídge Uctiversicy Press, 1970). 
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É possTvcl encaraf com naturalidade o íico de que estas conexões 
abolicionistas transacUnricas renham se desenvolvido inicialmence entre 
abolicionistas americanos e britânicos. Afinal, como Becty Fladetand nos 
mostra, os contatos entre estes doís abolicionismos tiveram inicio antes 
da Revolução Americana, tendo se nutrido dos laços transatlânticos 
existentes entre quakers e metodistas.^' Apds a separação política dos 
seus paises, os abolicionistas britânicos e americanos continuaram a 
cooperar entre si através da luta contra o trãfico de escravos e de alguns 
experimentos em projetos vizinhos de colonização na África. Além disso, 
chegaram conjuncamente â conclusão de que a abolição gradiaaJ havia 
fracassado e se posicionaram pelo imediatismo na década de 1830.^^ 

Mas além desta herança cultural comum, há ainda, ao meu ver, 
outra razão para que esta intensa cooperação entre abolicionistas britânicos 
e americanos tenha ocorrido. A partir das primeiras décadas do século 
XIX« os abolicionistas britânicos e americanos começaram a afirmar que 
a escra^dão americana era a pior do mundo, e, mais do que isso, a pior 
em toda a história da humanidade. 

É interessante observar que os Estados Unidos atraíam uma 
condenação especial dos abolicionistas, embora os livros e narrativas de 
viajantes britânicos, que então circulavam em grande número, 
denunciassem a violência dos senhores contra os escravos tanto nas índias 
Ocidentais britânicas como no sul americano. Como 0’Connell insistiu 
em denunciar durante uma reunião abolicionista cm 1829, a escravidão 
deveria ser incompatível com esta **vangloriada terra de liberdade". Em 
uma mensagem imaginária ao povo dos Estados Unidos, 0*Connel 
questionava: 


...vocês se livrsnm da lealdade que nos d^iam por pensarem 
que nós os opricníaitkos com a Lei do Selo. vocês se vangloriaram de 
terem conseguido se libertar da escravidão. Sob que princípio, 
portanto, continuam a escravizar seus companheiros de 
humanidade...? Direi-lhes* homens livres da América....que vocês 
sáo hipócritas, tiranos e injuscos; que são degradados e destMirados; 
c dird’lhes ainda, não ousem se levantar para st vangloriar dc sua 


51. B. FladeLuid. Mtn atuí Br^therj, capitulo 1. 

52. Ibid.. p. 30. 187. 
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liberdade ou de teus priviJégios. en<{uanto continuarem a rrarar 
homem> redimidos pdo mesmo sangue» como meru criaturas dos 
seus desejos... 


O princípio iluminista proclamado na Declaração de In* 
dependência, segundo o qual todos os homens nascem com direitos 
inalienáveis i vida, à liberdade e á busca de felicidade, perseguia os 
americanos como um Bintasma herdado de uma idade de ouro, quando 
a promessa de liberdade para todos parecia acenar com o dm da escravidão 
em deBnitivo. Portanto, os abolicionistas acreditavam que os americanos 
mereciam ser condenados mais do que quaisquer outros povos escravistas, 
não sò por serem cruéis para com seus escravos, mas também por 
renegarem princípios humanitários proclamados por eles mesmos, agindo 
desse modo hipocritamente cm relação ao resto do mundo. 

O outro lado deste enfoque especíid sobre a cKravidão dos Estados 
Unidos foi de foro o Início de uma propaganda antí-escravista que se 
nutria de inúmeras comparações entre a escravidão suJista americana e a 
escravidão em outras partes do mundo. Como veremos no próximo 
capítulo, a imagem do Brasil como a de um país de senhores menos 
crtiéis começou a ser formada a partir desu propaganda anglo-americana 
de teor comparativo. Mas o que devemos reter neste momento é o foto 
de que ao comparar desfavoravelmente a escravidão sulista americana 
com a de outros lugares, os abolicionistas revelavam sua crença de que o 
movimento internacional pela abolição dependia sobretudo dos seus 
resultados dentro dos Estados Unidos. 

Neste ponto é conveniente explicar que tenho em mente dois níveis 
de comparação. Primeiramente há a comparação que se beneílcia do 
foto de podermos olhar para trás com mais de um século de distância. A 
comparação sistemática das ideologias abolicionistas nos dois países trará 
à luz aspectos históricos significativos que, de outro modo, passariam 
como aspectos dados e não questionáveis. Tal, por exemplo, é o caso do 
^'desenvolvi mento tardio e derivativo" da atividade antí-escravista no Brasil: 


55. Danitl upan American SUnoy. pp. 5» 9. tm ducune posterior. 0’CoooeU 

declarou que *ot»nca poluiria* seus pét. visitando os Estados Unidos enquanto cite ainda 
estivesse "manchado pela eictavidSo". • *Speech delivered ai the Gnat Anti-CobnBation 
Meecing Ío Loodon. 1853*. ibid., p. 9. 
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aspccco sem dúvída intrigante que pouca atendo tem despertado entre 
os historiadores» segundo David Brion Davis. Outra circunstância 
intrigante esci na longa cooperação anti>escravista anglo-americana, a 
despeito dos grandes eventos divisores de uma Revolução e de duas guerras 
posteriores entre Grã-Bretanha e Estados Unidos em um período de 
crescente nacionalismo através do mundo. 

O segundo nível de comparação tem como ponto de partida as 
reBexÔes das próprias pessoas que viveram e ftzeram o nosso passado. A 
partir de suas vozes, no caso. das interpretações legadas pelos abolicionistas 
a respeito do presente vivido por eles nos Estados Unidos e no Brasil» 
percebe-se que a história do abolicionismo em cada país é inseparável da 
história das suas conexões internacionais. Interpretações essenciais para 
a prática anci-e$cravi$ra cotidiana foram produudas pelos abolicionistas 
a partir tanto de encontros constantes entre eles como também de 
comparações menialmente desenvolvidas por uns e outros sobre as suas 
situações históricas específicas e as de seus companheiros de lura em 
diferentes países. 

É neste segundo nível que podemos melhor saborear a mistura 
destas duas dimensões do abolicionismo: a internacional e a nacional. A 
dimensão internacional do abolicionismo permitiu a construção de um 
discurso de liberdade e humanidade cujos termos iriam mab carde alcançar 
o ítatus de verdade univenal em todo o mundo. Como Davis sugere, a 
emer^ncia de uma opinião internacional anti-escravisu representou uma 
mudança significativa na consciência moral e uma virada decisiva na 
imagem que o ser humano fazia de si mesmo.Mas a dimensão nacional 
do abolicionismo, captada nas fontes primárias americanas e brasileiras, 
nos alerta para o fato de que a experiência cotidiana local contribuí de 
um modo especial para moldar as reflexões sobre tudo aquilo que é 
pensado como univenal. 

O impulso para a reforma humanitária respondia ãs profundas 
transformações que ocorriam tanto nos Estados Unidos como no Brasil. 
A panir do final da Guerra Revolucionária americana (1783), acelerou- 


54. David Brion Davis. Tke /‘rtàUm ^fSUvtry in ihf Age ^Revelution !?70'IS23 
(Uhaca: Corncll Univccsicy Press. 1975). p. 165. 

55. Ibid.. pp. 41-42. 
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se uma série de mudanças de ccor económico e social que já vinha se 
faaendo sentir ao longo do século XVlll. Dentre as mudanças mais 
signifícarivas e que contribuíram para tornar mais visível o problema de 
uma crescente concentração de riqueza e poder nas mãos de uns poucos» 
podemos apontar: a ocorrência de irtúmeras controvérsias sobre a 
distribuição de terras e a decorrente ruptura de diversas vilas da Nova 
In^terra; o aumento populacional devido ã chegada de sucessivas levas 
de imigrantes» de servos sob contrato e de escravos; a expansão de novas 
atividades comerciais e industriais nos estados do norte, bem como das 
íàzendas de cultivo de algodão operadas por escravos nos estados do sul; 
a busca de novas cerras a oeste e a correspondente escalada da especulação 
imobiliária. Na virada do século, já havia se difundido entre os habitantes 
dos Estados Unidos um sentimento de crise e de medo de que o despotismo 
avançasse para além das fronteiras do Velho Mundo.^ 

O Brasil também experimentou grandes transformações 
demográficas em meados do século XIX. O rápido crescimento da 
população deveu-se prímeíramenre ãs muitas levas de escravos africanos 
que desembarcaram nos ponos brasileiros até a abolição do tráfico de 
escravos da África» decretada pela Lei Eusébio de Queirós em 1850. 
Também a capacidade de se reproduzir da população e a chegada dos 
primeiros grupos de imigrantes trazidos por empresas privadas ou públicas 
contribuíram para o aumento populacional. Além disso» diversas 
mudanças económicas acarretaram uma redistribuiçâo da população no 


5é. Sobre u tran»íbrmaç6ei cconâmicAs e «ocÍaí< qM ocorreram noi Eerados Unidoi 
durapte tí d^adai SAtenorei à Indepeadincu e durante os anos ínícUis da ftepúblka 
americana» ver: Stephen Innei. ed.» W^rk âmj Láktr tn Béflj AmtrUé (Chapei HUI: 
Unívenity of North Carolíoa Press» 1988): Bemaxd Vtjagm w sAe West A 

sn ihe ArapfiaK <•/ Amm<a m sAr Bw pf sAe Rgypiusxpm (New York: Vincage Books/Random 
House» 1988): Ríchanl L Eushman, Frpm Putitan tp Yãnkpt: Chémetpr anj térSpop/ 
Ordff in CpPMPtHtua 1690’176S (Cambrklge: Harwd Uohrersíty Press. 19€7); Kenneih 
A, Lockrid^. A New EngUmd Tpwn: 7%p First Hundrtá Ytérst Dpdhém MpsiéfkustPttt, 
JS36’t736 (New York: W. W. Norton & CompaDy, 1970); Paul Boyer c Stephen 
Nissenbaum. Spíem Ppstnsed: TkeSptiél Origitu pf^iufHrgfi (Cambrid|e: Harvard 
Universíty Press. 1974); Drew R, MeCoy. The Blntive fU^uhíie: Pelittcpl Bcpnpmj ip 
Jeffinpniãn Amerieâ (New York: V. W. Norton & Compaoy. 1980). Sobre o sentimento 
difuso de que a Revolução Ameticaiia estava fracassando com teUçSo b suas promessas 
libertinas durante os anos iniciais da Repilblica» ver: Cordon $. Wood» The Crtpúpn pf 
the AmericPB RppuhiU. /77l^/787 (New York: W. W. Norton Company, 1969}» pp. 
395-396. 
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território brasileiro, entre eUs; a expansão das grandes lazendas cafèeiras 
no sudeste, as quais atraíram um crálico interno massivo de escravos do 
nordeste; investimentos estrangeiros em ferrovias e empreendimentos 
urbanos; a emergência das primeiras indústrias nas cidades: e o 
desenvolvimento de um mercado interno nas cidades e suas cercanias. 
Nas décadas de 1860 e 1870. enquanto os escravos eram transferidos em 
grande número das laaendas decadentes de cana-dc* açúcar do nordeste 
para as fazendas de café do sudeste, a população livre branca e negra 
começava a se concentrar nas cidades e suas redondezas em busca de 
novos meios de subsistência. Além de suscitar novos conflitos entre as 
classes proprietárias escravistas, estas transformações deram espaço para 
novos grupos urbanos cujos interesses económicos permitiram com que 
eles desenvolvessem gradual mente um olhar crítico sobre a distribuição 
tradicional de cerra, riqueza e poder. ^ 

Em ambos os países» o abolicionismo emergiu como um enrre 
muitos movimentos reformistas. Se examinarmos as vidas dos líderes 
abolicionisus antes de seu engajamento no movimento pela abolição 
imediata, nós os encontraremos envolvidos em outros projetos de reforma. 
Nas décadas de 1810 e 1820 - a era do '^Segundo Grande Despertar" 
os focuros abolicionistas americanos fondaram ou tornaram-se membros 
de sociedades de abstinência, empenharam-se em resgatar mulheres da 
prostituição, distribuíram bíblias entre as classes pobres, lutaram para 


57. Sobre u (rmoifbnn^6es econémícas c >ocitÍi do Bnuil de meadoa do «éculo XDC em 
dieote. vet: Rkha/d Gnham» Crd-Brtunhê t # IrUcU da Modarmza^ia n9 Btdsií 1350' 
t9l4 {S3o Paulo: Braiitknie. 1973): Peter L. EUenberg, MadfTmaaçio tim Mudan^s: A 
I$tdúima Afttcarriré fm Pfmamhtco Í340-I9J0 (Rio de Janeiro: Pas e Tem: Ctmpioai: 
Edicora da UNICAMP. 1977); Roben Vayne Slenea. *Tbe Demognphy aod Ecoooniics 
of Bnailian Slavery: 1650'lS8ê* (cece de Ph.D., Suníbrd Untvenicy. novembro 1975); 
Robert Edgar Connd. Tmnéttm: O TrifUo Bêerétm fora e Brani (Ste Paulo; Braailienie. 
1985); Emília Viortí da Co»ca. *Brasíl: The Age of Reform. 1870-1669*, la Th< 
Cam^fidgt Hútary e/ Latiu Amrriea, vol. 5 (Cambridge: Cambrídge Unrreniry Presa. 
1984). 
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moralizar e educar as classes proleririas, e alimentaram esperanças de 
solucionar o denominado “problema negro" por meio do envio de negros 
livres para núcleos de colonização na África.^ 

Duranie as décadas de 1860 e 1870. os fucuros abolicionistas 
brasileiros criaram sociedades literárias e jornais para expressar seu 
desconcentamenco com o esudo geral da sociedade e da política, filiaram* 
se a grupos profissionais emergenres. fundaram sociedades educacionais 
e culturais, debateram sobre os méritos relativos de uma república e de 
uma monarquia coruticucional. fizeram campanhas diversas pela reforma 
eleitoral, pela separação da Igreja e do Estado, pela educação pública. 
Além disso prestaram apoio aos planos escacais ou particulares de 
imigração européia, desejosos de progresso econômico c social 
combinado com um embranquecimenro geral da população.^ 

Uma vez examinados os diversos cipos de movimentos reformistas 
cm que sc expressaram, de início, as inquietações de futuros abolicionistas 
sobre o andamento geral de suas respectivas sociedades, torna*se evidente 
que as suas fontes ideológicas brotavam de pontos situados a uma 
considerável distância. De fato. uma das diferenças mais marcantes entre 
os abolicionistas americanos e brasileiros pode ser captada nos tons de 
suas linguagens. As citações seguintes permitem-nos uma primeira 
aproximação destes cons cáo distintos assumidos por aqueles que se 
empenhavam na luu contra a escravidão nestes dois paises: 


58. As vidat éo» írmAM Lewii« A/chuf T»ppan anin de 4)ue eki k (omaitecn sbolkioaUtas 
podem lervir de exemplo sobre o ambiente cevivalista vívido por muÍto$ fucuros 
abolicioaiitas noi anos 1820. O ambiente revívaJisra micríu uma tendéneb para reformas 
tf niradas na convenSo da alma e oa ascensSo moral do individuo em sua vida diária. Sobre 
os irmSos Tappan e o revivalUmo dos anos 1820. ver Bertram Vyatt-Brown. Lewit 
Tãppén 4nJ tht Ev4»gtlit4Í War Agétmt Siayffy (Ocveland: The Pkss of Case Western 
Reserve Univeisícy, 1969). especialmence o capítulo 4. ‘Yankees versus Yorken”. Sobre a 
envergéneU das asiociaçóo de voluntários empenhadas em mudar os indivíduos» e nSo as 
íiutltuiçdes, durante o período do ‘Segundo Craode De^rtar*, vet Donald G. Mathcws, 
‘The Second Creac Awakening as an Organiaing Process» 1780-1850: An Hypoiheiis*. 
io American Quarteriy. vol. 21. a. 1 (Primavera 1969). 

39. A vida de Joaquim Nabuco. ances de cic se tornar aboUdooisra, cambém pode 
exempUAcax o ambienre secularbado dos anos 1850 em diante vívenciado pela mak>ria dos 
foturos abolicionistas. A preocupação com as initítuíçdes e com a necessidade de reformá' 
las ocupava o centro dos debates e esteve na rait dos grupos literários e políticos criados 
neste período. Ver Luit Viantu Filho. A Vida áe Joa^im Nabuea. seguoda edição (São 
Paulo: Livraria Martins Ediiora/INUMEC. 1973). 
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Acrediumos que 6 a escravidão é um pecado - onde quer que 
seja. sempre um pecado • pecado em si cnesmo...pecado. na narurexa 
do ato que a gia...pecado, porque da convene pessoas em coisas, 
hz dos homens propriedade, mercarttiJizaitdo a imagem de 
I>eus...Effl outras patavras, porque a escravidão detém e tisa os 
homeru como meros meios para concretizar seus Uns. sendo que os 
seus próprios inietesses não correspondem a estes fins • assim 
aniquilando a distinção sagrada e eterna entre a pessoa e a coisa • 
uma distinção proclamada como axioma de ioda a consdéneia 
humana • unu distinção criada por Deus... ^ 

Hoje ter escravos já não é um tftulo de honra... 

A escravidão rambeir, protegida pdo governo e cobena pda 
camara dos deputados com respeito filial, está desmascarada 
publicamente oomo sendo a reducçio de pessoas livres ao captívelro; 
porquanto os acruaes escravos são os filhos dos importados, ou os 
proprios afncanos que a lô. ha quarenu e nove annos, dedaiou 
livres. 

Houdando^ a nossa producção, vè'Se que o trabalho escravo 
é a causa unica do airazo industrial e econonuco do pala. 

As diferenças entre estas declarações abolicionistas são óbvias. A 
primeira citação, constante da '‘Declaração de Sentimentos" aprovada 
pelos abolicionistas que se reuniram em 1835 para organizar a Sociedade 
Contra a Escravidão de OKio» é essencialmente religiosa, derivando seus 
argumentos de princípios imutáveis. Já a segunda citação, parte do editorial 
de lançamento do jornal da Sociedade Brasileira contra a Escravidão * 
fundada no Rio de Janeiro cm 1880 é essencial mente secular, construindo 
seus argumentos com base em razões pragmáticas. 

Apesar dos muitos conflitos internos que dividiram os abolicionistas 
cm dilêrenres grupos nos Estados Unidos, e em menor escala, no Brasil, 
é possível sugerir que, do ângulo do olhar comparativo, o abolicionismo 


60. *DecÍvmiion of S^mimcni*. in 7V vol. 5, n. 20 (ma» 16. 1$3)}: 78. 

61. *A Nossa Muslo*, ío O AMia^msu (I d« novembro de 1880)? 1; edição faaimíU 
orgaoíxada por Leonardo Da&cas Silva (Recifle: Fundação Joaquim Nabuco. Editora 
Massangaoa, 1988). Esta cícaç&> refere-ie à leí de 7 de novembro de 1831 que proibiu a 
importação de escravos africanos pan o Brasil sem nunca cer sido praticada. O cráfico de 
escravos africanos para e Brasil foi abolido somente em 1830. 
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nestes dois países apresenta> em çsnlt algumas diferenças significativas.^ 
Podemos dizer que abolicionismo americano íâlava a linguagem da religião, 
cuja imagem central é a de Dexas e sua imposição de uma lei suprema 
sobre a sociedade. Já os abolicionistas brasileiros adotavam uma linguagem 
secular na qual a ligura centrai é o progresso e suas correspondentes leb 
humanas. 

Este tom característico da linguagem do abolicionismo em cada 
país aponu para modos distintos de formulação de idéias e de propostas 
de ação. De um lado, o abolicionismo americano age de acordo com a 
idéia de que uma verdade imutável governaria a humanidade em todos 
os tempos. Assim, aquele capaz de captar a verdade em seu coração 
deveria assumir a difusão deste saber como uma missão suprema de 
vida, engajando-se na conversão de outros seres humanos ás leis divinas. 
Por outro lado, o abolicionismo brasileiro age de acordo com a idéia de 
que verdades distintas ou estágios de evolução governam as sociedades 
em cada período histórico. Portanto, aquele capaz de perceber as 
mudanças sociais em curso, bem como a sua correspondente verdade, 
deveria lutar para trazer os outros á raúo por meio da persuasão racional. 

Em suma, para os abolicionistas dos Estados Unidos, a idéia de 
verdade pairava absoluta, enquanto para os abolicionistas do Brasil, a 
verdade era relativa. Estas diferenças ficarão mais claras se examinarmos 
as raízes ideol^cas do abolicionismo em cada país. 

Embora a idéia de direitos naturais fosse inerente em geral ao 
abolicionismo, os conceitos Uuministas enraizavam>se de um modo mais 
puro no discurso abolicionista brasileiro. O ideal de equilíbrio social e a 
crença no interrelacionamenco das instituições e na sua lenta evolução * 
os quais, de acordo com Davis, formavam o clima de opinião do século 
XVIII ' marcaram forcemente o abolicionismo brasileiro desde os 
primeiros escritores anti-escravistas até os abolicionistas dos anos 1870 
e 1880.^ Além do problema suscitado pelas pressões britânicas contra o 


62, EstudM teccAm do abolicloniimo Amerícaoo parecem ioclínadot a conscanr uma 
UBÍdade cultural, embora recoohecendo a lua dtvenidade polltka interna. Vet a rspeito. 
Richard Eli is e Aaron WUdavsky, '‘A Cultural Analyaís oí che Role of Abolittooisa ío cbe 
Comi Dg of (he Civil Var*. in CempereAve 5Wr>r íh tnJ Hüury vol. 52. a. 1 
(janeiro 1990): 89-116. 

63. Darid Brioa Davis. The ProhUm ef SU^^erj in Western Cnltuet (New York: Oaford 
Ünivcnirf Preu. 1988). pp. 398-399. 
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crdiico dc escravos afncanos durante toda a primeira metade do século 
XIX. o desequilíbrio da sociedade, causado pelas aç6es de classes 
heterogéneas de senhores e escravos, foi uma preocupação primordial a 
impulsionar os primeiros reformadores anti-escravlstas do Brasil. 

As epígrafes escolhidas por dois aurores precursores do anti- 
escravismo brasileiro, João Severíano Maciel da Costa e Frederico 
Leopoldo Cezar Burlamaque. são reveladoras destas fontes ilumíniscas 
originais, permitindo-nos também compreender porque estas fontes 
tinham tanto apelo entre os porta-vozes intelectuais de uma diminuu 
elite branca. Em Maciel da Costa, lemos a seguinte citação tirada do 
£t/fir da Lqís de Montesquieu: 

...Nada aproxima mais da cond^io de bestas que a de ver 
homens Uvits iodos os dias e de não sè-lo. Ems pessoas Ho os 
inimigos naturais da sociedade, e seu número será perigoso. 

Na epígrafe de Burlamaquc, a reflexão sobre os perigos da 
desigualdade entre homens livres e escravos torna-se mais concreta, 
lembrando ao leitor que a escravidão moderna significa a renovação perene 
da desigualdade entre povos brancos e negros, bem como os seus 
decorrentes riscos. Burlamaque drou esca citação de um discurso de De 
Pradtt 


A palavra tráfico de n^roa não significa mais do que isso hoie 
em dia: a quem pcnencerá a América? À África ou bem à América? 

Cada carregamento de negros, transportados para a América 
equivale a uma carga...de animais prontos a devori-la.^ 

A percepção de uma guerra perpétua de classes — classes vistas 
aqui como grupos de pessoas de cortdiçbes sociais» origens raciais e pos¬ 
turas morais distintas — levava os reformadores brasileiros de inspiração 


é4. Jodo Sevefiano MkícI da Cosa. t^èrt a tif AMir 4 ínfntiufia 

dm Bsc^4»m A/hcânos nâ Brúsii: lobrr » ATmS» r Cmdiç^ («m mã ie dfvrfaxer. 

r tphrr m Màm de Remedstr 4 Fait4 de Br4fm ifu* fU pede 4<4ii4n4f (Coimbn; Impreou 
da Universidade, 1621); Frederico Leopoldo Ceur Burlamaque, Mtmoria Aneiytice 4 
CeTt4 dú Commereie d‘Eterapm 14 Cens dm M4les de BsertindÃe t)4mesd<4 (Rio de janeiro: 
Comercial Fluminense, 1637). Ambas as epí^afès esâo em francês nescas ediçfie ori^oals. 
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iluminísta a concluírem sobre a impossibilidade de se alcançar o equilíbrio 
sociaJ> enquanto o tráfico africano e o trabalho escravo persistissem. £. 
em sua opinião, sem equilíbrio social, o país e suas instituições não 
progrediriam jamais.^^ 

Esca percepção deve ter se cornado especialmcnce i^uçada após as 
sucessivas ondas de rebeliões de escravos e de negros livres que 
revolucionaram a Bahia nos anos 1830.^ As refiexões inspiradas pelo 
Iluminismo enfatizavam o perigo de se negar a existência de uma lei 
natural que garantia a liberdade como um direito de nascimento a todos 
os seres humanos sem distinguir condição social ou cor de pele. 

Embora o conceito de Providência se fizesse presente nestes 
primeiros escritos abolicionistas, alertando-se os leitores de que a 
escravidão era uma prática abominável segundo os ditames divinos, 
podemos perceber que Deus representava aqui apenas um papel 
decorativo, o qual inteleauais de formado católica não poderiam deixar 
de assinalar. A preocupação central não era atender o que quer que Deus 
esperasse dos seres humanos, mas estabelecer uma ordem social reformada 
onde o ‘‘interesse público" - ou seja, o conjunto dos homens de poder e 
riqueza - pudesse viver em paz e sem temer as ações dos de baixo. 

Os primeiros reformadores anti-escravistas brasileiros parecem 
ter assimilado firmemente o compromisso estabelecido por Montesquieu 
entre a lei superior e a lei humana. Como Davis afirma, Montesquieu 
reconhecia a existência de uma lei superior, definindo^a como um sistema 
de lei eterno, unifi>rme e racional capaz de impor limites mesmo à vontade 
de Deus. Contudo, não se tratava de uma mera abstração; a lei superior 
poderia ser percebida tão somente em situações concretas, ou seja, apenas 


65. Maciel da Com empreçi » eipreuSo "perpetua guerra* ao le rdèrir ao* confliiM eatit 

tenhoies e escravos; Cosa, Memória /eêrr e NtetaUaJe dt AMif e dm Eicrtwm 

AfnfMnm ae Brmilt p. 7. 

66. Sobre as rebeltóes de eacravos na BahU dvranre a década de 1830. ver Joio Josd RoU. 
RtMiia Escrãvá nê BrmiL A Hiuériã d» Ltvãnte dm MúU» 0835) (Slo Paulo: BrasUiecue, 
1986); e também. Clòvii Moura. Rthtli9tt da Senzala 3. ed. (SSo Paulo: Ci^ncus 
Humanas. 1981). Ao tiararmos das rebeUOes de cKtavos. bem como do aboliòonumo e 
de suas cot)exães internacionais, é ímpomnee termos em mence a sugeseSo dc FUdeland: 
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constante comuníca^ entre si. oa britânicos, canbenhos e amerkaoas reforçavam o» reimres 
de uns e outros". • Mrn and Brtt^erj. pp. 190>19I. 
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por meio de uma investigação racional sobre as diversas instituições de 
um país.^ Neste tipo de racionalização, onde Detis era imaginado como 
atendendo a situações históricas distintas, a lei humana adquiria 
precedência sobre as miximas divinas, assim como l^itimidade suficiente 
para tomar>se imune à$ críticas e mudanças que não viessem através das 
soluções gradualmente alcançadas pela razão. Além disso, os primeiros 
escritores anti^escravístas brasileiros demonstraram uma grande habilidade 
em integrar esta visão equilibrada e racional da lei divina e da lei humana 
ao utilitarismo que começou a se desenvolver durante a segunda metade 
do século XVIU com os escritos de outros filósofos do lluminismo como 
David Hume, John Miliar e Adam Smlth.^ 

O tema da irracionalidade da escravidão e dos prejuízos acarretados 
a longo prazo aos interesses da elite íbi eniãticamente desenvolvido por 
José Bonifácio de Andrada e Silva, imortalizado mais carde como o 
Patriarca da Independência, além de celebrado pelo abolicionismo como 
o seu mais importante precursor. £m Representarão à Assembléa Cerol 
Constituinte e LegüUtiva do Império do Brasil sobre a Escravatura» datada 
de 1823, ele apresentou quatro teses em defesa da emancipação ^dual: 
1. a escravidão impede o aumento da população devido ao grande número 
de mortes de escravos; 2. a escravidão impede a Indústria; 3. as fazendas 
não geram grandes lucros, uma vez que os cultivos são entregues a escravos 
indolentes e ignorantes que causam muitos gastos e f^m com fluência; 
4. a escravidão causa a devastação da natureza.^ 

Embora outros abolicionistas tenham, mais tarde, levantado novas 
questões em sua crítica ã escravidão, é importante lembrar que estes 
dois temas - o desequilíbrio social e racial de uma sociedade escravista e 
a irracionalidade e não lucratividade da escravidão - moldaram o 


67. D. B. Oavit. Tht éf SUwry $n Wettfm Culturt, p. 405. 
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pensamento anti*escravista posterior e corutítuíram os próprios fun^ 
damencos do abolicionismo brasUeiroJ^ 

Quanto às fenres do anti-escravísmo americano em seus inícios, o 
pensamento mais puramente reiigíoso parece ter prevalecido» apesar de as 
idéias iluministas terem estado sempre presentes» com sua 6nfàse nos direitos 
naturais pertencentes a todos os seres humanos. Desde os primeiros quakers 
da Pensilvânia até as seitas evangélicas que brotaram em todo o mundo 
anglo-americano cm meados do século XVllI, os primeiros escritos anti' 
escravistas produzidos no seio destas comunidades expressavam o ideal do 
milénio e a crença de que cada indivíduo era responsávd pela manutenção 
da ordem social» cal como otipdo pela lei divina. 

Segundo Davis» a trarufermação da idéia de pecado é a chave para 
se compreender as origens religiosas do pensamento anti-escravista. Por 
tradição, acrediuva-se que após a queda de Adão, a condição natural e 
le^ do homem era a de completa sui«ção a Deus, o que implicava numa 
incapacidade natural de aspirar o justo e o legítimo. Enquanto o pecado 
fosse ima^rtado cradicionalmente como uma espécie de escravidão» e a 
servidão externa pudesse ser justifícada como um produto do pecado, não 
seria posslvd perceber as contradições morais da escravidão. 

Contudo» o igualitarismo latente que permeava o cristianismo 
continuou a nutrir os sonhos de liberação das necessidades suscitadas 
pelo pecado entre os membros das seitas. A crítica da doutrina do pecado 
original abriu caminho para uma representação de Deus como uma Ibrça 
transformadora c não mais como o Bem estático das aspirações humanas. 
Esta mudança na imagem de Deus minou a idéia de que a ordem sodal 
existente era uma compromisso necessário com o pecado. Outra mudança 
correlata no signiEcado da história, promovida pelas seitas milenariscas, 
substituiu a idéia de natureza como uma longa corrente de seres — fixados 
em elos hierárquicos e ascendentes cm direção a Deus - pela idéia de 


70. No iftfcio da d<cada de 1680. abolíclontftas como Joaquim Nabuco e Andr^ Rebouças 
críucaram o lahíúndío. ou M)a. a grande piopríedade runl monoculton com iuaa extemas 
Tcrru improdutivaa. Outra queteSo ievaorada neata época foi a lujeiçfto ée« iniemset 
pn>fÍMÍona» urbanos aoc dm ^iMies faaeiukirm. £ poasfvei porém, dlicemu uma meima 
lioha de continuidade oa ideok^ía abolicionista, desde o seu perfodo inieial até os seui 
anos finaisi na constante preocupação manifintada pelos abolic*ooiscas em proteger os 
senhores da ameaça de uma sd^ta ruptura da escravídSe. 
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história como um processo criativo rendence à perfeição. Assim, um 
igualitarismo cristão latente, com os seus ideais de liberdade, iguaJdade e 
fraternidade, adquiriu um novo e poderoso significado quando uma 
mudança na percepção de tempo permitiu às pessoas lutarem e^ivamente 
pelo reino de Deus num futuro imediato ao invós de continuarem a 
sonhar com uma idade de ouro para sempre perdida no passado.^’ 

Como Davis en&tíza, a transíbrmação religiosa das ídóias de Deus 
e de pecado foi empreendida por sectários que viviam à grande distância 
no tempo e no espaço da instituição da escravidão. Entretanto, se 
quisermos compreender o modo de pensar de abolicionistas como 
Beniamin Lay, Anthony Benezet e os primeiros qnãkers que começaram 
a traçar a equivalência entre escravidão e pecado, ê preciso reconhecer 
as fontes de sua inspiração religiosa assim como a cenrraJidade da ídêia 
de pecado em seu pensamento.^ 

Do mesmo modo, i necessário assinalar a tendência individualista 
que permeou o abolicionismo americano desde os seus tempos iniciais. 
De acordo com Davis, o crescimento do pensamento anti*escravisra 
dependia da emergência de uma nova ética de benevolência, cu|o ideal 
de responsabilidade individual substituiu os antigos padrões medievais 
de caridade e responsabilidade social, então em processo de desin¬ 
tegração.’^ 

A filosofa de benevolência que emet^u na Bretanha durante o século 
XVII respondia aos sentimentos dos anglicanos que haviam enveredado 
pelo latitudinarismo. Unidos pelo repúdio aos dogmas teológicos e à doutrina 
do pecado original, pela consideração aos sentimentos e sensibilidades 
humanas, e pela confiança na capacidade humana dc progredir em termos 
morais, os latitudinários abriram caminho para a percepção da religião 
como um modo de vida e uma nova relação com o mundo, deixando de 
considerá-la como um conjunto de crenças ou cerimónias obrigatórias.^* 
Esta reação contra o calvinísmo, com suas doutrinas de predestinação e da 
total depravarão humana, Impulsionou novas tendências dc pensamento 
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hujnanisdco, tais como o prími civismo e sua busca dc modelos de virtude 
natural entre as sodedades primitivas» e o romantismo e seu sentimento 
de virtude e liberdade interior.^ 

Acompanhamos até agora as in/luéncias ideoldgicas iniciais que 
permearam o quadro de pensamento dos abolicionistas no Brasil e nos 
Estados Unidos. Nas raües do abolicionismo americano encontra-se uma 
crença crescente de que o reino dc Deus poderá tornar-se realidade num 
futuro próximo desde que individuos responsáveis substituam o pecado 
pela virtude, isto é. virtude enquanto direito de independência e Uberdade 
para todos. Já nas raízes do abolicionismo brasileiro, assinalamos um 
crescente desejo de equilíbrio social» o que será alcançado desde que a 
classe superior formule políticas apropriadas e racionais de incorporação 
das classes inferiores numa sociedade hierárquica, onde cada um sabe o 
seu lugar e percebe a si mesmo como parte de um todo. Em suma» de um 
lado encontramos a religião como central para a construção do 
abolicionismo americano posteríoL Fór outro lado, percebemos um modo 
de raciocínio secular e íluminista como central na constituição fiitura do 
abolicionismo brasileiro. 

Vamos observar agora as circunstâncias sociais que contribuíram 
para a construção do quadro de pensamento dos abolicionistas em cada 
país. Neste plano o discurso abolicionista, em seus dlstinTos tons, deixa 
entrever uma outra diferença marcante. A linguagem do abolicionismo 
americano assume o tom de quem fala de fora e de longe sobre uma 
realidade vc^nhosa. Li longe havia o sul, onde os escravos carregavam 
uma cruz insuportável por imposição de senhores cruéis, os maiores 
dentre todos os pecadores. Os pobres escravos, as vítimas, eram os irmãos 
a serem redimidos. 

Quem são a$ verdadeiras abelhas trabalhadoras do sul. quem 
são 0$ auiores de todas a$ boiesses que lá encontramos?... - Os 
negros • os negros • os negros.... Ao liberri-los. deveríamos castigar 
os seus senhores aié o montante mio de seu valor de mercado, 
considerando-os, assim como eles o íaaem, mero gado comer- 
ciallzável.... Por que deveríamos ter menos medo de ofendé-tos do 
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qutaos seus senhores?... Se a justiça, a humanidade e os ditames do 
inieicSM comum sio de alguma impordiAcia para uma dara viifto da 
questío, os rsegros sâo decididamente nossos imoios.^ 

O abolícionúmo brasileiro exprem>$e num tom bem dminto. £ 
uma voz de dentro; é como ouvir aJguém falar de uma realidade câo 
desanimadora quanto envolvente. Aqui nao só vemos, mas sentimos o 
espetáculo diário da escravidão» os escravos sendo vitimados pelos 
senhores, os quaU, por culpa de sua própria imprevidência, terminam 
sendo as maiores vítimas. Os pobres escravos, as vírimas, têm tambdm o 
poder de contaminar e destruir a sociedade como um todo. O tom 
discursivo é um misto de medo e compaixão; a palavra '*irmão" não sai 
cão íàcilmence quando se laia de dentro da escravidão. 

No ponto em que está a questão servil, o dilemma é este: 
salvar tudo, ou perder tudo. Salvar tudo, colonisando o liberto, ou 
melhor, atrahindo leniamenre do escravisado o trabalhador Ime, 
peJa disciplina e pelo salario; perder tudo, deixando que pelo eíhato 
irresisciveJ da propaganda o escravo aprenda pela fuga o caminho da 
liberdade.^ 

G^mpreenderemos com mais nitidez as razoes para uma tal distinção 
de linguagens abolicionistas se repassarmos, numa breve comparação, alguns 
aspectos das vidas dos dois líderes mais influentes do abolicionismo em 
cada país. Nascido em 1805 em Newburypon, Massachusetts, ^X^l)iam 
Uoyd Garrison enfrentou muitas dificuldades e pobreza desde os seus 
primeiros anos. Ele era RlKo de um mestre de navegação e negociante de 
cereais na Vliginia e rum nas índias Ocidentais, cujos negócios foram 
subitamente interrompidos pelo Embargo determinado pelo presidente 
Thomas Jeflerson em 1807. Desesperado, seu pai se refugiou na bebida, 
apesar da oposição de sua mulher, muito religiosa e fervorosa oponente do 
consumo de álcool. Por fím, após graves conflitos de família, ele a 
abandonou, deúcando-lhc crês crianças para criar. 
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Ainda criança, Garrison fbí colocado como aprendiz em casas c 
locais diversos, incluindo um sapateiro tfuãker de Lynn e um marceneiro 
de Haverhill, além de empregos ocasionais em Lynn e Baltimore. Aos 
treze anos. ele Bnalmente começou a encontrar a sua vocação ao se tomar 
aprendiz do editor e proprietário do jornal Heraid de Newburyport, onde 
aprendeu com rapidez o ofício de impressor, sua porta de entrada para o 
jornalismo. £ provável que Garrison, um menino branco da Nova 
In^terra, tenha tido pouco conuto com pessoas negras, cada vez mais 
segregadas na r^uo naquele tempo. 

Quanto aos escravos, ele provavelmente os viu circulando nas ruas 
de Baltimore, aos dez anos de idade, durante um curto período em que 
ele li morou com sua mãe. Mas os escravos sd penetraram de fato na sua 
mente através de referencias vindas de longe, tal como aquela encontrada 
na carta que sua mãe lhe enviou um pouco antes de morrer. Nesta carta 
ela se referiu ã "‘mulher de cor*" que lhe prestava assistência com tanta 
bondade que lhe faltavam palavras para descrevi-la. No entanto, esta 
mulher era “uma Escrava, do Homem • porém uma alma livre Nascida 
pela graçi de Deus...". Ela concluiu pedindo ao filho para não se esquecer 
desta escrava generosa, “em Respeito á sua pobre mãe...**, caso ele viesse 
algum dia a Baltimore.^ 

Alguns anos depois, já como editor do Journal of the Times de 
Benningion, Garrison seguiu o conselho de sua mãe levantando a questão 
da injustiça da escravidão juntamente com outras campanhas morais e 
políticas, uis como a defesa da abstenção de bebidas e o apoio á reeleição 
de John Quíncy Adams.^ Apòs defender a abolição no Dístríto de 
Columbia (Washington D.C.) como um primeiro passo para terminar 
com a escravidão em todo o país, ele acrescentou que os americanos 
deveriam ser ensinados a se enfurecer com as injustiças cometidas contra 
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escravos na capiral do país» seguindo o exemplo da excitaçio suscitada 
pela arregimentarão forçada de dez cidadãos brancos por um país 
estrangeiro durante a guerra de 1812.^ 

A questão enfatizada por Garrison apontava para a necessidade de 
$e criar uma emparia generalizada pelo escravo negro» cuja rotina de ví* 
da - as pessoas deveriam saber - era uma prisão permanente» e não 
meramenre uma violência ocasional a atingir homens Uvres e brancos em 
tempo de guerra. Contudo, se era difícil despertar este sentimento de 
emparia entre os cidadãos do norte em relação ãs pcasoas que viviam 
longe de suas vistas» e a milhares de quilómetros de distância, Garrison 
também percebeu que não era nada l^cil convencer alguém que vivia 
bem no meio da escravidão a despertar para uma taJ injustiça. 

Como editor do jornal Ctnm ofUnwenalBmantipawn de Baltimore. 
Garrison iinaimente se viu cara>a-cara com um senhor de escravos, após 
ser condenado por publicar um artigo, julgado criminoso, contra um 
proprietário de navio de Newbuiyport que traficava escravos. Já na prisão» 
ele não deixaria escapar a oportunidade de inquirir um sulista que lá 
apareceu em busca de uma escravo fugitivo, peiguncando-lhe que direito 
afínai ele tinha sobre “aquela pobre criatura*'. Após ouvir uma resposta 
cândida e taxativa - “meu pai o debeou para mim” Garrison tentou 
ardorosamente convencé^lo de que manter aquele homem escravizado era 
tão ínjustifícávd quanto manter dinheiro roubado de um banco apenas 
por cè-lo herdado de seu pai. Mas seus esforços redundaram no maís 
completo fracasso e lá se foi o senhor, irredutível, com o seu escravo.^^ 

£ provável que Garrison cenha se sentido realmente um estrangeiro 
após conversar com este homem» surpreendido em sua incapacidade de 
alcançar sua consciência e o mundo do senhor de escravos. Muito ao 
contrário, para o futuro líder abolicionista brasileiro Joaquim Nabuco, a 
escravidão havia sido sempre um fico corriqueiro, tão natural quanto o 
ar que respiramos. Para ele a escravidão não era uma instituição peculiar 
da qual se ouve ^lar muito de vez em quando e que somente em 
circunstâncias excepcionais se vê pessoalmente. A escravidão era o seu 
mundo e moldava a sua consciência cão profundamente quanto a do 
senhor de escravos encontrado por Garrison na prisão de Baltimore. 


60. {bid.. p. 23' OstriiOA («íere^sei guern«ntn In^atem e lútadot UcimIm em 1812. 
81. Ib>d.»p. 35. 
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Nabuco nasceu em 1849 em Reciíe> capital de Pernambuco, uma 
província nordestina tradicional mente ocupada com o cultivo escravisu 
da cana de açúcar. Sua mãe era sobrinha do poderoso Marquês do Recife, 
figura de proa de uma das famílias escravocratas mais anci^ e ricas da 
província, os conservadores Barreto. Seu pai, Josd Tomás Nabuco 
de Araújo - a cornar-se no futuro um eminente senador do Impdrio de 
D. Pedro 11 — iniciou sua carreira profissional como juiz em uma pequena 
cidade pernambucana. Após casar-se com uma filha dos Paes Barreto, 
ele conseguiu se eleger deputado província) no Parlamento. Mas ele 
começou a ganhar projeção, de fato, apenas após ter servido como 
presidente de um corpo de jurados que condenou à prisão perpétua o$ 
principais lideres da Revolução Praleira, derrocada em 1848.^^ 

A Revolução Praíeira foi a última de uma longa série de ameaças 
políticas à continuidade da monarquia no Brasil. Assim como o pai de 
Nabuco, muitos outros políticos iniciantes cons^uiram plantar sólidas 
raízes no mundo da política por cerem apoiado o reinado do jovem 
monarca durante os seus agitados anos iniciais. Foram depois 
generosamente recompensados com poder, honra e riqueza ao longo de 
mais de trina anos de esubílidade política.^ 

Joaquim Nabuco passou os seus primeiros oito anos de vida no 
engenho Massangana perto de Recife. Lá, ele viveu com uma cia viúva, 
depois que seus pais se mudaram para o Rio de Janeiro, a capiul do 
Império e sede do Parlamento. Desde o início ele experimentou uma 
relação multo próxima com os escravos da fezenda. Para eles, ele era o 
^Tdhínho", caJ como sua tia o chamava afetuosamente, mas também era o 
seu jovem senhor. Aos sete anos ele teve a consciência clara do seu statur. 
senado no patamar da escada externa da casa, o menino viu subiamente 


82. L. Viana Filho, A VüÍ4 dr Jôâ^mrn pp. 13*14. Sobre 4 Reroluçáo Prakira. 

ver; Isabel Andrade Marwn. O Império é» A PrãmrA (S4o Paulo: 

Braajlicaae. 1987). 

63. D. Pedro II cínha apenai 15 anoa de idade em IMO quando iniciou i«u reinado. 
Foi depoaco «m 1689 por um golpe republícaiM). Sobre as rebeliOes provinciais e a política 
de "‘cocKiliação* que se seguiu à derroca líbeni entre 1853 e 1859. ven Heitor Lyn. Hú^riã 
Dpm P«4rp tí • l$2S-J89I. 3 vi^. (Sio PauJo: Companhia Editora Nacional. 1938). 
capítulos 4. 8 e 9. Lyra apresenta uma abordagem conservadora da história do Impório 
de D. Pedro 11. 
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atinr-sc aos seus um jovem negro de cerca de íd anos. Ele implorava 
para que o menino pedisse à ria para compri-lo e o deixasse $erv(-lo. E 
que o escravo temia por sua vida por ter fugido de uma faaenda vizinha 
onde 9ohcn severos castigos. Assim, persuadida a tia» ele ganhou de 
presente um seguitdo escravo. 

Muitos anos mais tarde, Nabuco escreveu que, embora ele ji tivesse 
lido uma centena de vezes o romance A Cahana da Pai TomJjy a escravidão 
sempre viria ã sua mente através daquela lembrança inesquecível de sua 
inf^cia; ele, ainda menino pequeno com os pés enlaçados por um jovem 
negro em prantos, e subitamente descobrindo o seu poder sobre as vidas 
de outras pessoas.^ 

A escravidão nunca cessou de ser parte de sua vida até a abolição 
em 18d8, quando ele jã avançava nos setis quarenu anos. É verdade que 
ele nunca afirmou ter sido senhor de escravos durante os anos de sua 
juventude e início da vida adulta, período em que viveu na mansão de 
tfés andares de seus pais no bairro abastado do Catete, no Rio de Janeiro, 
e também em repúblicas de estudantes enquanto cursava as faculdades 
de Direito de São Paulo e Recife. Mas é difícil imaginar um jovem rapaz 
pertencente ao mundo das mais altas elites não ser servido por (e lucrar 
com) escravos.*^ No início da década de 1870, ele mesmo reconheceu 
este &to irrecusável ao apontar» em termos mais abstratos, a relação 
íntima existente entre a elite branca brasileira e a escravidão. Em livro 
não publicado, escrito quando ele tinha apenas vinte e um anos, ele 
observou que o crime da escravidão tinha a mesma idade do país. 
"^Nascemos com ele, vivemos dele... Nossa fortuna donde vem? De nossa 
produto escrava*". E» pessimisu, ele concluía: primi hoje a escravizo, 
tereis suprimido o país**.^ 


84. Joaquim Nabuco» Minh4 Fêrmofis (Brasãu: Editora UorranuUde Braaflia, 1965). 

p. 184. L Viatju FÜho. À Vi^ Né^iàLé, p. 16. 

85. VUoa Filho, A ViÀã d* J»é^uim Nã^tué. pp. 19-40. Viaoa Filho nSo s« refere 1 

poaibilidaée de Nabuco cer sido proprietino de escravos duraote a sua juventude. O pai 
de Nabuco vendeu os dois escravos de Nabuco depois que ele deixou o Engenho de 
Massangana para morar cosn seus pais no Río de Janeiro. Os ioímígos de Nabuco, porém, 
cspnlhavasn rumoies de que ele conseguia pa^r suas viagens a Europa com o dínheíro 
obtido na venda de seus eKfavos: ibid., pp. I9'40. 

86. Joaquim Nabuco, A Eierévidi^ (Recife: FuodaçSo Joaquim Nabuco/Edirora 
Maisangana. 1988), p. 52. Esre livro íbi aesito em 1870, mas apenas publicado em 1988 
por Leonardo Dantas Sib^ 
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Garrí$on e Nabuco exemplificam, através de alguns detalhes 
contrastantes de suas vidas, o &to de que o aboiidonismo podia ^rtninar 
em mundos muito diferentes ao longo do sécuJo XDC Lembre-se do escravo; 
isto é o que Garrison ouviu inícialmence de sua mãe, e o que ele 
insistentemente passou a exigir de seus leitores nortistas. Ele nunca perdia 
a chance de lembrá>los que. embora os estados do norte, um após o outro, 
tivessem emancipado seus escravos nos anos que $e seguiram à Revolução 
Americana, os estados sulistas, ao contrário, haviam expandido a escravidão. 
EUst os outros» os sulistas, ainda escravizavam gence. As pessoas precisavam 
despertar para esta realidade escandalosa e perceber que esta instituição 
peculiar ainda coexistia com as insdruiçôes livres do norte. 

Mas Nabuco não precisava se lembrar de que o escravo existia em 
algum lugar bem longe dele. Foi mesmo um escravo quem se encarregou 
de acordá-lo para este aspeao estranho de uma instiniição tão próxima 
dele quanto os canaviais de sua própria fuenda. Nabuco deve ter passado 
a ver a escravidão como uma instituição não natural, mas certamente 
não como uma instituição peculiar de um mundo alheio. A escravidão 
era o seu país. Isco porque, nàs» os brasileiros, ainda escravizamos gente 
nesu assim chamada Era da Razão. As pessoas precisavam apenas abrir 
os olhos para ver o que acontecia em volta delas e em todos os lugares do 
país, e em seguida comparar o Brasil com o resto do mundo civilizado. 

Neste ponto, uma velha questão se impõe em nossa mente: por 
que pessoas de diferente formação cultural em diferentes partes do 
hemisfério americano e em períodos distintos do século XIX começaram 
a desperur para a realidade da escravidão? Por que pessoas como Garrison 
passaram a se lembrar do escravo e outras como Nabuco abriram bem 
os olhos para a injustiça de se manter gente escravizada? Os conselhos 
piedosos de uma mãe, ou a visão de um ser miserável suplicando ajuda, 
podem nos tomar apenas o tempo suficiente para sentirmos uma fugaz 
compaixão pelo Outro antes que nos voltemos para outros afazeres 
cotidianos mais urgentes. 

A percepção da escravidão como uma injustiça, dÍfundindo-se a 
ponto de envolver um crescente número de pessoas em um compromisso 
de luta pela abolição, merece nossa atenção ao longo deste estudo 
comparativo. Muitos historiadores concordam com a tese de Davis de 
que 0 anci-escravismo nlo teria se tornado uma força internacional 
poderosa, caso não tivesse sido precedido por uma mudança revolucionária 
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de aeitudes cm relação ao pecado, á natureza humana e ao progresso.*^ 
De faco, o abolicionismo na sua versão religiosa - como nos Estados Uni' 
dos assim como na sua versão secular — como no Brasil ", cristalizou o 
que aquela transh^nnação revolucionária tornou possível, ou seja, uma 
nova sensibilidade cm relação ã idéia de humanidade e a crença de que a 
escravização do negro não era equivalente a outras imposições legítimas da 
vida social. De um certo modo, a imagem do negro acorrentado, 
representando uma ruitureza inocente índevidamence escravizada. tomoU' 
SC um símbolo poderoso da injustiça com sufidence apelo para congregar 
pessoas as mais diversas, as quais também se sentiam feridas e descontentes 
com o estado atual da sodedade. ** 

Mas os ritmos distintos do abolicionismo " o Brasil tendo 
ingressado na era do abolídonismo apenas nos anos 1860 " nos podem 
dizer que a assimilação desta sensibilidade humanitária dependia de 
diversas circunstâncias relativas ao desenvolvimento histórico destes países, 
ãs suas relações externas, c às lutas das pessoas livres de ascendência 
africana e dos próprios escravos.Em suma, a emergência do aboli* 
cíonismo só pode ser compreendida $e tivermos em mente o constante 
entrelaçamento de duas dimensões, a nacional e a Internacional. 


%7. D. B. The pHhtem ef SUvery in We$$rfn Cukwrt, p. 3é3. Para um debace ivcencc 

iobfc ena quesão, ver Tliomas Beoder. The A»áslevery Dehate: Cãfiiétúm AMiúehism 
MS M Peehtem in HümitMÍ JnutfreutiMn (Barfcdey: Uoíveniiy of CaJíforoit Pretti 1992); 
« Oavid Elría. "Europeaiii aod the Rim and Pall of Afncan SUvery io üm Amerku: An 
Ioteq>cecatioB”, io The AmehcMst HiaerieMl fteview, vol. 98. o. 5 {dezembro 1993). 

88. Dníd Dooald M^eríu que a liderança aboliòoniita era formada de peaoai que esravam 
jeodo deslocadaj pelas rápidas mudanças ecooBmicas e sociais em curso oa sociedade 
americana noa anos de 1820 e 1830. Pan Donald. o abolicionismo foi um dupla crwada: 
aJám de buscar a liberdade pari o negro oo sul. os abolkwnUtis tenrawn alcaoçar uma 
tesQunçâo dos valores tndicionaís «k sua classe. Ver Dooald, *Towaid a Rccoiiaideratioo 
of ^olícíooísts*. in Linceln ReeensUeeed: Essép 9n the Citrii tTer EfM. Kguoda edíçSo 
(Nev YoriL ViBt^ Book. Raodom Home. 1989). pp. 33-36. Rabeca Baírd Beignreuer 
sugere, pot sua vea. que os abolicionistas brasileiros incorporaram em suas propostas 
dívenas quescOei relacionadas com as oecessidades das massas urbanas do Rio de Janeiro. 
Bergitreaser. "The Movement for the Abolitipa of Siavecy in Rio de Jaoeíro. Braail. IBSO* 
1889* (tese de Pb.D.. Staoford Univctzity. forereiro 1973). 
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A comparação que se segue sobre as imagens a respeito dos doís 
personagens centrais que fízeram a escravidão - o senhor de escravo e o 
escravo - projetadas pelos abolicionistas americanos e brasileiros» e como 
eles construíam este imaginário, permitirá perceber como era distinta a 
assimilação desta sensibilidade humanitária. 


$9. ftobín Blsckburn, Tkf Ovfrthnw «/ C»UmUl SUitfry i776’ 1848 (Loftdfti: Veno, 
1990). pp. 27-28. 



u 

Imagens 
do Senhor 


Quando comparamos a$ ideologias do abolicionismo nos 
Escados Unidos c no Brasil» dificilmente deixamos de perceber a 
longevidade de um duplo discurso de excepcionalismo: de um lado» um 
discurso que constrói a imagem do proprietário escravista sulista 
americano como o senhor mais cruel do mundo moderno» e mesmo de 
toda a história da escravidão; e, de outro lado, um discurso que constrói 
a imagem do proprietário escravisu brasileiro como o senhor mais 
humano de seu tempo. 

Como veremos, não se tratava tão somente de uma justaposição 
de discursos sobre realidades diferences» mas de um discurso único e 
entrelaçado, cuja duplicidade não podería ser mantida sem que um 
lado se apoiasse no outro. Era um discurso comparativo, alimentado 
por abolicionistas sequiosos de compreender o mundo em que viviam 
de modo a transformá-lo para melhor, e firmemente convencidos de 
que a luu anti-escravista transcendia as rígidas fronteiras estabelecidas 
entre as nações. 

Em meados dos anos 18õ0» o abolicionismo como um movimento 
internacional começava a se enraiaar entre intelectuais e políticos 
brasileiros. O Impacto da Guerra Civil americana e a derrota do sul 
escravista havia sido ferre demais para ser ignorado no Brasil, onde cerca 
de 1.700.000 pessoas ainda eram mantidas como escravas, a maioria 
delas labutando nas principais atividades da economia. 

Mais de dez anos haviam transcorrido desde que o governo 
brasileiro, sob pressão britânica, encerrara defínitivamence o tráfico de 
escravos da África. A memória das humilhações impostas á nação pela 
marinha britânica já se apagava no passado, enquanto a recente e sangrenta 
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vitória da União na Gtierra Civil americana contribuía para a emergência 
da percepção do Brasil como um país peculiar, ou seja, como um largo 
ponto de escravidão entre os países supostamente Üvres e civiliaados do 
mundo ocidental.^ 

Imbuído do espírito de seu tempo, o estudante brasileiro 
Francbco Antônio Brandão Jr. declarou solenemente em livro de impacto, 
publicado em Biiaxelas em 1863, <^ue a civilização repelia a escravidão. 
Esu abstração havia sido demonstrada pela Guerra Civil americana que 
acabava de inflingir um "golpe íatal* na escravidão.^' Filho de um 
íuendeiro de algodão do norte do Maranhão, Brandão Jr. levantou ã 
queima roupa a seguinte questão: quem permitirá que somente os 
brasileiros continuem a possuir escravos? Para este doutorando em 
Ciências Naturais da Universidade de Bruxelas na Bélgica, que pela 
primeira vez conseguia ter uma visão maís distanciada de seu pais, havia 
apenas uma resposta possível: seremos forçados a acabar com a escravidão 
através de uma guerra e isto "nos reduzirá ao triste estado em que se acha 
actuslmenre aquella republica [os Estados Unidos] outrfora tão 
florescente!"’^ 


90. Sobre a indl^açSo popular com aj víolaçOn da loberaoia braiíleíra pela marinha 
britÂaíca ao longo do« ano« 1840 e parte doe anoe 1850, ver Lcdie Beóieli. 

éf tkr bfé^iitn SUwt Trúdt: Britúin, BtêlH *nd ú** SUvt Tfêdt QuettUit JB07‘t869 
(Cambridge: Cambridge Univereíty Preu> 1970). pp. 200*208, 355. 

91. Fraocisco Ancdnío Brandão Jr.. A Eifrtventrg m Brúzil frttrdidã ãrrigo 

agncvíntfã e iw MtréithÃa (Bruiells: TypognphSe H. Thiry.Vao Buggenhoudt. 

1865), p. 52. Eictito lob a influéacia do Poaitlviirao, o livro de Brandão Jr. cauiou um 
grande cacândalo no Brasil, sobretudo em sua provioeta nacal, o Maranhão, onde seu pai 
era fazendeiro de algodão. Um de seus irraâos lhe escrereu que a &mOÍa toda escava muito 
KDtida coo o 6ato de que o seu primeiro trabalho publicado ob)edvava fmr um graade 
ndmero de ÍnÍmÍgoe logo no iolôo de sua orreiri. O irmão lembravadhe aÍoda oe enormes 
aacrifkios íéicos pelos pais para pagar sua educação, ao passo que ele preferia arruinar coda 
a família: ‘não deves ser um ingrato e egoísu, porquanto podes viver do teu trabalho, 
enquanto ods não o podemos kqSo através dos nossos eKravos*. Citação de Ivan Lios. 
Hisíàriê dê Puitiuismé w Brúiií, apud |oèo Crus Costa. *0 Pensamento Brasileiro sob o 
Império*, in Sérgio Buarque de Holanda, ed., Histdris Crmi dé Citnlitaçi^ BrMíííeirm. O 
Brúsil M^HÀrtfuica segunda edição, vol. 3 (São Paulo: Difusão Européia do Livro, 1969), 
pp. 331 *333. Em 1883, ao resenhar o livro de Brandão Jr. um abolícionuca chamou a 
atenção pan a üifluènua da Guem Civil amerkana sobre suas idéaa; OAMkimittê (Recifè. 
20 de agosto de 1883), edição fac-ÀmÜe de Leonardo Dantas Silva, A impreiuá e a AMifif> 
(Recife: Funda^ Joaquim Nabisco/Editora Mas&angaruu 1988). 

92. Brandão jr.. A Bstravéturs n# Bratil. p. 53. 
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Outras pessoas, mesmo sem sair do país, também conseguiram 
tirar as devidas llçóes dos eventos históricos de seu tempo. £m 1868» 
Joaquim Nabuco, cn^ com 19 anos, começou a devotar parte de seu 
tempo à traduçSo de artigos do Anti-^Iavery Rep^rtery jornal da Sociedade 
Britinica e Estrangeira Contra a Escravidáo. Os artigos consdtuíam (òntes 
valiosas para as atividades políticas de seu pai, o Senador Nabuco, político 
conservador ató recenremenre, mas que agora havia adotado o liberalismo 
como o seu novo lema. O jovem Nabuco torcia para que seu pai se 
tomasse um "Sumner brasileiro* em pouco rempo.^ 

De fato, nSo poderia haver melhor fonte do que o Anti-^Uvery 
Reporttr para transmitir aos homens-de-letra brasileiros a sensação de 
seu isolamento e vergonhosa singularidade no mundo civilizado. Nas 
páginas deste jornal inglês, o Brasil figurava como um dos principais 
alvos dos abolicionisus, lado a lado com a Turquia. Egito, África do Sul, 
Espanha e I\>rTugal, assim como outros pafses asiáticos e a&Ícanos vistos 
como fora da civilização.’^ 

Contudo, em contraste com os graves ataques sofridos pelos 
senhores sulistas americanos ao longo de mais de trinta anos da campanha 
abolicionista anglo-americana, os senhores escravistas brasileiros eram 
tratados de forma amena e mesmo elogiados pela sua suposta vontade de 
substituir a escravidão pelo trabalho livre. Os discursos sobre o Brasil 
durante a Conferência Antí-£scravisu realizada em Paris em agosto de 


95. Joaquim Nabuco. Mimh^ FormdçÍ9 (Bnsãia: Eácron Unívenídade de Brasãia, I9ó3)i 
p. 26; Luj» VisAa Filho, A Vidé tU Nêhtet teguoda edi^ (SSo Paulo: Lirca/íâ 

Martins Editora/INUMEC, 1973), p. 51. Sería ínieressante saber o que Nabuco iioba 
em meoce ao icohar com o leu pei eomo um 'Sumner brasileiro*. Ern 1B69. o senador 
americano Qudea Sumoer eoviou-lhe uma casa em que considerava o senador Nabuco 
errado por aio edgir a abolição unediaa da cscnvidSo ao Brasil. Tem Nabuco coACordado 
com ata opioiSo e ptuuionado o petí pata se tornar um outro SutnAer aene sentido, isco 
é, um abolkionisa iasediatisaf De qualquer modo. sabemos que Joaquim Nabuco apenas 
ae declarou a 6vor da aboliçio Imediaca oa década de 1980. A cana do senador Charla 
Sufflocf a Joaquim Nabuco atá citada em Ana Isabel de Souaa Leio Andrade e Carmem 
Lúcia de Souza Leio Rego. CéuiUgf da Carret^adènfia dajaa^m Naiuca IB$S'I684 
vol. I (Recife Ministério da Educação e Culrura^laicituto Joaquim Nabuco de Pesquius 
Sociais. 1978), p. 9. 

9á. *Slavefy aod the SlaveTrade*. in The Ánà^SUvgry Re^rter (março de 1884): 145* 
135. A Sociedade Bridoica c Estrao^ira Gsorra a EscravidSo apresentou are artigo como 
*ucn breve resumo do trabalho anr»'escravista dos últimos cinquenta anos*, devendo 
constar da ReunÜo do JubUeu que seria reaJnada em Londres cm 1 de ^sco de 1884. 
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1867. sob os auspícios da Sociedade Briclnica e Estrangeira Contra a 
Escravidão» são mulco reveladores deste tom suave reservado para o maior 
país escravisu de então. Um dos oradores, C. Quentín, íníbrmou os 
congressistas que a escravidão não era uma instituição, nem um sistema e 
muito menos um dogma no BrasÜ. Ao en&tuar o eaccepcionaJísmo do 
Brasil, onde os senhores de escravos mantinham a escravidão multo embora 
a detestassem e desejassem aboL^ía, ele os isentou de qualquer acusação. 

O Brasil esti nuns lituaçáo excepcional ao onremo: de 
recebeu de B^nugal este legado vergonhoso da escravidScK assim 
como a Espanha e Pbrrugid, de não obteve nenhum beneâclo com 
a escravidão; e tem ainda de aguentar todo o peso da emancipa^. 

Se. então, é justo que as naçdes sejam castigadas por seus erros, 
devemos porém observar que o Brasil tem de sofrer hoje pdas fritas 
cometidas por outras nações» as únicas que conseguiram tírar 
qualquer lucro delas; para a Espanha c fbrtugal» os quais não ton 
mais escravos a não ser em suas cdõnias, o choque não seria teiiívd: 
para o Brasil, será difrcíl, longo, desasircao*.’^ 

Quentín parecia muito ansioso em contradizer os argumentos 
daqueles abolicionistas radicais que insistiam em brandir o Btasil como 
*0 príncipaJ alvo de acusação*. £le apresentou ainda outras razões que 
favoreciam o tratamento suave dos senhores brasileiros. Além de ter 
adorado a escravidão tão somente como um *lcgado vergonhoso de 
Portugal*, o Brasil também não era tocalmence responsável pela sua 
continuidade no presente. Os portugueses e outros estrangeiros, muitos 
deles franceses, eram proprietários de "uma notável parte dos escravos” 
naquele país. Os estrangeiros trauvam seus escravos de forma *'muiio 
mais desumana" do que os senhores brasileiros, os quais nunca haviam 
praticado *as crueldades que tornaram os frzendeíros das Antilhas e dos 
Estados Unidos tio lamentavelmente célebres*. Por áitimo, mas não menos 
importante, na Fala do Trono de maio desce mesmo ano. Dom Pedro II 


95. 5pm«/ pf thf AMti-SUwry Htid ím Acm ük SéiU Hert, n tht 

Tmtnty^Sixth pnd Tw«Htj~SfPtnth Áupàit, Iè67. undtr the ?Tf%iÀencj pf Mpni. Edmtítrd 
íéhpuUy*. Mtmbtr of thf Fnnth Imtitutt (Londop; The CommicTee oí The Brituh end 
Foreígn Aj)tj*$Uvery Sociery). pp. 115*117. 
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já hâvia se pronunciado a fovor da abolição no futuro. Enquanto isso, o 
Imperador havía dado mostras de sua boa fè ao conceder a Uberdade aos 
escravos que se alistavam como soldados na guerra contra o Paraguai.^ 
Ao contrário do grande número de representantes e observadores 
de outras colônias e países, tais como Cuba e Espanha, os brasileiros não 
participaram desta conferência, como se podería esperar de um país 
onde se acreditava existir uma simpatia geral pela abolição.^ Mas os 
aboUcjonistas franceses que £davam pelo Brasil não hesitavam em celebrar 
os senhores de escravo brasileiros por seu humanismo e também por sua 
vontade de iniciar um processo de transição pacífica da escravidão para 
o trabalho livre. De onde eles tiravam tais idéias? Será que eles 
simplesmente acreditaram nas palavras do cacálc^ ofíciaJ apresentado 
pelo Brasil durante a Exposição Internacional de Paris, a qual se realizava 
simultaneamente ã Conferência? — ‘‘Os escravos são tratados com 
humanidade e são em geral bem alojados e alimentados... O seu trabalho 
é hoje moderado...ao entardecer e ãs noites eles repousam, praticam a 
religião ou vários divertimentos**.^ 

Não deveríamos nos esquecer que os senhores de escravos do sul 
americano haviam se exaurido afímiando fatos semelhantes sobre o seu 
sistema sem que nenhum abolicionista jamais tivesse acreditado neles. 
Como, en^, a Conferência podería tão imperuosamente deddlr contra a 
transformação do Brasil em seu próximo alvo de ataque, muito embora 
reconhecesse a sua importância ao mcncioná-lo sempre em primeiro lugai^ 
Como Quentin enfatizou, havia abolicionistas desejosos de assim o fazer. 

Na contra-resolução proposta por Elisée Reclus, o Brasil aparecia 
em primeiro lugar entre as nações que se auto-denominavam civilizadas 
e que, no entanto, declaravam ser a escravidão uma instituição legítima. 

No Brasil, sobretudo, um quaito. ou uiva um (erço dos 
habitantes do império são» de acordo com a lei, meramence os bens, 
is máquinas de alguns grandes proprietários da terra. Agricultura, 


96. Ibid., pp. 1I5'U7. 

97. Ver lisia de representantes aa CoAÍtréoda de Paris no 'Appendii to Special Report”, 

ifi Sfiedéi »f the Amn^Uiffry C^nfimee, pp. 55-5B. 

9$. Thf Bmpiff tfBfMii ât tht !*êris Initmâfiêndi Exkt^tisn a/ /S67 (lUo de janeiro: 
E. & Laammen, 1867), pp. 30*31. 
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manuAnms, comércio, quase toda a riqueta pdblka. csdo fundadas 
na Eacnvidioi e mesmo na gwrra, chamada nacional, muitos 
soldados sáo escravos, vendidos por seus senhores para encontrar a 
morte. A Conferência protesta contra taii crimes.^ 


Ao contrário da fkU de Quentin, a contra-resoJuçio de Reclua 
considerava a escravidão como uma instituição. Mas não $e tratava 
meramente de uma instituição entre outras. Assim como no passado os 
abolicionistas haviam denunciado a escravidão como a principal carac¬ 
terística do sul americano, Reclus e seus companheiros radicais ansiavam 
por desenvolver argumentos semelhantes em relação ao Brasil. £m $ua 
opinião, a escravidão brasileira deveria ser energicamente atacada, 
sobretudo porque os principais setores da economia do pais apoiavam- 
se na Gcploração do trabalho escravo.'* 

A prova cabal de que os escravos eram tratados como meras 
mercadorias e não como seres humanos csuva no fato de que mesmo as 
suas vidas eram sacrificadas na Guerra do Paraguai a fim de satisfaser os 
interesses pecuniários de seus senhores.'*' 

A contra-resoluçao de Redus não conseguiu permissão para ser 
apresentada ou debatida, ou mesmo votada pelos participantes. Foi 
induída no Rdatàrio Especial da Con^réneia úo somente devido à sua 
incansável insistência. Ao alegar &lta de tempo para discutir outra 
resolução, o presidente da Con^rència. Edouard Laboulaye, não escondeu 
o seu desacordo com o conteúdo político da contra-resolução. Em suas 
palavras: 


99. SffeiéJRe^rtéfTheAntiSiepfrjCen/frmcf. p. lá. 

100. Ttnco Qucncio coreo e orw^r legulúte» o Mâioc Tâuiuy. «•cooiuJ fnacéi ao Rio 
de J^MÍro, oAÊtúanm que a esenridSo nunca se constituiu aunu ‘iasthuí^aD* ou '‘sísnsna 
social” ao Brasil, sendo apctui uma heran^ eitriinlu da metrópole porTu|ues^ Taunay 
minímixara 4 imporiiocia da escravidio para a cconoroia do país ao suMiohar o ripido 
aumeoto da populaçio Uvre e a diminui^io do odmeto de eacravm, íbid.. pp. 11$*I22. 

101. Sobre a Cuem do Paraguai, ver OuHes J. Kolínikí, imUpenJentt er Dtath! TV Snt) 
éf tht ^4rAgitãy4n Wár (Oaioeivillei UBÍTenÍt 7 of Florida Press. I9Ó5). Em 166$. o 
advogado abolicionista c ex-escravo Luli Cama recorria ao sarcasmo para deauociar a 
artegiateocaçte forçada de soldados para a Guerra do Paraguai. Em um dos desenhos 
publicados em seu iornal, vê-se um grupo de homens negras acorrentados levados por 
policiais, acompanhado das seguintes palavras: "Caça de patriotas pata voluntários 
mvoluncanos* ^ Oish^ Cate a. 7 ($ de setembro de 116$). 
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O pouco tempo ^uc nos resta pua ouvirmos os relatórios 
sobre os Estados Unidos e seriam gastos em discussfto sobre 
$e deveríamos incluir em nossas resoluções palavras mais ou menos 
desagradáveis para o Brasil. 


A reaoluçio oricíai» adotada por aclamaçSo» era de fato 
diametralmentc oposta em conteúdo político e tom à resolução proposta 
por Reclus. A concra«^resoluçâo opuva por celebrar a Revolução do Haiti 
assim como os mirtíres da luu contra a escravidão, entre eles. Vincent 
Ogé e Jean Baptiste Chavannes de São Domingos, Louis Delgrés e Ignatiua 
de Guadalupe, NarTurner e John Brown dos Estados Unidos, sugerindo 
implicitamente que tais exemplos revolucionários deveriam ser seguidos 
dali em diante. Já a resolução oficial decidia-se por omitir qualquer 
referência desagradável a qualquer país em especial, direcionando os 
esforços dos abolicionistas para a persuasão respeitosa dos governos onde 
o tráfico de escravos e a escravidão ainda existiam. 

Os historiadores têm enfatizado o papel das pressões externas sobre 
o governo brasileiro para a adoção de medidas abolicionistas como um 
importante Incentivo ao desencadeamento da luta antí-escraviita no 
Brasil Eles podem ter razão; mas é interessante perceber como as 
pressões abolicionistas internacionais contra a escravidão brasileira eram 
bem mais suaves e menos radicais do que aquelas dirigidas anteríormente 
ã escravidão do sul americano. Teria a história do antl -escravismo no 
Brasil sido diferente caso radicais como Elísée Reclus tivessem conseguido 
impor seus pontos de vista na Conferência Internacional de Paris? Qual 
teria sido o seu significado para radicais isolados como o ex-escravo 
brasileiro Luiz Gama, certamente uma voz soando no deserto dos anos 


102. Hefon ff Tht AniiSUpfry Confirma, p. 13. 

103. A Coofrrència contn a Esceavidio de ?ans decidiu enviar mensagens aos soberanos 
t governancea dos seguí nu» países: Braiíl. Espanha. Portugal, Tur<)uia. Epte. República 
do Transval, Ariica do Sul. Enviou tambòn mensagem ao Papa Pío ÍX ibid.. p. 13, 134- 
141. 

104. Roben Coor^ Ot OittmúsAfmdé Eifrgvêfurã «e segunda edi^ (S&o Paulo: 
Brasilieiue. I97S), p. 93. Emllía Vioui da Coio. Dt SnuaJê à C^Unié s^unda edíçSo 
(Slo Paulo: Livraria Editora GSnetas Humaoas. 1982). p. 378. 
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de 1860 cada vea ^ue exigia a abolição imediata e denunciava o 
albramento compulsório de muitos escravos para a Guerra do Paraguai?'^ 
Mas pode-se dizer com certeza: as elites brasileiras estavam $e 
tornando cada vez mais sensíveis aos pedidos de emancipação e ã opinião 
internacional mente difundida de que a escravidão contradizia a civilização. 
Para os intelectuais e políticos brasileiros, muitos deles também senhores 
de eKravo, deve ter sido um grande alívio saber que os senhores brasileiros 
haviam escapado de se tornar o próximo grande vilão do mundo civilizado. 
O papel havia pertencido por mab de trés décadas aos senhores de escravo 
do sul americano e, por decisão da Conferencia Contra a Escravidão de 
1867, eles e tão somente eles continuariam a ser representados 
publicamente como os vilões na memória da luta anti-escravísta. 

£ possível que o abolicionismo moderado adotado pela conferência 
internacional tenha resultado do medo de impulsionar guerras civis cm 
outros países, com consequências bem piores do que as da Guerra Civil 
dos Estados Unidos. Quentin parecia ansioso em rejeitar qualquer idéia 
de imediatismo ao tratar de um país como o Brasil, onde a maioria da 
população era negra e sem cerra. A abolição deveria ser feita sob o signo 
da ^‘transiçáo”. Transição: esta deveria ser a bandeira política do abo¬ 
licionismo no Brasil. £m caso contrário, se a abolição ocorresse de repente 
e sem uma preparação, 

O país januis poderia suportar um laJ choque, o qual teria 
ainda, como um resultado íníàlíve]. a aglomeração dos n^ros nas 
regiões despovoadas do ÍAierk>r, e a sua expansão ao longo dos rios 
e nas ãoresias impenetráveis, uma espécie de selvagem aírícasw, a 
quem gamais se conseguiria civilizar. 


10). Vpifarei • Luia Gama ne caphulo trts. Sobre o radicai íbncti EUad« Raclui, ver Muie 
Fleming, TAr Antnhist Wty to S^futUsm. Etisée tifctus onJ Ninotrmth-Cfntufy Euroyemi 
Atunhism (Toeowa. New jeney? Croom Helm/ Rowman aed Urdefield. 1979). Redus 
era membro da AsaociaçSo Incemacíonal doe Trabalhadores - a Primeira Interruciooal • 
cendo se ligado ao anarquista Baltunio ao fina) dos anos 1860: ibid.. pp. 61 ^63, 67. 

106. Spotiéi Repon of tho AntiSUpfry ConfrmtOy p. 118. 
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O pesadelo da Revolução do Haiti parecia ainda estar fresco na 
memdria do francês Quentin. Mas ele acredíuva <{uc o Brasil era diferente 
do Haiti por conur com senhores de escravo humanitários, com os quais 
se poderia conversar raclonalmente e persuadir a reíõrmar suas relações 
de trabalho.*®’ 

Embora muito dtil para a necessidade de se tratar de um modo 
respeitoso o governo do derradeiro e mais ferre bastião da escravidão no 
continente americano, é preciso observar aqui que a noção do senhor 
humanitário do Brasil não era de modo algum uma invenção recente.'®® 
Era uma velha idêía, tão antiga que devemos refrear o impulso de buscar 
saber quando e onde exacamente ela surgiu a menos que queiramos incorrer 
no pecado do historiador de obsessão pelas origens contra o qual ji nos 
alertou Marc Bloch.'®* 

Mas é possível detectar esta imagem do senhor brasileiro 
humanitário já presente entre os abolicionistas americanos durante as 
décadas de 1820 e 1850. 

Podemos testemunhar esta construção simultânea do tema do 
senhor de escravo humanitário brasileiro e do senhor de escravo cruel 
americano ao acompanharmos os argumentos desenvolvidos por três 
aboliclonistu dos Estados Unidos durante as primeiras décadas do século 
XIX. George Bourne, David Walker e David L. Child não eram 
simplesmente escritores munidos de um arsernal de pontos de vista 
racionais; eram escritores imbuídos de uma missão e determinados em 
fiuer com que seus argumentos apelassem aos corações de seus leitores. 


107. Apeoaa o Múhor de escnvo brasileiro escapou dai cHtkas nos discursos ouvidos 
durante a Conferência Contra a Escravidão de Paris. Os senhores de Cuba e Porto Ríco 

rispidamente atacados por Julio L de Viuarrondo. secretino hoooráxio da Sociedade 
Abolicionista espanhola: *A condição do escravo em Cuba i muito pnor do que em Pono 
Rico. Isto acontece devido i existência de lavouras de açúcar e de esrabriecímentos de tabaco 
muito maiores, os quais exigem um niimero maior de escravos em seu serviço; e também 
devido à maior colerâocta das autoridades ãs violações de leis de proteção doi escravos; a 
saber, em Porto Rico. doce horas é o mixímo da jornada de rrabalho> mas em Cuba che^i* 
se a detesseis ao tempo da colheita. Em um tal sisrema, quantos horrores não são 
comecÍdo$r; íbid. p. 125. 

108. Spfciní Rrp^rt pf sAe Anti^SUptry Cpnfiftmf, p. 13. 

109. Marc Bloch. Inmduçàp à Histórü (Lisboa: Publicações Europa»América. 1965). p. 31. 
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Assim, cies combinavam uma preocupação cm desenvolver opínldes bem 
fundamenudas com o objetivo de converter quem quer que duvidasse 
do pecado da escravidão. 

Em Puturt of Síatffry in the United States cf America [Retrato da 
Escravidão nos Estados Unidos da América], o reverendo George Boume 
escreveu sobre o pecado da escravidão em geral, esclarecendo porém, 
que ele havia tirado os muitos exemplos dos efeitos perniciosos da 
escravidão sobre o senhor de escravo das suas próprias observações sobre 
as relações escravistas na Virgínia ao longo de quase sete anos.^'^ Sete 
efeitos pecaminosos da escravidão pesavam sobre o senhor de escravo: 
1. ‘‘uma visão arrogante de si mesmo; 2. **uma insensibilidade de ferro"; 
3. sensualidade; 4. irascibilidade e turbulência; 5. injustiça c deso- 
nestidade; 6. violência e crueldade; 7. infidelidade e irreligíosidade. 

A demonstração destes efeitos devería permitir ao leitor visualizar 
como a escravidão sulista moldava um número infindável de "tiranos 
domésticos". A "primeira e mais permanente noção" adquirida por uma 
criança nascida em família escravocrata era de que "o senhor de escravo 
é um ser de natureza, caráter, qualidade e posição superior”. A observação 
frequente de casais brancos e ricos submetendo escravos negros miseráveis 
ao trabalho e à violência constantes faiia com que a criança crescesse 
imbuída de um sentimento de "orgulhosa auto^complacêncía", isto é, o 
sentimento de que pertenceria a "uma ordem mais excelente de seres". 
Doravante, este coração arrogante não seria mais capaz de nutrir "uma 
sensibilidade mais genuinamente religiosa e moral, ou mesmo uma 
sensibilidade meramente humana".Em consequência, o senhor 
irreligioso, imoral c insensível não reconhecería mais nenhum limite ao 
seu poder 


110. Ceorge Bou/ne, Pimtrr afSUvtry in th* United Stem Bein^ é Prdetual 

íilitítTátieM */ Vehtnsarytm end ÍUfuhlUtniim (MUiáletOA. CoatMCtíeuc: £dwin HuaIi 
1834). Nos anos 1830 Boume fbi roembro do Comité Coocra a £Knvíd&) de New York, 
o qual era dirígido pelos irraSoe Arrhur e Lewis Tappan; ver s respeíco» Beny Fladeland. 
Men ând Bfrthm: An^^Amenesn AntúUvery Ccepemtien (Urbaos: Uoivenity of llJiaoíi 
PrcM. 1972). p. 208. 

111 Bouroe. Aeratfr *f SUvery, p. ) 0. 
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...i lâxenda dc um soihor de escnvo é o seu JtiundOi onde 
nenhuma lei governa, xnas sim os seus caprkhos, e nenh\un poder 
inteifere com suas ordens arhitririas. ^ 


O retrato do senhor dc escravo, cal como representado por Bourne, 
objetivava causar um sentimento de horror entre os seus leitores do norte. 
Como náo pensar nos senhores de escravos como pecadores monstruosos 
ao se deparar com a notícia da senhora que açoitava suas escravas, 
sistematicamente, a cada manhã de domingo, antes de ir à igreja? 

Se eu as açoitasse em qualquer outro dia da semana, eu 
perderia o seu trabalho por um dia; mas açoitando^ no domingo* 
as suas coccas já se recuperanm pda manhi dc s^unda>ídral^ 

E o que dizer da visão de uma promiscuidade desenfreada dentro 
das casas dos senhores de esenvos, onde **jovens senhoras el^antemente 
vestidas” eram ^‘servidas por suas irmãs de cor» fílhas do mesmo paí, 
porém escravas?*"^ 

Apesar das fortes pressões de seus pares presbiterianos contra o 
seu abolicionismo radical, o reverendo Bourne passou a vida proclamando 
que: 

Cada senhor de escravo americano morto desde o 4 de julho 
de 1776 morreu como um ladrio de gence. e uma névoa escura paira 
sobre o seu túmulo a qual nenhum fogo de amor cristão, que *tm 
esperança a iodas as coisas”, pode de ceno dissíparJ'^ 

Quanto aos senhores ainda vivos, eles estavam destinados a seguir 
o mesmo amaldiçoado percurso dc seus ancestrais porque as suas 
consciências haviam se tornado incapazes de arrependimento. 


112. IbuJ.. p. 26. 

113. Ibíd.. p. 55. 

114. Ibid., p. 12. 

115. Ibíd., p. 75. 
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...todos os argumentos que podem ser deduzidos da razão, 
coertecia, justiça e rdigí&o sfto inoperantes. 

Endurecidas peU avareza, e tomadas insensíveis por uma 
iniquidade hi muito praticada, as suas consciências não jcntem;... ^ 

Porunto, a menos que a$ pessoas da Nova Inglaterra começassem 
uma campanha pela * Emancipação imediata. Incondicional e universal!*» 
expulsando os senhores de escravos das igrejas assim como da 
administração pública, não haveria nenhuma possibilidade para que 
aqueles mesmos senhores escapassem *do golfo de destruição e desespero 
que está se abrindo para recebè>los*."' 

Neste ponto podemos bem perceber as motivações que norteavam 
esta tentativa de representar os senhores sulistas em moldes cão 
pecaminosos e ruins. De que outro modo poderíam os abolicionistas 
despertar a opinião pública nortista para o problema da escravidão a não 
ser pintando em vivas cores algo ão distante de seus olhos e tão ausente 
de suas mentes e corações? Ao mesmo tempo, os abolicionistas 
acreditavam que os senhores de escravos viviam tão imersos em seu 
próprio mundo que maJ poderiam enxergar algo além dele. Portanto, a 
exposição dos efeitos da escravidão sobre os senhores de escravos, 
acompanhada de exemplos verídicos da vida cotidiana sulista, tinha como 
objetivo converter o norte para a verdade do abolicionismo. O norte, 
por sua vea, passaria a pressionar os senhores para que eles se livrassem 
do seu pecado fundamental. Ao contrastar o sul escravista com o norte 
livre, 05 abolicionbcas que agiam sob o lema "Nosso pais é o mundo - 
nossos conterrâneos são a humanidade* contribuíram para instilar cm 
seus leitores nortistas o orgulho necessário para permitir a emergência 
de um nacionalismo da Nova Inglatetra.^'^ 

Embora contribuísse involuntariamente para perspectivas 
nacionalistas ao ressaltar a missão da Nova Inglaterra de abolir o pecado 


n6. ibid.. pp. 77-78. 

] 17. Ibid-, pp. 77»lOJ- 

118. Sobfe a emer^ncla de uma oac^oaJumo da Nova Inglacetra, «vr L^wà P. Sirapeon. 
A/jW tnJ the AmttÜMft CiwV A Meditântn pn Lmí Caitwr (Bacon Bouge: Louisiana 

State Uníveniry Press, 1989); Ba/bara Jcaonc Fíeids, *Loei Cauao. North and South", 
in Hfpxtm inAmffitM HuterytaK. 20. n. I (maxço 1992): 65-71. 
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sulista, nada no livro dc Bournc convidaria o leitor nortista a Imanar 
que 0 senhor sulUu fosse diferente dos senhores de outros pafses. Como 
cie assegurava aos seus leitores: 

A escravídio originou-sc na avareza, indolência, perfídia, 
concupiscência satânica, t barbirte: e seus fíiiios constantes rém 
sido roubo, doença, descrença, vícios de todos os cipos e 
assassinato.*'^ 

Outro passo decisivo na descri^ dos senhores de escravos sulistas 
como especialmente cruéis foi dado por David VCykcr em seu explosivo 
Apeio» o qual foi publicado em 1829 e logo causou grande escândalo em 
todo o Filho de um escravo e de uma mulher livre, Walker emigrou 

de Wilmíngton. Carolina do Sul, para Boston, Massachusetts. onde, por 
volta de 1827, ele trabalhava cm negócios de vestuário, cultivando a 
mente nos momentos de laacr e panicipando de atividades da comunidade 
aíro^amcricana do norte.Embora dedicasse seu livro a **codos os 
homens, mulheres e crianças de cor, de codas as nações, língua e idioma 
sob o céu”, ele deixou claro que sua intenção era defender duas teses 
inrerrelacionadas» as quais diziam respeito exclusivamente ã condição 
passada e presente dos habitantes negros dos Estados Unidos e suas 
perspeaívas futuras. Ao escrever como uma voz de dentro da comunidade 
negra americana - tanto escrava como livre - em contraposição àqueles 
definidos como cristãos brancos da América, ou simplesmente, 
**Americanos” > ^XUker declarou: 

l. nós, as pessoas de cor destes Estados Unidos, somos o 
gnjpo de seres mais miserável, degradado e abjeto que iamais existiu 
desde o início do mundo e aré o presente... 


119. Bouree, Piefart ^fSUvffy. p. 6. 

120 . ^aikfr'i Appeál. $n Four Artielo; fogetbrr wiih a PrtãmhU, t» SÍh CcUurrJ Citwm 
of th* W*rU, hut in ^matUr, end tfffy rx^mtiy. f thM ff th* United Stntes ff Amenen. 
wriitem in Besten, Sttue ef Massnehuiftts. Septrmber 2è, 1829 third end Usi edition, with 
eddiaemnl nntet, eerreeneUi £dr. (Boston: Revised and PubJuhed by David Walker, lã30). 
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2. ...os crucáos brancos da América» que nos detém na 
escravidioi (ou. mais apropriadamente diaendo, pretendenies ao 
crísdanumo). traiam*nos mais crud e barbaramente do que qualquer 
na^o herege em tdaçio a qualquer povo subju^do por da» ou 
reduzido è mesma condido. 

Em suma, *'os Negros ou Pessoas de Cor, sáo tratados com mais 
crueldade pelos cristãos brancos da América do que aquela que os próprios 
diabos tenham destinado a qualquer outro grupo de homens» mulheres e 
crianças nesta cerra".’^ 

Não se pretendia porém que o leitor tomasse aquelas palavras como 
uma recriminação raivosa sem sólidos fundamentos nos &cos. Assim como 
todos os outros abolicionistas que escreveram depois dele, Walker en&tizou 
o fito de seu trabalho guíar>se essencialmence pela verdade resultante da 
observação da vida cotidiana e pela raião inspirada por Deus. 

^ ter viá>adu através de tima considerável extensão destes 
lisudos Unidos, e tendo, no curso destas viagens, fato as observações 
mais aoindas das coisas tal como das existem > o resultado das 
minhas observações pefmiie'me uma convkçlo plena e segura de 
que nós, (as pessoas de cor dos Estados Unidos), somos o grupo de 
seres mais degradado, miserável e abjeto que fanuis viveu desde que 
o mundo começou...^^ 

Repetidas vezes» ao longo de seu livro» Walker reafirmou suas 
teses num esforço de convencer seus leitores de que tudo era venlade. 
Mas a verdade, ou a capacidade de se chegar ã verdade, existia apenas na 
medida em que os indivíduos fizessem um esforço para compreender o 
mundo em que viviam de modo a alcançar uma compreensão de Deus. 


121. Dados biográficos de Valber encoBtranme ne r«Uto de Henry HtghUad Camet, 

publicado em 1648 juotamente com uma oova ediçlo do seu AftU. Ver este relato 
biográfico em Heibert Apthaker, "Onf Cenomie/ Otvid Afftãi u thf Ceiertd 

Citizfns cf tht W^rtí & $a meoMÍng t^gether tuiú» tbe fitU u*t »f sée 

ihird —e*i^ Ust — tdiUM p{ tkt Affttl (New York: Humaniries Picw, 1965). pp. 40*44. 

122 . WaHfr's A/^si. p.l. 

123. Ibid.» p. 3. 
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Deus nSo é um Deus de Justiça pan tcJas as críaruras^ \bcé 
diz que sim? Entib se ele proporckMui paz e traaquÜidadc para os 
(innos, e lhes permite manter nossos pais, nossas mies, nós meamos 
e nossos filhos numa eterna miséria e i^orincia de modo a apoíá* 
los e às suas famfiias» seria ele um Deus de justiçâ para nòs?^^^ 

Nâo, E)eus nao sería uma Deus de justiça se aceitissemoa a idéia de 
um destino irremediávd para o povo n^ro como vítimas eternas de tiranos 
brancos. Mas acreditava que Deus apenas agia em (avor de alguém 

$e este manifiscasse a vontade de superar a sicuaçio de opressão. No caso do 
povo negro, o “dia da redenção" chegaria apenas quando ele mostrasse “luna 
vontade...de que Deus fizesse estas cobas por nós, uma vez que podemos 
estar certos de que ele não virá nos puxar pelos cabelos contra a nossa vontade 
e desejo, e nos tirar desta nossa muito mi. baixa e abjeu condição*.^^^ 

Mas como podería haver uma vontade de mudar nossa situação 
neste mundo sem um conhecimento acurado desta situação? Como o 
povo negro podería alcançar a verdade de Deus se ele persistisse na sua 
ignorância c servilismo? 

Apesar da sua linguagem inflamada, o Apelo de Walker não devería 
ser considerado como tim mero chamamento de ação contra os opressores 
brancos. Mais do que isso, Walker pretendia trazer conhecimento para a 
comunidade negra, o que a longo prazo abriría caminho para a emergência 
de uma vontade coletiva de resistir ã opressão. Somente então seria 
permitido a Deus mostrar a sua justiça. 

Para descobrir a verdade da escravidão — uma das Ibntcs príncipais 
da “nossa miséria’*— Walker convidava seus leitores a fazer uso da história, 
canto a sagrada como a profana. A história lhes permitiria comparar a 
sua situação presente com a condição passada de outros escravos em 
outros países. Assim, eles descobririam a sua verdadeira condição de 
opressão nos Estados Unidos.*^ 


124. Ibíd., p. 8. 

125. lbid..p. 2. 

126. Ibíd.. p. 8. As outru íbntes do *iUiemj de crueldade e opreuSo* eoittra o povo 
ne^ DOS EiudM Uoidos enimt a ^oflocía, oa piegadores religuMos. e a colonoa^o. Por 
coloAooçio. entendam aqui. oi ptarm emancipacionatas muho em vop naquela epoca de 
le CAviar ot oegroí de volta para a Aftka. Para Vaiker. o preconceito de cor havia se 
formado rob ate lisicma de opressio, Voltarei ao A^eU de Walker e suas opínióa sobre 
0 r a c èm o no capitulo quavro. 
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Walker desenvolveu três comparações diacrônicas da escravidão 
para provar a excepcional maldade dos americanos brancos» mais 
especificamente» os senhores de escravos. 

Em primeiro lugar» ele apresentou uma reflexão sobre os 
sofrimentos de Israel sob o domínio dos hereges egípcios. Apesar de 
viverem escravizados pelos egípcios» Josê e seus irmãos receberam do 
i^raó a (erra mais fòrtil de todo o Egito. Será que algo semelhante podería 
jamais acontecer com o povo de cor dos Estados Unidos? Não, mesmo 
se um homem negro comprasse um “buraco enlameado", certamenre 
algum homem branco tentaria expropriá^lo. Alêm disso» os egípcios nunca 
diriam que o escravo não pertence à ^mília humana. A filha do Faraó 
adoçou Moisés» um filho de Israel, como seu próprio fUho; e se Moisés 
assim o tivesse desejado, ele poderia ter se cornado príncipe regente do 
trono do Egito. Mas. o que os americanos pensavam de seus escravos? 
Olhavam* nos como pessoas "descendentes ori^nalmenre das tribos dos 
Macacos e Orangotangos”, ou como disse Thomas Jefferson, como 
"pessoas inferiores aos brancos, tanto em seus dotes de corpo como de 
mente". 

Em segundo lugar» ele afirmava que os sofrimentos dos helotes nas 
mãos de seus senhores espartanos eram bem menos severos do que as 
dificuldades enfrentadas pelos escravos negros nos Estados Unidos. Os 
heioces nunca sofreram violências tais como estar acorrentado e algemado 
enquanto se é separado bruutmente da mulher e dos filhos para ser 
transportado de um extremo ao outro do país. Contudo, os espartanos 
não passavam de hereges, uma vez que viveram multo tempo antes do 
aparecimento de Cristo.'^ 

Estas duas primeiras comparações provavam que os escravos da 
Antiguidade haviam sido melhor tratados pelos seus senhores, jamais 
tendo experimentado aquelas crueldades físicas» rupturas familiares e 
racismo cão comuns na vida dos escravos americanos. Já a rerceira e 
última comparação, mostrava que as porras da liberdade nunca estiveram 
completamente fechadas para os escravos de Roma, uma vez que estes 
gozavam de direitos de manumissão. Em contraste, os americanos brancos 
não só votavam leis para impedir que os escravos pudessem comprar a 


127. Ibíd.. pp. 11-13. 

128. Ibid.. pp. n-16. 



Abolíaorusnio: Fjirajos Unidos e Bnsll 


75 


sua liberdade, mas umbdm proibiam que as pessoas negras e livres 
assumissem qualquer cargo pdblico. Em suma, uma vea nascido escravo, 
para sempre escravo; e se nascida em liberdade, uma pessoa negra 
permaneceria para sempre amarrada a uma posiçio social inferior.'^ 

A crueldade dos senhores americanos sulistas foi ainda mais 
enfatizada através das comparações sincrônicas apresentadas por David 
L Child, advogado de Massachusetts e um dos doze membros fundadores 
da Sociedade Contra a Escravidão da Nova Inglaterra em dezembro de 
1831.*^ £m discurso pronunciado durante o primeiro aniversário da 
sociedade abolicionista, Child partiu da seguinte questão: ^‘se a escravidão 
americana é ou não é a pior do mundo conhecido**. Já de início ele 
declarou sua crença na resposta afirmativa a esta proposição. Como ele 
explicoui esta opinião baseava>$e no relato das muitas testemunhas da 
escravidão nos esudos sulistas e nas Índias Ocidentais que atestavam a 
existência de muito mais crueldade nos Estados Unidos do que em qualquer 
outro lu^r visitado por elas.'^' 

Mas por que os senhores do sul dos Estados Unidos seriam tão 
singularmente cruéis para com os seus escravos^ Quais eram as razões 
que os levaram a se distinguir pela crueldade em comparação com os 
ourros senhores de escravos em outros países? 

Enquanto Walker, em sua análise comparativa, não chegou a buscar 
uma explicação para este suposto excepcionalismo americano em matéria 
de crueldade dos senhores sulistas, Chíld por seu turno cn^ncou o 
problema considerandos como aqueles que melhor exemplificavam o 
significado da escravidão moderna. Em contraposição ã escravidão da 
Grécia e Roma antigas, vista por ele como **humana** por ter se iniciado 


129. Ibíd.. p. i9. 

130. Sobre s éa Sociedade Contra a Eacra^idio da Novt IngLacem. vtr VaJter 

M. MerriU. Afitsnsi Wind an^ Tidf: A Bio^éphy ofWillutm Lhyd Cams^n (Cambridge: 
Harva/d üoivecaity Preas. 1963). pp. 57'58. A vida de Davíd ChíJd pode ler conhecida 
em pane na bK^rafia de eua mulher Ljdia María Chíld. eacríu por Helene C. Baer, The 
Heêf* if {ikf HeãPtn: Tht Life ef Lydie Meriê Child (Philadelphia: Univenity of 
Pennaylvania Preat. 1964). pp. 64'45. 106. 175. 296. 

131. David L. Chüdi The Oespetúm ef Freed^m; «r tke Tjrúnny ãmd Cnádsy efAMencén 
Repuhlican SlMvt'Master%, Shevm te be the Weni m the WerUi in é Syeeeh Delipertd ât the 
Fint Anniverféry ef tht New Emgland Anti-Sleeery Sceiety, 1833 (Boaroo: The Boston 
Youc^ MeA*t Anti>Slavery Aaaociation. for che DiffuaioA oíTntth, 1833). p. 111. 
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como uma al»rnativa ao costume de se matar os prisioneiros de guerra, 
a escravidão moderna teve origem tão somente na ambição mais des- 
controlada. 


As suas vftimas não são os cativos de uma guem aberu c 
permitida; elas tão as presas de covardes sequestradores e piracas, 
inimigos da ra^a humana. Elas são aprisionadas em meio 4 paz, 
m<ramntte para tarrU-Us fscraws, não para salvar as suas vidas no 
momento em que seriam sacrificadas pda mk> da guerra. A escravidão 
moderna não é a consequénda, mas a <4ma da guerra; não é o 
melhoramento de seus horrores, mas a íbnie írutífimi de rtovas guerras, 
cada uma delas com a sua rcsultartic rrüha de horrores.*^ 

Contudo, a emergência da escravidão moderna não havia anulado 
os preceitos humanos da escravidão antiga, tais como a proteção legal do 
escravo, o direito de manumíssão e o direito do escravo de ter propriedade 
e de comprar a sua liberdade. O código de leis civis de Roma, o qual havia 
reunido todos estes preceitos sob o princípio cristão de que a escravidão 
era contrária aos direitos naturais e podería tão somente justificar*se pelas 
leis da guerra, íbra assimilado juntamente com a escravidão moderna por 
cada país escravista, com exceção dos Estados Unidos. 

Eu acredito que seja universalmente verdade que as provisões 
humanas da lei crvil tenham sido adotadas entre dnquenu e trezentos 
anos atris por todos os governos continentais da Europa que possuem 
coldnias e toleram a escravidão nelas, embora, nos tempos de hoje. 
nenhum deles tdere a escravidão rm re» Zar > e que os aspectos mais 
severos da lei civil terçam sido mitigados, ou então inieiramente 
deixados de lado, pelos mesmos governos. 

Esta observação se apUca às coltous espanhedas, írancesas. 
ponuguesas, dinamarquesas e suecas. Em todas das, os escravos 
podem ter propriedade, e podem comprar sua liberdade, assim como 
lhes era permitido na antiga Roma. ^ ^ 


U2. Ibid.. p. 16. 
U5. Ibid., p. 20. 
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Child chamou a acendo para muicos outros exemplos de modo a 
provar o carsUer mais benigno da escravidáo em outros países do que nos 
Estados Unidos. Em Cuba* não era difícil para um escravo esperto e 
frugal conseguir os meios para comprar a sua liberdade. Como revelavam 
as cartas do Reverendo Abbot. escritas em Cuba em 1828. os senhores 
forneciam comida tão abundantemente aos escravos que estes podiam 
ganhar dinheiro com os géneros de seus próprios cultivos.'^ 

Diversas reformas haviam sido introduzidas recente mente nas 
colónias escravistas britânicas para regulamentar a compra da liberdade 
pelo próprio escravo» limitar a punição a^ícriria do escravo pelo senhor» 
c proibir a separação de fimílias escravas. 

Mas» cm nenhum outro lugar» o controle da lei sobre os senhores 
e em deíèsa dos escravos era tão force e efetivo como no Brasil. 

No Brasil, atualmente a nação com população escrava mab 
numerosa, as coisas são ainda mdhores. lã o senhor é obrigado, sob 
severas penas, a dar ao seu escravo uma licença por escrito para que 
de procure outro senhor sempre que de assim o ex^r; qttando uma 
pessoa disposta a compri-lo é encontrada, o Jub (ixa o preço. 

Os Esudos Unidos, ao contrário» faziam triste figura. 0$ escravos 
americanos não gozavam de nenhuma proteção legal, enquanto os senhores 
sulistas detinham o poder de vida e morte sobre as suas propriedades 
humanas. 

Ouvi falar que se atira contra negros em árvores tão 
dcspreocupadamente. t ao que parece, com um praicr cão vivo 
como o de um esportista do none ao aringir um caquUo ou uma 
axioma. 

Mas Child alertava o leitor de que sua tese sobre a crueldade 
excepcional dos senhores sulistas no tratamento de seus CKravos não se 


134. Ibid.. pp. 20-21. 

Í35. Ibid., p. 21, 27.49- 

13Ó. Ibid., pp. 23’26. Dtvid Child recebeu esta ''ínlbnniçio verbal* lobre s eKnvicUo 
QO Brasil de dois vía>antes brasileiros oos Estados Unidos - Major Frias Vasconcellos e 
S. Marques de Sousa, conforme ele replica etn nora da página 26. 

137. Ibid., p. 42. 
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íiindava apenas em estórias ouvidas por ele. Assassinatos hediondos de 
escravos, narrados posteriormentc cm livros de viajantes em ttnas sulistas, 
permitíani>lhe concluir que os senhores sulistas eram mesmo piores do 
que os déspotas do velho mundo. 

Aqueles tiranos magninimos [Charles, EJizabech, os Umes] 
parecem cer pensado ser sufidente que os aventureiros no oovo 
mundo tratassem os servos como besus para (ins de ^anho. mas nSo 
por gosto ou divetsSo. Da mesma forma, nlo encontramos estes ou 
quaisquer outros sobmnos da Europa a incentivar a brutalidade 
através da leL’^ 

O próximo passo para explicar este suposto excepcional is mo 
americano fbi apontar os motivos pelos quais os Estados Unidos, entre 
tantos outros países, havia sido o ónico a nâo incorporar o legado 
humanitário do código civil romano, deixando a passagem totalmente 
aberta para os horrores da escravidão moderna. A verdade é que os 
Estados Unidos era o único país onde o republicanismo e a escravidão 
coexistiam, sendo portanto um país nascido em erro fundamental. 

Consentimos cm clmenui a união com o fone. saaÜicando 
os direitos do fraco. Deus é contrário a todo esse negócio. Isto já 
tornou pane da nação em loucos, e outra pane em algo menos 
prejudicial, mas não mais respcitivd. Set louco nlo é muito pior do 
que ficar 

*Assu5udo quando sob o olhar fixo de um louco*. 

As imagens de homens loucos e assustados, caracterizando 
respectivamente os senhores sulistas e as pessoas dos estados livres do 
norte, assinalavam a chave do problema do excepcionalismo americano. 
Nascida em erro, a União havia abdicado de suas virtudes democráticas - 
justiça, fidelidade, poder de resistência - erigindo, ao invés disso, o reino 
dos vícios despóticos • medo, traição, a política mesquinha dos aspirantes 


136. Ibid.. pp. 26-36. para um r«latn (Utalhaéo de crime» dc senhores conira escravo» 
tesicmunhadoi por vÍ4>anu» oo »ul doa Estado» Unidos. 

13». Ibld.. p. 39. 

140. Ibid.. pp. 61-62. 
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a cargos, avareza c Itixúria. Era uma União já minada em suas ^dações, 
a ser rapidamente destituída de qualquer traço de virtude ou auto-respeito. 

Chüd su^re que a lei civil humana herdada de Roma antí^ poderia 
ainda fozer sentido em países onde as monarquias reconheciam diíerentes 
posições para os seus siidicos em vkla, mas igualdade perante Deus. Assim, 
os monarcas representavam o papel de proretores dos fracos contra a cupidez 
dos forres. Mas numa república, onde a igualdade política era um principio, 
não deveria haver necessidade de uma lei civil para proteger pessoas 
desiguais. A república era como uma *'caixa de Pandora para o escravo”, 
em cujo fundo não havia nenhuma esperança. O ^'escravo republicano” era 
o escravo ^'acorrentado pelas mãos da democracia e pela igualdade 
política”.'^' Em suma, o senhor escravista da República era excepciona]mente 
cruel porque ele gozava da mais compleu impunidade. 

Vimos, até agora, como a idéia do proprietirío de escravos do sul 
como o senhor mais cruel de todos os tempos começou a se formar entre 
0 $ abolicionistas americanos nos primeiros anos da década de 1850. O 
radicalismo desta proposição baseava^se em dois argumentos, ou se)a, o 
de que a escravidão é um pecado, e o de que a república americana é 
inconsistente, ambos encrelaçando^se numa única verdade. 

A crença de que a escravidão era um pecado permeou tudo o que 
os abolicionistas fizeram pelos próximos trinta c cinco anos. Eles se 
uniram para persuadir o público de que a escravidão não era somente 
um mal, mas sobretudo um pecado. É interessante acompanhar um debate 
imaginário sobre a escravidão nos Estados Unidos publicado pelo jornal 
TÁf AMi/7<fnàr cm 1833. Ao longo deste debate Bccício entre Philo, um 
abolicionista, e um Sr. B. que se opunha ã escravidão sem ser abolicionista, 
sui^iu um terceiro personagem, um habitante da ilha do Mar do Sul 
numa primeira visita ã terra do povo branco, indagando sobre costumes 
bárbaros, tais como a escravidão, que existiam em meio à civilização. 
Para a sua surpresa, ele descobriu que a escravidão não era chocante aos 
olhos dos brancos, apesar da sua crença em um Deus de amor. O Sr. B. 
explicou>lhe a questão desic modo: 

Ml. Ibid., pp. 21*22. ChUd aio defendia a secess&o neate momento, maa tSo «omente 
o diteiio de debarer a eacravidão e mudar a CoasciiujçSô através de emendai, ibíd.. p. 25. 
Durante oi anoe 1$40. ele se cornou parcídirio da secetsSo juncamence com Gatriaon, 
Phillipe, e oucros membroí da Sociedade ArDencaoa Contn a EacnvidSo, 
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Que [a escravidão] devt ser um mal. eu admiàrd...cnaj nio 
acrediio que seja um pecado. Era praucada no tempo em que o 
nosso Salvador estava na lem, e ele nSo a condenou, mas atravds de 
leus apóstolos ordenou que os servos obedecessem aos seus 
senhores!*^ 

A resposta um ranco tímida de Phílo. o abolicionista, que pode 
apenas contribuir com uma ambígua citação bíblica - "lembrem-se dos 
acorrentados; como se acorrentados vocês mesmos" — deixou o viajante 
da ilha do Mar do Sul muito insatisfeito. Podemos perceber aqui uma 
crítica implícita àqueles abolicionistas que se inclinavam a considerar a 
escravidão como um mal tolerado pela Bíblia. Os abolicionistas poderiam 
efecivamente opor-se à escravidão apenas quando se convencessem de 
feto que a escravidão e a Bíblia eram» na verdade, irreconciliáveis. 

Mas SC a escravidão não era simplesmente um mal. mas sim um 
pecado, este não deveria ser visco como um mero pecado entre outros. 
Deveria ser considerado como o PECADO, cal como descrito nas 
vigorosas palavras do Reverendo George Bourne cm I8l6. o que foi 
posieriormente incorporado por abolicionistas como William L Garrison, 
o Reverendo Theodore Dwíght Weld» os irmãos Anhur e Lewis Tappan, 
William Goodell, Frcdcrick Douglass. e muícos outros. Após muitas 
citações tiradas da Bíblia e de escritos iniciais de ant[-escravistas britânicos, 
Bourne declarou; 

0$ senhoco de escravos alegam ser aístios. 

Mas o LIVRO dedara Iriequlvocamcnte que escravizar um 
homem é a espêde mais grave de luno: fenar aíanças é o roubo ru 
sua loralidade, na medida em que roubasse a alegria de um pai. o 
carinho de uma mâe, o prazer de um irmão e a afeição de uma irmã; 
excrudar uma mulher por meio de açoiies ou de estupro é o ápke 
do barbarismo; privar o homem de suas caraccerUticas racionais é a 
impiedade maís diabólica... profanar o sabá é o desrespeito absol uco 
da autoridade de Deus e da salvação por Jesus Cristtx e prolongar a 


142. 'The South Sea lilaoder”, ín Thr A^lítUnut n. 5 (maio Ig53):74. 
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cxisténda humana em a^nía. a menie dspojada de todo consolo e 
o CMpo dos cuidados necessários 6 a concatenaçio de um «me 
indescrítlveL'^ 

O s^undo argumento fundante da condenação da escravidão pelo 
abolicionismo americano apontava para a contradição de um país que 
havia afirmado a sua independência declarando ao mundo a igualdade de 
todos os seres humanos perante a lei divina e humana, e não obstante, 
mantinha milhões de habitantes escravizados. O tema da inconsistência 
da Revolução Americana parecia diri^r*se especial mente aos cidadãos 
do norte. Embora não fossem pecadores como os senhores de escravos 
do sul, os cidadãos dos norte eram, porém, culpados de incongruência 
em relação aos princípios da União, colaborando para disseminar o pecado 
de roubo de seres humanos. 

John Kenrick, outro abolicionista do chamado '^período 
n^genciado* da luta andescravista - período que $e estende da abt^ição 
do tráfico de escravos afiicanos em 1608 ã emergência do abolicionismo 
radical em 1831 - denunciou a inconsistência dos americanos alguns anos 
após o término da segunda guerra entre os Estados Unidos e a Grã' 
Bretanha.'^ Como ele cn&tizou, a defesa do princípio supremo de que 
todos 08 homens nascem igualmente livres e independentes, ou a resistência 
à violação de seus direitos, fin com que os americanos se sentissem 
justificados no seu apelo ãs armas, oepondo suas vidas e propriedade em 
duas tristes guerras. Contudo, este mesmo povo tão "ciumento dos seus 
préprw diteitos** não hesitou em tratar "os seus irmãos de cor diferente" 
como uma propriedade, como $e "eles fossem bois e cavalos”. 


145. George Bouroe, Tif BmS ãnJ SUvtry /mnntilailt. witft Animadvfrtüns Dr. 
Smitk’í Pkiíêt»^ (Philadciphia: J. M. Sând«noA êt Co» 1818). p. 171. Edíçflo íiaímUc 
dc John W, Chrjiiic t Dwíghc L. Dumond. Bêutnt êiui $ht énd SUpfry 

IrrtnttciUiiif (Baldmoiv: Tlie Híscorkal Sociery of Delawue: PKiUdelphk: the Preibytcmo 
HmoricaJ Sodety, 1969). 

144. A cipimiij “periodo oe^í^Dcxado* é ót Alice Pelt Tyler» fmdffmt Ffrmfnf 
tf Amtríeén Striãí Húttfj ftm th* CtUtiéi Pmtd t» tkf Otuéretà pf tht CMi ITtfr {New 
York: Harper êt Row. FublUhcn, 1962), pp. 470>472. 
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Tal é pois a lAComiitêncú dos habítani«s brancos dos Escadcs 
Unidos • um povo que tambdm se considera CRISTAO!^^^ 


Kenrick descacou>se por sua habilidade em mostrar ^ue a 
inconsistência íáo era al^ a ser exclusivamente associado aos senhores 
de escravos sulistas. Ele minimizou muito do mérito da abolição da 
escravidão nos estados nortistas» a qual havia se desenvolvido 
gtadativamente como um resultado da Revolução Americana» ao divul^ 
as críticas do viajante írancds Jacques^Pierre Brissot k Lei de Emancipação 
da Pensílvanía em 17S0. A primeira lei de emancipação da escravidão 
moderna no continente americano era por demais moderada e protetora 
dos interesses dos proprietários de escravos» declarou BrissoCi num tom 
impaciente» apenas um ano antes da abertura da Revolução Francesa. A 
lei nlo estendia a esperança de liberdade àqueles que eram escravos na 
data de sua decretação» pois os escravos eram considerados propriedade» 
e a propriedade era sagrada. Mas como Brissot indagava» 


...o que é a propriedade fundada em aaalio e iaque? O que 
é a propriedade que viola as leis hunuius e divinas? 


Além disso, a lei não permitia que um escravo testemunhasse contra 
um homem livre. Incluia também o absurdo de esubelecer que em casos 
de escravos culpados de crime e condenados à morte o senhor sería 
reembolsado no valor do escravo pelo tesouro público. Para este crítico 
francês» era o mesmo que compensar o senhor por sua tirania» uma v«i 
que os crimes cometidos por escravos eram quase universaimence o 
produto da sua escravidão.'^ 

£ interessante notar aqui o papel das opinÍ6es dos viajantes 
estrangeiros quanto ã inconsistência da Revolução Americana e seus 
resultados. Para Child. os relatos dos viajantes estrangeiros sobre os 


145. John Kenrick, Herrprj p/SUvfry. /n Tw9 f*4m (Ctmbridge: HiUivd ead Metcalí. 
1817), p. 5. Kenrick m o pnsidente dâ SociedMle Contn a EKraridio de Non In^terra 
ao morrer em 1835. Seu obiruirio es(á em The o. 6 (juobo 1833). 

146' Kearicki Hernn ef$U¥eryt pp. 33*37. 
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horrores da escravidão nos Estados Unidos contribuíam para esclarecer 
a verdade, uma vez que os estrangeiros '"nao sentiam as suas línguas 
amarradas pelo “acordo'"".'*^ 

A escritora Lydia Maria Child - uma das primeiras mulheres 
americanas a fazer sucesso sem precisar apelar para o recurso do 
pseudônimo - convidou o seu vasto público a deixar de lado seus 
preconceitos contra a$ observações de viajantes estrangeiros. Embora 
concedesse que aqueles que vem de países monárquicos não cém em 
geral capacidade para julgar instituições republicanas, ela apelava para o 
velho adágio de que *um inimigo é o melhor amigo” porque ele pode 
perceber ** 0 $ nossos defeícos”. 

Se e^ realmence &lajn verdades, rtio fíquemos bravos, tal 
como os oríencait, cocn cada um que se recusar a nos chamar de 
“ujiião cdesdaJ* - "irmãos do sol e da lua", etc.'^ 


Os abolicionistas con^deravam os viajantes estrangeiros espectalmente 
importantes para revelar a verdade da escravidão. Além de denunciar os 
crimes corídianos cometidos pelos senhores contra os seus escravos, os 
viajantes também acusavam o norte como responsável pela reprodução da 
inferioridade das pessoas n^ras, fossem elas escravos no sul ou habitantes 
livres no norte. Como um abobdonlsca afirmou no Râtasário Anuai de 1833 
da Sociedade Contra a Escravidão da Nova Inglaterra: 

A culpa da propriedade de escravos é nacional: o maJ é 
nacional; *e um mal em comum implica num direito comum de 
aplicar um remédio*. Nóa, da Nova Inglaterra, participamos 
profundamente da culpa da opressão, tendo cedo iniciado a 
escravização dos nativos da Afnca, e [continuado] axé o último 
minuto da legalidade do tráfico, e prosseguimos aúvamente no cráfico 
estrangeiro de escravos. Ao sul prometemos agora a nossa força 


M7. Child. Tht úfFntdèm, p. 30. Child reíere-ie squí ao compromisso 

firmado entre estados Irvres do oone e estados escravistas do sul em tomo da escravidio. 
o qual ficou ioscriio em crés cláusulas da Coastimíção de 1787. 

148. Lydta Maria Child. ed.» 7)hr Oésu (Bostont Allen aod Tkknor. 1834). p. 214. 
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Hsica em caso de insurreiçio. e prestamos a nossa cooperaçio. sem 
s 4)uaJ eles nSo poderíam mais reter as suas vítimas na servídio.*^ 

Mas, ao que parece, nada concorreria mais forremente para 
desvendar a inconsistência da República Americana do qtie a desqualificação 
dos miros heróicos associados aos *pais fundadores” da pátria. Uma vez 
mais» os abolicionistas americanos demonstravam o seu alto apreço pelos 
juizos dc observadores estrangeiros. Um exemplo» entre muitos, foi a 
publkação no número inatjgiiral de TV Aívi/tionist de uma antiga caru 
enviada a George Washington por Edward Rushton» um filantropo de 
Livcrpoo). In^aterra. Após enaltecer o papel revolucionário dc Washington, 
Rushron a>4sava que a sua carta não se dirí^ ao comandante das forças 
armadas americanas, e nem ao presidente dos Estados Unidos. A sus 
conversa era com George \^hington de Mount Vernon, Virginia» um 
homem que a despeito do seu ódio à opressão e o seu amor pela liberdade» 
mantinha centenas de "seus compardieiros de vida num estado de abjeta 
servidão". A História não perdoaria o herói, e aos olhos das futuras gerações 
Washington não seria nada mais do que um pecador. 

...Oh! ^(^shington, "os tempos por vir leiio atônitos” que o 
homem que foi o primeiro a arrebatar os dirdeos da América das 
garras tirinicas da Bretanha, esteve entre os últimos a abrir mão da 
sua própria posse opressiva de pobres e inocentes negros.'^ 

Os filhos dos "pais fundadores” também não escaparam de figurar 
neso exposição de revolucionários incongruentes e pecadores monstruosos. 
Entre os muitos crímes de senhores contra escravos descritos no livro de 
David Child» o crime cometido por um suposto sobrinho de Thomas 


\49. ‘CoaiiauÉbOA of Extxaco from tbe AnDual RepoR*. Ío 7%r b. 5 (março 
1835): 35'53; eolchece meu. 

150. *L«ttet CO George Washíogcon". Ío The o. 1 (jaAeíro 1835): 12*14. A 

cara foi escrita esn 1796 e "likncioumente devolvida* ao seu autor, conforme explicou o 
editor do ioraal. Outro exemplo de velha carta escrita por um inglSs. deauociaBdo 
a íftcongruíncía doi "pais hindadores”. pode ser Uda em *Fragmenc of an Original Letier 
00 the Slavery of the Negrões, wrinen io che Year of 1776*. The Uhereur wl. 1, a. 16 
(16 de abril de 1831). O auior desta carta 6 Thomas Day, Eaq.. A cara fdí publicada ein 
Londres em 1824. Roberc Dale Owca» editor do Feee In^mirtr de New York coviou o 
maoujcritD a W. L Garriwn coroo uma concribuiçSo i luta contra a eaoavidio. 
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Jefltrson pode ser apotirado como a própria personificação de um 
descendente de um herói da liberdade reduzido à condição de um pecador 
abjeto; mais do <)ue isso, o pior dos senhores de escravo jamais existentes 
na hce da terra. £m dezembro de 1811, durante um *Sabã*, na fazenda 
de liburn Lewis» na comarca de Lcvingston, Kencucky; o proprietário — 
*0 filho de uma irmã do venerável jeA^rson*^ * chamou os seus numerosos 
escravos para testemunhar um espetáculo de poder. Reunidos em um 
quarto escuro iluminado pdo fbgo> ela assbtiram ã punição de George. 
um jovem raquítico de 17 anos que havia quebrado um jarro fino. 

Ele [o sobrinho de Jeficnonl amarrou-o com cordas, e com a 
ajuda de $eu jovem irmio. deitou-o em um banco larp>, ou tabuleiro 
de came. Ele começou decepando os lomoados de Gcorge Poi 
com um grande madudo! • Em vão gritava e berrava a vitimai 
Ejtava complcumente sob o poder de seu senhor. Nem uma só 
máo, entre tantas, ousou interfmr. Ao jogar os pés no fogo, de lhes 
icz uma prdeção por alguns moraencos. Decepou depois as pernas 
abaixo do jodho! Gcorge berrava e implorava ao seu senhor para 
COMEÇAR PELO OUTRO LADO!...E assim lhe foram 
arrancados os braços, a cabeça e o tronco, até que tudo estivesse 
queimando no fogo! 

Não quero discutir aqui a veracidade ou não de um cal relato. 
Importa sobretudo mostrar como o tema do sulista como o pior senhor 
de escravos dos tempos presença e passados emergiu dos escritos dos 
abolicionistas americanos. Esta escória de horror» envolvendo um 
descendente de Jefferson, exemplifica a tentativa de despertar os 
americanos do pesadelo de suas vidas inconsistenta c de construir uma 
consciência dos direitos humanos capaz de abarcar a todos, inclusive as 
pessoas de ascendência afirícana. 

Os abolicionistas americanos pareciam aperar que tais estórias 
fossem muito eficaza em despertar os pecadora — os senhora de escra¬ 
vos ^ e os culposos nortistas. Apesar das reaçõa violentas contra os 


151. Child. 7^ ÊfFftrd»m, pp. 43-45. A fbnre de ChUd p^n esce rebeo i 

Ltttm do Reverendo Rankin que citou, pot luâ vee. uma cana do Reverendo Villiam 
Díckey, de Blootníogsburg. ÂanA» de 8 de outubro de 1824. e que descrevia o crime do 
lobríubo de jefièrsoQ. 
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abolicionistas, ocorridas sobretudo durante os anos 1830, eles se 
orgulhavam em saber que a sua mensagem havia alc^çado alguns corações 
e poderia íâzer algumas conversões mesmo entre os senhores de escravos. 
Vista cm retrospectiva, esta percepção dos abolicionistas significa quase 
nada. Contudo, se exercitarmos a nossa imaginação, poderemos captar 
05 sentimentos dos abolicionistas nortistas diante da notícia de que o 
senhor de escravos James G. Birney, de Kentucky, iniciara a sua declaração 
de emancipação com as seguintes palavras: 

Acreditando que a posse de escravos contradia a justiça 
natuial. os preceitos e o espírito da reUgÜo cristíl, e a DedaraçSo de 
Indepcndfincia americana, e doejando testemunhar em bvor de 
todos eles, eu por meio desta emancipo, e debo para sempre Livres» 
os seguintes escravos...*^ 

Ao final da década de 1830, já estava firmemente Implantada no 
imaginário abolicionista a idéia de que os Estados Unidos era 
excepcional mente dotado dos mais cruéis senhores de toda a história da 
escravidão antiga e moderna.^^^ Em 1839, o Reverendo Theodorc Dwight 
Weld apresentou uma ‘enciclopédia* impressionante de crimes horrorosos 
ocorridos ‘não em um dos estados escravistas, mas em todos eles; 
perpetrados não por administradores e feitores brutais, mas por pregadores 
do evangelho, governadores de estados, ‘cavalheiros de propriedade e 
posição", e por mulheres delicadas que feequentam os ‘círculos superiores 


152. Louis Ructumes. «á., Th* AMiti^ha: A C*Ü**ti*H *f Afir Writinp (New York: 
G. P. Putna/n^s Sotu. 1963). pp. 171-174. O mesmo teptimeoco de alegria e etperança 
podiam K íuer prcscates em reU^ ks irmls Crimkd. Aatlm como Bjrae 7 . An^Uoa c 
Sanh Crimà^ repudiaram tanto a cscnvidSo como o mu siatuf de leoborai de «cravo* em 
uma Gazeada da Carolloa do Sul, mudando^se paru o oojte e eogajaodo-se em atividades 
abolícíoAinas. Sobre ■ vida das Grimkd. ver Gerda Leroer, Th* Crimàé Süttrt fhm Sêitth 
Cér*Íitu Ji*h*ò A^nst SÍé9*ry (BostOD: Houghtoo Mifflio Coropaay, 1967). 

1$3. Sobre a noção de imaginário, ver Comeliui Cástoriadia, A ínrtitwfi* Imépmária 
Aã SorüAãA* (RÍo de Jaoeíro: Ps e Terra, 1982). Para Cstoriadu, "imaginário* nlo ligaifica 
ima^os de, nua iim a criaçSo perene de figurs, íbrma* e imageoa que oos permitem fUar 
de algo. Aquilo que defiDÍrooi como "realidade" ou "raciooaJidade" é produtido pelo 
"ima^nirio", p. 13, 410. 
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da sociedade".'^ O livro de Wcld ibi a pedra de coque de uma tendência 
que ji vinha há muito tempo se desenvolvendo entre os abolicionistas 
americanos, com o apoio de seus companhnros brítânkos. 

Entretanto, como vímos, as referências ao ‘"pior* senhor de escravo 
sempre implicaram em comparações ^crônicas ou diacrônicas. Dtiiante 
as décadas de 1840 e 18S0, os leitores de publicações abo) icion iscas eram 
constantemente informados sobre o bom iracamento que airoslescendentes, 
escravos ou livres, recebiam da parte de seus senhores e voinhos em rodos 
os países onde evistlsse a escravidão, com escceçâo dos Estados Unídos.*^^ 
Se os abolicionistas apenas procuravam “envergonhar os nossos 
conterrâneos, celebrando os exemplos de gentileza e bondade no tratamento 
das pessoas de cor, fornecidos pelas colônias espanholas e pelos estados 
scd^americanos", como David Child parecia sugerir, ou se eles acreditavam 
de feto neste contraste, isto já seria outra hbtdria.^^ O feto é que eles 
deram asas a um cerna que se cornou pane do imaginário de seu tempo e 
que foi, mais tarde, assimilado pela hbcoriograiia do século XX. sobretudo 


154 . Amtricén SUvtfy 4 $ U h: Tnriménj *f ê Witnftuí (New YoHc: The 

Aioerican AfiCÍ*SUvery Sociny, 1859). p. 9. Fac'«íinÜe eéitado por Wi2líjni Loreo Katx, 
ed.» (N«w York: Arno Presi a&d The New York Time». 1966). Eiee livro íbí publicado 
toooimamenie para proceger ot tutores contn poofveia a§re»«6e» por para de manéhnante» 
aniÍ*aboUciooíaus. Tbeodore Dwi^i Weld compilou os testemuohos aatiescravisus 
eoeonerado» principaLmeote em joroaai sulUcw de dacai receatei, contando com a ajuda 
de sua esposa, Ai^eliaa Grímké e sua irmS Sanh. Weadell PhiUips ieferia-ee ao Irvro de 
Weld como 'aquela eaciclop4dÍa de &toe e depósito de argumeoto»** conforme citado em 
Ruchame», The A^tín^núty p. 164. 

155. Richard Hitdrcth concluiu seu livro 7T>eSÍave: Or MemMn cf Areky Me^rt (Boscod: 
John H. Eanbunii Prloreri 1836) enfamando que oe Estado» Unido» eram acepcionais 
cm sua crueldade contra o» escravos e oegroe livre». Apó» da cecravldSo e »e engajar 
como marinheiro na íroca bntSnica. Archy Moore siirma: “Escalei os picos mais imponentes 
dos Andes e andei pela» floresças maí» floridas do Brasil. Em todos esses lugares vl o 
império odioso da usurpação an»tocréoca...Maa em lodot esses lugares, ou em quase cod o s, 
ví o» cadvoi começando a esquecer os comunes bisieos da lubeervítecla rndicional. e )i 
seotiiido o» Impulsos e balbucios da linguagem da liberdade. Observei liso em todos os 
It^aresi * em rodos cs lugares, eecete na minha América oadva.,.No Brasil católico, • nas 
ilhas espanhoha. onde as apeceaiívas sfe de encontrar a ünoía agravada peCa ignocinda e 
supemiçóes, o escravo é visto como um homem e a ele se reserva algo da simpatia 
humana,...”íbid., vol. 2, pp. léO-163. 

156. Child» The Despesism efFretdam^ p. 47. 
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em seua aspeaos de concrane das rela^te raciais no BrasÜ e nos Eacados 
Unidos. Este encrebçamento de ünagens cio inferno radial americano e do 
paraíso racial brasileiro náo é» em suma, de ínvençio recente.'^^ 

A idéia de que a escravidão era moderada no Brasil )i drculava 
íntemacionalmenie na décaiia de 1880» época em que o ^>olícionlsmo 
brasileiro começou a enveredar por caminhos mais radicais. Como vimos» 
esra idéia viajou da Europa para o continente americano, e vice-versa» 
em diveros relatos de viajantes e em publicações abolicionisras. 

Os abolicionistas brasileiros nlo poderiam deixar de perceber 
opiniões úo símpádeas em relaçáo ao seu país. Alguns deles, herdeiros de 
feaendeiros, políticos ou comerciantes» dveram a chance de viajar para a 
Europa e Estados Unidos onde observaram como os senhores escravistas 
brasileiros eram fevoravelmente comparados aos senhores sulistas derrotados 
na Guerra Gvii. Outros, mesmo sem deixar as cenas brasileiras, ouviam 
o$ relatos de amigos e conhecidos ch^dos de viagem ao exterior» ou liam 
os muitos livros franceses so fr^amente procurados em leilões de livros e 
nas poucas livrarias exiscences sobretudo no Rio de Janeiro.^^ 

Apesar de tais influências internacionais, os abolicionistas 
brasileiros sabiam construir suas próprias opiniões com base naquilo 
que os seus próprios olhos observavam nas fazendas e moradias urbanas 
em todo o país. Joaquim Nabuco. considerado o mais eminente íntefecrual 
e representante político do abolicionismo durante os anos 1880, foi 
enfético sobre este ponto em sua principal obra abolicionista. 

Dd-ie que entre nói a ocravidâo é nisve. e o» aenbore alo 
bons. A verdade, porem, i que toda a esenvidio é a mesma, e 
quanto á bondade dos senhores essa nio passa da rcsignaçio dos 
escravos. Qusn se désse ao trabalho de &zer uma estaústica dos 
crimes ou de escravos ou contra esoavos; quem pudease abrir um 


157. £ interessante refletir at^ que poaco muitas destas id éi ai abohcíonistaa aobce o iafcmo 
raciaJ americano e sobre o paraíso racial brasileiro íoram incorporadas , taJvea 
iocooscieatemenie, por íntelectuaia do século XX como Gilberto f rcyrc c Prank 
Tanoenbausn. capt teses íbnra analisadas na "IntraduflD* deste livro. 

158. O reverendo Daniei P. Kidder observou a grande procun de livros íranceses no 

Rio de janeiro em Sè/tckfí éfRtiidentt ênd Ttéviis $n bfétii ênJ 

Gfo^^icéi N^tíeft 9f úx Emfirt ãnd ia Sesere/ Prmnncti 2 vols. (PhiUdelpkiâ: Sorín 
& Ball 1845), pp. U5-U6. 
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inquérito sobre a escnvidlo e ouvir as queixas do* que a soérem; 
veria que dia no Brasil ainda bo^ é tSo dura. baiban e crud, como 
foi cm qualquer outro paÍ 2 da America*.*’’ 

Como Nabuco reconhecia, o senhor de escravo não teria de ser 
cruel desde que o escravo se comportasse passivamente. Mas, cessando a 
docilidade do escravo, emergia em seu lugar a crueldade do senhor.*^ 
0 $ abolicionistas americanos, como vimos, representavam os fazendeiros 
sulistas como cruéis senhores escravistas, independentemente das reações 
dos escravos; o$ escravos do sádíco sobrinho de Jeflferson n2o levanuram 
nm dedo sequer contra ele. Joaquim Nabuco, ao contrário, pensava a 
escravidáo e a questão da crueldade como uma relação entre o senhor e 
o escravo. A escravidão, ao seu ver, era cruel no Brasil assim como em 
qualquer outro lugar, nao porque o senhor fosse um bárbaro sádico, mas 
sim devido à sua interação com o escravo numa relaçao de poder. Crimes 
de escravos ou contra escravos ocorriam em todo o pa/s e provavam que 
a crueldade era endémica i escravidão, ou seja, à relação cotidiana entre 
senhor e escravo. 

Além de conhecer por dentro o que era ser um fazendeiro e senhor 
de escravo, Nabuco era umbém um grande viajante. Em suas viagens 
aos Estados Unidos e à Europa nos anos 1870 e 1880, ele teve a 
oportunidade de assimilar muito das comparações então feitas entre a 
escravidão americana e brasileira. Esce fato explica, cm parte, porque no 
mesmo livro citado acima, escrito em Londres em 1882, Nabuco enfatizava 
já em suas páginas iniciais: 

A escravidão, por feUddade nossa, não azedou nunca a alma 
do escr a vo contra o aothor, falando colleccrvamente, non oeou 
entre as Jhm raças o odio redproco que edsie naturalmoite entre 
oppressoies e opprimídos. Por esse roorivo o contacto entre cUas fbi 
sempre isento de asperezas fóra da escravii^, e o homem de c6r 
achou todas as avenidas abertas deante de si.*^* 


159. Joaquim Nabueoi 0 AMiei^ftümo (Londrei; T)^grtphÍB de Abrsham IGn^on 
& Ca.. 1883), p. 133. 

UO. Ibid.. p. 13á. 

161. Ibid., p. 23. 
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Aldm d< assimilar a comparação ^ feica pelos abolicionistas anglo^ 
americanos» Nabuco pode observar pessoalmentc o crescente racismo do 
cenário americano pòs-Guerra Crvil e compará>lo com as recentes medidas 
políticas adotadas no Brasil. A despeito da existência da escravidão, elas 
comprovavam a ausência de preconceito racial em seu país. 

O debate da ultima leçulaTuia, e o modo Überal pelo qual o 
Senado assentiu á elegibilidade dos Ubenos« isto é. ao apsgamento 
do uitiíno vest^io de desegualdade da condição anterior, mostram 
que a còt no Brasil não é, como nos Estados Unidos, um preconceito 
jocíal...'“ 

Será que Nabuco era por demais contraditório em reconhecer» 
por um lado» a aspereza da escravidão no Brasil — a mesma de qualquer 
outro país escravista» conforme ele afirmara - e por outro lado, proclamar 
os bons sentimentos existentes entre senhor e escravo, assím como entre 
ex-senhor e liberto» os quais só ocorreríam no Brasil? 

Mais do que refletir sobre esta contradição visível no texto de 
Nabuco, importa aqui compreender como ela se implantou no discurso 
abolicionista brasileiro. Nabuco não foi o üníco a expressá-la. Os 
abolicionistas brasileiros oscilavam» em geral» entre celebrações em corno 
da generosidade dos senhores escravistas e dendncías da sua crueldade e 
de crimes contra os escravos. 

Exemplos de elogios à generosidade dos senhores podem ser 
encontrados em sucessivos numeros da Gazeta da Tarde^ um dos mais 
influentes jornais abolicionistas» editado por josê do Patrocínio no Rio 
de Janeiro» a capital do Impórío. Uma coluna especialmente criada pelo 
jornal» a '*Chronica do Bem**» propagandeava as “cartas de liberdade* 
concedidas pelos próprios senhores. Vejamos alguns exemplos: em 21 de 
maio de 1887» um senhor de escravo foi muito elogiado por emancipar 
dois “escravizados* com a condição de que eles continuassem a lhe prestar 
serviços por mais um ano cm troca de salários mensais; em 21 de junho 
de 1887, outro senhor teve seu nome incluído nesta coluna áurea por 


162. Ibid.. p. 25. Arulusrei u vU6e$ dos sboUcionutai imericanos t bmilciio» sobre 
o cacismo, aisbn como u comparaçAes (titíá por «lei sobre o racismo no* doU psises. no 
capínJo quatro. 



Abolick>nÍ5mo: Esttàos Unidos e Bn&Ü 


91 


alforriar seis escravos sob condição de presração de serviços por mais 
dois anos; em 19 de março de 1887> aplaudiu-se a um senhor da província 
de São Paulo pela concessão de alforria a uma escrava de 23 anos 'com a 
condição de o servir durante crês anos"; nenhuma menção de salários 
nestes dois últimos casos. 

Embora a Gazeta tU Tarde sempre se referisse aos escravos como 
"escravizados", deixando clara a sua opinião sobre a Ilegitimidade da 
escravidão em relação ãs leis naturais, pode-se perceber nesta celebração 
de senhores beneméritos uma postura de respeito pelas leis humanas, ou 
melhor, pelas leis do país. O abolicionista Cincinnacus apontou esta 
distinção ao explicar as duas dimensões da propriedade cm escravos. 

[A propriedade escrava] E Ulegiúnu por ser anentaioria da 
Uberdade, ds razão e da justiça, e ao mesmo lempo legal por ter 
nascido á sombra da Id e vívido por dia proceda. 

É ainda íUegiãma por ser contraria a todas as leis nacuraes e 
moraes; legal, porém, por ser aucorisada por iodos os poderes 
consdcuidos do paiz.'^ 

Apesar do respeito pela distinção entre o le^ e o legítimo que 
permeava em geral o abolicionismo brasileiro, alguns abolicionistas 
tendiam mais a chamar a atenção para a crueldade dos senhores no 
tratamento de seus escravos do que para seus eventuais aros de 
generosidade, isco era evidente na linguagem dura de A Remdempçiõt um 
importante |ornaÍ abolicionista da cidade de São Paulo, capital de uma 
das mais prósperas províncias cafeeiras. 

Em contraposição ã "Chronica do Bem" da Gazeta da Tarde^ os 
abolicionistas paulistas criaram uma coluna especial intitulada "Chroníca 
de Annos", iniciada sempre com um "fu annos” que fulano e sicrano..., 


Iã3. Jocé do PáiTOctoio, peoprinário c cditor-«Mè do |of7ul ibeUcíoDiRi Tar^, 

tn, fUho d« um podre e twndriro branco do Rio dc JuKÍro e de unu quitandeira negr^ 
Ele iniciou lua carreira como joroalUta em 1877. tendo le engajado em arivídadet 
abolkioniioa a partir de ISSl. Foi um det fuodadores da ConlédcraçSo AUoUciooiita oo 
Rio de Jaoeíro, em 12 de maio de iaS3. Evaríato de Moraes. Á Cam^énhã AMidenàu 
IB?9'Í898 ÍRío de Janeiro: Leite Ribeiro. 1924), pp. 3 $7 >377. 

144. Cinciooatua, 0 Eltmenia Eterspa t as Quetifes Etomirnseat da Bréait (Bahia: 
Typograpbia doi Doua Mundos. 188$), p. 2. 
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seguindo'Se a descrição dc casos cerrivdís de ^lendeiros e senhores 
urbanos, assím como administradores» feitores e traficantes, que açoitavam 
e torturavam escravos ué a morte, ou então os sobrecarregavam com 
trabalhos excessivos, e ainda perseguiam os abolicionistas com violência.’^ 
A despeito dc suas diferenças internas, os abolicionistas brasileiros 
obstinaram^se em combinar a abolição com o respeito ãi leis, o que num 
país escravista equivalia a pregar o respeito aos interesses dos senhores 
de escravos. Esta postura conservadora foi muito criticada pelo 
abolicionista baiano Luis Artselmo da Fonseca. Ele chamou a atenção 
para o apoio dos abolicionistas ao crescente ndmero de manumissões 
privadas dc escravos, os quais ficavam obrigados a prestar serviços aos 
seus eX‘$enhores por um período de dois a sete anos. 

Os abolicionistas raramente se tton pronunciado a esie 
respeito. 

Muitos dos mais sincenmente convencidos tem promovido 
libertações nestas condições, louvados ecn publico e pdas gazetas 
e até convidado os tenham que ainda não se resolverão a isto, a 
fàzerem*no.^^ 

Neste ponto é necessário compreender o que há por trás desta 
política conciliatória adoçada pelos abolicionistas. Começamos lembrando 
que N^uco recusava a tese da escravidão benigna no Brasil e. ao mesmo 
tempo, era de opinião de que a escravidão brasileira engendrava, 


165. Féikinhú OffffttUé m stm AuígiUHM • ée 1987 â J888 (isBeíro 

de 1 Mê). Esce nilinen) es|>ecÍAl foi publicedo em comemorsção éd primeiro otoo do iomal, 
reuDindo todos os casos de vioIéncU deDuncíedos em sua colune, *Chronica dos Anos*, 
ao loogo de 1887. 

166. Mesmo os aboliciefiisTas mais radicais, congregados era conio de A fiêáempçi^x 
debateram se a lei de abolição deveria exigir do emancipado um prazo de prestação 
compulsória de serviço suj propriedades de seus senhora. Os abollclonUcas deste forAal 
decidiram assumir a bandeira da abolição imediata e íocoAdíciooaJ apenas t partir de 
outubro de 1887. ou seia, tão somente após oi cscnvos começarem a se retirar on massa 
das fazeodas paulistas. AnaJísei este debate e mudança de posição pelos ^ollciooisas de 
A Redcmp^Âo em Ondã Nt^ú, Mfdé Branto: 0 Ntgrt t$& Imépnàrié dês EliUi tétaU XIX 
(Rk) de Janeiro: Paa e Tem. 1987). pp. 227*284. Voltarei ãs cefloióa abolicionistas sobre 
o datioo doi acnvo* no capítulo quaoo. 

167. Luis Anselmo da Fonseca. A BscrMnddê, e Ctrr» t« AMüimitim. edição facsimile 
de 1887 {Recife: Funda^ Joaquim Nabuco/Editora Massangana, 1988), p. 576. 
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excepcionalmente, uma relaçSo cordial entre senhores e escravos; tudo 
iiso» como vimos, num só livro. Observamos, em seguida, que os 
abolicionistas assumiam o papel de patronos públicos das emancipações 
privadas e condicionadas k prestação de serviços temporários pelo cc* 
escravo, numa tentativa, talvez, de promover bons sentimentos entre 
senhores e emancipados, e deste modo, engendrar uma soluçio brasileira 
muito especial para o problema da escravidão. 

Somos tentados aqui a im^inar o Brasil como um grande Sul - a 
exemplo do sul escravista dos Estados Unidos — onde os abolicionistas 
teriam de lurar pela abolição com muita cautela. Além disso, como veremos 
no capítulo quatro, por volta de 1380 os abolicionistas brasileiros já 
tinham tido muitas oportunidades de ouvir falar sobre o que tinha 
acontecido com aquele outrora Rorescente sul dos Estados Unidos. Como 
a sua luta se travava no último grande bastião da escravidão no continente 
americano, os abolicionistas brasileiros absorveram muito da experiência 
histórica da abolição e seus resultados em outros países, espccialmencc 
nos Estados Unidos. 

Contudo, para compreendermos as diferenças entre os 
abolicionistas brasileiros e americanos é necessário reconhecer distinções 
marcantes em seus modos de pensar. Como já vimos no primeiro capítulo, 
as fontes ideológicas do abolicionismo em cada um desces países eram 
muito distintas. Ao buscarmos as imagens dos senhores projetadas pelos 
abolicionistas, podemos perceber como estas diferenças ideológicas se 
fuem presentes no tom mais radical do abolicionismo americano e no 
tom mais moderado do abolicionismo brasileiro. Uma diferença cultural 
crucial salta à vista ao examinarmos dois elementos presentes no 
pensamento doc abolicioniscas americanos, e ausentes no dos abolicionistas 
brasileiros: a idéia de que possuir escravos é pecado, e a idéia de que a 
escravidão é inconsistente com as origens da nação. 

Denúncias de que a escravidão contradizia a lei divina faziam, 
sem dúvida, parte do discurso abolicionista brasileiro. Contudo, ao 
contririo do discurso abolicionista americano, a lei divina não ocupava 
uma posição central na argumentação contrária à escravidão. A escravidão 
era atacada por ser improdutiva, atrasada, um crime contra a sociedade, 
uma negação dos direitos naturais, um mal enRm, mas díRcllmente um 
abolicionista brasileiro pensaria em deRnir os senhores de escravos como 
pecadores. 
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Os abolicionistas brasileiros apelavam sobrcrudo para razões de 
ordem sócio-econômica, e raramente para aquelas relacionadas á 
existência espiritual do indivíduo. Nabuco reconhecia este aspecto 
pragmático do discurso abolicionista no Brasil, ao enfatizar que o 
abolicionismo brasileiro nâo era motivado por preocupações religiosas e 
filantrópicas como era o caso da Grã-Bretanha. Em sua opinião, o 
abolicionismo brasileiro caracterizava-se como um movimento 
essencial mente político cujos objetivos eram reconstruir a nação sobre 
uma base de trabalho livre e integração racial.'" Mas tais alvos políticos 
seriam alcançados somente se os senhores pudessem ser penuadidos da 
superioridade do trabalho livre em relação ao escravo. 

0 $ argumentos de Qncinnatus expressam bem este tema secular 
desenvolvido pelos abolicionistas brasileiros, e cujas armas principais 
encontravam-se na economia. Neste sentido, ele apresentou duas provas 
em defesa da tese de que o trabalhador livre era mais produtivo do que o 
escravo. Em primeiro lugar, ele convidava o leitor a examinar um quadro 
comparativo com estimativas do total de produtos exportados por habitante 
em trinta e três países, sendo-lhe então possível comprovar que o último 
lugar cabia ao Brasil.'" 

Já para demonstrar a segunda prova, Qncinnatus dividia o Brasil 
em dois, o none com uma concentração menor de escravos e o sul com 
uma concentração bem maior deles. A média de exportação por escravo 
para os três anos anteriores aumentava onde havia menos escravos c 
diminuía onde havia mais escravos. Apesar do feto de as províncias de 
cafeicultura do sul exportarem consideravelmente mais do que as províncias 
empobrecidas de cultura de cana de açúcar, as suas estimativas sobre a 
média de produtos exportados por escravo confluíam para provar que as 
provindas nortistas produziam proporcionalmente mais do que as sulistas. 
O recado implícito de Cincinnarus era de que no futuro o norte e o sul 
poderiam trocar de posição» sobretudo tendo-se em mente o crescente 
tráfico interno de escravos das províncias do norte para as do sul. Assim, 
as províncias escravistas do sul estariam fadadas ã decadênda.'^ 


Ié8. Nabuco. O ÁMifitniíme, pp. 19*20. 

169. Cincinnatu*. O Eírmenip Eurpvp e 4S QixifSn B<pnAmif«s dp BtétU. pp. 7*8. 

170. Ibié.. pp. 9-10. 
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joSto Oapp» presidente da Confederado Abolicionista, sintetizou 
esta tendência económica, a qual já se desenvolvia no abolicionismo 
brasileiro de longa dau, nas palavras de abertura de uma petição aos 
vereadores da cidade do Rio de Janeiro: 

Achando^se eniberaoiemente provado que a ocravidio nSo 
é &aor economico nem financeirD. e só representa, no organismo 
nacional, um vicio que impede o exercício r^ular das suas 
luAcçÔes... 


Além da linguagem da economia. Clapp ^ava aqui a iCngua do 
evolucionismo que, cm meados dos anos 1880, ganhava cada vez mais 


terreno entre os intdecruals brasileiros. Neste caso, os abolicionistas brasi* 
leiros falavam como douu>re$ a dls^osticar um organismo, cuja doença - 
a escravidão - deveria ser extirpada antes que fosse urde demais. 

Esu inclinação para ai^menrar contra a escravidão com base 
mais cm razóes pragmáticas, e menos em princípios, fbí re/brçada pela 
memória histórica das origens da nação. Ao contrário dos abolicionistas 
americanos que tinham uma Revolução para lembrar, os abolicionistas 
brasileiros &equencemente usavam de ironia para descrever o modo como 


a independência do Brasil havia sido alcançada. 

O i^olidoníso da Bahia, Vlndec, possivelmente outro pseudônimo 
para Cindnnarus, considerava a conquisu da Independência do Brasil como 
um mero compromisso firmado entre colónia e metrópole. Como ele 
lembrava, o Brasil havia pago dois milhões de libras ao rei D. João VI, que 
em troca reconheceu a soberania do novo país. Mas o pior é que brasileiros 
c portugueses guerrearam entre sí e sacrÜkaram as vidas de muitos patriotas 
apenas para disfarçar escas maquinações hipócritas entre o rei de Boitugal e 
seu filho Pedro, aclamado primeiro rei do Brasil cm 1822}^ 


171. 'Onfèrtacia Aboliciooiits*. ia Cét^ da Tardt n. 93 (35 de tbril de 1887). 

172. Sobra a assímUa(8o de (eorías evolucioautas pela «lice bnsUein ao sdculo XDC. ver 
Ivan üfti» Hülérú da Paativúwia na Brarii (^o Paulo: Naòoaa), 1964): RíchaH Graliain. 
*$peneer e o Progresto”, ín Crâ-Bmanha < a Inicia da Madarni*açia na Bratíl Iê50’I914 
(Sio Paulo: BrasUieiue. 1975): Tbomai E. Skklmora. I*rata na Brmtea: Raça t Nacianalidade 
na Pduamtnta BraciUita (Rio de Jaaeiro: Pax e Terra, 1976). Voluraí a esra quesiAo ao 
caplrulo quatro. 

175. Propaganda AboUcioniiu. Carta» de Vindev ao Dr. Luiz Alvaret doi Saotoi 
publicada» no "Díáho da Bahia”. (Bahia: Tfpographia do Diário. 1875). pp. 9*10. 
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É importante observar que enquanto os ^x>iícionista5 americanos 
podiam relacionar a luta pela liberdade i Revolução, c a panir disso, 
denunciar a incongruência da escravidão inscrita na Constituição, o$ 
abolicionistas brasileiros viam-se obrigados a procurar em outros lugares 
a memória histórica da busca da liberdade. Liberdade era o desejo de 
patriotas enpnados que caíram em uma guerra hipócrita; era o objetivo 
da derrotada Revolução de Pernambuco em 1817, a qual def^deu a 
abolição gradual da escravidão; era também a intenção de José BoniíÜcio, 
‘o Patriarca da Independência", cuja Ftpmenta^âo em fíivor da abolição 
gradual nunca chegou a ser apresentada na primeira Assembléia 
Constituinte; antes disso, a Constituinte foi dissolvida por D. Pedro 1, e 
0 Patricarca expulso do país.'^^ 

Em suma, para os abolicionistas brasileiros a continuação da 
escravidão após a independência não podería ser considerada uma 
incongruência porque a intenção dos vencedores nao era construir uma 
nação sobre uma nova base, mas sim forjar um novo país sobre as mesmas 
c velhas íiindações. Sc havia algo a ser denunciado como inconsistente, 
era a própria origem do país. 

O problema da escravidão para os abolicionistas brasileiros não 
era uma questão de escavar os princípios ori^nais de uma passado heróico, 
mas sim de tornar o Brasil congruente com o desenvolvimento do mundo 
contemporâneo. Era uma questão pragmática, c sobretudo, de muita 
urgência. Como a "Missiva amigável” da Conferência Internacional 
Contra a Escravidão, enviada de I^is em 1867, eníãmava: 

O firazil, a esta hora, retêm na escrarídio muito mais seres 
humanos que qualquer outra nação chsci do mundo. Possa die nio 
ter ru hôioria a disiincção deshonrosa de ser a ultima a emancípal- 


174 “A Revoli^ão de IS17 e a EmancipÉçio*, ía O AMiò^nista* e. 12 (28 de serembra 
de 1681): 15). fic^símUe (Recií^ Fuodaçio Joaquim Nabuco/Editon MaMOcana» 1968); 
Nabuco, 0 Ah^Ucíònismú, pp. 47'49; AMuwniiU. Ctrus dr Vtmáess, pp. 5* 

4. 

175. "Ad Perpeiuum", la 0 AáabWeaúse n. 2 (1 dc doembro de 1880). 
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Em I 88 O 1 quando esta mensagem foi publicada pelo jornal de 
Nabuco. o Brasil estava a apenas um passo de conquistar esta desonrosa 
marca mundial.'^ 


176. Ecn 1860 4 E^puilu dccncou 4 lei de 4bolÍfSo gnduiJ em Cubi. estabelecendo um 
smenu de aprendizado pan os escravos cnuDcipados. Uim segunda lei. cm 1886. decretou 
a abolí^ loraJ em Cuba. joaé ManJnez Cámrai. 'Eapana y la Abolrcion de la Eadavirud 
Durante el Stglo XDC*. in Frucisco Solano. ed.. Eítudú» téhe U AMiàán de U EíeLmOtd 
{Madrid: Centro de Estúdios Hisedricoa. Departamento de Histdria da Amdrict. 1966)i 
pp. 177-179. 




III 

Imagens 
do Escravo 


A imagem do escravo acorrentado* inerte e sem vontade* ou de um 
trabalhador cativo cotaimente submetido ao poder do senhor é recorrente 
entre abolicionistas do Brasil e dos Estados Unidos. Mas a semelhançi em 
suas representações sobre o escravo termina assim que conseguimos en¬ 
xergar um potico além da imitem central do escravo-vítima. 

Ji vimos no capítulo 2 que os abolicionistas americanos e braseiros 
construíram imagens muito distintas do senhor. Para os abolicionistas 
americanos, os senhores eram tiranos, monstros cruéis, pecadores, enquanto 
que para os abolicionistas brasileiros, os senhores eram pessoas arrasadas, 
ignorantes, que poderiam, em consequência, ser cruéis para com os seus 
escravos. Visões âo diferentes engendraram conclusões iguaímcnte distintas. 
De um lado, a expectativa era que os senhores americanos se arrependessem 
imediatamente do seu pecado - a escravidão - e liberassem seus escravos de 
uma sõ vez. De outro lado, acreditava-se que os senhores brasileiros deviam 
ser persuadidos da sua ignorância sobre a escravidão - um sistema de trabalho 
atrasado —, precisando ainda de tempo para realizar a tranrição da escravidão 
para o trabalho livre. 

Do mesmo modo, imagens bem distintas do escravo surgiram da 
pena de abolicionistas americanos e brasJeíros. Os primeiros imaginavam 
o escravo em geral como um irmão da família humana; ji os segundos 
representavam-no como o inimigo domésbeo do senhor e sua Eunllia. Os 
dois extratos s^intes podem nos ajudar a visualizar os modos distintos 
com que os abolicionistas apresentaram a figura do escravo para as suas 
respectivas audiências. Com a * Declaração de Sentimentos da Sociedade 
Americana Contra a Escravidão”, tirada durante a sua primeira convenção 
na Filadélfia em dezembro de 1833, o público aprendia que: 
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"Nós nos reunimos para concrecior um cmpreendinienco 
sem o qual o de rkossos pais ficari incompletoi c o qual» por lua 
magnírude. solenidade e ^ováveis resultados sobre os daúno do 
mundo, transcende o deles assim como a verdade moral a Ibrça 
fisica. 

Os seus males» grandes como eram, eram irrisórios em 
comparaçio cem as iniuiti^ e sofrimentos daqudes pdos quais 
imploramos. Nossos pais nunca foram escravos • nunca foram 
comprados c vendidos como gado... 

Mas aqueles, por cuja emancipação luramos * consdtuindo 
anialmenre no mínimo uma sorra pane dos nocsos conterrineos 
são reconhecidos por lei, e trarados por seus semdhanTes como 
mercadorias, como bens e gado, como bestas brutas... 

•• * 

Nós defendemos ainda mais que nenhum homem cem o 
direito de escravizar ou embruteço seu irmão... 

O dírenodegmaraliberdadeó inalienávd. Inv^-lo scgnífica 
usurpar a prem^airva de Jeová. Todo homem tem o direíco ao seu 
próprio corpo...Sem dúvida, i um pecado cão grande escravizar um 
americano quanto um aincano*. 


Agora veremos o que um brasileiro estava aprendendo com o 
abolicionismo nos anos 1870. Em um apelo ís mães, o abolicionista Ruy 
Barbosa comparava o escravo ao mundo vasco, silencioso e isolado das 
plantas. 


177. Louis Ruchames, ed., Tkf AMiri^nisu • A C^iUrtin 4 /émt writingi (New York: 
G. P. Puioajn's Soai. 1963), pp. 79^1. A Declanção fm etería por W. L. Garrison. Ê 
precdo obKrvv aqui que onde le lè a palavra *ieindhan(e* aaca tradução, no original t em o» 
*fellow*beings*. Esca expressão significa licenbnence seces^^mpaobeíros, mas não cons^uí 
encoBtrar outra palavra melhor para (radutí'la a não ser "scmclhanre*, termo muíto 
empregado em rerniOo católicos. F-st* dificuldade da tradução i reuito reveladon de uma 
diferença de cultura rel^osa-polítíca presente no» dois idiomas. 'Felloii^beiAg*, ou ainda 
*ltllow.<reature*. exprtuão proounciada repetidamente por abolicionistas de formação 
pioresBnte. aponta para uma igualdade de lâto entie sera humanos, o que me parece mais 
iocisívo do que recorrer \ idáci de semelhança entre eks. Sobre a circuhkçio do te rn io "Mbw- 
creature* entre aa seitas radicais da Revolução Inglesa de meado» do sáculo XVII. ver 
Chrisropher HÜl, Tbt W»rU Tumtd UftuU OmÉtn: fUditêl ld*éi Ourini th* En^ith 
/2rev/vrÍM (Londres: Penguín Booka. 19d8), pp. 113, 206. 
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VMe a fdh^ein risonha do laranja]. Oe dia é iodo oaiginio. 
que aviventa, e pedumes moffenscvoa; de nohe sob essas exhalaçftes 
balsamícas insiniia-se o carbono, que asphyiia. 

Assim o hocnctn. 

nas ondas luminosas da liberdade, fenílisará oglobo. 
Redtuido, ru oppressao, is irevas, encherá de mone em 
derredor a atmosphera empobrecida. 

Há nada mais innocente que o lyrio amoravel dos vaUsf 
Entretanto» povoae d'cUes» á tardinha a alcova. e...bem póde 
ser que n&o acordeis mais".^^ 

Em outras palavras, tal como o *Mant^o da Sociedade Brasileira 
contra a EscravncU<r declarava mais explicktamence em 1B80: 

Nós Brazileiros nio queremos fechai por mais tempo os olhos á essa 
monstruosa murilaçfto do homem, á essa suppresslo systemacica da 
natureza h umana em um milhio e moo dos nossos compacriocas de 
outra raça.*^ 

Já vímos no capitulo 1, duas razões que explicam estas diferenças 
de abordagem em relação ao escravo. Prímeiramente há a diferença de 
inspiração — religiosa de um lado, e secular de outro — que permeia os dois 
abolicionismos. O leitor da “Declaração de Sentimentos da Sociedade 
Americana contra a Escravidão" devia ser lembrado de seus deveres em 
relação ao escravo negro como cristão e como fUho-herdeiro da Revolução 
Americana. 0$ pais haviam lutado contra a tirania britânica em 
cumprimento á lei divina de que todos os homens Áo criados igualmente 
e dotados de direitos inalienáveis à vida, à liberdade e â busca da felicidade. 
Os filhos deveriam portanto alar^ a missão divina dos pais, atacando o 


178. Ruy Barbosa» 'Pelos Escravos is Mies de Funflía*. i de P*tu$ peU Or. íbtj 
Bérhêta sffuid» de hw escripte do memo Autor peiot Eterovot h Mia de Fãmiliã mandadot 
imprimir peU Cemmiíâò do DecmnorU (Bahia: Typographia do *Diá;Ío da Bahia*» 1881)» 
pp. I5'14. 

179. Mênifinto ds Sofitdade BtosUeiro Contr* o Esereoidio (Rio de jaoelro: T^. de G. 
Leuzinger èc Filhos» sem data), p. 9. Esie manííesto foi escrito em 1880 por Joaquim 
Nabuco para a fuDdaçSo da Sociedade Brasilesra Cootra a Escravidio. Ver ]. Nabuco» 
*Terceíra Conferência* (realiaada no Teatro Saau Isabel em Id de novembro de 1884)» 
ín ConferHcUi e Oiseunot AMieionàus Obras Completas, vol. 7 (Sfto Paulo; loitituto 
Progresso Editorial $.A.. 1949)» p. 510. 
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pecado de se escravizar uma sexta parte dos ‘‘nossos conrerráneos* de 
ascendência africana. Esta era uma missão octremamente ui^nce. pois os 
pais nunca haviam soíndo uma tirania cão dura quanto aquela suportada 
por “nossos irmãos" de “íèi^ão escura".'*" O sentimento implícito era de 
que o pecado da escravidão era ainda pior do que o pecado uma vez 
cometido pelos britânicos contra os colonizadores americanos. 

O abolicionismo brasileiro não contava com rais fundamentos 
religiosos. Criados em uma atmosfera intelectual cada vez mais 
secularizada e pontuada por um forte anticlcricalismo. os abolicionistas 
brasileiros tendiam a recorrer a exemplos científicos para demonstrar o 
erro da escravidão. AJêm disso, o abolicionismo brasileiro não dispunha 
da memória de uma revolução republicana vitoriosa para tecer seus 
argumentos antiescravístas, Ao invés do ideal igualitário que os 
abolicionistas americanos buscavam íncessantemente na memória da 
Revolução de 1776, sempre rejuvenescida pela leitura do preâmbulo da 
“Declaração de Independência*’, os abolicionistas brasileiros inspiravam- 
se em exemplos científicos ou cm noções liberais herdadas dos filósofos 
ílumínístas para projetar uma sociedade harmoniosa, porém tão 
hierárquica e desigual quanto a cultura monárquica que eles respiravam 
a cada dia. 

Segundo os termos empregados por Barbosa, a liberdade para os 
homens era como o dia para as plantas. G>mbinadas com o sol, as plantas 
produzem oxigênio, o qual permite a expansão da vida. Em termos 
semelhantes, os homens combinados com a liberdade produzem codas as 
coisas boas da terra, as quais permitem a expansão da civilização. Mas 
caso a liberdade lhes fosse negada, tal como acontecia com os escravos, 
eles se tomavam incapazes de produzir qualquer coisa a não ser a morre 
ao seu redor, assim como as plantas na escuridão exalavam gases carbónicos 
perigosos a quaisquer seres que respirassem próximos a elas. 

O “Manifesto da Sociedade Brasileira Contra a Escravidão" 
recorreu em sua conclusão a uma idéia centrai herdada do Iluminismo: 
os homens sem liberdade sao privados da própria natureza humana. Mais 
implicitamente - e veremos quão recorrente era esta idéia no aboli¬ 
cionismo brasileiro - os escravos assemelhavam-se a bestas, pois a negação da 


160. RucKftn>«s. Tht AMitiêHun. p. 79. 
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liberdade significava a supressão da razão» a qual os abolicionistas 
consideravam como o fulcro da natureza humana. 

O secularismo prevalecente no discurso abolicionista brasileiro 
não significava que Deus estivesse sempre fora de cena. O papel que 
cabia a Deus era o de emoldurar aigumentos seculares» ou seja, de trazer 
a eles um toque de compaixão, o qual seria apropriado a pessoas imbuídas 
de preceitos católicos ao mencionarem aqueles situados em posição 
inferior na hierarquia social. 

O texto citado de Ruy Barbosa é um dos raros documentos deixados 
por abolicionistas brasileiros onde Deus tem um papel proeminente ao 
lado de uma argumentação de teor secular. É possível que Barbosa tenha 
também recorrido a uma aigumentação de teor religioso pelo fato de 
estar se dirigindo ãs mulheres, isco é, *'mães de fsmília*’. Esta era uma 
expressão brasileira comum usada em referência ã$ mulheres de elite. 
Barbosa empregou esta imagem provavelmente para que suas palavras 
pudessem soar mais incisivas ao lembrar a estas leitoras de elite o papel 
específíco reservado ãs mulheres em sociedade católica — o papel de 
distribuidoras de caridade. 

Sabeis a narnüva evangélica dc Laaaro e Jesus. 

Pela caridade, pda origem coinmum, pdo commum desiíno. 
sois, como Matia, Irmãs dos que em vida ahi jazem na sepultura da 
escravidão.'*^ 


Esta é a moldura religiosa que Barbosa, em sua perspicácia, 
construiu para captar a atenção das mulheres de elite da Bahia, seu estado 
natal e um dos mais Imporrances estados escravistas na década de 1870.'*^ 


lêl. "Pelos Escravos às Mães de Pamflia". pp. lO-ll. Sobre a percepção do papel das 
mulbeces oa sociedade brasíleíca de meados do sdculo XIX, ver Juae £. Hahnec, 

Sméwd^ttêMg Th* FemgU Stx: Tht Struf^U ftr W6mfn‘í in Bfégil, Í850’1940 
(Durham and Londres: Duke Uníversiry Preu, 1990). 

1S2. Em 1874. a Bahia era o escado do nordeste com o maior DÚmero de escravos, ou 
seja. 165.40) escravos, que represenavam 12.59à da população auduaJ totaJ. Na mesma 
dpoca. Minas Gerais tinha )U.)04 escravos, representando 15.946 da população rotal do 
estadoi 0 Rio de Janeiro tinha 301.352 escravos, ou seja. 39,7% da população total do 
estado; e São Paulo tinha 174.622 escravos, isto d, 20.4% da sua população toul. Ver 
Roben Concad, Os OttinwAngi d» Etcrgvatum m Btêul. segunda edição {Rio de Janeiro: 
Civiliução Brasileira, 1978). labda 2, p. 345. 
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De um modo implícito, ele mostrou aos leitores que as mulheres poderíam 
atuar como irmãs dos escravos (cal como Maria e Marra preocupavam^se 
com Lizaro, seu írmao sofredor), pois as mulheres e os escravos se 
irmanavam no sofrimento, uma vez que ambos ocupavam uma posição 
hierárquica in^ríor em vida. 

Entretanto, Barbosa não convidou seu público feminino a concluir 
que as mulheres estariam cometendo um pecado esctremamence grave 
por escravizar seus irmãos e irmãs, os escravos. Em contraste com os 
abolicionistas americanos que reconheciam o pecado da escravidão ã lua 
da verdade dívína da igualdade de todos os seres humanos > verdade esu 
conhrmada pelas promessas igualitárias da Revolu^o Americana • este 
artigo, permeado de inspiração católica, recorre ã imagem da relação 
fraterna entre mulheres de elite e escravos apenas para reafirmar a 
hierarquia social, porém revestida de novas bases humanitárias. Barbosa 
sugere ãs mulheres de elite que a sua posição inferior na sociedade deveria 
tomá-las mais sensíveis e caridosas em relação àqueles que se encontram 
no ‘‘infimo grao da escala creada", os escravos. Assim, o ideal de uma 
sociedade patriarcal, hierárquica, desigual, porém humanitária e protetora 
dos direitos dos humildes, alimentava os argumentos de abolicionistas 
de clice que se dirigiam às elites escravistas. 

£ aqui nos aproximamos da segunda razão a explicar esta diferença 
nas imagens do escravo formuladas por abolicionistas americanos e 
brasileiros. O abolicionismo americano era como uma voz de fora da 
escravidão, enquanto o abolicionismo brasileiro era uma voz vinda do 
coração mesmo da hierarquia escravísu. "Lembrem-se do escravo* era 
um tema predileto do abolicionismo americano. 

Irmáos e irmãs! que com alaria 
Encontram-se ao redor da lardn am^. 

E convenam sobre o Ur e os dias felizes, 

£ riem sn prazeres cranquiloe» 

Lembcem*se do escravo hrvesn e pobre 
Que nunca sentiu a sua alaria; 

Que envelhecido cedo. nunca conheceu 
Afdicidadedeser um menino.'^ 


IS3. Lydia Maria Child, ed.. Tht Oétit (Boatoo: AUeo and Ticfcnor. 1834). pp, 19-20. 
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Nos estados Ijvtcs do norte, os aboUdonisias nuj)ca deixaram de chamar 
a aten^ para o fato de que longe de casa. nos estados sulistas, os escravos 
passavam a vida servindo aos senhores. Com o apoio de leis escravistas, os 
senhores privavam>lhes de qualquer direito humano, além de infligir-lhes 
castigos insuportáveis. Portanto, *o inimigo do escravo" era o senhor. 
Conforme o Reverendo Geo^ Boume denunciava, o senhor "declarou guerra 
contra de e a trava todos os dias com esforços impiedosos".'** 

Contudo, ao lembrar os cidadãos nortistas da existência do escravo, 
os abolicionistas convidavam«nos simultaneamente a tomar partido. A 
abolicionista britânica e quaker Elizabeth Heyrick cn^tizava, em um 
panfleto de grande repercussão, que *os verdadeiros amigos da justiça" 
não podiam postergar o seu apoio à luta pela emancipação imediata do$ 
"nossos irmãos africanos" nas distantes colônias das índias Ocidentais. 
A escravidão era uma questão na quaJ "nós todos estamos implicados; 
somos todos culpados...de apoiar e perpetuar a escravidão".'*^ Por volta 
de 1837, ano de publicação deste panfleto pela Sociedade Americana 
Contra a Escravidão da Filadélfia, e apenas alguns anos depois que a 
Grã-Bretanha decretara a abolição no Caribe, os abolicionistas americanos 
já haviam incorporado o apelo imediatista de Heyrick, substituindo a 
imagem do irmão escravizado nas remotas índias Ocidentab pela imagem 
do irmão escravizado no remoto sul americano. 


ISé. John W. Chmrk e Dwight L. Dumood. Grwrft B^me énd lhe Beek 4nd Slêvtfj 
írretêiuiUkU (Bàltunore, MAfyUnd: The HátorictJ Socicty of DeJaware, WUmingioD 
DeUwarc; PhilKJelphu. Peoo.: The Prsbjterun HbtocicaJ Soclety. 1969). pp. 169'170. 
The ênd SUwry InttúaeiiâkU with Animdéiwméns Dr. Smiih‘i PhiÍ»fefihjifo\ 
publicado u Fil4deiria em 1816. 

185. EJítabcth Heyrick ('Membro d« Sociedade dos Amidos*, ou seja. ^nsàei), /rnmaiidte. 
net Cttduê! AbeUn^n (PhiUdelphia: PhiUdelphia A. S. Socíecy. 1837). p. 4, pp. I U12. 

Os hísiioríidores cèm chamndo e aienção pan o ünpocro por cere pnnActo oo oorte 

dos Esrsdcs Unidos. Ver, eocre oucros. Becry L. Ffadeisnd. Men ênJ Br*then- An^’ 
Americãn AMtt~SÍ49ery Còeferati^ (UrhoAa: Univenícy eÂ llUooís Press, 1972). Heyrick 
publicou Mu peafteto peb primein oe IngUcem. cm 1824. Oi editores da FiladéUta, 
eaplícaiD oo verso da sua capa que este panfleco ceve o cFeíco de mudar a opioüo 
*gndualU(a*de Wilberborce e curros lideres abolècioQÍstas brítÉAkoe: 'desde ea^ eles 
passaram a atacar a eacravidio como um pecado a ser abandonado imediéumfntt, t o 
resultado 4 conhecido'. Uo» edí^ limitada tambdm fbi publicada na FiUdelAa em 1824. 
A ediçko de 1857 lbi a terceira a Mr publicada nos Eatados Unidos. 
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No Brasil não havia uma caJ dist&ncia entre o aboUcionUmo e a 
escravidão. Como Joaquim Nabuco enfatizava ao definir as difkeis tarefu 
que o abolicionismo teria de enfrentar no Brasil, 


O nosso caracter, o nosso temperamento, a nossa organbaçan 
(oda, phyiica, inieUecrual e morai, adu-se terrivelmence afíèctada 
pdas influencias com que a escravidão passou trsentos annos a 
permear a sociedade BraaUeira..**^ 

£ comum o$ historiadores en&tizarem o faio do abolicionismo 
brasileiro ter sído um movimento essencialmentc urbano que emergiu das 
transformações económicas dos anos 1870 e 1880, as quais deram lugv a 
novas atividades c novos grupos sociais com interesses distintos, e por 
veies conflitantes, em rdaçáoaos dos fazendeiros.'’^ Contudo, não devemos 
perder de vista o fàco de que a escravidão dc$envolvía>se no ambiente rural 
assim como no urbano. Além disso, muitas das pessoas que se tornaram 
pane desces novos segmentos sociais urbanos — profissionais liberais, 
comerciantes, pequenos lojistas, empreendedores - e que tendiam a apoiar 
o abolicionismo, pertenciam ã& famÚIas de ^zendeiros e mantinham laços 
familiares e de negócios com a classe dos grandes proprietários rurais.'** 


1M. Joaquim Nabuco, O AMki9nÍm0 (Londres; T^rpographia de AbnKam Kiogdoo E. 
Ca., 1885), pp. 6-7. 

187. Ver Emüia Viore da Cosa. £W Sentaiâ è CeÜfoâ. segunda edição (São EWo: Imiha Edieoia 

Humanas, 1982), p. 425; e Richaid Grahom. ‘‘Ousa (br die Abobòoo oTN^d Slawry 
in fliud: Ao Interpreove Essa^, Ío The Ameriea» Himned Review. wl. 46, o. 2 (maio 

1946). Rebecea Boiid Deipueaer su^rr que o nxnrimsKD abotiáooaea iinfidn~i w a ncbOÉãsds 
c psoblems spcdfkos de determinados grupos peoribsionas do Río de Janeiro na dàcada de 1880, 
enoe do, os milian. cn^ahéras e snpimkdoia. Enoe oa preUsnni daaatvn-se m 
ecDo&mi» volads para a a» qias consbruíam um fàrdo para os cíd ad to do Rio de 

janeiro. Ver “The Mo^vmeoc (br the Abotioon of Sbneiy Ío R» de Janeim. BrbÍ). 186(^1889” 
(tcK de Pb.O.. Stanford Umversiq'. (vverdro 1975). pp. 96-97. Mat os (atendeiro* tamb^ 

penenciara à vida urbana, Oeveland Donald, Jr. mostra em aua pesquisa sobie a cidade de 
Campos 00 R» de Janeiro. Se^indo de iflrma. “a cidnk de Cmpoi (undoftiva como o cenoo da 
oifauta e da soodiilidade do àsendoro*; w, *9avay and Abc4íQo0 ín Carnpos. BislL 183(VIS68 
(nae de Ph-D. CoendI Uiúvtnicy, agosco 1973), pp. 108*111. 

188. Os peinqp aa Udens do movimaito abolióooisa oo Bnad dos anos 1880, enoe ek*. Joaquim 
Nabuco, José do Patrocínio, Andné Rebou^ Raul Pompéo, Carlos Lacerda, mantinham rebgéc 
õsniliara ou de n^áóo» oim « pw>ds fendas. O &to de «ia aram paoado ■ m asoe parte de 
suas vi^ oas ddades não sigoiflea que os seus vínculos com os uitereases da grande propriedade 
(bsaem menores. Voltarei a eica questão oo capitulo seguinte ao tratar do modo como os 
aboÜòonòts braúkuos vòpi o da di » dos ocrvioa e da p^m de aacBuÜnda africana em genl. 
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£m meados dos anos 1870« o Brasil nada mais cra do que uma 
grande senzala, segundo expressSo de Víndex, pseudAnimo de um 
abolicionista da BahíaJ*^ A escravidão não se resumia à relação entre 
escravo e senhor. Para Nabisco» ela signifícava muito mais: 

...a somma do podetío, influenciai capital» e díentda do$ 
senhores todos o foKlalismo escabdecido no interior^ a dependência 
em que o commercío. a religião, a pobreza* a industria, o Parlamento» 
a Cor6a* o Estado enfim, se acham perante o poder aggregado da 
minoria aristocratica em cujas senzalas centenas de milhar de entes 
humanos vivem embruiecídos e moraJmente mutilados pelo proprio 
regimem a que estão sujeitos; e por iiltimo, o espirito, o principio 
vital que anima a instituição toda....espirito que ha lido cm toda a 
historia dos paizes de escravos a causa do seu atrazo e da sua ruina”. ^ ^ 

Esta vívida descrição interna do poder escravista permite-nos 
compreender que quando os abolicionistas brasileiros se recriam ao problema 
da escravidão eles se dirigiam a pessoas formadas dentro daquele mesmo 
espírito envolvente» tal como eles próprios. Os abolicionistas americanos 
alertaram desde os anos 1840 quanto ã ameaça de um poder escravista que 
emerja de uma sociedade quase estrangeira - o sul - e tentava se expandir 
por todo o país para destruir as instituições livres do norte. Mas enquanto os 
abolicionistas americanos escreviam a respeito do poder escravista» os 
abolicionistas brasJciros o íâziam de seu próprio interior» tendo sido eles 
mesmos formados culturalmente neste ambiente. Compreender o abolicionista 
brasileiro como alguém que se opunha ao poder escravista de seu interior 
significa perceb e r porque a imagem do escravo como um irmão aparece tão 
raramente no abolicionismo brasileiro.'’' 


189. Pro^gandã Ahaiicionàiiã. Cartas áa Víndax aa Or. Luiz Alvares áa Santoí publiaadas 
aa *D%árÍ9 dé Bahia (B&híâ: Typognphii do Diário, 1875). p. 28. 

190. Nabuco, O AboUeianisma. pp. 6*7. 

191. Sobre % percepção do poder «acnriica pelos abolkiooistai amerkaAOS ver larty Cara, 
*5lavery and the Slave Power: A Crucial Distíncríon". ín Citdt Var Histary, vol. 15» o. I 
fmarço 1969): 5-18. F.ríc Foner demonstra u origens do termo *poder escravista" ["slave 
power"). bem como o< diversos modos com que os abolkionisias americanos empregaram 
esta noção ao longo dos aoos 1830, 1840 e 1850, em Free 5#r4 Frer Lahcr. Fm Men: 
Tkt ídaalvfj af thf RefuhlUan Partj hefarr the Cipil War (Londres: Ovford Universiiy. 
1970), pp. 732-102. 
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0$ abolicionistas brasileiros dificilmente deBmríam o senhor como 
0 inimigo do escravo, taJ como o fez o Reverendo Bourne, e tantos outros 
abolicionistas americanos depois dele. Ao contrário, eles tendiam a 
enfatizar a idéia inversa de que o escravo era o inimigo do senhor. Se eles 
quisessem ser entendidos pelos proprietários escravistas e seus filhos, 
era preciso tra^ um desenho que fizesse sentido no cotidiano do senhor 
de escravos do campo e da cidade. 

Certamente os leitores de Barbosa poderiam compreender com 
facilidade a metáfora dos lírios inocentes exalando perfumes mortíferos 
em um quarto escuro e ameaçando a vida de quem dormisse entre des. 
Não bastassem as memórias das insurreições de escravos que pontuavam 
a vida da Bahia desde o início do século XIX e até 1845, os leitores dos 
jornais vindos de São Paulo e Rio de Janeiro teriam já se inteirado das 
revoltas escravas que U aconteciam. Pesquisas recentes têm mostrado 
que os escravos se rebelaram mais nos anos 1870 do que na década 
anterior, e que muitos chegaram inclusive a matar os seus senhores. 
Diversos senhores feram mortos enquanto dormiam, como íbi o caso de 
uma senhora estrangulada em sua cama por quatro escravos, em uma 
fazenda paulisu, em 1873.*’* 

A imagem do escravo como um inimigo doméstico, ao invés de um 
irmão, não deve ser vísca. porém, como um mero expediente cético, emp re^do 
por abolicionistas para persuadir senhores e senhoras sobre o erro da 
escravidão. A visão do escravo como um inimigo doméstico ímbrícava>$e 


192. Pan o icmâ éà crdcenie fthmjnaliéaóe escfVva diuute o* ukk ISTO ver o meu 

MetU Btdncp. 0 m Inuffndrifi tU* Elita, iécuU XIX (Rio de Janeiro: Paa c 
Terra. I9S7}, caplrulo 3. O caso cicado eocoocra-se \ página )8é. Ver cambám Maria 
Heleoa P. T. Machado. Crim* t Eicréwidl^: ttêkúUtQ, Imu t rtiittèntiús h4s Utf^urat 
f^iáLíUi, 1630’IB88 (São Paulo: Brarílieoae, 1987); para ar rebeliões e criminalidade de 
escravo» dunnre o ülcimo lácuto de escravidk» bo Brasil ver, enire ouiros: l4«f Loge da 
Gama Uma. AVjre t Ah^Etwnúma, terceira edição ($So PauJo: Oáftdas KumaoaSi 

198U; Sueh Queirós. Emúvidic N*^ fm Sã» P»uÍô: um Ems^ áãí Tfmãts 

p<U Es<r4vúm» nc tlatU XJX (RJo de Jaseiro: Joid Olympio. 1977): João Joeé 
Reis. Rskfliã» Estrava mo Brasit: a Hisséria da Levante das M»/h (ISSS) (Sio PauJo: 
BrasiJiense. 1986): LeUa Mezan AJgrarui» 0 feitor Amente: Estudai takrea Bieravidia 
Uréaaa na RJa de Janeira, t80è-I82I (PetrópoUs: Voxes. 1988): M. H. P. T. Machado. 
0 Plana e a Piniea: es Mtatmen^ Saciau ma Dlcada da Ahcli^àa (Rio de Janeiro: Edirora 
ÜFRJ; São Paulo: EDUSP. 1994). 
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nas prurias origens do anu-escravismo no Brasil, perceptível cm muitos 
ccccos en\ancipadonmas publicados desde o inicio do século XDC 

O padre português Manoel Ribeiro Rocha, morador da Bahia em 
meados do século XS^I, observou <)ue os escravos res^iam aos constantes 
mauS'Cracos e punições, fugindo ou tomando-se inimigos domésticos dos 
seus senhores.'^’ Além disso - c aqui este pioneiro do abolicionismo no 
Brasil fala tal como um senhor de escravo - se Adão, apesar da sua condição 
de inocência e de natureza sá, caiu miseravelmente no pecado, ^que se póde 
esperar destes brums ociosos, no estado da natureza lapsa, e corrupta» seruõ 
que contínuamente commeccão, e csojão cahidos nos vidos capítaes...?”'^ 


193. ?9Án Manod Fibeíro Rocha. Etki»pe Emffnkédé, iwtfmâd», Cornfida. 

ImtryiJfi e Lihcrtêd 0 (Lisboa: O. P. Francisco Luís Ameno. 1738), pp. 21 I>2l2. Oavwi 
Brion Davis aio díriai coreo ca, ^ue Rocha fbi um pioneiro do abolicionismo, uma vea 
que para efe o padie nio che^u a deuíiar a k^ídade da «scravidio conw uma üuiítuid^. 
Ver The EfhUm efSUwry in Wfiierm Cu/r»re (New York: Oaford Universicy Press. 
1986). p. 196. Ronaldo Vainíu. & Bterãnéèe: ps leteãdm e ê 5enWesV £wresvte 

SC Bfpiil CpUnipt (PetrdpolU: Vozes, 1986), p. 147. e Sdria Hunold Lara» Cdmfes de 
Vipihteiã: EieráVPí / Senimts nê Cápiustiá de Ràp de Jpneifp, 175(^^909 (Rio de Janeiro: 
Paz e Terra. 1988), p. 47. 34, também nlo coosíderani o Padre Rocha um abolkionma. 
O fisio é que o Padre Rocha prop6s a emancipa^ do venere CKravo vinte e dois anos aoa 
que uma lel muico acmelhanre (base votada na PensiJvania, Escadoi Unidos, em 1780 • a 
primeira Lcí de abohçSo da escravidSo nas Américas. A díftccnça eoov a proposta de Rodia 
e a Lei de Emancipação da Pensilvanla está em que a primeín pretendia que as críaoçai 
servissem os senhores de suas mães aré 13 anos. ou oo máalmo 23 anos dc idade, enquanto 
a segunda decrecou qu< aa pessoas nascidas emancipadas deveriam servir até comutar 26 
aoos de idade. Ver P. Rocha. Ethiope /iesgeudó, Empenhede, Stutentede. Instruide e 
Lihertédp» p. 73. 81. Pan a Lel de Emancípaçio da Pensilvanla. ver. Arthur Zilvenmíc. 
7^ fínt EiHdHàpâisPH • The AMÍ/sph pf SUeery in the Senh (Chkago: The Uaívenicf 
of Chicago Press. 1967), pp. I26-131. O Padre Rocha foí reconhecido como um 
verdadeiro abolicioniita duiante o século XDC ^ visitar o Brasil em 1828 e 1829. o clérigo 
britânico. Reverendo Valsh percorreu bibliotecas do Rio dc Janeiro em busca do Uvro de 
Rocha. Ele teve alguma díBculdade em loca]ui*lo e suspeitou que alguns volumes teriam 
^desaparecido’» uma vez que a questão da abolição total do tráfico de escravos era eooo ‘uma 
preocupação geral oo Brasil’. Terminada a leícura. ele decidiu ser preciso faser 'alguos 
excertos, como demonstração das noç6es entretidas por portugueses ilustrados, setenta aoos 
atrás, sobre e asiuoto’ da caenvidão. Ver Notiees pfBrpBl in 1626 ênd J829. doíi volumes 
(Londres: Frederick Vestle^ and A. H. Davis. 1830). segundo volume, pp. 313*319. 
Para uma edição lecente do livro de Rocha, ver Paub Suess. ed.. Manod Ribeiro Rocha. 
Eshiê^ Resfptadp. Emfenhédp, Sustentéd». Jmermdp e Libertédp (Petrdpolis: Voaes. 1992). 

194. P. Rocha. Eshippe ReifPtpJe, Em^enhpde. SustfntPÂP. Cprripde, Instruide e 
Lihertédp, pp. 276*277. 
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Outro» pioneiros do abolicionismo no BrasiJ abordanm o mesmo 
rema do escravo como um inimigo doméstico, joeé Boniâcio de Andrada 
e Silva, escrevendo sobre os problemas de fundação de uma nova nação 
em 1823 - um ano após o Bnsi) ter se lom^io independcnre de Pomí* 
gal - alertava os deputados da Assembléia Consríruinie sobre a impoS' 
sibilidadc de se ter uma Consdcuição liberal e peier>c cm um pais ** 0000 ^ 
nuamence habitado por uma multidão immer^ de escravos brucaes e 
injmigos 

Os problemas de um país povoado por uma maioria de escravos 
hostis, si^ içando um risco permanente para os seus senhores, foram 
enfatizados pelos editores do livro de Andrada c Silva cm edição de 1840. 
£m pleno período das crescentes pressões britânicas contra o tiiBco de 
escravos da Afríca para o Brasil, os autores anônimos do *PrefiicÍo*' 
deixaram claro sua oposição ao "‘traficante de carne humana” por 
considerarem que ele. desce modo. introduzia a barbirie em meio à 
civilização retardatiría da nação. 

A flusTcncu dos escravos, t o que é mais íàial á civUisação. a 
$ua continuada importação d'cases sertôci d* África, perpetua a 
^onncia, a apathia de uma classe numerosa de tmksos cultivadores, 
e torna impossível desbastar os erros, que na agricultura tem 
introduzido a rotina cega dot lempo» passadov O escravo não lon 
interesse algum no aperfeiçoamento...Mas si o escnvo é capar de 
algum melhoramento, nio o é de ceno 0 afrkano, cujas fitculdades 
intellectuaes foram embotadas peb vida sdvacica, que passou na 
terra natal, e cujas disposições tczistcm a toda a especie de 
civilisaçio*-*^ 

Declarações como esta, comuns cm livros e folhetos anti- 
escravistas, deixam claro que a idéia do escravo africano como inimigo 
doméstico, a qual permeou o abolicionismo brasileiro, fora produzida 
diretamente pelas relações entre senhores e escravos, tão antigas quanto 
conflícances. No caso do abolicionismo brasileiro, a crítica ã escravidão 
não significava uma completa ruptura com a ideologia escravista. Isto 

195. Bonil^io de Andrada e Silva. !Ufrfientaçi9 áAssemhiéé Graã C^nstíttdnu t 

Lí^sUávt áõ Imftn» d» hraat «aénr ã Dfputááo á dtu Assrm M i prU AvwVw 

de Sl PéuU {Rio de laneiro: cvimpratio na Tfpographii de J. £. S. Cabral. ISéO), p. 2. 

196. Ibid.. p. V. 
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porque, esu critica era imbuída de uma visão do escravo produzida 
pelos prdprios senhores ao longo de sdculos de escravização de africanos. 

Além disso, a idéia do escravo como inimigo doméstico combina 
bem com idéias herdadas do Iluminismo. Embora pareça paradoxal, o 
Iluminismo com sua ênfase de que a natureza humana c a razão requeriam 
a liberdade acabou por produzir a imagem do escravo como um ser 
privado de razão, e portanto, visto como abaixo da natureza humana e 
mais semelhante a uma besta. Em carta pessoal a Joaquim Nabuco, o 
escritor francês Victor Hugo - um dos mais estimados autores dos 
abolicionistas brasileiros - sintetizou a sua opinião herdada do Iluminismo: 

A escravidão é o homem cranslbrmado em besta dentro do 
proprio homem. Tudo quanto sobrmve de inieUigenda humana 
nesta vida animai, é propriedade do capricho e da vontade do senhor. 

D‘ahj, abomÍnaveÍs.*^ 

É interessante notar que a imagem recorrente do escravo bestial 
poderia apontar canro para o escravo passivo — aquele que levava a vida 
cão resignado quanto um vegetal — como para o escravo violento — aquele 
que ninguém poderia impedir de cometer os crimes mais atrozes. Escravos 
passivos ou violentos apareciam alternadamente nas páginas de um mesmo 
autor, como é o caso do romântico Luls Nicolau Fagundes Varela, um 
dos primeiros poetas brasileiros a escrever contra a escravidão. 

Nascido no Rio de Janeiro em 1841, Fagundes Varela passou a 
maior parte da sua inUncia na ^zenda Santa Rita.'^ Assim como outros 
abolicionistas brasileiros que viveram os seus primeiros anos de vida em 
fazendas aré que seus país os mandassem estudar em cidades brasileiras 


197. Eila ca/la Íoí lÍdA por Nabuco durante banquete em ParU, oíerecído por ele ao£ 
)orDalUcai ern comemoraçSo pela abolição ocorrida no Ceará em I8ã4. O Ceari fbí o 
pcimei/o «sudo brasileiro a decretar o Hm <U CKravídão. Ver Oídrio Duque*Estrada, d 

J83i‘í888. com prefácio de Ru)' Barbosa (Río de Jaoeirot 
Livraria EdUora Leite Ribeiro 6t Mauríllo. I9lê)» p. 122. Sobre 0 UumÍDismo e a íddia 
de raça. ver Leon Poluàov. '‘A Antropologia das Luacs*, in 0 Misâ Anarw as 

fmtfí d» f dos HéóonúíUmcí (São Paulo: Editora Penpccciva: EDUSP. 1974). pp. 

13M59 (capítulo 7). 

198. Lufe Nicolau Fagundes Varela. Poesias CompUtãs, 2 volumes edirados por Mi4cÍo 
Taii e E. Carreta Guerra (São Paulo; Companhia Editora Nacional. 1997). Para a biograiu 
do poeta, ver a iacroduçâo de Guerra. ‘Eaiudo Cr/iico*. voi. 1. pp. 19*117. 
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ou estrangeiras» Fagundes Varela formou-se no ambiente da escravidão. 
As suas percepções do escravo foram possivelmente alimentadas por uma 
mistura de suas memórias infuicis na fuenda escravisu de seu pai e de 
suas leituras juvenis como estudante nas faculdades de Direito de São 
Paulo e Recife, onde ele absorveu o ideal de liberdade vindo de vozes 
distantes como as de Shelley» Byron» Victor Hugo» e Lamennais. Desta 
mistura surgiu» em um de seus poemas» o escravo patético cuja razão 
havia sido aniquilada pela violência da escravidão. Nada de humano 
havia restado naquele escravo destituído de razão que permitiu aos seus 
algozes matá'lo tão passivamente qiaanto *a ovelha no altar”» ou então 
‘‘como a criança no ventre da mulher!”.Do mesmo modo» em outro 
poema, nenhuma sombra de razão parecia sobreviver naquele escravo 
antes dócil» mas que agora vivia apenas para a idéia de vingança pela 
morte sob tortura de sua irmã; ao fínal» ele mata o filho de seu senhor 
com as próprias mãos.^ 

Os abolicionistas brasileiros também chamaram a atenção para a 
fragilidade da razão dos escravos que supostamente haviam sido bem 
tratados. Para o jovem Nabuco» o caso de Tomés - a quem ele deíèndeu 
contra a pena de morte ainda em seu tempo de estudante de Direito em 
Recife - exemplificava a pressuposição abolicionista de que a escravidão 
repele a razão, ou seja, a habilidade do escravo de se comportar como 
um ser humano. Por volta de 18Ó8» Tomis era um escravo de 25 anos de 
idade» "humilde” c "brioso, que fora educado "como livre” em Olinda» 
Pernambuco. "Ninguém lhe falara em cativeiro. Trabalhava para sua 
senhora e para si com estímulo e consciência”. Um dia, porém, a sua 
senhora morreu e alguém ordenou que ele fosse açoitado em praça pública 
sob a vista dos moradores da cidade. A partir desse momento, o caráter 
do escravo mudou drasticamente. Tornou-se uma "fera”. Fupu apenas 
para voltar e cometer uma vingança cruel contra a autoridade que ele 
imaginava ter sido a causa de sua humilhação. Após atirar à queima 


199. L. N. Fagundes Varda, “O p4cnvo*» Ía P^ttiMs Comfktãi, voJ. 2» pp. i 17-120. 

200. L. N. Fagundes Varela. 'Maura, o Escravo", lo Po<iuu ComfUt4ix voü. I., pp. 191- 
2l4. Fagundes Varela CKreveu esre poema durante uma viagem ao interior da província 
de Sio Paulo numa época em que as faaendas de café se expandiam para o oeste. O poema 
Tol publicado em 1864 oa abertura de seu lívro Vete/ d'Amfricê. Ver incroduçáo de 
Guem. ibid.. p. 49. e sua nota editorial sobre este poema, p. 212. 
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roupa e macá>la, Tomás fel preso. ‘*Nio era maU um homeni> era um 
tigre que se tinha debaixo de ferros. Mesmo acorrentado, era terrível”. 
Na tentativa de escapar da prisão» Tomás matou outro homem. Nabuco 
intercedeu por ele» mas como ele observou» o promotor insistiu em exi^r 
a pena de morte para um '"homem já condenado a 

Nabuco. assim como muitos outros abolicionistas brasileiros, nunca 
deixaram de chamar a atenção para aquelas vívidas memórias da escravidão» 
as quais fundavam a sua suposição de que o escravo aasemelhava^sc a uma 
besta» ou seja, a^o abaixo de um ser humano. É claro que estas memórias 
não lhes chegavam apenas do passado. Elas escavam mais do que vivas — 
sempre se reproduzindo ou ameaçando de se reproduzir - no presente 
daqueles que viveram no Brasil até o último dia da escravidão. Os 
abolicionistas, assim como os senhores, concordariam com o alerta de 
Nabuco ao enfatizar que se a propaganda abolicionista alcançasse os ouvidos 
dos escravos, a classe mais influente e poderosa do Estado ficaria ocposca 
“i vindicta barbara e selvagem de uma população mantida até hoje ao nivel 
dos animaes e cujas paixóes, quebrado o fieío do medo, não conheceríam 
limites no modo de satlsÉkzer*se”.^ 

O &to do ^wlicionismo brasileiro estar sempre a repisar a imagem 
do escravo malevólo cem causado estranheza entre os estudiosos do 
abolicionismo americano com sua ên^sc no escravo-irmão.^^ Por isso 
mesmo, é necessário enfatizar que os estereótipos do escravo rude e mau 
tinham suas raízes não só na atmosfera escravista imperante em todo o 
Brasil, como também na absorção da literatura iluminista pelos 
abolicionistas brasileiros. Mas, também é bom lembrar que os próprios 
filósofos do Iluminismo iniciaram sua reflexão humanista sobre o problema 


201. J. Nsbuco. A Eieravidi», ediodo por Jotá AetôtiM) Goofslvet de Mello com bue 

DO muujcnu) oripoal (Recdet FundeiçSo Nabuco; Ediion M^waiiyin* 198S), 

pp. 50-60. O livro íbi scríto cm 1870. ^poca cm que Nabuco enudava ^rcíco em Recdt. 

202. J. Nabuco» O AMicúiúsmú, p. 25. 

203. Para David T. Haberly» o caráter da carapaaha abolkiooirta era "eÍo guiar c 

peciJiarme&te braiilcíra", uma vea que ac empregavam ''estereòcípoe raciais que eram 
simultaneameote anó-osexavídio e aatÍ>eKravo*. Para HabeKy, oc abolicíoainas bmileiroc 
coosideravajD a esenvidáo má devido ao cooon» estreito com negros violeotos e malévolos 
a que se víam forçadas as pessoa* braaea*. Ver o teu anigo ‘‘AboliüonUm ia Bnail: AntU 
Slaveiy and Anti-Slave”. in JUww. vol. 9. n. 2 (deaembxo 1972): 30, 33. 

Haberly cooduí que se o Braaí! quiser algum dia aJcaoçar a justiça ntcíaJ, *um primeiro e 
háiico passo é, sem dúvida, a aboJíçáo do Abolicionismo*, p. 46. 
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<b escravidão $ob o impulso dos relatórios e canas cada vez mais alarmistas 
enviados à França pelos governadores e autoridades administrativas das 
índias Ocidentais, a partir do início do século XVIII.^ Também os 
abolicionistas britânicos e americanos recorreram, por vezes, â imagem 
do escravo malévolo. O abolícionisu britânico William Wilberfbrce 
mereceu, por isso, uma epígrafe em 0 Abolicionismo de Nabuco. 

Se a ijtceUigcnda nativa e a independencia dos Bret6es nlo 
consegue sc^reviver no clima insalubre e adverso da escravidio 
pessoa], como te poderia esperar que os pobres Aincanos» sem o 
apoio de nenhum sentimento de dignidade pessoal ou de direitos 
civis» nio cedeasem ás influencias malignas a que tanto tempo estio 
suiotos e nio fícassem deprimidos mesmo abaixo do nivd da e^wcie 
humana.^ 

Assim como Wllberlbrcc, Garrison — uma das principais vozes do 
abolicionismo americano na sua mais pura íbrma religiosa — representava 
o escravo como alguém situado abaixo da natureza humana. Ao atacar a 
Sociedade Americana de G>lonização. Garrison considerou os escravos 
como “a porção mais viciosa, degradada e perigosa" do povo americano". 
Por isso, não se podería pensar que os escravos emancipados pudessem 
desempenhar qualquer papel na civilização e evangelização da África.^ 
Conrudo, havia de íaro uma diferença de enfoque no modo como 
abolicionistas americanos e brasileiros representavam o escravo. Como 
já vimos no capítulo 2, os abolicionistas americanos pareciam ter eleito 
o senhor de escravo como o pior dos pecadores, o vilão que passava a 
vida a negar a verdade de Deus a cada segundo. Quanto ao escravo, o 
leitor das publicações abolicionistas americanas não conseguirá ir muito 


204. Seguodo Mkhèk Duchet. t> tema ds reb<Ii9o «Kravt eiMnciaJ para a fbrma^ 

de uma oploíSo ai»ci-escraví$ta entre os íUósoíbs iVanccsa. Ver *La Ideologia Colonial: La 
Cciiica dei Siirema Esclrnica". ia t HútSfú fn Bi Si^ d* Ut Liten (Sígio )0(li 

19S4). capítulo 3. pp. 127'141. 

205. J. Nabuco, O AMàcúnitmt», p. 17. 

206. Wm. Llo>d Carrison. Th^u^ts ea Afntãn C^UnÍEãtiçm ar aa Jm^rtiâl Exhihinsn 

0f D^etrina, FrinófUs tnJ Pttrpcía tht Amfrican CoUrnàdison TffPthfr wilh 

th* att*Íuti*nt. Addrrufu sná ft*m*Hjrré»en *f thf Fr** Fn^ *f C*U* (Boston: Garrison 
and Koapp, 1832), pp. 33*34. 
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além da Imagem de um irmão esquecido e vitimado. Ao mencionarem» 
eventual mente» os vicíos e degradação dos escravos» os abolicionistas 
americanos nunca chegavam a detalhes; ji no caso dos senhores, eles 
descreviam minuciosamente seus crimes e vícios. Além disso» durante as 
décadas de 1840 e 1850. as narrativas dos escravos fugitivos enfatizaram 
a imagem do escravo-irmão» considerando-os como homens e mtdheres 
virtuosos» envolvidos na luta por justiça a ponto de arriscarem suas vidas 
em fiigas e confrontos cheios de perigo.^ 

Em conoaste» os abolidon iscas brasileiros tendiam mais a por o escravo 
no críbunal; isto porque o escravo, precisamente por ser escravo - ou seja, 
um homem destituído de razão, e portanto reduzido ã condição de animal • 
e também um descendente de uma raça radicalmcnte distinta da de seu 
senhor» não poderia ser nada mais que um inimigo da classe no poder. Em 
outras palavras» para os abolicionistas americanos o senhor era o mau» 
enquanto para os ^x^idonistas brasileiros, o escravo é que era o mau. 

Sugeri até aqui que para melhor compreendermos as distintas 
imagens do escravo, projetadas pelos abolicionistas nestes dois países, 
devemos levar em consideração as diferenças de inspiração - um 
abolicionismo mais religioso nos Estados Unidos e outro de teor mais 
secular no Brasil assim como as diferenças nas posiçòes sodais - os 
abolicionistas americanos falando de fera da escravidão, e os aboUdonístas 
brasileiros de dentro dela. Ê preciso agora introduzir uma terceira e crucial 
diferença. O relacionamento entre o abolicionismo e a comunidade negra 
em cada pais pode também esclarecer porque os abolicionistas americanos 
indinavam-se mais a representar o escravo como um irmão» enquanto os 
abolicionistas brasileiros tendiam a representá-lo como um inimigo. 


207. De Kordo com John W. Blassiagaroe, íonm publicadas 68 oarraiiras de escnvo» 
fíigicivM anm da Guem CÍtÍI Ameríooa. Docas, trina e tr^ íbnm sentas pelos próprios 
n>escnvos ou 'editadas por brasicoí dc coníaoça. e/ou podem ser corroboradas por íbnees 
iodependenies”. Vec SUwt Tntimony • Tato Cntvüi 0 / Lftten. S^ftchei, Jntfrvifwi and 
Antakia ^ p k iet {Batoo Rougt: LoulsUna State Univefaicy Press. 1977). p. XLl. Em minha 
opiniSo, o importante aqui nSo é inquirir sobre a veracidade da autoria destas fianatfva&. mas 
luferir que das eram parte de um csíbrço abolkíonisa de criar a íddía do eacrav^irmSo. 
Voltam a esR tópico lo^ mais neste cspírulo. Para algumas das mais imponaotes oamiivas 
de escravos íugirívos» ver Henry Louu Cates. Jr.. The CUme SUve NarrativeK the Lijè ef 
Oiátâdah E^uiama, lhe ffutorj ff Mary Prinee. Sarratipt ef sAe Lifi af Fredafi^ Oau^aat. 
iníidenís m the Uf ff a SUt^ Giri (Ootario, Canadá» New Aioericaa library. 19S7). 
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Para os historiadores do abolicionismo americano» tanto a 
cooperação como o conHito marcaram o relacionamento de abolicionistas 
brancos e negros desde a cria^ das primeiras sociedades anti^escravistas 
nos anos seguintes ã Revolução Americana.^ Embora alguns historiadores 
enfatizem mais a cooperação» e outros» mais o conflito, todos concordam 
que quando os abolicionistas brancos se encontravam com abolicionistas 
negros, eles se deparavam com pessoas firmemente enraizadas na 
comunidade afiro-americana, isto é, uma comunidade nortista peqtiena» 
porém em expansão, fundada em institui0es próprias. 

É cerco que política de repressão" responsável pela crescente 
segr^ação dos habitantes negros em todos os estados livres do norte, a partir 
das primeiras décadas do século XIX, deu livre vazão ao racismo. Contudo, 
esta mesma política scgregacionista teve tambóm como resultado o 
fortalecimento da coesão social dos afio-americanús. Como Carol Buchaleer 
Stapp demonstrou a partir de sua pesquisa dos re^stros de testamentos, a 
comtinidade afio-amerícana de Boston dístinguia>$e por sua rede de conoiões 
internas, seu engajamento em organizações comunitárias, e sua coesão espacial 
nos anos que antecederam a Guerra Civil. Em suas palavras» os dados 
"implicam uxlos na mistura do pessoal c público, do privado e cívico”.^ 

Entretanto, o foto dos afro-americanos já viverem numa comu¬ 
nidade segregada do norte no período em que o abolicionismo emergiu 
como um movimento de teor imediacisa não implicou numa ausência 
de comunicação entre abolicionistas negros e brancos. Ao contrário, "os 
dob abolícionbmos" - assim chamados por Jane H. Pease e Wliliam H. 
Pease para enfotizar o conflito - entrelaçavam-sc intimamente devido às 
suas heranças históricas e religiosas.^^^ 


208. Vér «otR outros: L<on F. Linvock. 'AboÜúooUm: Whhe and Bladc*. íq e^SUmy 

• Thel^rff9 in the Frte Siotn 1790-1660 (Oúcago: The Untvcnky oí Oúcago Prea. 1961). 

cspftu)o James Brewer Stewin. • The AMíMmsa aW AmeriesM Siâvery (New 

York: Hill aod Wax^ 1976); Jajie H. Peaae and William H. Pease, 7hey wht wcuid he free 

• dÍ4eks'ieérfh f»r1660-Í66i (UrbaAa: Uoivenicy IIIíboís Press. 1990); R. J. 
M. Blackett, BuiUing aa AntisUvfrj WgU • BUek Ametúútu in theAiUitíic AbetícUnist 
Mevement 18S0-I860 (Batoo Rou^ Lousiaiu Sote Unívccsicy PresSi 1983). 

209. Car^ BuchaJier Supp. "A/i^AmericaAS Ía AncebeUuni Boston: Ao AnaJysU of 
Probare Records*. 2 volumes (tese de Ph.D.. Tlw Georje NPashín^OD UoivtRity, 1990)i 
p. 239i 26. Sobre a 'política de reprtssio* aoa eidadSos negros do norte, uma expressão 
de L F. ünvack. <ett SmB t/SUpery, pp. 64'112. 

210. ]. H. Pease e W. H. Pease» They wh9 he fite. pp. 3-16. 
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I^ra começar, os habitantes negros do norte foram desde muíco 
cedo, nos s^ulos XVll e XVIIl, incorporados à cuJtura etiro-americana 
então emergente. Como Ira Berlin sugeriu, a pequena população de escravos, 
que vivia ntuna proximidade íntima com a população branca majoritiria, 
aprendeu rapidamente o idioma inglês, a religião cristã, e '"os modos do 
homem branco”. Ao aprender ** 0 $ modos do homem branco”, os africanos 
tornaram-se afro-americanos sem deixar de lado a sua herança africana, a 
qual revivia a cada novo desembarque de escravos afiicanos.^^' 

Assim, ao tempo da Revolução Americana, os afro-amcricanos já 
haviam acumulado instrumentos intelectuais suficientes para lutar em 
defesa dos seus direitos de cidadania, e nos próprios termos dos euro- 
amehcanos; ou seja. pela emancipação da América em relação à tirania 
britânica, assim como pela abolição de outra drania então praticada no 
território americano - a escravidão. Como Leon F. Lírwack enfatiza, os 
afro-amerícanos assumiram líteralmente a nova Declaração de 
Independência em sua afírmação de liberdade e igualdade para todas as 
peasoas.^^^ Após a emancipação nos estados nordstas, os affo-americanos 
continuaram a lutar pela abolição no resto do país, e também contra o 
racismo crescente que atingia a comunidade negra do norte. 

Por i^ta de 1794, a emergência da igreja independente nsgra - *a 
roais dínãmka instituição social da comunidade negra”, nas palavras de 
Litwack - possibilitou aos airo-amcricanos solidifkar suas heranças culturais, 
drar smas próprias interpretações da Bíblia, e endear a inconsistência dos 
filhos brancos da Revolução Americana em relação aos seus irmãos negros.^'’ 


211. tra 5«í!jn, "Time. Spacc. abd the Evolution of A/ro-American Sockey or Brimh 
Mauiland Nonb America”, io AfnfricãA Hht^neMÍ fifinew. vol. 65. b. 1 (fevereiro, 1960): 
45-46. 56. 

212. L F. Lifwaek. Ntrth êfSiáuerj, pp. 10-12. De acordo com Bcnjamin Quariei, m 
americanoa d^jos e brvicoa «nm *hcrdeíios da mema promeasa* de liberdade e ^ualdadcj 
ver TV Nfgr9 tn tht Amftu^n ÍUwbiti^n (New York: Nonon 6c Company, 1973). pp. 
162*200, capitulo 10. Sobre *o impacto da Revolução Amerieaoa na populaçio n<|ra*. 
ver Willie lee Rore, SUvtry 4fui FrtttUm (Ne« York: Oxford Uaívenicy Pres». 1962), 
capitulo 1, pp. 3*17. 

213. L. F. Litwack. Nonh êfSUptry. pp. 191*196. Ver lambém. J. H. Pease e V. H 
Peaae, Th*j auV w^uld kt frft. pp. 17*26. Sobre *a crinologia bumaniuda e liberadora* 
dor minUtros leligioMM negros ver Carol V. R. Geo^, * Videniog die Cbde • The Black 
ChuKh and the Abolitioniat Cnuade, 1830-1660*'. ia Lewii Perty e Mkhael Fellmao. 
organizadores. AjtàsIdWTy ftteonúAertd • Ntw Ptnfffiiva pb ihf Ahptítípnàa (Baioo Rouget 

Louisiana State Univenicy Prcai. 1979). pp. 86*91. 
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Em suma» «m mínha opinião» apesar da comunidade afro* 
americana do norte ser muito pcqxiena. viver segregada e sofrer agressões 
racistas crescentes nos anos 1820» ela fbi capa 2 de se íaaer ouvir e 
compreender por um pequeno námero de euro-americanos de mentalidade 
religiosa. Estes se sentiam igualmence atingidos pelo sentimento ascendente 
de que a Revolução Americana havia fracassado nas suas mais altas 
promessas humanitárias. As pontes intelectuais que ligavam reformadores 
negros e brancos podem ser visualizadas já no evento de fundação da 
Sociedade Anti>£scravista da Nova Ingjaterra em 1832: seus fundadores» 
doze homens brancos, entre eles» ^lUiam Uoyd Garrison, reuniram-se 
numa sala de aula no porão da Igreja Batista Africana de Boston. Este 
evento é expressivo canto da separação Bsica das pessoas brancas e negras» 
imposu pelo re^me de segregação» como da convergência intelectual de 
reformadores negros e brancos. Os reformadores negros permitiram aos 
abolicionistas brancos reunir-se em sua sede, enquanto os reformadores 
brancos comprometeram-se com um duplo objetivo: a causa da abolição 
imediata da escravidão no sul e da melhoria da posição política e 
económica dos afro-amcricanos no norte.^^^ 

Se acreditarmos nas palavras dos abolicionistas brasileiros» 
concluiremos que as pessoas de ascendência africana eram por demais 
ignorantes para compreender os objetivos ilustrados do abolicionismo» 
ou então ansiosas em demasia cm cooperar com as autoridades para a 
manutenção do statw (fuo. Os escravos e seus filhos escravizados» porém 
nascidos livres — ou seja» aqueles que nasceram após a Lei do Ventre 
Livre de 1871 - seriam incapazes de lutar por seus direitos. Ao apontar 
o papel dos abolicionistas como defensores da '"Raça Negra", Nabuco 
argumentou que os escravos não tinham meios de se defender 
racíonalmente e muito menos consciência dos sctis direitos como seres 
humanos.^Quanto ao grande número de pessoas negras livres, fossem 
pobres ou ricas» elas pouco se importavam com a abolição. 

Em com de indignação, um redator de A R^dâmpção - um jornal 
abolicionista bi-semanal de São Paulo - denunciou os "mulatos e negros 
escravocratas", afirmando que o abolicionismo era cm geral um negócio 
de branco. Havia quem pensasse que a tendência escravista da maioria 


214. L. F. Utwack. N»rth ofSUiftry. p. 214. 

215. j. Nabuco. 0 p. 17. 25. 
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dos negros devia-se à sua &]a de educação. Mas para o redator, a eq>ljcação 
estava na escravidão: negros livres acreditam que *a liberdade os fn 
brancos c que o capdvciro é que cnnegrece os homens c não a côr*. I^r 
isso, eles se enve^nhavam de deh^ndcr “a sua raça”. Para ele. seríam 
precisas muitas gerações para que os negros pudessem alcançar os 
sentimentos próprios daqueles que nunca tiveram *sangue escravo* entre 
os seus an ce s tra is.^** 

Fosse qual fosse a explicação dada para a suposta tendência 
escravista das pessoas negras livres, pode-se perceber um ponto em 
comum nos argumentos abolicionistas acíma: a ausência de uma 
comunicação intelectual entre os abolicionistas brancos e os habitantes 
negros do Brasil. Alêm disso, é claro que os abolicionistas nao 
reconheciam nenhuma possibilidade de interação intelectual com pessoas 
oriundas das senzalas. Podemos deixar de lado a questão do preconceito 
perceptível nestas imagens das pessoas negras livres do Brasil cal como 
delineadas pelos abolicionistas; cm seu lu^, podemos nos pergunur se 
08 abolicionistas poderíam ter pensado de outro modo. Isto porque, 
muito embora não tenha havido segregação institucional das pessoas negras 
livres que viviam no Brasíl na época do surgimento do abolicionismo, 
sabemos que as elites brancas e as pessoas negras - livres e escravos - 
viviam em dois mundos à parte. 

Dois fatos demográficos merecem nossa atenção ao considerarmos 
o ambiente social em que germinou o abolicionismo no Brasil. Ao 
contrário do norte dos Estados Unidos, onde as pessoas brancas formavam 
a maior parte da população desde os tempos coloniais, no Brasil as pessoas 
de ascendência africana eram maioria. Apesar da escassez de esatlsricas 
para o Brasil do século XDC, é provável que ãs vésperas da Independência 
houvesse mais de 2.500.000 habitantes de ascendência africana - escravos 
e livres - e apenas um pouco mais de 1.000.000 habitantes de ascendência 
européia.^*^CÍnquenta anos depois» a composição demográfica per¬ 
manecia quase a mesma. Embora o primeiro Censo de 1872 não incluísse 
a variável cor, é possível presumir que a maioria das 8.200.000 pessoas 
livres fosse de ascendência africana, além da população de cerca de 


2lé. *Mu1ikm c negit» ocnvwna»*. án A ftãdfmpfà». n. 74 (25 ér setembro de IttT): p. 3. 
217. A^ostiabo Marques Perdido MaJbeira. A Ei^áinAia ae Brasil • Ensaia HisiàrifO’ 
JurUàca^Saciél (Rio de Jaiteíro: Typogrtphíi Necíoaal. Í867). pp. 13*14. 
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1.500.000 escravos.Nesu ipoct* os políticos que defendiam a 
imigração da Europa e do sul dos Estados Unidos alertavam 
ínsistencemente sobre os riscos de se ter um pais povoado por uma maioria 
negra. Cinco anos apds o Censo» um desces políticos» o abolicionista 
Domingos josd Nogueira Jaguaribe Filho» estimou que houvesse apenas 
3.800.000 pessoas de “raça branca” pan um total poptiiacional de cerca 
de 10.000.000.^'’ 

O segundo faio demográfico contribui para explicar porque a 
população branca permaneceu cão minoritária acá a década de 1880» 
época em que se iniciou a emigração em massa da Europa para o Brasil. 
Ao contrário dos Estados Unidos, cuio tráfico de escravos da Aitica (oi 
abolido em 1608» o Brasil continuou a importar escravos africanos até 
1850. As pressões britânicas contra o tráfico de escravos pareciam cão 
somente estimuiá*lo. Mais de 700.000 escravos africanos entraram no 
Brasil entre 1831. ano em que um tratado firmado entre a Grã>Bretanha 
e o Brasil proibiu a importação de escravos, e 1850, quando o hirlamento 
brasileiro finalmente votou pela abolição do tráfico de escravos da 
África.Assim, após a extinção do tráfico de escravos africanos, a 
imigração estrangeira no Brasil começou gradacivamente a atrair a atenção 
de fàaendeiros e políticos. 

Uma vez considerados estes dois fatos demográficos, os quais 
apontam para a predominância numérica de pessoas de ascendência 
africana e para a renovação contínua da presença africana no Brasil a 
partir dos desembarques de escravos dos navios vindos do outro lado do 
Atlântico, estaremos prontos para visualizar com mais nitidez o mundo 


216. Roben Coand. Os Okiffw Atm dA Bsftttxnuufé BtAúl, segunda ediçin (Rio de 
Janeiro: CrnIizaçSo Brasilein, 1978), p. 3áS. <)uadro 2. De acordo com Herbert S. fOeífl. 
a populaçle negn livre e»tavi aumeniando oo Bruil cm meadoi do «dculo XIX; ver 
Homens Lmes de Cor na Sociedade Eacmista*. in £Wm, n. 17 (1978): 5-27. 

219. Deoiingos Joeé Nogueira Jaguaribe. AlpimAí PãUvrm $Ahrt e EmigrAçàê • Meim 
!*tétic6i de Ceienísâr CeUniés de Bêrie de Berte-FtlU e Estêiisneâ de Breeit (São Paulo: 
*Diirio*, 1677), pp. 41*42. Sobre a emergência de uma corrente de politicos 
ímigrantistaa. defeniorei da imigraçio da Europa c também do iu1 amerícanOi recém 
derrotado na Cuerra CivU doa Eiiadoi Unídoa, ver meu lívro Oede Negre. Mede ^reiwv, 
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Trifico de Eacravoa*. in EsusUtkaa Hissórieêi de Br^til - Sériei EeenSmcât, Oemegrdfiem 
4 Seàaú de 1550 e 1905 (Rio de Janeiro: IBGE, 1967), p. 58. «quadro 2.2. 
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cm que os abolicionistas brancos viviam. Era um pequeno mundo 
europeizado cujo signííicado Nabuco sintetizou em apenas uma frase: 
“O sentimento em nós é brasíUíro> a imaginação eufopdia*.^* Quanto 
ao resto - se esu fbse a palavra adequada para denour o massivo mundo 
aíro^brasileiro circundante — ele permanecia estrangeiro> em termos 
culturais» aos olhos dos abolicionistas.^ 

A força do mundo cultural africano no BrasÜ do século XIX pode 
ser visualizado através do catolicismo muito peculiar engendrado pelas 
pessoas negras, contrariando o controle do clero. Como sugere Roger 
Bastide, o catolicismo negro foi o sanruirio precioso que a Igreja branca, 
sem querer, ofereceu aos afncanos levados para o Brasil. Neste santuário, 
os afncanos e seus descendentes, espalhados pelas fazendas e casas urbanas 
brasileiras, guardaram os valores mais importantes das suas religióes 
nativas. Eles guardaram estes valores religiosos, nÍo como relíquias, mas 
sim como “realidades vivas“.“^ 

Embora o catolicismo tenha sido capaz de manter a unidade de 
seu dogma, a pesada influência das culturas africanas sobre a religião da 
classe dominante gerou um ourro catolicismo com uma perspectiva culrural 


211. J. Nabuco. Minhã (Brasília: Editora Universidade de Brasília. 1963). p. 

40. Ao vtsicâi o BnaiJ em IM$. um míoiarro religioio amerkaoo. o Roverende Daniel 
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tal como os Unos de Volcaire, Voloey e Roueaoau. ^>servou também que *a Língua íraocaa 
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(dciembro/iaoecre/íevereiro, 1991*1992): 49, 67. Slenes sugere que havia naquele rempe 
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a ciência do Brasil...nds que remos o material em casa. que remos a Afries em noisar 
C9tinh4s, como s América em nossas ttlvAs t a Europa em nossos uUts, nada havemos 
produaído neste sentido! £ uma desgraça”, cindo em Nina Rodrigues. Ot Afrité»o$ tu 
BréòL (Slo Paulor Cia. Editora Nacional. 1977). p.l6 e epígnfe. 

223. Roger Bsseide. Les fiéligioat Afrieãiaet au Brétil • srrr une jeeieUpe des 
interf^^tmtíéns de eiwiUsétúna (Paris: Presses Univeniairvs de France, 1960), p. 174. 
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diferente. As irmandades religiosas negras com suas distinções étnicas 
africanas, os santos negros e suas fistas específicas, com anjinhos negros 
abrindo as procissões sagradas dos fiéis negros, e especialmence o ritual 
anual das Congadas, em ^ue as igrejas locais patrocinavam a coroação 
de um casal eleito de soberanos n^ros, tudo isso pode ser tomado como 
testemunho do poder das religiões a^icanas em criar um novo tipo de 
catolicismo no Brasil.^^ 

Bascide chama atenção para mais um aspecto essencial, o qual 
contribui para explicar as dihrrences relações entre abolicionistas e pessoas 
de ascendência africana nos dois países, e também como estas diferenças 
nos modos de se relacionar contribuíram para engendrar distintas imagens 
do escravo. Nos Estados Unidos a separação entre os protestantismos 
branco e negro completou-se com a emergência de uma liderança religiosa 
n^ra. No Brasil, ao contrário» a Igreja branca gradativamente acomodou 
o carolicismo negro. Ao impedir a completa segregação dos dois 
catolicismos, a Igreja branca manteve o controle sobre os seus iíéis negros. 
Para Bastíde, a separação incompleta entre os dois catolicismos impediu 
o povo negro de ch^ar a uma consciência de raça através da experiência 
mística. Bastide sugeriu, porém, que se o catolicismo branco foi capaa 
de estabelecer um controle sobre o catolicismo negro, o mesmo não 
pode ser dito em relação ao vasto campo das religiões africanas, as quais 
sobreviveram secretamente em cultos religiosos africanos - os candom¬ 
blés - e sob o controle de chefi» n^ros.** 

Lembrar que a leitura da Bíblia no catolicismo não tem a mesma 
relevância conferida pelo protestantismo talvez seja ainda mais importante 
do que constaur a ausência de tima liderança católica negra no Brasil. 
No Brasil do século XIX a leitura da Bíblia cabia ao clero, assim como 
a tradução do latim para o português de alguns trechos bíblicos de seu 
interesse e de acordo com a sua interpretação, declamados por vezes em 


324. Ibíé.. pp. k6S-172. 197. 

225. Ibíd., pp. 152-154. 

224. Ibi4.. pp. 106*193. Oi seguidores do cAcolicanw n^TD podiam Baibém fcc adeptos 
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sermões dominkais.^ £m contraste» na virada do século XVIll» a Bíblia 
em versão inglesa já esuva se tomando uma arma cmciaJ nas mãos dos 
pregadores negros americanos e seus seguidores para reivindicar seus 
díreiros como seres humanos.^* Além disso, a Revolução Americana, 
com a sua Declaração de independência permeada de inspiração cristã e 
iluminista, conferiu aos descendentes de africanos uma poderosa arma 
de defesa dos seus direitos enquanto cidadãos americanos. 

Em suma, ao examinarmos o relacionamento entre abolicionistas 
e pessoas de ascendência africana no Brasil dificilmente encontraremos 
qualquer espécie de ponte intelectual que corne possível a comunicação 
entre eles. Não havia quaisquer textos que cimentassem um solo comum 
e moldassem as suas imagens do escravo. Embora interagissem no 
cotidiano de um país escravista, os abolicionistas e a massa de 
descendentes de africanos viviam em dois mundos à parte em termos de 
posição social e de profundas diferenças culturais. Quanto ao pequeno 
número de abolicionistas brasileiros de ascendência africana que 
conseguiam ascender ao mundo social da elite branca, eles encaravam o 
mundo afro^brasileiro circundante com olhos rão estrangeiros quanto os 
dos seus companheiros brancos. 

Tem-se feJado muito sobre a ascensão dos *^mulatos” no Brasil do 
século XIX desde que Gilberto Freyre formulou suas teses sobre issa^ 
De acordo com Freyre, a partir do início do século XIX, duas forças 
novas e bem-sucedidas apontaram na sociedade brasileira: o bacharel e o 
“mulato”. Em geral, o “mulato” era também bacharel. Ambos destacavam- 


227. D< acordo com o Revereado Kidder, “Porru^ nunca publicou a Bíblia ou encon^ou 
• fU4 círculaç&Oi salvo quando Ugada a notas c comenránot aprovados pola «oosura 
jaquisiceruJ*. Na década d< IS40 a ignorância cm rcUçlo A Bíblia parecia icr a mesma 
dos tempos coloniais. Kidder surpreendeu-sc também com o (ato de oSo conseguir 
eocooimr um sd volume da Bíblia na biblioteca dc um bispo Uecido de Sfto FauJo. Ver a 
respeito. Skeiches «f Riuáfnct ãnd Trãveit im Br*£»l, p. 137. 255-256. 

22S. Ver Eugene O. Genovese. "Tbe Rock and che Church*, in Ml Jorádn. R»li - Tkt 
W^rid tke SlsMt mâd* (New York: Viatage Books. 1976), livro 2, pp. 161-284. Sobre 
Nat Tumer e a importância do leu conhecimento da Bíblia para a sua ascensão como líder 
dos CK/avos» ver Herbert i^xhcker. Na Tunmi SUpe fteMlà» (New York: Grove Press. 
Inc.. 1966). pp. 35'37. 

229. Gilberto Freyre. *Asceaaâo do Bacharel e do MuUto”, in Spktêda * Mvcawikéi • 
Oetédtntié db PêmércâJ» Ruràl * á» l/rdan#. 3 volumea (Rio de faoeüo: 

Joaé Olympio Editora, 1951). vol. 3. capítulo 11, pp. 949-103$. 
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se como expressões vivas da tnuisformação modernóadora que corneava 
a romper com o poder tradicional exclusivo dos fazendeiros.^* Eram 
jovens na casa do$ ^nnte anos, formados em geral em Direito ou Medicina 
em faculdades brasileiras ou universidades européias.^' Muitos deles 
eram filhos de fozendeiros que, ao voltar para as fazendas, percebiam jí 
não mais poder se adaptar àquele velho estilo de vida. Segundo Frcyre. 
os graduados de espfhto europeizado olhavam com profundo desprezo e 
repugnância a atmosfera africana criada pelos escravos nas fazendas.^* 
A situação do jovem bacharel de ascendência afocana era panicuiarmente 
diâcil. A sua passagem para o mundo branco europeizado da éitt Intdeaual 
nio significava, de modo algum, a aceitação da sua ascendência africana 
pelos seus pares brancos, mas tão somente um esforço refinado de 
esquecimento disso.^^ Mas o esforço de esquecimento tinha limites; 
como Freyre mostra, era na esfera mais íntima do amor e do casamento 
que o bacharel de ascendência afoicana arriscava ser subitamente lembrado 
de suas origens.^* 

Os abolicionistas brasileiros de ascendência africana viviam no 
mundo branco das dites urbanas, eram imbuídos da cultura européia, e 
tal como os seus companheiros brancos, quase não podiam sentir qualquer 
empada cultural com o mundo afo>brasileÍro circundante. Assim, não 
devemos nos surpreender com os personagens negros mais repugnantes 
criados por José do Patrocínio em seu romance Motta Cotfiuirc. Ao 
descrever a aparência abjeu do algoz negro, Patrocínio lembrava aos 
seus leitores que os **brancos" haviam feito ddc um animal, impedindo- 
o de alcançar sentimentos de família, religião e cidadania.^^ 
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A ^sensação peculiar*» a ‘dupla-corucíéncia* que W £. B. Du 
Bois atribuiu a si mesmo, ou seja, a *de sempre olhar para si mesmo 
através dos olhos dos outros”» não teria sido estranha aos abolicionistas 
de ascendência africana que viveram no Brasil dos anos 1870 e 1880.^ 
Contudo» como eles haviam passado efetivamente para o mundo dos 
brancos e» portanto, em contraste com os abolicionistas americanos de 
ascendência africana, não viviam em uma comunidade negra, eles 
parecem ter acreditado que a sua luta anti-e$cravista deveria restringir-se 
ao objetivo limitado da abolição da escravidão. A sua Muplicidade" não 
podia se tornar uma questão pública.^^ André Rebouças deixou Isso 
claro ao pedir aos editores de um jornal para não mencionar que ele 
havia dançado com a Princesa Isabel» filha do Imperador D. Pedro 11, 
durante um baile de 1868. Rebouças minimizou a estranheza que este 
fato suscitara entre os jornalistas, lembrando que ele já dançara 
anteriormence com outras senhoras da alta sociedade. Embora aquele 
fato não devesse ser visto como algo excepcional, mesmo assim ele pedia 
para que ele não se tornasse público *por um milhar de raz6es 
incon ven íente" 

As pontes Intelcauais existentes entre abolicionistas brancos e a 
comunidade negra no norte dos Estados Unidos são espedaimente evidentes 
ao acompanharmos os esforços abolicionistas para provar que o negro era 
um ser humano com direitos iguais aos dos cidadãos brancos americanos. 
Podemos perceber uma constante busca de empatia pelo escravo, assim 
como pelos habitantes n^ros e livres do none, a partir dos próprios objetivos 


23é. V, £, B. Du Boiii Tht $4uh àf BUck Mk (New Yofk: New American Líbrary» 
1982), p. 45. 

237. A eiprmão "di^liddaée* Crwonm”, no orí^naJ) é de Du BoÍi, The Seuis «/Bluk 
Feik. p. 45. 

238. Aadi4 Rebouças, Didfte t Seao Áu$9hiegr^<íu, organíudo por Aoa Flora e Inácio 

Jo«é VeríwiiiM (Rio de Janeiro: Joiá Olympio Ed.. 1938). pp. 161-162. Sobre Rebouçai 
< t queteSo do racismo, ver Leo Spítaer, Uvet in Between • ãtümiiâsitn siU mãfpmâiitj xa 
Amtris. HTm Afnee I7S(^J94S (Cambridge: Cambridge Univeniry Prets, 1989). 

Segundo Thomai Flory, a querào do racismo fbí silenciaiia no Brasil a panír de reeadoe 
dot anoa 1830 devido, enrre ouiras raiôee. m medo da lociedade deaintegiar-«e em conBítoa 
raciais: ver. *Race and SocíaJ Cootrol in Inde^endent Brazil". ín Latin AmeHcân Stadàei, 
vol. 9, n. 2, p. 217. 
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combinados da aboÜ^ da escravidão e da abolição do racismo, combinação 
esta que distinguia o abolicionismo americano.^ 

A bxisca de empatia pelo escravo, e pelo negro em geral, começa 
com a busca de um passado glorioso da Ainca. Abolicionistas negros e 
brancos concordavam que a Ainca no presente nao rinha nada a oferecer 
como contribuição para o progresso e a civilização. Para Walker, 
ignorância era a palavra certa para deânir o estado atual da A&ica. 

Ignorância, meus irmãos, é como um nevoeiro, bem fundo na 
escuridão e no abbmo quase impeneirivel no qual ooasos pali lêm 
sido cmpurradoi por muitos s^ulos.’^ 

Garrison discorreu sobre o mesmo tema da Airica como a rerra 
das trevas ao atacar o plano colonizacionista de envio de escravos 
emancipados e pessoas negras livres para aquele continente a fim de 
cívilízi-lo. Para ele a Afírica era de fato um ""país pagão", cuja salvação 
requeria missionários bem preparados, tais como aqueles que haviam 
sido enviados para as Ilhas Sandwich e Society, e tambdm para r^5es 
de Burma, Hindusâo e outras terras. 

Uma centena de evangelistas como aqudes, espalhados pelas 
costas e interiores da Afnca, conseguiriam ao longo de dez anos 
destruir mais ídolos, alcançar mais progresso em civilizar os nativos, 
extir^uit mais guerras, unir em amizade as tribos mais hostís, e 
converter mais almas para Cristo do que uma colônia de vinte mil 
emigrantes ignorantes, Incultos e egoístas o &riam em cem anos.^^ 


239. Sobre a busca de empatia pelo ascneo empreendida pelos ■bolíáoAÍsas americanos, 
ver Ailenn S. Knditor, Mf€iu tnÀ Enái in Awrúén AMitianism • Garrím ãnd èir fritiet 
aa serúUff and tactia, J8S4‘J850 (New York: Paotheoo Books, 1969), pp. 237-23$. 

240. Walker t A^ptal tn Faur Artiehi tofnher witk a fnamkte, sp tke CeUurtd Oment af 
the WMd, km $n partkníâr, and mry enfmtfy, ta time èf dte Vnittd $tam af Ameriea, tariaen 
ín Êaoen, State af MMoaefnueltty Sepiewtker 26, 1829, terceira e áldma edi^o, cora ootas e 
coneçAes adicionaíj. etc (Boston: revíaa e publkada por David VaUcer, l$30). p. 22. 

24 \. Wm. Uoyd Garriioo, Thau^tt an Afrkan CaUnixãtian. p. 25, 35. Garrisoo era 
tão entusiasta da missão civiJízadora dos evangelistas oa Ahica a ponto de acreditar que 
mesmo o clima aTricajio ‘‘tornar-se^ia mais ameoo < salubre 4 medida que as suas íloresus 
desapareceucm e as inAuêocias pucíricadona do crutianiamo penetrassem nos seus 
interiores*, p. 37. 
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Mas se os abolícionisras consideravam a Africa como a terra da 
ignorância e do paganismo, eles deixavam claro <)ue esta situação rão 
desanimadora do presente não devería ser compreendida de uma peispectiva 
racista. Tara Vi^ker, a ^'roda dos eventos" era parte de uma história de 
ascensão e de declínio da qual nenhum país do mundo poderia escapar. 

Sorte e azar. dois companheiros inseparáveis, estão enroscados 
na roda dos eventos, a qual tem se ièiro sentir entre os homens 
desde a criação do mundo e há de continuar atá a dcMmiçio dos 
mundos simultaneamente por Oeus.^^ 

Após descobrir esta cerra decadente, tudo o que os indivíduos 
cfistãos e ilustrados da Europa, e alguns da Asía, fizeram fei afundar os 
ancestrais africanos "numa desgraça dez mil vezes mais Intolerável do 
que SC eles os tivessem deixado inteiramente nas mãos de Deus". Mas, 
para aumentar ainda mais a sua misdría, os cristãos dizem a eles "que 
eles são uma raça distinta c inferior de seres. 

Foi com 0 objetivo de contradizer a idéia de raça que Walker recusou 
o pressuposto de que a Afrlca enquanto cerra das trevas no presente não 
dnha passado. Para isso, de deu os primeiros passos no sentido de escrever 
uma história da África do ponto de vista dos africanos oprimidos. No 
passado, a África havia sido uma terra de luzes porque o conhecimento, ou 
seja, as artes e ciências, tiveram origem entre "os filhos da África ou de 
Cam", tendo sido "levados depois para a Grécia onde progrediram e 
refinanun-se", assim como mais tarde entre os romanos. Walker acreditava 
que as artes e as ciências tinham sido iniciadas pelos africanos por terem 
sido eles os habitantes do Egito» país normalmente apontado pelos 
historiadores como o berço da civilização mundial.^ 

Durante a década de 1840» o tema da África como a cerra das luzes 
no passado recebeu um tratamento mais detalhado de outro abolicionista 
descendente de africanos. £m uma palestra na Sociedade Feminina de 
Beneficência, o reverendo Henry Midland Gamet pediu ao publico que 
esquecesse por um momento o estado de desolação em que o povo negro 


242. Wãlàer‘i Afpeai, p. 22. 

243. Ibid.. p. 22. 

244. ibid.. p. 10. 22. 
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se encontrava, de modo a melhor entrever **0 cenirio brilhante do futuro**. 
Após desexever o presente como ‘^um meio<aminho entre o passado e o 
futuro", Gamet sugeriu que a melhor maneira de visualizar o funiro brilhante 
do "povo de cor” era recorrer à vbSo do passado glorioso da Airica. A 
narrativa bíblica oferecia evidências essenciais de que a A&íca tinha sido 
unu terra de luzes anteriormence. Isto porque, Cam, um dos três íUhos de 
Noé, Ibi o primeiro africano; e o ^to foi povoado por um descendente 
imediato de Cam, Mesraim. Mas, além da Bíblia, "a história não inspirada”, 
isto é, profuu, também fornecia evidência de que esta "era brilhante” íbra 
feita tão somente por africanos. 

Aprendemof com Heródoto que os uitígos egípcios enm 
negros e tinham o cabelo crespo. Estas pessoas surpreenderam o 
mundo cocn as suas anes e ciências. entregando>se a elas em infinio 
prodigalidade. EJes se tomaram os meeties do Leste e os senhores 
dos hebreus.^^ 


Ao chamar a atenção para o passado glorioso da África, Garnet 
não deixou também de assinalar o passado d^radance dos "anglo^saxões”: 


Naquele tempo em que estes representantes <U nossa raça 
enchiam o mundo de admiração, os ancestrais destes anglo-saxóes > 
agora tio orgulhosos e cheios de si • eram os representantes mais 
degradados da làmilia humana. Os angJcKsaxÓes viviam em cavernas 
subterrâneas, nus ou apenas cobenos com peles de bestas selvagens. 
As ooites eram terríveis com os seus gritos selvagens, e os dias se 
escureciam com a fiunaça que se elevava dos altares sangrentos onde 
eles ofereciam samôdos humanos.^^ 


245. Hear^ HigKland Gamet, The Pust ând Pment Cendithn, 4»d tht Oeíeitty. #/the 
CêUred Pdct: Á Diseeune delipertd ét tht ftfiteníh êHHiPtnérj tf tht Femtlt Btntttient 
SttietytfTrty, Y. Fth. N, /ê4^(Mianu Ftórida: Mnemofyne Publishiog Ibc., 1969), 
pp. 5-8. 

246. Ibid.. p. 12. Sobre a rew de que os africaaoi forun os primeiros egípcios, ver 
ombêm Frederick Douglais. *The Claims oí the Negro Ethnologícally Coiuidered: An 
Addtess ddivered Ío Hudson, Obio, od 12 )uly 1854”, io loho W, Blaieingame. ed., 
Tht Pndehfk Dt^^aa Pa^en, leriet ant: S^trehfí. DthêUs, aiU Inttfviewít 3 volumes (New 
Haveo: YaJe Uníveníty Press. 1979) vol. 2, pp. 497-525. 
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Ao que parece dois propósitos se ennízavam na fala de Camet. 
Primeiramente, ao chamar a atenção para a inversão das histórias dos 
africanos e dos “an^o-^saxões'* no passado - a África como a terra das 
luzes e a Europa como a terra das trevas —» Garnet debcava entrever que 
0 futuro poderia trazer a mesma Inversão histórica. Ora» se o presente 
era ^meio-caminho entre o passado c o futuro*, o futuro podería recapitular 
o passado rat como o físchamento de um círculo de vida. £m segundo 
lugar, a necessidade de provar que o negro era um ser humano com 
direitos iguais a qualquer outro ser humano, rcqtieria que o negro fbssc 
dotado de uma história própria — a história da A^ca —» a exemplo do 
apoio encontrado pelo branco ru história da Europa. Do contrárío, ou 
seja, na íâlta de uma história da África, a AfHca passaria a impressão de 
uma terra eternamente destinada ã degradação por punição divina, ou. 
tal como os cientistas cada vez mais propalavam, devido à inferioridade 
da chamada “raça africana”. 

Os abolicionistas brancos também compartilhavam desses 
propósitos ao incorporar o rema do passado glorioso da Aírica juntamente 
com o tema da África como uma terras de trevas no presente. Em livro 
publicado em 1634, Lydia Maria Child incluiu um poema específico 
sobre o passado a&icano: 

Tdns! que ^ória nos seus templos saciou-se. 

Quando os monarcas, um pouco abaixo dos deuses eram seus 
Embora o mistério e a escuridão escondam o seu destino. 

O vislumbre que a imaginação nos di é divino! 

O pobre negro desprezado pode alçar a vista. 

E sorrir, ao ouvir que a Grécia, aquela Grécia clássica, 

Não se recusou a panÜhar a raça sedutora que 
O escuro Egíco ofimava com as artes da paz: 

Que 0 homem branco orgulhoso buscou em épocas passadas. 

O fogo intelectual que ilumina a sua fronte. 

£ encontrou-o, umbém, entre um raça cão negra 
Quanto o pobre escravo que ele agora vítimiaa! 

O herdeiro da África não poderá sempre ser 
O ‘elo mais baixo* desia nossa corrente de seres; 
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Há um podtr mágico ni liberdade» 

Pan lâxer a chama mais apuada ressurgir e outra vez brílhac.^^^ 

Além de lembrar os americanos brancos que eles deviam aos 
americanos negros não só a sua sobrevivência física» mas também a sua 
vida espiricual. L. M. Chíld introduziu aqui outro tema favorito do 
abolicionismo americano: a sublime luca dos escravos pela liberdade. É o 
que vemos no comentário de um redator de The Lihenttcr sobre o perígo 
das irtsurreições de escravos. Como ele deixa claro, os escravos lutavam 
pela sua liberdade porque ouviam cão somente a voz de Detts. 

A opressão e s imurrei^ caminhun de mãos dadas, assim 
como a causa eo efeito são aliadas...A última [insurreição] foi aquela 
memorável de Southampton, apelidada de Nat Tumet. de acordo 
com a nomenclatura desdenhosa da esaavídáo. O nome (de Nat 
Turner] nio soa no ouvido tão harmoniosamente quanto o de 
Washington, ou Laíàyvtie» ou Hancock, ou Warren; mas o nome 
não é nada. Todos os senhores de escravos do mundo não teriam o 
poder de tomar odiosa a memória deste chefe n^ro. Resistência 
aos tiranos é obediência a Deus. este era o nosso lema revolucionário. 

Agimos com base naquele lema - o que mais fez Nat Turner?.. Ao 
reivindicar este direito para $i próprio, o povo ameríeano 
necessariamente o concede para toda a humanidade. 

O cerna da hipoerbía do$ americanos brancos aparecia em geral 
entrelaçado com o tema da sublime luta dos escravos pela liberdade. Se 
brancos e negros eram filhos iguais de Deus, por que ambos não resistiriam 
igualmente ã tirania? No enunto, o$ americanos insistiam em negar este 
direito a quem não pertencesse ã parte branca da humanidade. 

Vocês, hipócritas patrióckos! Vocês, pan^ristas dos franceses, 
gregos e poloneses! Vocês, damantes pomposos da liberdade! Vocês, 
partidários ferrenhos e valentes dos direitos iguais entre vocês 
mesmos! Vocês, que odeiam a aristocracial Vocês, assaltantes das 
monarquias! Vxês. anuladores republicanos! Vbefe. desunionistas 


247. L. M. Chíld. 'Ruins of Egypxiaji TKehes'. in Thf Oásis. pp. 212-213. 

24ê. 'Danger of losutrection'. iti The Lihfrat9f, vol. 6. n. 28 (15 de julho de IS36). 
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tníçoârot! Fiquem calado^ NSo lancem reprovações sobre a conduu 
dos escnvos, mas deiicm seus Ubios e ^ices se empestiar de 
condenaçáo!^^^ 


Para o autor do editorial sobrt a insurreição da Virgínia, publicado 
cm The Uhemtor l(^ apòs o evento, a memória da Revolução Americana 
era ínesistlvel. Os escravos não precisavam do incentivo dos abolicionistas 
para resistir à escravidão. Além dos incentivos trazidos diariamente pela 
violência dos senhores, eles encontrariam outros '"em cada vale. em cada 
cume de morro e montanha, em cada lugar onde vocês e os seus pais 
lutaram pela liberdade... 

Mas o chamamento para a liberdade não era alimentado tão 
somente pelas memórias e constante celebração da Revolução Americana. 
As *vozes* da Uberdade estavam em toda pane, '‘pelos ates*; os escravos 
ouviam os “sons vindos através dos mares, convites à resistência de cima, 
de baixo, ao redor deles! 

Sons da liberdade lhes chegavam, inclusive, do Brasil tão distante, 
onde os escravos da Bahia haviam acabado de se rebelar, ocasionando 
uma enorme batalha nas ruas da cidade e a morte de muitos, entre 130 a 
170 pessoas. Após uma descrição detalhada da sangrenta marcha de cerca 
de mil escravos através da cidade, inclusive de um ataque ao palácio do 
presidente da província, o editor de The Uhemtor enlâcizou que apesar 
de derrotados, 

...des óemoRstraiam a maior Intrepidez e coragein, muitos 
ddes atirando^ contra as baionetas ao perceberon que o seu projeto 
havia sido derrotado, assim preferindo a morte em lugar da 
cxMitinuidade da Escravidão.^ 


249. TKe íniurrectlon*, ín The Liherête*, vol. 1. n. 36 (3 de setembro de 
230. Ibíd. 

251. Ibid.. 

252. 'Slsucry Happy Cajueq«tfoces ef Slmiyft IntetestÍAg bpm Bahia". ía The Uhereter, 
*ol. 5» B. 19 (9 de maio de 1635). Eatc bngo artigo <ôi publicado aa p4gina de capa, oa 
t^unda coluBÉ à esquerda: a loealiaaçSo do litigo pode Kr Uda como umi declaração 
implída da ütiportiocb atribuída ao evento pelos editores do jornal. 
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Mas o que tornava o chamamento à liberdade irresistível para os 
escravos era a memória da mais bem-sucedida insurreição escrava, a 
Revolução do Haiti. Pela primeira vez na história da escravidão, os 
escravos se rebelaram, expulsaram seus tiranos e assumiram o poder 
político em uma ex*colònía europóia. Além disso, esta tinha sido uma 
revolução de escravos negros, uma prova viva enfim de que havia esperança 
para o futuro dos escravos nos Estados Unidos. Ao concluir seu livro 
sobre a ^'tirania e a crueldade dos senhores de escravos republicanos" do 
sul americano, o abolicionista branco David L. Child expressou sua 
admiração pelo Haiti e seus melhores votos pelo seu futuro: 


É difícil eiprimir quão precioso para o homem de cor é o 
exemplo do Haiti e o cariter do seu nobre emancipador, Toussaim 
UOuvenure. O sangue do homem bianco não corria em suas vetas, 
mas o leite da bondade drculava em tomo de seu coração. 


Quede [o Haiti] acueã altura do seu grande destino. Na minha 
opinião, ele é agora o repositório da mais alta confían^ rK> homem por 
parte de Deus. A filosofia e a filantropia tém seus olhos fixados nde. A 
Etiópia esiende suas mãos em direção a Deus a pedir por ela.^ 


O Haiti visto como a grande esperança dos escravos americanos 
no sentido da liberação dos sofrimentos do presente constituiu uma das 
leituras mais comuns deste evento revolucionirio pelos abolicionistas 
americanos. Outra leitura era de que o Haiti oferecia a prova viva de que 
as pessoas de ascendência africana não eram inferiores aos brancos. Por 
isso, o Haiti também se destacou como a grande esperança dos negros 
no sentido de liberação do sofrimento do racismo. Ao abordar a acusação 
corriqueira de que as pessoas negras formavam uma "raça íntelectualmente 
inferior", um palestranre da Sociedade Contra a Escravidão da Nova 
Inglaterra recomendou a quem acreditasse em tais reses a leitura de 
Denhan, Lang, e Clapperton, onde encontraria evidências de "reis de 
cabelos crespos, generais de pele escura e poetas de Ubios grossos”. 


253. David L. ChUd. Thr Dnpctüm tf or thf Tyrãmny únJ Cryetty «fAm/ríeãn 

Re^klifãn $Up€’Mê»ttn. th^wn he thf in tht w9rU: re * SpH<k, ÀetivertJ at the 
Fint Anntpersáry pf At Srw En^nd Anti-SUvrry S^c%*sj. ISS3 (Bosioa: The Boston 
Young Mea's Anii-SUvery Aoodation, for rbe Diffuiion of Truth, 1653}. p. éS. 
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Mas quem é que precisa ir (So longe em argumemos para 
reatar esta caliinia, quando os temos quase à nossa pona. Olhem 
para o Haiôl 

Trinca artos atr^ os seus habitantes agora Uvees eram escravos, 
tio miseráveij e degradados como qualquer um dos que &zem a 
desgraça do solo deste corttinente. O que sio eles agora? Eles nio só 
sio Livres, como n^ais bem preparados e mais bem informados, como 
povo, do que muitas naçóes da Europa. O Haiti quebrou sozinho 
os grilhões da sua sovidio; sozinho, ele lutou com sucesso contra os 
esforços mais extremos do império mais poderoso da terra; ah. ele 
compartilha com a Inglaterra a honra de ter efei ivamente resistido 
a Napoleâo Bonapane no zénite de sua onipotência militar e política. 
Agora de tem suas leis, suas escolas, seus oradores, seus estadistas. 
I^Mso afirmar com segurança de que nem mesmo nosso próprio país 
fèz tantos avanços, levando-se em coniideraçio as diferenças de 


vantagens 


04 


Embora ^voráveisá lua doa escravos pela liberdade, os abolicionisos 
nunca deixavam de enfatizar o seu repúdio à violência. Aquela que insistiam 
em descrever a Revoluçáo do Haiti como um evento angrtnto e impiedoso, 
os abolicionisas respondiam que a violência se devia ali ao$ europeus. Tal 
como o palestrante ciado acima, Heyrick enfatizou que a história da 
emancipação no Haiti, assim como a da condua dos ex-escravos ao longo 
dos trina anos após o evento, tinha sido sempre pacífíca e ordeira. Os 
escravos emancipados tornaram-se trabalhadores livres e disciplinados e 
nunca pensaram cm vingar as injúrias passadas.^^^ Quanto às notícias 
alarmantes vindas do Haiti durante a década de 1 fi 10, a respeito dos conflitos 
sangrentos entre os chefes rivais e seus seguidores, Prince Saunders atribuía- 
as aos '"abomináveis” princípios franceses. Estes princípios, os quais haviam 
permeado a França por muito tempo, estendendo-se também ao Haiti, 


254, ‘Extnccs from xn Aéérm. dcllvnvd beíbre the N.E. AntUSUvery Society, by Wm. 
J. SnelNng. Eiq..” io Tht AMithnht, vol. 1, a. 5 (maio ée 1653): 70. Saelliag refcre^ic 
a Hugh Clappenon e Ma)or Denham. aucom d< Nêntiiw ^/TréPtis éntí Ditc^versft in 
Northern and Central Afnxê. in the jean of lê22. iê23. and 1924. hj Major Dmhén. 
Captâin Clãf^erton. and the Utt Ooctoe Oudney. extendsng aeroot tke Crtat Deten to the 
wtth depee af Northern Latitude, and from Kouka in Barrtou. ta Saekaioo, the eafitai of the 
Fdlatif Emfire (Lcodreir j, Murray, 1826). 

255. E. Hcyrick. /mmediate, nat Gradual AMiiion. p. 9. 
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haviam ^indubitavelmente exercido uma grande influência sobre o caráter» 
aspirações e sentimentos de todos os tipos entre os seus habitantes do 
presente*.^ 

Em suma» a Revolução do Hairí como modelo de uma vitoriosa 
luta dos escravos pela liberdade fl>í um tema permanente do abolicionismo 
americano. Alguns anos antes da Guerra Civil» os abolicionistas 
apresentaram a Revolução do Haiti como uma lição de històiia e uma 
advertência quanto ao futuro dos Estados Unidos» dírí^das especiaimente 
ãqueles que ainda fechavam os olhos pura o problema da escravidão» ou 
que defendiam uma mera política de não^tensão da escravidão nas 
novas terras conquistadas a oeste. Em palestra sobre '‘a capacidade da 
Raça N^ra de auco^governo e pK ^re&s o civilizado, cal como demonstrado 
pelos eventos históricos da Revolução Haitiana e as ações subsequentes 
daquele povo desde a Independência Nacional’', James T. Holiey chamou 
a atenção para a grande semelhança entre as políticas então adotadas 
petas *‘pessoas livres de cor" e pelos brancos dos Estados Unidos e aquelas 
praticadas pelos mesmos segmentos da população de São Domingos no 
passado. As vésperas da Revolução Haitiana» os colonizadores brancos 
não permitiam que a população negra da ilha usufruísse de direitos políticos 
iguais aos deles. As pessoas negras e livres cometeram um erro semelhante 
ao assegurar aos seus conterrâneos brancos que não pretendiam intervir 
na escravidão. Agora o destino bem^conhecido de colonizadores brancos 
e negros do Haiti seria possivelmente compartilhado pelos americanos 
brancos e negros. 

Se des continuarem a adotar a política parcial e egoísta que 
do iniciaram, a lardâ de liberar a nação do despotismo do poder 
escravista terã de recair sobre os quacto milhões de escravos 
desprezados. Se o '‘espírito da Uberdade* puder ser encontrado em 


25é. Príacc Sauoders. A Mem^r firtimud la thf Amfricãn CMvmnM Prtmotinf xht 
Ah^úon tf SUvff^ tnd Impnvini iht Ctndstit» tf tht Afriat» Hste. Dftmbfr ti th. 1819; 
ctntãintHf itme rrmtrks u^n th* eivil Owtnritna tf tht hithtm tffiitttd PttfU «f Htjtx. 
ta thr Inhthiitno tf th* hUnA mtj bt ttnrucuA with IHtna ftr tht Emifrtnan ^tueh Frtt 
Ptntm tf Ctitur ta mty ht diaptted tt rrmtt* f it. im ttt* ita Rth/utn, Pâeifitttitn tnd 
Imáeftnáttt* shttáiÀ ht tittblithtd. Ttgethtr with Stme Aítoiànt tf th* Oti^n tnA Prt^eu 
tf tht Efftm ftr rffKtiitg th* AbtÜàtn tfSUvfrj in PtnntjiaéHié énd ita nti^tbturhtoAt tatA 
th r t u^ ttáS A»t V^tHA (FUadélfw; Deonii Heam, 1818), pp. 11-12. 
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aigum lugar neste pais» dc deverá ser encontndo entre elesi uJ 
como os seus sacri/iídos para escapar para a liberdade já têm 
comprovado. O seu amor pela liberdade deveria ruborizar de 
vergonha a orgulhosa raça Angjo*Saxdnica. a qual parece ter perdido 
a capacidade de Walhap por qualquer coba que náo je}a a exte3tsáo> 
e nio a eatinçáo» do aprUíonamenio humano. 

0$ temas da África como uma terra de luaes no passado, da perene 
luta dos escravos pela liberdade e da gloriosa Revolução do Haiti uniam 
se todos num esforço bem coordenado dos abolicionistas negros e brancos 
no sentido de criar um sentimento de empatia com o escravo» assim 
como com os negros cm geral. Entrelaçada a estes temas havia a idéia de 
que ser negro era um presente de Deus. havendo portanto beleza no 
n^ro. David ^OC^her íbi muico explicito quanto a esta questão: 

Eles peruam que porque des nos detém nas cadeias infernais 
da escravidlo nós desejaríamos ser brancos, ou da lua cot • mas des 
esâo terrtvdmente enganados • nós queremos ser apenas do jeito 
que agradou ao lumo Criador nos fezer, e nenhum miserávd avarento 
e impiedoso tem qualquer direito de nos fezer escravos ou nos deter 
em escravidáo.^^ 


Garrison parece ter assimilado esta idéia, breve mente acenada 
por Walker, ao que indica a sua afirmação sobre as diferenças da 
humanidade como prova da exuberância da criação de Deus. 

...eu estaria negando a existência do meu Criador se br^asse 
com a obra de suas mios. Eu me alegro por ele ter feiio uma estrda 
diferente da outra em sua glória; por ele nio ter dado ao sol a macía 
e a crarsqüiljdade da lua, e nem à lua a Intensidade e a magnificência 
do sol; por de ter apresentado aos olhos todas as Ibrmas, aspectos e 
cores concebíveis nos diversos e eqslêndidos produtos da Natureza: 
e cu nSo me alegro menos» mas o admiro e o oialto ainda mais pelo 


257. ‘Hbrorf of HaTti • Lraoos of lairruaion*, io RâJi<ãl Áh^Utinút. «ol. 1655' 
lê5S (New Yorfct Negro Unívenuies Tresi» 1969). Este anigo locaina-se no vol. 3. o. 4 
de novembro de 1837 do referido joroal, pp. 29*30. A pabeira de Holicy fei publicada 
pela Afeíc-American PrintiogCo. cm 1657. 

258. Sp4ÍkfT's App*€l, 14. 
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íàro áf que embora ele tenha íetro de um só sangue ioda a fàmÚia 
humana, de a (a diferente nas aparências pessoais, hibiros e 
ocupações.^ 

Assim, ao contra-argumenur aqueles que constatavam a existência 
de diferentes raças humanas e rejeitavam a idéia de uma $ó "família 
humana". Garríson habilmente insistia que ser negro, assim como ser 
branco, era pane de uma criação bem planejada de Deus para quem a 
beleza existiria somente se houvesse diferença na natureza. Portanto, as 
diferenças individuais entre os seres humanos deveriam fundamentar o 
pressuposto que permeava a idéia centra) abolicionista de direitos iguais 
para toda a humanidade. 

Como não havia pontes intelectuais a o abolicionismo com 
as pessoas de ascendência africana no Brasil, é difícil encontrar aqui 
qualquer sentimento de empatia em relação ao escravo e ao negro em 
geral. Temas que. com o passar do tempo, moldaram uma espécie de 
senso comum entre os abolicionistas dos Estados Unidos estiveram total* 
mente ausentes no abolicionismo brasileiro. O tema do passado glorioso 
da África era desconhecido dos abolicionistas brasileiros. Se a África 
porventura viesse ã mente, era sempre em termos de miséria, i^orincia 
e feiura. A África era irremediavelmente a terra das trevas. 

O problema a que os abolicionistas brasileiros constantemente se 
referiam era que a África havia exportado seus vícios para o Brasil, 
juntamente com milhares de escravos. Como Nabuco explicava. 

Quamlo os primeiros Africanos foram ímponados no BnzâJ. 
não pensiram os principaes hsbiisnics * é verdade que se o 
pensassem, isso não os impcdària áe fàzd-o, porque não tinham o 
pacriocismo Brazileiro • que preparavam para o futuro um povo 
composto na sua maioria de descendentes de escravos...O prindpaJ 
effeiio dl escravidão sobre a nossa população foi assim africanizal-a, 
sarural^a de sangue preto... 

Chamada para a escravidão, a raça n^ra* aó pelo fhao de 
viver e propagar^se, foi-se tomando um elemento cada va mais 
ci>nsideravd da população... Foi essa a primeira vingança das viedmas. 


'^9. W . L. Osrrboa. Tf*^kgéií< ân p. 1^. 
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Cada ventre escravo dava ao senhor cres e quatro crias que eUe 
reduzia a dinheiro; essas por sua vez mdiiplicavain'Se e assim ot 
vidos do sanfue A/ricano acabavam por entrar na circula^ geral 
dopaiz.^ 

A ‘afrícanização" do Brasil era portanto uma herança que "^a mâe- 
patria”, Porcu^> havia impresso como ^uma nódoa** em todos os aspectos 
possíveis da sociedade brasileira, incluindo-se aqui a língua, as maneiras 
sociais, a cducaçáo.^^ A afrícanização era portanto o conjunto dos vícios 
afncanos que circulavam, junumente com os escravos, no Brasil. Mas o 
que Nabuco e outros abolicionistas queriam dizer com vícios afncanos? 

O primeiro vido subira com as superstições africanas» as quais 
haviam corrompido a religião no Brasil. Nabuco acreditava que os 
africanos eram incapazes de religião devido à sua incapacidade de 
compreender os princípios metafísicos que constituíam o nível mais 
elevado da religião. Imersos no seu fetichísmo, os africanos viam nas 
imagens religiosas não o símbolo, mas sim a própria substância do ser 
superior. Eles não teriam aprendido nada do catolicismo, a não ser a 
exterioridade de seus ritos. 

O batismo paia des. é a igua: o matrimânio, a junção das 
mãos Deus é o barro: Jesus é o crucifao; nenhum vai adiante do 
símbolo, nenhum atravessa a forma. Isso (u com que des sejam 
completamente perdidos pan qualquer sentimento rdigioso, porque 
não K pode chamar religião esse fotichismo católico apenas porque 
as imagens do culto católico são para des variantes das que adoraram 
seus pais em Guiné e no Congo. Ninguém se interessando por eles 
percorre a eüsréncia sem uma noção de honra, de dever de moral e 
de religião.^ 

Assim» a falta de uma sentimento genuinamente religioso impediria 
os escravos de adquirir as noções básicas de moralidade que fundavam o 
casamento, a fomílu e a sociabilidade em geral. 


260. J. Nabuco. O AMui^msrw. pp. 136-137, 140. 

261. Ibid., p. 140. 144.143. 

262. J. Nabuco, Á Eurévidic, pp. 33-36. 
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A pr^uiça era ourro vício africano apontado pelos abolicionistas 
brasileiros» e cujos efeitos seriam visíveis no estado de atraso da sociedade 
brasileira. Embora reconhecendo que os escravos eram trabalhadores 
dóceis e fortes, plenamcnce capazes de suportar o trabalho pesado no 
eito. 0 abolicionisu Domingos Jaguaribe Filho deixava entrever sua 
opinião de que os africanos só trabalhavam sob coação. Para ele. o 
trabalho enquanto fonte de bens. melhoria c progresso praticamenre 
inexisciria ao longo da história africana. 

Mas quando se pensa que a grande população negra que 
habita o coniineme afncano, ha mais de ires mÜ annos. nio tem 
dado um passo, que o homem ali é um objecio son unponancU que 
se mercadeja miaeravclmetite, assemdhando-se aos anlmaes que se 
domesdeam para se tirar d’elies o usuíruetro, que o contacto dos 
povos Aio a (em podido dvilisai, nem modificar ou (lnl*a <b apathia 
e niiseria que parece ser o seu maior orgulho: quando se reflecie que 
espalhada no mundo, nio tem como oe oucros povos o amor da 
patria nem estimulo que guia codo o homem em procun de riquoa 
e iUusmçio» parece que se fica com direito a nada mais dizer nem 
aventurar sobre táo üifbmmada raça. ^ 

O tema da Afeica como um terra de vícios não foi uma criação 
dos abolicionistas brasileiros que escreveram nas décadas de 1870 e 1880. 
Assim como as imagens do escravo como o inimigo doméstico que 
permeavam o aneíescravismo brasileiro desde o seu in/cio. a imagem da 
Afríca viciosa ji se fezia presente nos escritos dos primeiros reformadores 
antiescravistas da primeira metade do século XIX. Um ano antes da 
independência do Brasil» João Severiano Maciel da Costa aconselhou 
seus “compa crio tas” brasileiros a interromper o trãfico de escravos 
birbaros da Afríca. Como ele explicava, 

...o ensdo dos Africanoi em sua (tbte patria (ac é que este 
nome merece) é hortívd, porque vivendo sem asilo s^uroí sem 
moral, sem leis, em continua guerra, e guerra de barbaros, vegetão 


263. Domingos Jos6 Nogueira jaguaribe Filho, ft^fiexêei sobrt a C»Unisafã 0 ne Brasil 
(approvado com díscioeção pela Academia de Medkína da C6rte) (São Paulo t Paris: A. 
L. Gamm e Oa., Lcvreiroí • Editores, I87ã), pp. 295*294. 
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quui sem deva^ão sensivd acima dos irracionais, sofrem crud 
cativeiro» c do vítimas dos caprúos dos seus Deitas» a quem 
pagfio com a vida as mais ligeiras iàltas.^ 


Mas aidm do$ cernas combinados da África como uma cerra de 
vícios e do escravo como a principal fonte de transmissão de cais vícios 
africanos no Brasil, os abolicionistas assimilavam cada vez mais uma 
crescente teorização científica de raça em suas visões sobre o escravo rus 
décadas de 1870 e 1880. O darwinísmo social ingressou simultaneamente 
nas sociedades brasileira e americana através da difusão das idéias de 
Herbert Spencer, o qual sistematizou as implicações do evolucionismo 
de Charles Darwín para além da biologia, repensando-as no campo das 
ciências humanas. Contudo» é preciso observar que estas ídéías tornaram- 
se influentes na sociedade brasileira antes da abolição da escravidão, e 
não após, como ocorreu nos Estados Unidos. 

Em suas leituras de Spencer, os abolicionistas brasileiros 
encontraram armas intelectuais para provar a urgente necessidade de 
livrar o país da escravidão. O Brasil, assim como qualquer outro país no 
mundo, esuria $u)eito a uma lei geral de evolução e por isso precisava 
deixar para trás a sua “fase militante''. Nesta fase a sociedade organiza-se 
primordlalmente para acender ãs suas necessidades de sobrevivência, sendo 
compulsória a cooperação entre seus membros. O próximo estágio de 
evolução seria a industrial** em que o indivíduo e seu direito à vida, 
liberdade e propriedade seriam respeitados e a cooperação voluntária.^ 
Os abolicionistas brasileiros também encontraram em Spencer o 
“otimismo evolucionário* que fundamentou a sua pressuposição de que 
os escravos emancipados poderíam desenvolver-se menralmente no 
sentido das necessidades da vida civilizada.Como Nabuco 


Z€Á. ]^o Scvvriano Maciel da Co«o {Dq Conselho de Sua Magesude). Mem^riã sohrt a 
Ntfftítdâde de mMít 4 dêí et(^494t afrieãnoi ne Br4tií: iekn # e 

f «r eta éMifie te deve fez^r. e tehre et meiet de rrmediér a Jeiut de hee^ot eU pede 
etesiener (Coimbra: Imprcnia da Universidade» 1621). p. 12. 

265. Pan esK brvve relato do darwiniimo «ocial» a|>oi»ine em Richard Hoírtadier, Seaet 
Derunním in Ametieen TTteu^t. edtçSo revisra (Boston: Beacon Press. 1955). p. 5. 38* 
44. Sobre o daiviniimo social no Bnuil. ver Richard Craham. (jri^Bmtnhe t e tnifíe 
de Medemizefáe ne ÈrAril - l8S0’/9f4 (SSo Paulo: Brasiliense, 1973). 

266. Sobre e 'otimismo evolucíonino* de Spencer. ver R. Holáiadter. Serra/ Oantiinitm 
i/l Amencán Theu^t. pp. 39-4D. 
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argumentava» multas das influências des&voriveis da escravidão sobre o 
pais Apodem ser attríbuidas á raça negra» ao seu desenvolvimento acrazado» 
aos setis instinctos barbaros ainda» ás suas superstições grosseiras*; mas 
se náo fosse a escravidão» o contato entre as populações branca e n^ra 
teria ocasionado a elevação mentaJ da "raça negra* ao nível superior da 
"raça mais adeantada*. ou seja» a raça de "sangue caucasico*.^ 

O darwinismo social entrelaçou-se com o positivismo, outra teoria 
influente que começou a abrir caminho na sociedade brasileira a panir 
dos anos 1860. Ao assimilar o pensamento de August Comre, os 
abolicionistas também encontraram razões para serem otimistas sobre as 
futuras relações entre a “raça branca"» isto é, "a raça inteligente”, e a 
"raça negra”, isto é, "a raça amante ou aflrtrva”. Como Miguel Lemos, o 
"Prezidenie Perpetuo” da Sociedade Positivista do Rio de Janeiro, explicou, 

O sincano. é naniraimcnte. venerador, e por ísso subméie* 
je; náo é o medo, nem o intcrésse que o mantém na escravidão, é o 
amor para com oi senhores que eles repiiião seus superiores. A 
submissão do africano é análoga à submissão do soldado ao general; 
repetimos, é fruio da veneração, e não Interes s e.^ 

Dianie dos temas correntes do abolicionismo brasileiro, a Afl^ica 
como a terra doe vícios e o escravo bestial» permeados de teorias cíentíflcas 
de raça que atribuíam inteligência aos brancos e estupidez aos n^ros, não 
há porque nos surpreendermos com a pouca inclinação dos abolicionistas 
brasileiros em comemorar a luta dos escravos pela liberdade. Apesar de 
algumas referências elt^osas ã coragem africana que se pode encontrar 
em poemas de Fagundes Varela, os abolicionistas não se inclinavam a 
atribuir significados honrosos ã rebelião de seres humanos irracioriais, tal 
como eles consideravam os escravos.^ Se havia qualquer significado na 
insurreição escrava, ela não passava de um mera vingança sangrenta do 


267. J. Nabuco. O pp. 144*143, 252*255. 

266. Miguct [.emoii O /W/nvum# f 4 turénddé Mâiümd: Tnrém etrrêid»t lUs 4^4S tU 
AsÉfiu» C^mu. stgkiJoi d£ d^cumnw peÊttiwsun f^ahv^s 2 Aa txtúmtufú m BtabI 
e frtcfid^m umA titfr«^ia por Mipiri Limos Praidmte Porpémo dã Sociodadi PoòàsrsítA 
do Rio de jéneiro (Rk> d< Jaoeice: a* Séd< da Sociedade Poviiviaca. 1684). p. 2) • 60. 

269. L. N. Fagundes Varria. *0 Escravo*. ín Poessoi CompUsot, vol.2. pp. 118. 
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escravo contra o senhor, a exemplo daquela câo vividamence narrada pelo 
poeta romântico Castro Alves em seu poema **0 Bandido Negro”.^ 

Havia porém um abolicionista que se distinguia da maior parte de 
seus companheiros ao aplaudir a luca dos escravos pela liberdade. Era o 
advogado Luiz Gama que, em passado recente, também havia sido escravo. 
Nascido em 1830 em Salvador, Gama era filho de uma africana livre e de 
um descendente de portugueses, cuja &mflia pertencia â nata da sociedade 
baiana. Aos dez anos de idade, ele fòi vendido a um trafkante de escravo 
por seu pai índlvídado. Em s^ida, o menino foi embarcado para São 
Paulo, tendo servido como escravo em uma casa de Santos por cerca de 
oito anos. Neste período, ele conseguiu fazer com que um hdspede de 
seu senhor, tim jovem estudante de “humanidades”, o ensinasse a ler e a 
escrever. Depois dtsso, Gama fugiu, alistou-se como soldado, e finalmence 
encontrou meios de provar que ele havia nascido livre. Ao Rnal dos anos 
1850, ele já havia se tornado um advogado reconhecido, que, de acordo 
com os seus prdprios cálculos, conseguiu libertar mais de 500 escravos.^^ 
Como alguém que já havia ceperímentado a escravidão na própria 
pele, Gama não se contentou em apenas provar o direito ã liberdade dos 
africanos trazidos para o Brasil após a lei de 1851, a qual, pela primeira 
vez» decretou o fim do tráfico de escravos da África. Ele defendeu também 
escravos que haviam ferido ou matado seus senhores. Seus argumentos 
eram muito diferentes daqueles empregados por Nabuco na defesa do 
escravo Tomás, definido — como vimos anteriormente - como um homem 
reduzido ã irracionalidade devido à violência da escravidão. Para Gama, 
o escravo que matava o seu senhor esuva em seu direito, uma vez que ele 
agia em auto-defesa em qualquer circunstância.^ 

Gama também se distinguia de seus companheiros abolicionistas 
ao celebrar a beleza africana. A memória de sua mãe africana que ele 
nunca mais pode encontrar - eJa fugiu após ter participado de uma rebelião 


270. Carjo Alves, ''Etâiidido Negro*, in O/ Exrwm (São Paulo: Lítivía Marti tu Edlrora. 

pp. 93*91. 

271. Sud MeDHucci. 0 Pft<un9f dé AMuitnim* m Bféàl (Luík Cãmã\ (SSo Paulo: 
CompoEihia Eóicora Naciooal, 1958)* pp. 20*26, 54*55. Ver cambto. Zdbert L. Moore. 
*LuÍs Cama. Abolitioo and Republkanúm in Sio Paulo. Brazil, 1870*1989'(tne de 
Ph.D.. Tcmplc Uoivenicy, janer/ode 1978). 

272. Ibid.. pp. 149*154. 
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na Bahia — alimentava os seus poemas. Entre eles, encontramos Gama 
proclamando-se um *^Orpheo de Carapinha” a declamar seus versos ao 
som da *‘Marimba” africana, em lugar da lira convencional, e a tecer 
elogios ao estilo da *'Lybia adusca”.^^^ A Lfbía era a terra nativa de sua 
mãe e lá ela havia sido rainha, e também '*a mais linda pretinha” antes de 
ter sido capturada e embarcada como uma '"pobre escrava” para o Brasil.^ 

A voz de Gama era como um voz no deserto entre seus pares 
abolicionistas. Ele insistia em construir as pontes intelectuais até então 
inexistentes entre o mundo europeizado dos abolicionistas e o mundo 
afro'brasileiro, mas morreu cedo demais para poder fzzer sua voz ser 
ouvida e assimilada. Em 1882, ano de sua morte, o abolicionismo no 
Brasil apenas começava a se tomar uma campanha popular. Mas podemos 
tentar imaginar até que ponto ele poderia estender esta ponte, tivesse ele 
vivido mais tempo. É possível que ele acabasse descobrindo que o Brasil 
era ral como a linda mulher de cabelos loiros e branca como a neve a 
quem de havia arden temente abraçado em um dos seus poemas, apenas 
para descobrir que íòra vícíma da sua própria Ilusão. A mulher branca e 
bela não era mais do que uma "‘gelada estatua de grosseiro mármore!”^ 

Há ainda um último ponto que merece atenção ao compararmos 
as dih^rentes imagens do escravo projetadas pelos abolicionistas brasileiros 
e americanos. Para um pesquisador previamente familiarizado com o 
abolicionismo brasileiro, é surpreendente encontrar as numerosas 
narrativas de escravos publicadas pela imprensa antí>escravista americana. 
Mas o que é ainda maís surpreendente não é o seu número, mas sím o 
fito de que o escravo das narrativas íàla como uma pessoa em seu pleno 
direito, ou seja, como um £u. 

£ interessante lembrar aqui que o livro Tht SUve: òt Memúirs cf 
Atthy Moore [O Escravo: ou Memórias de Archy Moore] - considerado 
o primeiro romance abolicionista americano — íbi publicado em 1836 


273. Luia Gontaga Pipre éa Cama. "Lá Va» V«ro*. in /W w irimf BurUt<M. segunda 
ediçáo (Rio de jaoeúo: Typ. Pinheiro fic C.a.. 1661). p. 14. 

274. Uiir G. P. Gama. "Minha Mãe*, in Prinvíw Tr*Pãs Bttrítteai, pp. 

275. Luia G. P. Gama. "Junto ã Eacacua*. in Primnrat Twãs B^riacái. pp. 
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não como ficção, c sim como uma narrativa verídica de um escravo 
fugitivo.^ o autor, Richard Híldreth, explicou pôsteriormen te que fora 
necessário publicar o romance sob o disfarce de uma narrativa de escravo 
devido ã crescente ameaça de auques e tumultos anti-abolicionistas.^ 
Mas 0 fato de Hildreth ter adotado a alternativa de escrever como se 
fosse um escravo, faiando na primeira pessoa do singular, evidencia de 
forma expressiva a visão que um branco nortista e apartado da escravidão 
poderia alimentar sobre o escravo, mesmo após ter $e hospedado, por 
alguns meses, em uma fazenda da Florida. 

É interessante nocar que Híldieth, através da voz de Archy Moore, 
anunciou que “homens nascidos e criados na escravidão não são homens 
e sim crianças*, visto que o objetivo dos senhores é mantê-los em 
“perpétua imbecilidade”. Contudo, a despeito desta afirmação, Archy 
Moore deve ter soado incelectualmente ferte o bastante para convencer 
os leitores da capacidade de razão por parte do escravo. 

As narrativas, e um pouco depois, a ficção que emergiu do 
movimento abolicionista americano, apontam igual mente para a tendência 


276. Thf SUpe: Mempín ôf Anhy Mppte. 2 volumes (Boston: John H. E4Stbucn. 
1S36). O nome <1« seu autor real. Richard Hlldrethi nSo aparecia na primeira ediçSo. a 
4)ual foi apreseocada como de autoria de Aicby Moore. um ecirvo fugitíwi. Nena prúneíra 
edição um 'Avno' infoimava: "É occoaário deter o Intor com uma narrativa a reapeico da 
maneira algo ainguUr com que o maauicrico da s^uínce Memória chegou às nossas mãos. 
É o bascasiie dàer que eu a cecebí com uma injunção para torni-b pública - uma injuoção 
que eu não me lentí em liberdade pata dew>bcdece(. ..Quanto à conduta do autofi cal como 
ele mesmo a descreve, hi várias ocasiões em que é impossível aprová-la. Mas ele escreveu 
uma Memória, e não uma apologia ou vindkação. Nenhum homem que escreva sobre a 
sua própria vida terá muito cródíio se se represe o lar como impecáveU e poucos tám 
melhores raaães para obter indulgência do que Archy Moore • O Ediior”. Sobre o papel 
das narrativas na construção de um sentimenco de empacia pelo escravo. Lariy Gan cita 
uma eaplicaçM dada por usn abolicionista: *0 argumento provoca argumento, a raião i 
enfrentada com sofiscana; mas as narrativa* de escravos vão direto aos corações doa homens'. 
Ver L. Gara, The Liberty Line - The Le^enÂ ef the VtuUrp^ttnd RailreaJ (l.eirÍogton: 
Univeriicy of Kentucky Press. 1961). p. 124. 

277. A respeito de Richard Híldreth. ver Dooald E. Emerson. Richard HiUreih, série 
64» n. 2 (Balfimore: The Johns Hopkíns Press. 1946). pp. 72'28; e Barbara Rícchie. 
'‘Introduction*. ín Memein ef a Faptive • Americé) Firtt Antitiéperj h/evel (New York: 
Thonus Y. Crowell Company» 1971) pp. V-V1I. Tanre Emerson e Ritchie chamam a 
atenção para o fato do livro de Hildreth ler sido o primeiro romance abolicmnisra; mas 
não acentuam o &to de que a primeira edição foi lida como uma verdadeira narrativa de 
ereravo. 

278. The SUpt: er Memom ef Archy Meere, vpl. I. p. 139. 
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dos abolicionistas americanos cm represenur o escravo como um ser 
racional e moral e, portanto, um irmão. Não há melhor representação 
do escravo como um ser moral do que a de Pai Tomás no momento de 
sua morte. Submetido a torturas pelo senhor para h>rçá*lo a denunciar o 
paradeiro de duas escravas fugitivas, ele escolheu morrer. Ao enfrentar a 
tonura e a morre, ele comprova a sua superioridade moral em relação ao 
senhor.^ 

Apesar das muitas referências que se pode encontrar ao romance 
A Caòana do Pai Tomds nas publicações abolicionistas do Brasil, pode^sc 
notar que os abolicionistas brasileiros não assimilaram as suas 
representações do escravo como um ser moral.^^ É preciso lembrar aqui 
que os abolicionistas brasileiros eram ioverxs membros da elite rural, ou 
então pessoas associadas com os £ucndeiros através de laços de parentesco, 
amiaade, casamento e negócios. Em seu dia>a«dia, além disso, apoiavam- 
se no trabalho de escravos domésticos das cidades. Por isso. os 
abolicionistas brasileiros dificilmente considerariam os escravos como 
gente de seu próprio nfvcl moral, capazes de se expressar na primeira 
pessoa do singular. 

Como vimos ao longo deste capítulo, a imagem do escravo malévolo 
circulava, cm geral, entre os abolicionistas brasileiros. Portanto, não é de 
surpreender o fàto do escravo ter feito a sua aparição nos palcos brasileiros 
com o nome de 0 Demónio Familiar. A peça, de autoria de José de 


279. Harriec B«echer Stom, VmeU Twm’s Csóin (New York: VashiogeoD S^uare Preu. 
1971), capítulo 40. pp. 418-424. De acordo com Ruatel B. Nyc, em lua Introduzo a 

ena edição, UntU T<rm‘f Caóin foi primeiramenie publicado cm partea pelo The NasUnal 
Erá AO período de 5 de fuoho de 1851 a 1 de ^ril de 1852. O üvro foi lançado em 
doU volume# em 1852. ibid., p. X. 

280, O lomaace Unele Trmi Cêbin foi traduzido para o pcmigués e publicado cm ParU 
e Lisboa lob o titulo de^ CéhéHé dâ Péi Trmái. em 1853 <1850. Ver a rctpeito, David 
Brooksbaw. fUf4 e Cor na Literatura Brasileira (Pono AJe^e: Mercado Aberto. 1985). 
oou A. 11. p. 29. A Caóasia da Pai Tamás lôi lamb^m paJCÍalmcAie publicado em capfruloc 
poc A Redempçia, joroal abolkionírta de Slo Paulo. Oi capíruloi apareceram de 15 de 
outubro de 1867 aré o dJõmo ailmeio do jonkâl em maio de 1888. The Sléar. ar Memain 
afArdrj Maart taiub^m foi tnàvúào pan o pomigute cre lua venSo aumentada: O Eerrava 
Branca Campankeira da Tia Thamaz au A Vida de um Ft^npa na Virpnié. Ramance de 
Hiidreth. Traducfia Ltart de L M, da Cauta de Aihu^uer^ (liiboa:: Typo^raphra de Lulx 
Comia da Cunha. 1854). t íoiere*Mote oour que o título em ponuguia íoclula uma 
referèiKia ao UncU Tam‘s Cahtn. publicado em Lbboa um aoo ancee; em ío o titulo 
í The White SUw a Cam^niam ta Unete Tam. 
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Alencar» sugere que a áníca solução para a sociedade brasileira era a 
aboLção; não, porém, em favor do escravo e de seus direitos humanos, 
mas contra o escravo e suas ações malévolas, as quais conspurcavam a 
santidade do lar do senhor. Para aqueles que conhecem bem a condição 
em que foram relegados o$ ex>escravos apòs a abolição no Brasil, as 
palavras do senhor ofendido ao escravo demoníaco são proféticas: 

£u o corrido, ^zendo do aucômaro um homem: restkuo-o & 
sociedade, porém expuboK^ do seio de mitiKa funHia e fècho^lhe 
para sempre a porta de minha casa...Toma: é a tua carta de liberdade, 
da leré a lua puniçio de hoje em diante, porque as tuas fücas 
recaiiio unicamente sobre ü; porque a moral e a lei te pedirão uma 
conta severa de ruas ações. Livre, senciris a necessidade do trabalho 
honesto e apreciaria os nobres sentimentos que hoje nSo 
compreendes.^^ 

Na opinião dos abolicionistas brasileiros, a última palavra caberia 
aos senhores de escravos; mesmo sendo viscos como rccrógados, os seus 
interesses - interesses nacionais - impunham-sc como a grande questão. 
Os escravos, imorais, irracionais, “as vítimas-algozcs", não deveríam diaer 
ufTu $6 palavra. No abolicionismo americano, os senhores não ficanam 


261. Joié de Aleocar, *0 Demônio Famüükr”. ín Tceire C»mpUt9, doU volume» (Rio 
de jApeíro! Serriço Naciond de Teatro, 1977). vol. 2. pp. 97-96. A peça eitrcou no Tcacro 
do Giaáiio. Rio de janeiro» em 5 de tetembro de 1857. Sobre o eacravo e o oegro nas 
peça» leatrai» do lécuio XIX, ver Flora Suticlüpd, O Ntff emo AfU^uiw^: Tfnm & 
Dtstriminãfl 0 {Rio de )aneíro: Achiamé, 1962). 

262. A aprwk) ‘vftimas-alfoxe»* efci oo cirulo do livro que te lupòe. em ^ral, wr lído 

o primeiro ronuoce abolkiooiita hraaUeiro. Tnta-M de Ai Vtromar-A/jMM Que^rv» dé 
Escr^ndáõ doU volume», de Joaquim Manoel de Macedo (Rio de Janeiro: Typ. 

Americana, 1669). Oe acordo core David Bro^ahaw havit rumore» de que o Imperedor 
D. Pedro 11 cería pedido, pasoalraens, a Macedo para esoever ura romance aotá^scravista. 
O objetivo leria preparar a opiniSo pública para oa prdximoí debacei a aerem travadoe no 
Parlamenro sobre a proposta de eraaocipaçfto do veotre dai eacravai. Ver, D. Brok&haw, 

t Ccr né Utfréturê Bfviifira. p. 35. A principal cc»e do livro de Macedo era aquela 
\i defendida por Alencar em «ua peça: ci senhores deveriam purificar os seus lares» 
expulsando dele» os escravos • oi algozes de sua vida familiar. Ver. também. Flora 

Sussekjnd, *As Vítimas.Algotei e o Imaginário de Medo*: neste prefikio k maia recente 
edi^ de Ai Vitimat-AigMa (Rio de Janeiro: Fundado Casa de Ruí Barbosa; £d. Sd^ae» 
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com a última palavra; tiranos» déspotas cruéis, seus interesses não 
deveríam se confundir com os interesses nacionais. Os escravos - irmãos 
por cria^U) divina e conterrâneos tornados companheiros pelas promessas 
da Revolução Americana - deveriam ter o direito de se expressar. 


1991)» SuMckind di&ma a iKnçSo pan o lenu de creacenic ne^ro lubjKCon ã me 
Central de Macedo «obre a neccsaidade de uitu «naocípaçio paduaJ, »em perdai « daoo» 
para oa Mnhores de eKravos; p. XXIV. Para uma *U5o maia empática do escravo, ver 
Bernardo Guimartea» A EstréPé /uun (Belo Horiaonte: Ed. Itaciaía. a.d.). Este romance 
fei publkado ioKuimeote em 1675. Isaura, uma )ovem de feições claras, era uma escnva 
de dotes singulares, merecendo por taso ser emancipada; ela era eccepcionalmente prendada 
por ter sido educada por seus senhores, e portanto, nio ae comparava com nenhum dos 
outros personagens escravos e bárbaros do romance. 
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e o Destino do Ex-£scravo 


Os abolicionistas nos Estados Unidos c no Brasil (inhaxn preocupa¬ 
ções semelhantes em relação ã imagem e ao papel de seus países no 
mundo. O olhar crítico da Europa sobre des era um tema constante de 
seus escritos. Como Wüliam Lbyd Garrison enfatizava: 

Quio abominavelniente hipócrita* quão consumadamente 
desprezívd, quão incorngrrdmente tirânica deve toda esu nação 
aparecer ao olhos dos... povos da Europal^ 

Do mesmo modoi Ruy Barbosa preocupava-se com a idéia de que 
o povo brasileiro fosse visto como unanime mente prõ-e$cra vista pelos 
europeus. Mas a Europa deveria ser informada, declarava ele» que também 
no Brasil havia quem reconhecesse a ilegitimidade da escravidão.^ 

A vergonha de ser o lilcímo bastião da escravidão foi também um 
sentimento sempre presente a impulsionar os abolicionistas em cada um 
destes países. Como jã vímos no capítulo 2, os abolicionistas america¬ 
nos tinham unta certeza de que a escravidão nos Estados Unidos era a 
pior do mundo que eles concluiram que o seu pais só poderia ser o 
último a í^r a abolição. Como previa David CKÜd em 1833: 


2B3. Win, Lloyd Gármoiii Afri<ân C^hnitéMn An Impúrtul Exhi^tUn 

«f tbe Doctrints, AnJ Purp^teí «f tht Amfncán C^nitãtwn S^tty Tfifethtr uníh 

thf KííéhiíiAná. Aáàrttstt. ãnd ft^monstrAnen of tke Pne Pe&pU pf Cél»T (Eoscoo: B4rcíion 
and Kftipp, 1632). pp. UI-142. 

2S4. *0 Sr. Ruy ftârboia r oi AbolkioAistaj". Ío 0 AMsfipnistê. vol. 2. ao. 12 (28 de 
Setembro de 1881). edição fuslmUe oi^nízada poc Leonardo DaAC» Sílva (Reòft: OfPq/ 
Fuada^o Joaquim Nabuco/£d. Maiungana. 1989). p. 133. 



14ô 


Abolldonúmo: Esodos Uoido$< Brasil 


A nosa República (em agora em (oda a Amúrica apenas o 
Império do BrasU para lhe dar apoio. Espera-sc que mesmo aquela 
companhia logo nos <kixará e ficaremos, depois, loialmenie sninhos. 
Receberemo5> entlo, o despreto do mundo.^ 

No Bmil. a vergonha de ser o último bastião da escravidão 
começou a se fazer sentir entre os abolicionistas apenas quando o país 
tornou-se efetívamente o último grande país escravista no continente 
americano. Ao abrir os debates parlamentares de 187) sobre a proposu 
de emancipação do ventre escravo» o presidente do Conselho de Estado, 
Visconde de Rio Branco, lembrou que o Brasil havia podido viver em 
paz com a instituição escravista enquanto os Estados Unidos mantinham 
a escra>ddão em seu território. Mas o fim da Guerra Civil americana e a 
derroca dos senhores de escravos sulistas haviam selado o destino da 
escravidão brasileira. 

O exemplo de um povo imerícano e úemocniico. como o 
dos Esudos-Unidos, m argumento muito fone em que $e podiam 
apoiar, e em que de facto se esuíbaram a roema, o preconceito e 
todas as preocupações do interesse individual. Pob bem, senhores, 
a idéia da emancipação foi por diante» e a União Americana, ultimo 
exemplo, depois de uma guerra civil que fèz correr rios de sangue, 
aboliu de chofre toda a sua escravidão! 

Hespanha não pôde resistir a essa influencia» que lhes actuava 
de do proximo, e a abolição do estado servil» tomou «se um fàao 
quasi univeml.^^ 

Mas, embora os abolicionistas de ambos os países compartilhassem 
das mesmas preocupações e do sentimento de vergonha com relação ã 


295. David L. ChJld, The Desp^fum «/ Freed^m; 4r the Tyrannj tnJ Crwity ef Amfrietn 
RepiMkân Skpe^Mêstm, th^wn to he the wortt itt the »orÍd: $n â Speech. eUlipetteí st the 
Fifit Annipenêry of the New EngUnd Anti-SUoery Seeiety. JSS3 (Boston: The Boitoo 
Young MeB‘s AncUSlavery Aoocíatioft» for the DifTusioft oíTAith» 1633), p. 66. 

286. Ditetiãaáo eU Reffrme Estado Servil no Comoro dot Defutadot / no Senado 187T 
Parto / de rnalo a 31 de julho (Rio de Janeiro: T^^pographia Nacional» 1871), pp. 167* 
168. O Viiconde de Rio Branco fea esie discurso ao dia 14 de julho de 1871. Oi 
parlamentares discutiam, cotSo» o primeiro iiem da leí, ou sela, a emancipação dos 
oascíturnos de escravas, os quau deveriam servir aos senhores de suas mães acé oa 21 anos 
de idade. 
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continuação do sistema escravista cm sctis países, isto não significa que 
ele desenvolvessem abordagens semelhantes do problema da escravidão. 
Como já vimos em capítulos precedentes, os abolicionistas americanos e 
brasileiros construíam imagens muito diferentes do senhor e do escravo, 
uma vez que partiam de diferentes maneiras de pensar, sítuavam^se em 
posições sociais distintas, haviam absorvido legados históricos diversos, 
e relacionavam^se de forma distinta com os afro-descendentes de seus 
países. Assim, em contraste com os abolicionistas brasileiros, os quais se 
preocupavam exclusi vam ente com o feto do Brasil ter se atrasado na 
tarefe histórica de alcançar o "feto universal" da abolição, os abolicionistas 
americanos deram asas ao seu sentimento de ve^onha em relação à 
escravidão ao chamar a atenção para o problema do racismo americano. 

Como Allecn S. Kradítor observa, o lugar central reservado pelos 
abolicionistas americanos aos aspectos religiosos e morais da sua campanha 
permice compreender porque eles sempre luraram por um duplo objetivo: 
abolir a escravidão e abolir o racismo.^^ Mas ao entrelaçar o problema 
da escravidão com o do racismo, os abolicionistas americanos procuravam 
também mostrar que os próprios nortistas estavam proíundamente 
envolvidos no pecado da escravidão. O racismo, afinal, não era um modo 
invisível de escravizar os assim chamados "negros livres” ãs esferas mais 
baixas da sociedade, negando-lhcs direitos iguais aos dos cidadãos 
brancos?^*’ Lydia Maria Child deixou isto claro ao enfatizar que "coda 
uma classe" de cidadãos americanos era sistematicamente excluída das 
oportunidades de melhoria social em coda a nação "tão somente devido ã 
sua fisionomia". 

0$ americanos se enganam se des consideram este airanjo 
como mais liberal, ou justo, do que a distinção de castas, arbitrária 
c imutivd, do obscuro Híndusiãa^ 


2B7. Ailcen S. KradUor. Mfév ãnd Ends in Americên Abolisiamim: Cârrim» ânJ há Critüt 
SfTMtfffi and Tatiia^63d’l8$0 (New York; Paocheon fiooks, !9Ó9). p. 22. 

2BB. Sobre o cerna da '‘escnvíução pelo racômo’ dos alro-amencanos do none. ver: James 
Brewer Stewart, Holj V^rrian: ThfAMH*náo and Amfrienn Saòety (New York: HilI and 
Wang, 1976), p- 125. 

2â9. L. M. OiUd. org.. The Oasu (Bosioo; AJlen and Ticknor, 1B34). p, [X. 
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Assim, o hto dos abolicionistas devotarem uma parte considerável 
de seus escritos ao tema do proprietário de escravos sulista como o senhor 
mais cruel do mundo não significa que eJes assün o fizessem para deixar 
em paz a consciência do branco nortista. Isto porque para eles. se a es¬ 
cravidão americana era a pior do mundo — como vimos no capítulo 2 ^ 
também o racismo crescentemente praticado no norte era o pior jamais 
visto na terra. 

Para D. Child. os Estados Unidos eram excepcionais em seu 
^‘preconceito de cor*. Em nenhum outro país o preconceito contra as 
pessoas de ascendência africana era tão duro. O problema residia na 
coexistência da liberdade com a opressão da escravidão. 

A picada da opressão ganha um novo vetoio numa aimosím 
de Übetdade. A condido dos esenvos nos Estados Unidos da América 
consiste de duas partes conjuntas» o trabalho de Sísiíb e o tormento 
de Tintalo. Outros países infligem o trabalho interminável e 
improdutivo do primeiro, mas nós aoesceniamos a isso a exacerba^U> 
perpétua do dltimo. A amargura da esoavidão é agravada na medida 
em que se vê nas alturas as fmras doces e douradas da árvore da 
liberdade, as quais os esenvos jamais podem tocar, e as quais os 
bomens livres de cor vêem reduzidas a cinzas em suas bocas. Não hi 
diivida de que esta circunstância aumenta muito marerialmente os 
sofrimentos dos homens de cor deste pais. e a culpa dos brancos.^^ 


D. Child. The Oet^òsm ef Frer^m. pp. 1E inportaAce lembrar aquí que s 
paJavra racumo parece Kr de origem bem leceoie, não tendo portanto sido usada peku 
abolicionistas. Os abolicionistas, em geral. xdêriam*K ao *precoiKeÍeo de cor" lolrido pelos 
americanos rvegros. De acordo com Roben Miles não há referáocia ã palavra raclsrno no 
Os^rá En^ik Dictiênâry de 1910» mas tão lomenre verbetes de "raça" e "racial". Ver R. 
Miles, Rúeúm (Londres: Routledge, 1989). p. 42. Oo mesreo modo. Chmitan 
DeUcampagoe chama a aieo^o paia o &ro de que a palavra racismo começou a Mr 
na França apenas na década de 1950. Ver C. Delacampagne, L'/npenti«n 4u 
AntifmU et Meyen‘Agf (Parb: Payard. 1985). p. 14. Ao me referir ao racismo, peiuo na 
idedogis que começou a se tornar lisiemitica na «irada do século XVIII e cujo concBito> 
chave é "raça*. Sobre a ideol^a de raça e sua fbrmaçáo hisròríca nos Eacados Uoidos. ver 
Barbara ]. Fields. "Ideology and Race ín American History”, io J. Morgan Kousser and 
James M. Macphersoa. Regien. Raee a/tJ Recpmtnteiien (New York: Oxford Uníveníry 
Press, 1982): e "SUvery. Race and Ideolog^ ín thc United States of America*, io New Lefi 
Review. no. 181 (maio/junho 1990). 
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A inconsistência da Revolução Americana» com os seus liados 
combinados de liberdade e escravidão, explicava porque os americanos 
brancos eram excepcionais em sua crueldade contra os escravos» assim 
como em seu preconceito concra as pessoas livros de cor. A conclusão 
implícita era que a relação enrre pessoas de ascendência européia e de 
ascendência africana seria menos carregada de conflitos nos países que 
nunca haviam experimentado um contraste tão agudo entre liberdade e 
opressão. O Brasil» onde se supunha que as pessoas brancas não tinham 
nenhum preconceito contra a numerosa população de cor. provaria que 
o preconceito não restiiuva da natureza e da razão, mas sim da história. 

O Bruil cem enais esoavos negros do que qualquer outra 
nação; e se o preconceito fosse íundado na razão e na nanireza, ele 
deveria ser mais fone do que em qualquer outro lugar, porque em 
todos os recantos e esquinas do Império, o matiz africano é associado 
com a servidão e a degradação; e, entretanto, os homens de cor são 
elegíveis e ocupam de as esferas mais elevadas; eles comandam 
as tropas, advogam causas, tratam dos doentes, ministram o aJrar. 

São numerosos os pastores de cor, e seus s^uidores são tanto brancos 
como negros, 

Assim, o “preconceito de cor* deveria ser considerado um elemento 
irracional eme^nte do cardter peculiar da democracia americana, ou 
seja. a democracia paradoxal mente fundada na opressão de uma parte de 
sua população, Por ironia. Child parecia inclinado a concluir que as 
pessoas de ascendência africana estariam em melhores condições em 
países carentes de instituições poUcícas livres. O caso de um brasileiro 
“oflclal militar de cor* que ao chegar em Boston» hã alguns anos. civera 
dificuldades em encontrar hospedagem, servia para ilustrar esu conclusão 
implícita. 

No espaço de des dias após a sua chegada, ele foi mandado 
embora de sua hospedaria na rua Wuhington...e fbí obr^ado a 
buscar abrigo em um vil aparumenro de um dormitório de 
marinheiros, porque alguns cavalheiros jovens e pretensiosos das 
“nações mais ÜuAradas" declaiaram que le o “negro" permanecesse 


291, D. Child, Tht Dfí^um éfFretáàm. pp. 6'9. 
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ali, des nSo ficariam. *0 negro*, porém, en um odiado devido aos 
seiu prindpios republicanos, bem como seus esforços de estabelecer 
um governo Uvre em seu pais.^^ 

De acordo com o raciocínio de Child. as origens do racismo não 
deveriain ser procuradas âo somente na opressão. Isto porque» se fosse 
assim» tambdm haveria *preconceico de cor" no Brasil» em cujas 
instituições despóticas entrelaçavam*se escravidão e monarquia. O ficor 
que alimentava o racismo era a combinação entre escravidão e 
republicanismo. O racismo jamais teria sido inventado caso os Estados 
Unidos tivessem tido coerência em seus fundamentos históricos 
democráticos. Além do Brasil» as histórias de outros países como a França» 
a Rússia» aTurquiaea In^terra mostravam uma total fola de preconceito» 
ou ao menos, assinalavam formas moderadas de preconceito. A In^cerra 
em particular, cujos costumes e hábiios maís se assemelhavam aos dos 
Estados Unidos, provava que o ‘‘preconceito de cor" podia ser considerado 
uma invenção da República americana. 

Vi [ns Inglaterra] homem de cor em mesas de aadra, de 
cartas, em festas» nas ^rejas» nos hocéisi caminhando juntos nas 
ruas, com respeitáveis homens btancoa de todas as posições. Mesmo 
nas colônias das índias Ocidentais» onde o preconceito cruel e 
malévolo sobrevive, oi homens brancos podem sentara lado a lado 
de negros legisladores, jurados e membros do iribunal.^^ 

Mas o foto do racismo ser inerente aos fundamentos paradoxais 
da República americana não significava que ele pudesse ser contido 
eternamenre dentro das fronteiras dos Estados Unidos. Assim como a 
escravidão, cuja expansão sempre seria possível enquanto ela existisse, o 
preconceito contra as pessoas de ascendência africana também poderia 
difundir-^ pelo mundo. 

Frederick Douglass deixou isto claro ao chamar a atenção para o 
emergente racismo britânico em palestra proforida na Inglaterra em 1860. 
Nada menos do que 40 mil americanos visitariam a Grã-Bretanha 


292. Ibid.. pp. 8-9. 

293. Ibid.» p. 9. 
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anuaimence. Acostumados às ÍAstiruiçõ^s americanas, e bem recebidos em 
codas as áreas da vida britânica, eles derramavam o *'Uquido leproso" do 
seu "veneno prd*e$cravista nos ouvidos e corações” do povo britânico. A 
mudança das atitudes brícânicas em relação âs pessoas negras era uma 
evidência da influência maléfica dos visitantes americanos naquele país. 
Ao reproduzir a palestra de Dou^ass, o jornal British and Fortign Anti^ 
SUvfry Repórter [Repòrrer Britânico e Estrangeiro Anci^Escravisca] assinalou: 

Desde que de esteve aqui quatorze anos atrás, havia oeorrido 
uma mudança em relação a isso. Naquela ^oca de viajou pelo 
Reino Unldo,...e nunca ouviu uma palavra, nunca viu um olhar, 
nunca uma só expressão, que indicasse o mais leve desapreço por ele 
devido à cor com que Deus o vestíu. (Aplausos.) 

Foi com o^ulho que de se gabou, ao voltar para a América, 
podendo dizer aos americanos • Estejam vocês dispostos....a tratar 
comigo, do outio lado do Adántico, como entre pessoas âo refinadas, 
inid^entes e tio brancas como os seus; nio percebi a mais leve má 
vontade em rdaçáo a mim devido â minha aparênda. 

Ele gabou^se. eniio, com orgulho, mas nio poderia íué-lo 
agora. O preconceico americano pode ser encxmtrado nas ruas de 
Liverpool e on quase todas as nossas cidades comerciais.^^ 

Ai vésperas da Guerra Gvil, os abolicionistas americanos haviam 
se acostumado a pensar no seu país como o maior inventor c exportador 
do racismo. £m constraste, em meados dos anos 1860, os abolicionistas 
brasileiros começavam a representar o seu país como excepcional em matéria 
de tolerância em relação às pessoas de ascendência africana. Como já 
vimos, a idéia do proprietário de escravos americano como o mais crud 
do mundo teve a sua contrapartida na idéia do proprietário brasildro como 
o mais bondoso senhor. Do mesmo modo, a contrapartida do >dolen(o 
"preconceito de cor” americano seria o Brasil com sua cegu^ra â cot. 

£ interessante aqui seguirmos os passos da emergência da ideolt^a 
do paraíso racial brasileiro no interior do abolicionismo, canto na sua 


294. F(td«rkk DougJaii, "Brítiih Raciâl Attitudei and Slavery: Aa Addrm Delivered 
ia NawCasde^UpoA-Tyne, EngUad. oq 25 February 1860”, Ío John V. fiÍaaaÍDgam<. 
org., Tht FrHÍerick Pêpm Striti Ont: Sftrcim, Dtkãm. ând Intenriew vol. 

1855'é5 (Naw Haveo e Londres: YaJe Uaiversity Pteu, 1985). pp. 554*556. 
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dimensão internacional como nacional. Assim como as idéias contrastantes 
do cruei senhor de escravos americano e do bondoso senhor brasileiro 
engendraram>$e a parar do grande número de comparações entre países 
craçadas pelos abolicionistas» tambdm a crença de que as relações entre 
brancos e negros nos Estados Unidos e no Brasil se diferenciavam 
radicalmenre tem suas raízes no abolicionismo. £m diferentes momentos 
e lugares» com o intuito de alcançar objetivos especíHcos de luta contra a 
escravidão» os abolicionistas lançaram as bases comparativas para que 
Estados Unidos e Brasil passassem a ser ímapnados através do contraste 
entre inferno e paraíso. 

£m termos internacionais, é preciso notar o imponante papel 
representado pelos viajantes estrangeiros no Brasil, os quais informavam 
os abolicionistas americanos sobre a moderação da escravidão brasileira, 
assim como sobre a tolerância dos brasileiros brancos em relação à 
população n^ra livre. 

Uma fonte frequentemente citada pelos abolicionistas foi o livro 
publicado em 1816 por Henry Koscer» o qual nascera em Lisboa de país 
britânicos e vivera no Brasil entre 1809 e 1815. Conforme ele explicou, 
escrever um livro sobre o Brasil não havia sido sua intenção desde o 
início, mas foi ^encorajado* ao voltar para a Grã-Bretanha.^ Embora 
ele não esclareça quem o incentivou, sabemos hoje que Kosrer envolveu- 
se com o abolicionismo, provavelmente após voltar para a Grã-Bretanha. 
Como sugere Manuela Carneiro da Cunha, o artigo de Koster ^On the 
Amelíorarion of Slavery* [Sobre o Melhoramento da Escravidão], 
publicado aJguns meses após o seu livro sobre o Brasil, “mostra as ligações 
insuspeitas entre Koster e os abolicionistas britânicos, a influência das 
idéias abolicionistas sobre as dele e» inversamente» a influência que ele 
deve ter exercido sobre os próprios a^umencos deles* 


295. Hrary Kosrer. TtéPfis tn BraiÁl (Londres: Longmui. Hum. Rces. Orme. and Bn»wn. 
I8lé). p. V. )S4'166. 

29Ó. MapueU Ceradeo da Cunha, 'Nocb and Doaunents *Oa the AmdksrauDO oí Sbvety" 
by Henry Koicer*. in ãZeswy aiU AMstUn • A J»umMÍ C^mféT4tim vol. 2» no. 3 

(deurabro 1990). p. 3Ó9. Cunha também reproduao ani^ de Kosier. íbíd.» pp. 377* 
398. O aiTígD de ICoster foi oríguulmente pubüodo em Pgr^hUtrer. oo. 16, yomal íitadftdo 
em 1813 com a iniençio de preservar eniaioc que circulavam como meros paníletoe, de 
Kordo com Cunha. p. 370. Cunha assinala que este artiço certa permícido a cmergéoda do 
'par^oKO de ver o Brasil, o qual seria o último paU arrwricaiio a abolir a cscravidfto. anoi 
apús. elevado ao tutm de exemplo para os abelkbnbcas bridnkos*. p. 369. 
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Mas, Kosccr certamencc nao viajou para o Braúi como um porta- 
voz do abolicionismo. £lc parecia, de fato, muito distanciado de tais idéias 
revoludonirías. FoÍ a sua saúde fnca que primeiramcnce o levou para o 
Brasil. Ele precisava se recuperar num clima ameno, mas em plena época 
de guerras napoleônicas, ^os portos da Espanha e de Portugal escavam 
fixhados aos súditos britânicos, ou então não se encontravam em estado 
de serem visitados por ‘^um inválido**. Esta íbi a sua razão declarada para 
desembarcar em Pernambuco, de cujo povo e clima ele havia tido "relatos 
^voráveis”.^ Mas, após recuperar a saúde, ele se perguntou: por que não 
s^uir o exemplo dos seus novos amigos brasileiros, e tentar sobreviver 
colocando alguns escravos para trabalhar para ele? Desta forma, no inicio 
de abril de 1812, Koster comou-se um fazendeiro. Como arrendatário de 
uma fozenda de açúcar, ele recebeu "vários escravos, bois, máquLnário e 
implementos”, os quais permiciram-lhe iniciar seus negócios de Imediato. 
Mas, para ele, os negócios de ^zendeiro significaram o início de "uma 
vida de quietude”. Como "os negros já estavam no trabalho para nós, e sob 
a direção de...um administrador,...logo tive muito potico com que empregar 
meu tempo, occeto naquelas coisas que cu poderia pensar como apropriadas 
para me distrair”.”® 

Portanto, foi com os olhos de um fazendeiro que o futuro 
abolicionista Koster familiarizou-$e com a escravidão no Brasil. Entre 
leituras em seu quarto e observações da vida escrava em sua própria 
fazenda, assim como nas fazendas vizinhas onde o recebiam como hóspede, 
Koster concluiu que os brasileiros eram mais indulgentes” para com os 
seus escravos do que os europeus, e também que a escravidão era amena 
no Brasi].”® Mais do que isso, ele apontou para a focilidade com que os 
escravos emancipados sc int^ravam ã sociedade brasileira. 

O tszido de d^adaçáo das pessoas de cor nas o^nías 
britânicas 4 por demais lamentável. No Brasil, mesmo os 
regulamentos insigmikanres qtie niscem contra elas permanecem 
letra morta. Um miJato ingressa nas ordens rel^osas ou é nomeado 
magistrado, seus documentos declaram ser ele um homem branco, 
apesar da sua aparência claramente denotar o contrário. Ao conversar. 


297. H. Koner, Trtipeif in Brâtil, p. 1. 
296. Ibíd.. pp. 211.2)5, 26).262. 
299. Ibid.. p. 590. 402-403. 
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uma vet. com um homem de cor que estava sob meu serviço, 
perguntei*llie se um cerro Capitam>mor nio eia mulato; ele 
respondeu, "era, nus n&o é mais*.... I^edj*lhe que me eicplícasse isso 
ao que ele acrescentou, "Um mulato pode ser Capitam-mor^*^ 

Embora oa brasileiros (na defínição de Koster, ''pessoas brancas 
nascidas no Brasil”) se mostrassem especial mente inclinados a nSo enxergar 
a cor ao tratar com “mulatos” de pele clara e situados em boa posição 
social, eles tambdm não criavam dificuldades para os ''negros livres”. 
Apesar das barreiras legais existentes em relação ao sacerdócio e aos 
cargos públicos, os “negros críolos de Recife” conseguiam acumular 
“consideráveis somas de dinheiro”, assim como os escravos “artífices de 
todos os tipos”.*®' 

Koster deve ter sido muito lido pelos abolicionistas de ambos os 
lados do Atlântico. Pode>se encontrar ref^ncias ao seu livro nos escritos 
de abolicionistas americanos, brasileiros e europeus, os quais pareciam 
igual mente impressionados com as suas descrições da amenidade da 
escravidão brasileira, assim como das relações harmoniosas vigentes entre 
brancos e negros no Brasil.*®^ Contudo, os abolicionistas não pareciam 
se aperceber, ou en^o não examinaram suficiente mente o hio de que 
Koster observara a escravidão no Brasil ocupando a posição de fazendeiro 
e convivendo em uma sociedade de fuzendeíros. Koster era considerado 
tão somente “um inglês que vivia no Brasil".*** O seu envolvimento 


500. Ibid., p. 591. 

501. Ibid.. pp. 5S6-3a7, 597. 

502. Como o ínoefa «ra a $«gunda Uogua do» mrdeccuaii bnjil«íro« ao longo do léculo 
XIX é ponfvtl que m abolicionmas cenham lido o Uvro de KosTer induudo para aquele 
idioma drá anoi apdt a publkaçfto de »ua pnmeica ediçAo em Londra. O titulo cm ínncèi 
éz Vêytgn dam U Partie SeptenirUnãU du Brtsil: drpMíi 1609 jm^'en I6i5, c^mpretunt 
Uf previ n(ti de Ptmemhuee (Ffrnembeue), Srere, Petei^A. Mãreptam. wtt, 2 volume» 
(Pará: Odaunay. lêlb). O aboiiciooUia brasUelro Elteirio Pinto ba»eÍÉ*»e em Koicer para 
descrever o$ senhotes de esenvos do Brasil: "Fellunente oo Brasil os senhem de escravos 
aAo sSo tfo barbam como eram os de outros paíaes. conforme reconhece Mr. Kuser nos 
seus escritos*. Ver E Pinto, Rtfi>rmês. Emétuipe^ié des Eietéves...At SoàtAedft 

e Aheiicienúus de ímpdrie (Bahia: Typ. Coascitucional, 1$70}, p. 21. 

505. "Immediace Emancipacion", in tbe AheUHenim» vol. I, no. 5 (março IB55): 57*38. 
Esce anigo ia cíiaçòes do anigo de Koster, *On die Amelionúon of Slavery*. 
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posterior com os aboücionisos da Gn^Bretanha logo lhe garantiu o sfatus 
de observador ‘‘acurado" da escravidão do Brasil.^ 

Como outros viajantes e escritores citaram Kbster» ou simplesmente 
repetiram as suas observações, o Brasil tomou*se conhecido já em meados 
do século XIX como “o próprio paraíso dos negros".Em uma 
comunicação sobre o Brasil» apresentada na Conferência Conrra a 
Escravidão» realizada em Paris» em 1867» o abolicionista francês M. Quentin 
previu uma fácil transição do crabaJho escravo para o livre naquele grande» 
mas tolerante, último bastião da escravidão no continente americano. 


304. A eiprcuio 'acundo', aplkMla a Ko*tcc. é de Rkhard Burtoa, de acordo com CuoJu. 
*Note and Documenu *Oo che Amdioraúoii of Slaveiy** by Henry Koattt”, p. 36B. Cunha 
cupre ^ue muito» viajante» poiteriore» simpleimente repetiram sua» obwrvaçde» lem diá' 
lo, daado aiaün a impreasSo d< corroborar suas ínfermaçOes. 

305. Foi nestes termos t^ue uma senhora sulista, esposa do Cônsul dos Estados Uoidoa 
00 Rio de Janeira, descreveu o Brasil pan os Reverendos D. P. Kidder e J. C. Fletcher. 
Ver D. P. Kidder e J. C. Fletcher. Brtúi ^nd th* Brtziliémt p^rttãytd in Húuruãi énd 

(Filadelíu: Cbílds & Petersoo; New York: Sheldon Blakeman & CO., 
1S57). p. 133 a. De acordo com Kidder and Fletcher "Tudo é fàvorivel i Uberdade ao 
firasU; e taii sâo ai ívilidadc» para o escravo se cmaocipar, e quando emancipado, caso 
possua as qualiBca^des aprapriadas, pan ascender is esíeras mais elevadas do que aquelas 
ocupadas pelos meros negros livies. que /wr serd escrito contra a escravidio neste Impdrio 
anres que se passe outro melo s^ulo...Assim, se um homem tem liberdade, dinheiro e 
mérito, n&o importa quio preta sefa a sua pele, nenhum lugar na sociedade lhe é recusado", 
ibid.. p. 133. Kidder st^rc que havia uma atitude favorável ao negra no Brasil desde o 
período colonial. Para ele, a filantropia e a necessidade de criatianitar os africaooi foram 
os fortes motivos que impulsiooaram os portugueses em seu iiifico de escravos afrícanoa 
para o Brasil. Ver Kidder. Skttthtt éf BfstJtitet ãttd Tmpfii im Bfaxii tmhrdttii^ Hiaoricdl 
4nJ (j*9ffâfht*4Í Ntitm *f th* Emftn énd ia SfWféí /Vwiacs, 2 voluma (Filaddfia: Soria 
6c Bali, 1645). vol. 2. pp. 44'45. Outro viajante no Brasil comumeoce citado pelos 
abolicionistas americanos fei o Reverendo R. Vaisb. Ele chamou a atenção para a ciisiéocia 
de soldados, cidadlos rcspeíiéveis. e padres de ascendência africana oo Brasil, em Sésua 
ofBrégU ín tB2$ énd IS29. dois volumes (Londres: Frederlck WesHcy and A H. Davis. 
1630). vol. I. pp. Hõ-Hl, 36Õ. O artigo “Immcdiate Emaocipaiion, n.iü”, Ín Th* 
AhéÜàémst» vol. 1. no. 3 (março 1833) baseía-se canto em Valsh como cm Koster para 
moatra/ que oa escravos emancipados eram facilmente integrados no Brasil e em outros 
países. *Or. WaUb afirma que hi oo Brasil 600 mil pessoas emancipadas, canto afrícaoos 
como de ascendência africana que foram escravos ou entbo sÍo dacendentes de escravos. 
Segundo ele, eles sio em geral "pessoas industriosas e de bos conduta que coropBem 
íodisctiminadameoie dlfereores ordens da comunidade. Há, entre elas. comerciaotes, 
pequeaos furndeiros. doutoras, advo^dos. padres c funcionários de dícnnrot ftralfrn Ai 
benefksos resultantes ddes, conforme ele acrascenta, tomaram os brancos dispostos a pensar 
em libertar toda a população negra....O Sr. Koster, um in^ês que vive oo Brasil, confirma 
a observação do Sr. Valsh", p. 38. 
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O Cfüe ÉKÜiaji smgubrmaue a tnns^o no Brasil é que lá nio 
oâatc nenhum ^econcdto de raça. Nos Eaados Unkks e em Cuba, 
iodos os homens de cor, mesmo um liberto, são olhados de cima como 


inferiores pelos homens da ra^ branca. Não hi nada díao no Brasil: li 
codos os homens livres são ^uais e esta igualdade não é sò da lei, mas 
é tambán da prática cotidiana. O Ubeno ingressa totalmenie xu vida 
social, dvU e política. Observei os procedimentos em esabdedmoitos 
de ensino (fui professor no Rio de Janeiro durante sets anos) ero que 
alunos negros, mularos e brancos s^uiam o mesmo curso, compareciam 
ãs mesmas cenmânias, e nunca rrenhum sarcasmo ou gracejo por pane 
dos brancos contra os seus de cor. No leacro, na primeira Oeira 
dos camarotes, a qual é chamada de ftleira nobre, todas as raças estão 
repRsentadan nas posiçfies púUkas, mesmo nas mais altas» rto Senado, 
na Câmara dos Deputados» no Conselho de Estado, os homens de cor 
prcçorcioium um contingente muito importante: é mesmo raro que 
não haja um homem de cor no ministério. A ^ualdade, portanto» nio é 
apenas um direito: é um 6uo.^ 


O discurso acima impressiona pelo tom de auto*conBança. Suas 
palavras pretendiam nio deixar dúvidas quanto ao caráter harmonioso 
das relações entre os descendentes de europeus e os descendentes de 
africanos no Brasil. Mas certamente não apenas a sua experiência de 
seis anos como professor no Rio de Janeiro que possibilitou ao 
abolicionisu francês exprimir-se com unta segurança ao descrever esse 
paraíso racial terreno. Ao afírmar a ausência de preconceito racial na 
sociedade brasileira, ele também se baseava na assertiva inúmeras vezes 
declarada nos últimos trinta anos pelos abolicionistas americanos cm seu 
esforço de provar o excepcionalismo do racismo nos Estados Unidos. 
Fosse em breves referências ou em longas declarações, os abolicionistas 
americanos nunca deixavam de mencionar o contraste entre o Brasil 
católico e monárquico, mas sem racismo, e os Estados Unidos protestante 
e republicano» porém racista. Como Douglass afirmou em um longo 
depoimento durante uma palestra na cidade de New York em 1838, 


306. *Pap«r M. Quíntín oa the PrcKnc Aspecc aM Fuuirt ProBp«ca of th« Slavery 
QiMsibo io Braail*. Ío S^friéJ Repw 0 /tkf AnoSUverj Cvnfirreme. HtU ín Pâfit in thí 
Sãiif Htrt, 0 n thf Twtnty^SixtU and Twfnty^Sfirtnth Augiui, 196^. undrr thf Prrtidney 
ofMons. Ed^aard Lah^uUyt, mfm^fr of the Frtneh Instttutt (L«ném: The Cornmínee of 
che Brícíih and Foreign Antí-Slavery Soc*ecy, sem dara), p. 116. 
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Duvido <)ue jamais tenha aisiido um povo mais tiranizado» 
mais de sa vergonhadamente pisado c impiedosamente usado, do que 
as pessoas Uvres de cor destes Estados Unidos. Mesmo uxn país 
catt^ico como o Brasil ~ um país que nós» em nosio orpilho» 
esi^cnatizatnos como sezni-bárbaro • nSo trata as pessoas de cor, 

Uvres ou escravas» do modo iníusto. bárbaro e escandaloso como 
nós as tratamos. 

V^se o resuJtado desta diferença m melhor condição do 
homem Uvre de cor lá do que aqui. A prática naquele país é uma vez 
emandpado o escravo» ele é imediaiamente investido com todos o$ 
direitos de um homem - tomando-se igual a todos os outros súditos 
do Império. Nenhuma lembrança da sua servidão passada agarra-se 
a ele. Ele é um homem livre. A sua cor e aparência perdein'se de 
vista no brilho de sua Líberdadc...A América democrática e 
protestante faria bem em aprender a li^o de jusuça e liberdade 
vinda do BrasU católico e despótico.^^ 

í interessante lembrar aqui a afirmação de David J. Hellwig de 
que no início do século XX* os al^americanos e muitos de seus líderes 
começaram a usar **3 imagem do Brasil como uma utopia aberta e c^a à 
cor para instilar esperança entre aqueles que muito depois da abolição 
le^l, viviam debaixo de uma servidão social» econômica c política*. Além 
disso, segundo ele, a noção de um paraíso racial brasileiro servia como 
prova de que a antipatia racial não era inevitável e muito menos Inata em 
resposta ao ceticismo, e mesmo hostilidade* do público branco.^* 
Contudo, como vimos acima, já em meados do século XIX, o Brasil 
havia sido alçado ã reputação internacional de ser um paraíso racial. 


507. F. Douglas» 'Chimaliip and the Spirír of Omt An Addrm Delivered ía New York, 
New York, on 11 May 1858"» in J. W. Blassingame, ed., The Frederkk DeugUu Papen 
Serifi One: S^enher. Deéãtes. otiJ Insenfiew*^ toI 2: 1847-54 (New Hanvn t Londres: YaJe 
Unrmíry Presa» 1979). pp. 211*212. Seguodo o organizador J. V. Uasaingame. u fbnees 
de Doughss enm: O. P. Kidder e J. C. Pletcher. BreaJ end the BrâtáUMi (1857) e amhén 
Thonus Ewbaok. U/e in Bratil {\%^), ibtd.. pp. 211-212» o.5. 

508. David j. Hellwig. ed.. Afrieên^Amerieen Refleetiem e» Bré*iVi fUdél Peradise 
(Philadelphia: Temple Untvefsícy Press, 1992), pp. Xl-Xll. Ver rambêre em relaçlo aos 
afro-americanos e í Í<Uía de paraíso racial brasileiro oas primeiras décadas do século )0(. 
D. J. Hellwig. *A New Fioatíer ia a (Ucial Paradise: Robert S. Abboit's Braailían Drearn*. 
e Tema Meade e Gregoiy Alonso Pirio. *Ib Seaieh oí the Afro-AmericaA 'Eldorado*: 
Ateemprs by Norch American Blacks ro Enrer Brazil ín rhe 1920s”. in Luse-BraUlian 
Peview. voi. 25. no. \ (Verio 1988). 
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Muico ante$ do sdculo XX, os abolicionistas americanos &lavam 
do paraíso racíal brasileiro de modo a enfacizar o preconceito e a 
discriminação contra os descendentes de afncanos nos Estados Unidos. 
O fkto de que o Brasil era católico e governado por um rei servia bem 
para acrescentar maís uma medida de vergonha à República protestante 
americana, cujos cidadãos brancos eram sempre tão orgulhosos de stias 
tradições igualitárias. Entretanto, as esperanças de muitos abolicionistas 
era relação ãs possibilidades hicuras de integração das pessoas negras e 
livres na sociedade americana foram soterradas pelo Compromisso de 
1850, com a sua dura Lei do Escravo Fugitivo. Assim, muítos 
abolicionUus de ascendência africana, como por exemplo Martin R. 
Delany, voltaram seu dhar para o Brasil como ura possível refúgio para 
os afro-americanos lívres.^^ 

Aos abolicionistas brasileiros não passaram desapercebidas as lições 
vindas de seus companheiros mais experientes do estrangeiro. 

Assim como os abolicionistas americanos, eles liam os livros escritos 
pelos viajantes estrangeiros no Brasil. Alóm disso, também foram 
informados sobre a questão da escravidão no mundo através do Relatório 


309» Ma/iin Robitoo Delan)', 7%e EUv^tvn, Ems^MÒM, ãnÀ $ht Datiity 9f 

the CêUrtd Pt9pU #/tht (Jnittd Su$tt (New York: Amo Press e The New YoHi Times, 
I96S), pp. I79-10O A.. 189. Este livro foí publicado em 1892. O * Graode 
Compromisso de 1850’ coosciiuíu-se de um coojuDco de medidas votadas pelo Congresso 
dos Estádoe Unidos, as quais pretendiam satisfaier os intcreiiei de ambos os lados da 
disputa r^ional em torno da esenvidSo. Assim, a Caldbrnia foi admitida como mab um 
estado Irvre da UníSo. enquanto o Teus. que >i era um estado csctivista. abriu mio de 
suas reivindicações territoriais em reUçâo ao Novo Maico em troca de uma índeníaaçio 
de 10 milhOes de dólares. Com Uso. fonm criados dou novos territórios, Novo Mexko 
e Utah. prevcQdo'Sc que a questio sobre a instituiçio ou nfto da escravidfto em suas 
fronteiras fosse resolvida mais urde através de pM>ÍKrto pt^ular. O tciTico de escravos foi 
proibido no OUtrieo de Columbia (D.C.), mas a «Kravidlo continuava legaliuda em 
Vashingion D.C.. a capital da República. A Lei do Escravo Fugitivo, datada de 179$. 
foi emendada de rnodo a tomar mais r^ida e simples a devoJuçfto de escravos que fugiam 
para os estados lirces do Docie. As pessoas denunciadas como escravos fugitivos etam 
imediatamente enviadas para o sul por ^nies fedenis. nio tendo mais o direito de prestar 
testemunho e usufruir de julgamento. A partir dessa lei. os cidadies negros doe estados 
livrei nortistas se sentiram cqxcíalmente ameaçailos jk que nóo havia como le defender caso 
fossem ÊCMâaàoi de serem escravos fugitives de proprietérios sulistas. Ver a respeito, James 
Brewcr Stewart, Wsrriors: Th* AMiiionúa anJ American SUtrerj {New York: Hill 
and Vang. 1989): p. 122. 
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emitido pela Conferência Contra a Escravidão» realizada em Paris. 
Assim, ao ler o Relatório de 1867, eles se inteiraram do feto de que o 
Brasil era um país excepcional devido ã benignidade de sua escravidão e 
ã tranquilidade das relações entre seus habitantes brancos e negros. 

No passado, reformadores antwescraviscas no Brasil haviam 
enfetizado o perigo de que uma maioria de escravos e pessoas livres e 
pobres, ambos de ascendência africana, se unUsem contra a minoria de 
senhores de ascendência europêía.^^' Mas, a partir dos anos 1860, os 
abolicionistas brasileiros começaram a ver o Brasil também através dos 
olhos dos abolicionistas europeus e americanos. Contudo, eu não reduziria 
esta questão a um simples caso de "importação de idéias*, tese esta que 
tem servido a alguns estudiosos para explicar o que consideram uma 
história do Brasil algo artificiai.^Primeiramente, é importante ter em 
mente as conexões internacionais do abolicionismo, as quais têm sido 
enfatizadas por historiadores em anos rccences.^'^ Estes estudos têm 


310. Sobfc a repercu&sãoéa Conínciicà Comia a Esonidão, de Faria, no BcasÜ, vet PrvpagouU 

Ahtàn$mm deVaiáetm Df. Zarie do$ .Setm/a MrWt r nc A^íe (Baha: 

Typ. 4o Diário, lS75)i p. 27. Pau Vinda, provavelmeme o panidOoimo de Ai^mo Alvares 
CuiiDancs. o Impaador leria abrir ce debaes em mroo de uma Id de «nuneipaçSo ceen 

vticas a saris^ei os aboliaonUcas da ConfèféDÓa realkaála em Paria em 1S67. 

311. Eecrevi sobre as primeírai publicaçdcs de abolicionistas preocupados com os perigos 
que pesavam sobre um pais drasticamcoce dividido eaire peeaoas ou 'raças* becefogèoeas, 
em OnAa Nt^é. MfiU Brân<ê • O Negrt Jnt4£ÍnJri9 Jés £ÍÍtfí, SécuU XJX {Rio de 
janeiro: Paa e Tem, 19S7), caplrixlo 1. S^re as percepçfies da clice brasileira coi raliçio 
aos negros, riscos em geral como escrangeiros perigosos, ver Bjnbáia Maouela Carneiro 
da Cunha. Nsgrar. Etnãm^r^t • Ot Estrtvpt Liktrus t jm Vé/ra á Afiita (Sio Paulo: 
BrasOierue, I9$3). pp. 62.100). 

312. Sobre a qtsestSo da unponaçáo de idéias na hritdria do Brasil ver: Francisco José de 

Oliveira Viana, Mrridianais i» Brasil (RÍo de Jaoeíro: Paa e Terra. 1973), p. 

21; Roberro Schwara, *Ai Idéias Fora do Liigar*i Ío Rrvista Eirwlaí C*¥rap, oo. 3; Maria 
Sylvia de Carvalho Franco, *As Idéias Esâo no Lugar*, ío Cédenm de Deha$e - Histárid 
dd BraÂk AO. I (Sio Paulo: Brariliense, 1976). 


313. Para os hiatorindoro que tratam dsts co<Mx6ca incemaàonatf do abolicionismo ver. entre 
ouBw Betty Fl^kland. Mtn and Broihen - An^Amerüan AMtisiâPtTj Ceapenaian (Urbana: 
Unrvenirr of Illinois Press. 1972); David Brwn Davis. SUaerj and Human Pragrta (New 
York: Oxford Univcnícy Press. 1984); CbrUríne Bolt, TIh Anti-Síaaery Mavemnt amd 
Rstaman^am. A Snt^ t» An^Ammean Caapfraíien 1633’77 (Londres: Oxford Uneversky 
Press, 1969): Eric Foncr. Nathing But Fraedem • Bmmmpatxen and iu Ufacj (Bacoo Roí^ c 
Londres: Louòana Scace Unívenir/ Press. 1983); R. J. M. Blackett. BaiUiniãn Antülavrrj 
Wéii - Biacé Americans in tf>r Adantic AMitianüt Mavfment l9SO-l8dO (Baton Rouge e 
Loodres: Louisiana Scaie Unrversíc^ Pres. 1983); Lawraace C. JennJnp. Frmch Reactien » 
Britiíh SUve Emanópatmt (Baton Rouge e Londres: Louisiana State Untventcy Press, 1988). 
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apontado para a necessidade de analisar o movimento abolicionísu como 
um todo» faiendo confluir as suas dimensões de cunho nacional e 
internacional. Em segundo lugar, é importante lembrar que os 
abolicionistas brasileiros também puderam viajar» tendo assim a chance 
de fazer as suas próprias comparações. Desta forma» a s^r^ção formal 
e o racismo aberro nâo poderiam deixar de ser notados pelos abolicionistas 
brasileiros em suas viagens para os Estados Unidos. 

Durante uma jornada através do norte dos Estados Unidos» nao 
faltou ao engenheiro André Rebouças muito o que r^iscrar» com horror» 
em seu dÜrio. Ao longo de sua ascensão como um profissional de respeito 
no mundo branco das elites brasileiras» Rebouças acostumara*se a enfrentar 
o preconceito em relação à sua ascendência afncana, esforçando^ para 
provar a sua competência como engenheiro» ou enão buscando proteção 
junco a amigos brancos. Na sociedade hierárquica brasileira» a proteção 
de um patrono passava por uma aspecto quase natural da vida social de 
qualquer jovem em btjsca de um emprego, uma posição oficial, um 
casamento, uma viagem de estudo ou de passeio no estrangeiro, ou um 
simples reconhecimento de seu talento. O apoio de um patrono era, em 
suma» uma questão crucial de sobrevivência, sobretudo para um jovem de 
ascendência afncana que se impusesse como um par no mundo das elites.’*^ 

O diário de Rebouças é um vívido testemunho das longas horas 
passadas em salas de espera de escritórios alheios» na esperança de ter 
uma oportunidade dc por em prática os seus projetos de melhoramentos 
tecnológicos. Ao acompanharmos a narrativa detalhada dos inúmeros 
problemas profissionais e obstáculos a serem ultrapassados por Rebouças» 
fica>se com a suspeita de que muitos deles derivavam de preconceito 
contra a sua ascendência africana. Como explicar de outra forma que o 
jovem engenheiro cm viagem numa missão oficial tivesse de padecer 
uma longa noite sem conforto» alojado precariamente em um engenho 


314. Sobre o sUtonu de pecroDagem no firaeü» ver Fenusdo Urícoedm. The PMtnmmtâ l 
0 /tht BrútíUtn Burr^Mírant State (Aerketey: Uaivenicy of Calílbraia Pccu. 
19S0). pp. 19-22, 3a-39: EmAia Viotii da Cona, 'Bmil; The oí Reíbrn. 1870- 
1869*. ío Leslíe Becbell, ed., Tht Cambtidfe Histerj ef Latin AMenea, toI. 5* de 1870 a 
1930 (Cambtidge: Cambhdie Uaireniry Prea*. 1966). pp. 743*744. Para uma vívida 
dctcriçio da ímponiocia da pactooagpm na vida de Joaqukn Nabuco, ver Lua Viana FU)», 
A Vidãde Joã^uim A^eêwv, »cgunda edÍç6o (Sio Paulo: Martiiu Ed./INL/MEC, 1973), 
p. 19. 34, 42. 70-71. 
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próximo da senzala, depois que um fàaendeiro da Paraíba lhe negou um 
quarto cm sua casa?^*’ £ o que dizer dos seus longos meses de batalha para 
provar o seu direito de sc inscrever no concurso para profssores da Escola 
Centrai do Rio de Janeiro^^'^ Ê interessante notar que Rebouçu n2o atribuía 
estas dificuldades pessoais explicitamente à discriminação racial, muito 
embora assim o tivesse feito em relação ao seu irmão António, também 
engenheiro, residente no Chile por uma comisao do Imperador. António 
se queixara de seu isolamento cm carta ao irmão, uma vez que os diplomatas 
brasileiros não o apresentavam a ninguém naqude país.^^^ 

O íato de André Rebouças não ter sc apoiado no tema da 
discriminação racial para explicar seus problemas pessoais permite 
esclarecer os métodos adotados por um jovem profissional de ascendência 
afncana em sua luta para abrir caminho no mundo das elites brancas. 
Embora Rebouças tivesse livre ingresso no palicio do Imperador D. 
Pedro 11, a quem considerava o seu supremo protetor, ele recusou a 
oferta do ministro Zacarias Góis e Vasconcelos para mostrar ao Imperador 
a carta de seu irmão reclamando da discriminação racial solida no Chile. 
Como ele explicou, esta *quesâo de dignidade pessoal” na ^nossa qualidade 
de mulatos” era "muito delicada” para ser rratada pelo Imperador.^'^ Tal 
como no episódio da dança com a filha do Imperador, mencionado no 
capítulo 3, Rebouças preferia tratar como de cunho privado qualquer 
questão associada com o preconceito em relação ã sua cor.’'* Desce modo, 
ele recorreu a um método distinto para superar preconceitos raciais: 
trabalho duro, educação, disciplina e um apetite voraz para ler tudo em 
quantas línguas lhe fosse possível, o que se pode perceber em muitas 
passagens do seu diário.’^ Vencer, para ele, devería ser uma questão de 
competência; e» apesar das muitas dificuldades, ele conseguiu ser bem 


315- Aodrt R^boups. DUrw « NêUs AuteéiogràfUãs. of^jibado por Ana Flora t tnácio 
Varíiiimo (Rio Jaoeirot jcaé Ol^píoi I93ã)i p- 33. 

316. Ibid.. pp. 126.130, 164.l6é. 

317. Ibid.. p. I4a. 160. 

313. Ibid., p. 160. 

319. Ibid.. pp. I6M62. 

320. Um exemplo díuo pode ttt percebido na preocupaçlo de Rebovçai com reUçlo à 
educafio de seu irmSo mais oovo a quem ele eosiDava diariameote diversas dÍKcplmai, 
«aii como latim. fraacS*. íogléi. bem como a traduçSo de fíldaoíbs da ancigukUde greco* 
romana, ibid.. pp. 104*165, 163*169. 175. 
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sxicedido como engenheiro, conundo com a proteção c apoio do rei e 
outros políticos e funcionários públicos em altas posições. 

A viagem de Rebouças aos Estados Unidos mostrou>lhe» porém, 
que a competência não era suEcience num país em que a discriminação 
era explícita e a segregação formal irada Li ele percebeu a impossibilidade 
de tratar a questão do preconceito racial como um assunto privado. Entre 
06 dias 8 c 23 de jtinho de 1873, Rebouças foi vez após outra impedido de 
entrar em hotéis e resuurantes dos estados de New York, Massachusetts, 
New Jersey e PensiMnia. £le chegou a se queixar de fome. depois de 
tentar em vão, durante dois dias» ser atendido em todos os restaurantes 
dos lugares por onde passou. O fato de viajar em companhia de uma 
amigo branco americano, o qual insistia em chamá-lo de "'doutor" em 
público, não serviu para impedir que ele fosse rejeitado devido à sua cor.^* 

Um dia depois de volur ao Rio de Janeiro. Rebouças bateu à 
peru do palácio imperial. D.Pedro 11, com setis olhos azuis, em pessoa, 
o recebeu "com muiu amabilidade", fazendo questão de marcar uma 
nova data de encontro para logo depois. Ê que o Imperador queria ouvir 
tudo a respeito das suas viagens ã Europa e aos Estados Unidos. Para 
Rebouças, voltar dos Estados Unidos para o Brasil deve ter sido de foto 
algo semelhante a escapar do inferno para o paraíso. 

Utopias abolicionistas distintas e experiências de vida de abo¬ 
licionistas em diferentes países e épocas entrelaçaram-se na construção 
de um enunciado que se cornou uma verdade auto-evidente já a partir de 
meados do século XIX: a de que a escravidão nos Esudos Unidos e no 
Brasil contrastava tal como o inferno e o paraíso. Do mesmo modo, 
acreditava-se em geral e, concomitantemente, propagandeava-se, que nos 
Estados Unidos as mais injustas barreiras de cor eram levantadas contra 
os ex-escravos e seus descendentes, enquanto no Brasil os emancipados e 
seus Elhos encontravam codas as "avenidas* da sociedade abertas para 
eles. Neste ponto, gostaria de sugerir que estas distintas imagens da 
escravidão e das relações entre pessoas de ascendência européia e africana 
permitem-nos compreender melhor as diferenças entre os abolicionistas 
de cada país em seus modos de reflexão sobre o destino do ex-escravo. 


321. Ibid.. pp. 243. 249. 252-253. 

322. Ibid.. p. 259. 
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Os abolicionistas americanos acreditavam que a escravidão nÍo 
terminaria com a emancipação, uma vez que o preconceito de cor era um 
modo de perpecuar>se subrepticiamente a escravização das pessoas livres 
de cor. Seu destino estaria para sempre acorrentado ao dos segmentos 
inferiores da sociedade. Por isso, a bandeira de abolido imediata expnssava 
dois apelos: a abolição tanto da escravidão como do racismo. A Declaração 
de Sentimentos adotada na primeira convenção da Sociedade Contra a 
Escravidão, realizada na Filadélfia em dezembro de 1833> deixou isto claro 
ao explicitar ambos os objetivos de uma maneira inextricável. 

Pònanto, acreditamos c ariimamos... 

Que OI escravos devem ter poscoí de imediato em liberdade, 
e colocados sob a proteção da leí; 

Acrediiarnos ainda, e afirmamos * que todas as pessoas de cor 
que possuem as qualificações que sáo eu^das de outros» devsn ser 
admitidas imediatatnenie no gozo dos mesmos privilégios» e no 
etercícto das mesmas prerrogacivas, assim como os outros; e que os 
caminhos da preferência, da riqueza e da íntel^ência deveriam ser 
abertos tão largamente a des quanto às pessoas de compleição 
branca. 

Em contraste, a questão do preconceito de cor nunca se tornou 
uma bandeira central dos abolicionistas brasileiros. Como afirmava o 
Manifesto adotado pela Sociedade Brasileira Contra a Escravidão em 
seu aro de fundação, no RJo de Janeiro, em 1880: ‘A escravidão não 
conseguiu até hoje crear o odlo de raça [entre nós]...".’^^ 

Fosse porque os abolicionistas brasileiros genuinamente 
acreditassem na ausência de preconceito de cor no Brasil, ou encão porque 
preferissem fazer silêncio sobre a questão — tal como vimos com ReboU' 


323. "DccUncíofl of Sentimeots of (hc Americao Anti'Slâvefy SocMty”, io Louif Rudumes, 
ed., The AMs^nuo - A Cetíeeti^ ef thrir 'Vntinp (New York G. P. Putmao'* Sou. 1963). 

pp. so*ai. 

324. Manifh» dé S^cied^de Brêiilfieã <entf4 â EterMvidâp (R»o de Jineiro: de G. 

Leu<»n|er fle Fílhot. tem date), pp. 12-13. Tteta-se, prováveltnenie. de publicação de 
I8S0. ano de fiinda^ào da Sociedade Brasileira cootra a Fsenvidio. 
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ça$ — o fíico é que o seu foco principal era a necessidade de abolir a 
escravidão com vUus a ultrapassar o atraso e colocar o país no rumo do 
progresso. Quanto ao destino dos escravos emancipados e seus fUhos» os 
abolicionistas esperavam que eles pudessem se integrar ^cilmente ã 
sociedade brasileira. O pressuposto que os unia nesta assertiva era que 
os emancipados não enfrentariam no Brasil a barreira do racismo, tal 
como acontecia nos Estados Unidos. 

As diferentes visões abolicionistas do destino do escravo e do negro 
em geral nos dois países podem ser melhor percebidas se considerarmos, 
pof um lado, o debate sobre a colonização da África pelos escravos 
emancipados e americanos livres de cor, e por outro lado, o debate sobre 
a imigração de europeus no Brasil com vistas à substitui^ dos libcnados. 

A questão **0 que fazer com o$ escravos emancipados?* era uma 
preocupação constante dos abolicionistas de ambos os pa^cs. Nos Estados 
Unidos, os primeiros abolícionbtas tenderam a apoiar planos de colonização, 
ou seja, planos de mandar para fora dos Estados Unidos os escravos 
libertados, ou ao menos nrá>los de cerras já ocupadas pelos americanos de 
ascendãncia européia. Garríson fUiou>$e por um certo tempo ã Sociedade 
de Colonização Americana, a qual fora fundada em 1816 com a intenção 
de enviar emancipados para colonizar a Libéria, ru Airica.^^ John Kenrick, 
que assim como Ganison seria um dos fundadores da Sociedade Contra a 
Escravidão da Nova Inglaterra, em Massachusecis, em 1831, defendeu em 
1817a abolição combinada com a colonização de ex^-escravos na Lulsiana. 
O poema anônimo com o qual Kenrick concluiu seu livro Horrors ofSlavery 
[Horrores da Escravidão] oprime, de forma muito clara, os seus planos de 
separar as pessoas brancas e negras dentro do mesmo país. 


Sim, govemances! Guardiões da fema de Columbia! 
Limpem esce ódio ve^onhoso do seu nome. 

Redinum da servidão os filhos da África, e ‘derramem 
O vinho e o azdte", seus direitos pilhados restiruam: 
Cuidem de seus corações diiacendos - estimulem sua 


graüdio, 


325. A ccspcico da Sociedade de Coionísaçio ArDcricana wr, entre outros, Menon DiUoa. 
Thf AMiei^nitts • The Grtwtk 4f 4 Distmtinf Mincritj (New York: W. W, Norton 6c 
Compaay. 1979), pp, 19*20. Sobre Carriioo c sua fíJiaflo I Sociedade dc ColonízaçSo 
Amehcaoa, ver seu livro Tlme^fss 4n Caípinaedtfn. Ele escreveu sobre tsso: 'Minha aprovação 
(da S.Cj\.] era produco da credulidade e ignoriocia*, pp. 3-4. 
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Dand^lhes sigo a menos do <[ue seria dinato. 

No distante e muito rico aolo da Luisiana. 
CoRcedam-lhes terras, com pêo, e deixem>no6 culcivá>las 
?9n além do alcance dos açoites c curbulenioi conflitos» 
Com liberdade! a mais doce didiva da vid^ 


Instruam, protegam, c abençoem o seu estado in^nie. 
Enquanto )Ovens» sejam am^os; e quando des forem 
grandes, aliados»^ 


Ao reconhecer <)ue a proposta de rescrvv a Luisiana pan os filhos 
emar^pados da África seria conceder menos do que eles mereciam, o autor 
revela a sua msacisfi^flo com a sdução encontrada. Mas suas incapacidade 
de propor qualquer outra alternativa para *'fe$ticui^ os diràtos apropriados 
dos escravos é muito revelador de um período ínícíal do abolicionismo 
americano. Mesmo abolicionistas de ascendência africana, como Prince 
Saundcrs» paicciam mais inclinados a apoiar planos colonoadores que num 
longo prazo reservariam os Estados Unidos apenas para os seus habitantes 
brancos. Saunders acrediava que as crescentes restrições legais contra as 
pessoas negras e livres que viviam nos estados sulistas escravistas serviriam 
como pressão para que das rumassem em grande ndmero para os estados 
livres em busca de proteção. Nos estados da Nova Inglaterra e do chamado 
*‘meio'Adântico”» centenas de pessoas n^ras e livres ]i mostravam desejo de 
emigrar com vistas a obter o seu próprio lote de tena. Em 1818 Saunders 
sugeriu que não haveria melhor ^AsUo" paia as pessoas negras oprimidas dos 
Estados Unidos — escravos e livres — do que a Itixuriance, bela e grande ilha 
do Haiti (ou São Domingos)*.^ 


526. Jdba Keorick. Hfrért êfSUptry. /« 7i»v Pâm (Cambndge: Hillísrd snd Metcâlf» 
1817). p. 57. 

527. Prince SauAdcn» A Mfmâir PrrseattJ i» séf Ãmeticán Cêttvtntiên fift ihe 

pfSUwr^ gmd ímffmriwg thf Cénditi^ tf the AJhetm Jiãct, Oeefmétf 11 tk. !$/& 
ftiumMMg Stme fUmarks upcn tkt Ciml Disstntigni tf tht kitétrtt affUttrd Pttpie tf Hgp», 
és lét /mMitéMO tf thé$ hUéd màj ét ttnntttti Mntk PUm féf ét Ewòptàtm tf rwi Frtr 
PtntHs tf Ctl^uT éi msy ét Msftsed tt rt m tte te ir. ím cése its RfttHien, Ptfificétitn tnd 
íadfftédtécf théuM ét e t t é éUt kt tí {FUadélfui: DcnnU Heam, 1816). p. Si 15- Por emdM 
da Nora Inglaterra, eoteBda*ie: Massachmerti. Rbode liiand» Conneeticut c New 
Hampshire. £ por atados do Me»o-AilâArko rMÍd-AilaAríc”), quer-$e dlaer: New York. 
New Jeney. Peaniyhrania, DeUware. Ou seja. o conjunto dos atados Jívres do norte no 
início do século XDC 
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Contudo, por volca de 1620. as pessoas de ascendência aincana que 
viviam nos estados nortistas começaram a defmir um asilo maís apropriado 
para elas próprias e seus irmãos oprimidos do sul. Se os Estados Unidos 
eram o asilo dos povos oprimidos do mundo, por qtic náo estariam aqui 
incluídas as pessoas de ascendênda aincma? Rescicuir os direitos apropriados 
aos escravos e seus descendentes não devería ser o mesmo que reconhecer 
que os Estados Unidos também pertenciam a eles» nascidos neste país. 
tanto quanto aos outros povos oprimidos do mundo? Em 1827, Richard 
Alien. bispo da Igreja Metodista Episcopal Afncana, deu expressão a esu 
opinião emergente em uma carta ao editor do Fretãoms Jourmdy o primeiro 
jornal a ser publicado pelos al^americanos. 

Não há cerra sufidenic na América, ou '‘bascance grãos no 
Egito?” Por que eles deveríam nos mandar para um país distante 
para lá morrer? Ve^am os milhares de estrangeiros que emigram para 
América a cada ano: e se há cerra suBdence para eles cultivarem, e 
pão para des comerem, por que eles desejariam mandar embora os 
primdros cultivadores do soèo? Os afncanos fizeram fbrrurus para 
milhares, oi quais ainda resistem a abrir mão de seus serviços; mas 
os livres devem scs mandados embora e aqueles que ficam devem ser 
escravos. Não cenho ddvida de que bá muitos bons homens que não 
têm a minha opinião, e que defendem o envio ddes para a übéria; 
mas eles não examinaram devidamente a questão - des não são 
homens de cor. • £sta cem que nós regamos com nossas lágrimas e 
nosso sar^e, é agora a nossa cem mie, e estamos muito satlafiaios 
em íicar onde a s^edoria abunda e o evangelho é livre.^ 

Em 1829. Uavid Walker fei suas as palavras do Bispo Allcn ao 
declarar que "este país i tão nosso qiunto dos brancos”, defendendo 
ainda que a escravidão e o preconceito de cor poderíam e deveríam ser 


528. Citação tirada de WãlkfrU Afftúi, in Féur AttüUu túpthfr with 4 pvamáíe. te tht 
Celeund GViaoir ef tht Wertd, áitr in pamcuUr. snJ erry «aepvtstfy. te tie^ ef The Vniteti 
Stãtti ef Americe, written in Botien, Sutt ef Meuehmetts. Seftemktr 2è, 02% chird and 
last edition, wi(h additíend notes, correcríons, ótc. (Boieoa: revised and puhJished hy 
David Valker. 1650), pp. 64'65. A cana do Bíspo Allen fbí publkada oo Freedem s 
Joutnály vol. l, 00. 2 (1627). 
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destruídos.Ele sugeriu trés caminhos combinados para se alcançar 
este duplo objetivo. Os escravos deveriam enveredar pelo caminho da 
vioMncía caso eles quisessem conquisur um dia a liberdade. Deus logo 
lhes daria a liderança de um '^Hanibal* e ** 0 $ brancos” que os escravizavam 
^amaldiçoariam o dia em que eles uma vez nos viram”. 

Tal como é verdade que o $ol alguma vez brilhou em seu 
es^endor meridiano, a minha cor arrancaii alguxu ddes da própria 
íàcedatcm...^ 

As pessoas negras e livres» por seu turno, deveriam adotar o 
caminho da razão. Após citar Thomas Je^rson, o qual considerava os 
negros inferiores aos brancos» tanto nos dotes do corpo como do espírito, 
WaJkcr aconselhou seus “irmãos” a comprarem o livro deste “íilósoíb tão 
grande como o mundo jamaU viu”, Vit^nia [Observações sobre 

a Virgínia], e que nao se esquecessem de di^lo aos seus fílhos.^^* Isto 
porque as pessoas negras não deveriam esperar que os seus amigos 
brancos» sozinhos, refutassem o preconceito contra elas. A arefe de provar 
que as pessoas negras eram filhas de Deus e não de “tribos de Macacos 
ou Orangotangos”, pertencia a elas próprias. As pessoas negras não 
deveriam se satlsfezer com empregos baixos c educaç2o inferior, o que 
apenas as tornaria mais subservientes às pessoas brancas. O preconceito 
de cor era uma invenção de brancos, mas a reprodução do preconceito 
dependia do fero dos negros continuarem a ser submissos àqueles.^^ 

Os primeiros dois caminhos propostos por Walker para destruir a 
escravidão e o racismo exigiam que as pessoas negras rompessem com a 
sua subserviência is pessoas brancas pela violência e pela razão. Já o 
terceiro caminho devería sers^uido pelos euro-^americanos caso quisessem 


329. Appfái, p. é2. Hcrbert Apthekcr sisíoala que o Apdo de Walker *foÍ o 

primeiro coroprorado ataque por eicrito cootn a eicravídSo e o racUmo TiAdo de um 
homem oegro oot £jtado* Unidoa". Ver. Aptikeker. Ont Cry": Dêtnd ^4lktr't 

Appeai t» the C^Urtd Ciocmt êf the W^rid (iSiS-IéSO) Its Sãtting &Í0 Meaning tpgnAer 
Mflk thefitU tea ef Ae ihrrd • eW Íait -editien ^the Appeâi (New York: Humaniria Preai. 
19Ó5). p. 54. 

330. WéÍkeT'i Appeei, p. 23. 

331. Ibíd.. pp. 12. 17«16, 31. 

352. Ibid.» pp. 12» 17>ia. 
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«obreviver. Deus esperava que eles enveredassem pelo caminho do 
arrependimento, pois ele poria em breve \im ponto final à opressão das 
pessoas ne^as. 

...Eu &lo para o seu americanos. Devemos e seremos 
livra apesar de voc^..Deus nos tirará do seu domínio. E ai, ai de 
vocês, se tivermos de cor^quiscar nossa liberdade pela luta. joguem 
fora. eniSo, seus medos e preconceitos, e nos ilustrem e tratem 
como homens, e gostaremos mais de vocês do que os odiamos 
agora, e náo nos fàlem mais de coloniza^, porque a América é 
nosso pais lartro quanto seu.^^ 

As pontes intelectuais que liavam a comunidade a&o-amerícana 
do norte aos abolicionistas brancos, ás quais )á me referi no capitulo 3» 
são muito evidentes no modo como Garrison assimilou o Apelo de 
Walkcr.’^* Garrison não menciona a influência de Walker ao explicar a 
sua ruptura com a Sociedade de Coloniaaçâo Americana em 1830, mas 
pode-se suspeitar que o seu livro Thpughts on African Colcnization 
[Pensamentos sobre a Colonização Africana], publicado dois anos depois, 
pretendesse ser uma continuação do Apelo. Assim como Walkefi Garrison 
atacou fortcmcncc os planos de colonização, assegurando que: 

A grande massa da nossa populaçSo de cor nasceu nesre pais. 

Esta é a sua cerra nativa...; eles são descendentes daqueles que foram 
arrancados á força da África dois séculos atrás; seus pais ajudaram a 
quebrar o jugo da cpressáo Witinica. e a alcançar aquela Uberdade 
que prezamos acima de qualquer preço; e éa acalentam o mais 
forte laço com a terra de seu nasdmenio...Ver a nds mamos 
seriamenie representados num jornal britânico como nativos da 
G rá' Bretanha. nÍo duvido qiie ia» criaste muito comerteamento.. 


333. Ibíd., pp. 79, 49. 

3M. H. Aprbeker mostra que Garriioo tioKa grande respeito pelo ^elo de Valker. Ver 
Oa/ CòfttiKMdl Crj“: Dãpul Vãikfr‘$ pp. 49^52. 

333. W. L GarrÍMa» Th^u^tt 9n C^UnsMéti^n, pp. 117* 118. Embora eu sugira que 
Garruoa posaa ser lido como luiu continuação do Apelo de Walker, nSo quero com ísao 
diter que Garrísoo tenha assimilado a primeira via proposta por Walker, ou seja, a 
iniurreiçio de escravos. Garrison deixou claro a sua preferência pelo caminho do 
arrependimento das pessoas brancas ao citar Walker ccd seu apelo aos amerkanos bnnoos 
paia que tratassem bem das peasoas negras antes que fòec rarde demais; p. 134. 
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Além de se deter no tema principal de Walker, ou seja, o de que os 
Esudos Unidos eram a terra natal das pessoas negras que haviam labutado 
tanto peia sua ríqueza material quanto por seu sucesso político, Garrison 
introduziu a questão dos ‘‘mulatos*. 

Considerandos a posí^o assumida pdos coloniaadonístas, 
a de que os n^ros e os brancos deveriam ocupar diferentes países, o 
que eles pretendem fazer com aquela classe numerosa e rapidamente 
crescente que não é nem branca e nem n^ra chamada de mulacos.^^ 

O tema do casamento interracial proporcionava a Garrison um 
meio para desafíar as teorias científicas raciais de seu tempo. Construía* 
se, então, no plano da razão, o enunciado de que a natureza havia e^ido 
barreiras indestrutíveis entre as raças, barreiras que impunham a elas 
sua distribuição por continentes distintos.Para refiitar tais teorias, 
Garrison apontava a mistura de pessoas brancas e n^ras como a própria 
evidência de que Deus “fez de um só sangue codas as nações de homens* 

£ uma ki ds Natureza a de que o leão não gerará um cordeiro, 
ou 0 leopardo o urso. Mas os foendeiros do $ui mostraram 
daramente que uma mistura com os seus escravos nlo sd é posaívd. 
como é algo real. e eminentemeRte produtivo. Não termina em 
aborto e nem produz monstros. Na verdade, é em geral tão difidi 
discir^ulr entre os fiutos desta relação e os filhos de país brancos 
nos audos escravistas, que testemunhas sSo chamadas aoi tribunais 
para solucioruii o proUenu!^^ 

Os Earados Unidos deveríam ser reconhecidos como a terra nativa 
tanto de pessoas brancas como negras, pois - como Garrison concluía - 
ambas tinham atrás de sl muitas gerações, as quais foram bem sucedidas 


336. Ibid.. p. 119. 

337. Pan o mádko Edwaid Loog, o *mulato* penoeifícava eicas barreiras naturais eotre 

ai nça$ porque eks eram cão enéreU quaoco as mulas. Suas opu)»6<s sobie o "mulato* «scão 
cm seu livro #/ Jámâieâ^ publicado em 1774. conforme Leoa Polidcov. O Mite 

Anén9 • Bnsai9t takrt ms Fintei da RMòsmo edof NaeianAlsmas (São Paulo: Perspectiva/ 
EDUSP, 1974). p. 155. 

333. V. L. Garrison. Th^u^ta an CaUnúiãtwM. p. 118. 

559. Ibid.. p. 145. 
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não $6 em conquisur. junus, a terra americana, mas tambdm em se 
misturar fisicamente, sobretudo na parte sul do país. 

A partir dos anos 1830, os abolicionistas americanos passaram a 
insistir que o destino dos escravos emancipados e das pessas negras e 
livres ligava-se defini ti vamence à sua terra natal, isto d, os Estados Unidos. 
É de se imaginar se esta posição teria conseguido se impor se não fosse 
a militância dos afro-americanos do norte contra a escravidão e o racismo. 
Será que Garrison teria sentido a necessidade de começar um discurso 
confessando que ele nunca havia se levantado para se dirigir a uma 
“audiência de cor* sem *se sentir envergonhado da minha própria cor”?^ 
Nlo se pode esquecer que Garrison incluiu em seu livro Thoughts on 
Colonizaticn uma segunda parte intitulada “Sentimentos das Pessoas de 
Cor*. Ao reproduair uma série de resoluções tomadas durante encontros 
afn>-americano6 cm diferentes locais a partir de 1817, Garrison en&tizou 
a importância de se levar em consideração os sentimentos das pessoas de 
cor em relação â quenão da colonbação. 

Em codas as minhas relações com eles em várias localidades e 
cidades, nunca vi aJgikm amistoso em relação a esse esquema.. 

Durante a década de 1850, após a repercussão da Lei do Escravo 
Fugitivo, o debate sobre a colonização ganhou força nova com as páginas 
pró-colonização de UncU Tom’f Cabin [A Cabana do Tio Tomás] de Harriet 
Beecher Stowe, e também com as propostas emígrantistas do Reverendo 
Henry Highiand Garnet, o qual até então havia insistido que a “América 
é meu país*.Como a Guerra Civil interveio neste debate, nunca 
saberemos o que o interesse renovado na colonização significaria para o 


540. V. L. G&rrboo. Án Aádrfs DtUpfrtd At Prte Ptffk o/ CW#r, im PhiUdt^iú, 
Stw York. 4Híi éther cititt. durinftke montk ofjune. JêSJ. ky tTiw. LUyd Gêfrii4n> 
‘Publiesdo a pcdiéo'', tm«ira edi^ (Boston: SwphcD Foteer. 1851). p. 3. Garrisoo. como 
já K dis»e aoceriom«nce. era braoco. 

541. W. t. Ga/ruon, Tkottfkt» on Cokmitãtion^ pane 2. p. 5. 

542. Harrici Beecher Stowe, 'Resulti*, ín Tom\ CaáiJi (New Yorlc Washingtoo 
Square Pre», 1971), pp. 442-445. Heory Highlaod Garoei, The ond ihe Frttent 
Condition. ond tht Dnttny of the CoUftd Ráee: o Dueourít deUoertd ét the fiftetnth 
omnwtrjory of tht FemãU BennoUnt Socitty ofTroy. N. Y., Ftk. Í4, J84S (Míamí: 
Moemosyne Publishing loc., 1969), f. 29. Sobre a Lei do Eeceavo FugLcívo ver docs 509 
acima. 
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abolicíonisma Mas é possível que Dou^ãssMcnthly - o jornal de Frederick 
Douglass - cenha conseguido expressar muito bem o sentimento de 
miUiares de pessoas de ascendência africana - escravos e livres - por 
meio desta simples declaração: 

Quando na escrsvidáo, éramos sujdtos a vendas perpétuas» 
innsíèrências e remoções: e agora que «sumos livres, remos sido 
submetidos a uma constante pers^içio com esquemas para nos 
mandar para fora do país. Escamos bem cansados de tudo isso. e nlo 
queremos mais nada disso.^ 

Acabamos de ver como, a partir de 1650, os abolicionistas 
americanos recusaram e atacaram os planos de colonização voltados para 
a expulsão dos negros dos Estados Unidos. A introdução do tema do 
racismo pelo abolicionismo americano, e a combinação da crítica à 
escravidão com a do então chamado ^'preconceito de cor", deixou claro 
o quanto era necessário reconhecer o direito dos afro^americanos de 
fiuer o seu próprio destino em sua terra natal. 

Agora veremos como os abolicionistas brasileiros enfrentaram a 
questão de o que fazer com os escravos emancipados. Como viviam em 
tim país escravista onde, diferentemente dos Estados Unidos, a maioria da 
população era de ascendência afncana, os abolicionistas brasileiros viam* 
se às voltas com propostas que visavam não exatamence expulsar os negros 
do Brasil, mas sim substituMos por uma massa de imigrantes brancos. 

Entretanto, ao menos um autor anti-escravtsca julgou necessário 
livrar-se da população negra por meio de um plano de colonização 
semelhante àqueles já praticados por americanos e ingleses na África. Em 
1837, Frederico Leopoldo Cezar Burlamaque, doutor em matemática e 
ciências ruturals, chamou a atenção para os males do tráfico de escravos 
da África com sua exportação anual de milhares de escravos hostis para 
tems brasileiras. I^ra ele, os escravos eram *'Ínimígos domésticos" devido 
à crueldade dos seus senhores. Mas havia também a questão racial. Como 
ele lembrava» os cientistas não haviam ainda provado com toda a ceneza 


343. 'African CivilbMáoa Sociny*. ia Dçu^díi'Mnthtj 1*3 (1S39*IS61). fiaiinik 
oL. PmáJúêíi iw íke United States. 184(^1960 (N«w York: Negro Uníveníiies Press. 
1969). p. 19. Esn anigo é uma ctítioi ao plaao de coloaiaaçio apreacoudo por Gamet. 
ceado sido publkado em fevereiro de 1659. vol. 1, ao. 9. 
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que 05 africanos tinham um üpo cspediico dc crânco, responsável por sxia 
capacidade menca) inferior. Contudo, a sua estupidez era dc tal forma 
visfvel que o levava a concluir que o Brasil náo teria futuro como nação se 
continuasse a ser povoado por uma população úo heterogênea em termos 
raciais, e com maioria de ascendência afincana.^ Por isso, ele propôs um 
plano de abolição gradual, combinado com a expulsão da “raça emancipada” 
do Brasil. Além disso, as vagas deixadas pelos escravos deveriam ser 
ocupadas por brasildros pobres e trabalhadores estrangeiros.^^ 

Alguns anos depois, Burlamaque decidiu inverter o foco do seu 
plano de colonização, possivelmente por ter percebido as díBculdades 
insuperáveis envolvendo a expulsão de uma massa tzo numerosa de pessoas 
do país. Ao invés de enviar escravos emancipados para colonizar a África, 
por que não crazer uma massa de trabalhadores urbanos e rurais da Europa 
para colonizar o Brasil? Em 1S52, ele se tomou o primeiro secretário da 
Sociedade contra o Tráfico de Africanos e Promotora da Colonização e 
da Civilização dos Indígenas. O tráfico de escravos da África fora proibido 
dois anos antes, mas como o programa da Sociedade sugeria, havia sempre 
o risco de contrabando pelos traficantes. Um modo de prevenir*se contra 
as suas práticas clandestinas era apelar constantemente para os meios 
le^s disponíveis contra eles; outro meio era instituir a abolição gradual 
da escravidão e simulaneamenre Importar trabalhadores livres de outros 
países - “com exceção dos filhos da África” - para substituir os escravos.^ 
£ preciso notar o que estes abolicionistas brasileiros queriam dizer 
com a expressão “trabalhadores livres”. Por viverem em meio ã escravidão, 
sendo muitos deles também proprietários de escravos, os primeiros 
abolicionistas brasileiros haviam crescido já acostumados a associar o 
trabalho compulsório com os negios. Em contraste, eles associavam o 
trabalho livre com os brancos. Suas viagens pela Europa, onde eles se 
maravilhavam com o progresso de nações habitadas em sua maioria por 


344. Fred«ríco Leopoldo Ccut Burlamsque, MemérU Anafytúa a Certa do Cammertio 
d'EttTMwoi e « Certa dot Méíei da EsctãviáÀo Daméitica (Rm de Jáftciro: Comeicíal 
Flunioeiiie. 1837). pp. VIII. 85. 

345. Ibid.. pp. 94-97. 

346. Spthema de Mtdsdas AAofttoni para a /Vgy w rw e Tarai Bxtint^êa do Tr^iea, e da 
Eserawatura na èratil Cer^Ktionada t Appraaada peia Sadedade eatura o Tràfieo de Apieanor, 
e Pramotora da Colenirafir, e da Civilisa^io das Indígenas (Río de Janeiro: Typ. do 
Phílenchropoi 1832)i pp. 4-5, 19. 
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brancos, assim como as suas leituras de traudos cientffkos que apontavam 
para a inferioridade biológica e mental da "raça africana”, contribuíram 
para solidífícar em suas mentes a idéia de que o trabalho livre e o 
trabalhador branco eram intrinsecamente relacionados. 

O pn^iama de medidas pcoposto pela Sociedade contra o Tráiko 
de Africanos deixou claro, desde as suas primeiras linhas, que por 
trabalhadores livres entendia^se trabalhadores europeus. Os trabalhadores 
europeus, os quais ji haviam sido empregados por alguns faaendeiros 
brasileiros, estavam provando ser mais eficientes e produtivos do que os 
escravos importados da África, e mesmo aqueles nascidos no Brasil. 
Quanto ao destino de mais de três milh6es de escravos que, de acordo 
com as estimativas da Sociedade contra o Tráfico, viviam no Brasil naquele 
tempo, os autores do programa tendiam a ignorar o assunto, com exceção 
de algumas breves menções. Esperava*se que dentro de trinca anos a 
abolição gradual combinada com a colonização européia acabaria com 
os escravos. As pessoas nascidas no Brasil que desejassem se tornar 
"colonos”, e portanto usufruir dos privilégios estabelecidos para os 
trabalhadores estrangeiros, deveriam se dirigir ãs autoridades locais 
responsáveis pela distribuição de imigrantes entre os fazendeiros e os 
empresários urbanos.*** 

A partir dos anos 1860, um número crescente de intelectuais e 
políticos opinaram que uma mudança radical de população era a medida 
mais urgente a ser adotada dentre as muitas reformas necessárias para 
colocar o Brasil nos trilhos do progresso. A imigração européia era vista 
como o meio ideal para se purificar a população brasileira; e após o final 
da Guerra Civil dos Estados Unidos, alguns reformadores também 
propuseram a imigração de senhores sulbtas derrotados para o Brasil.*** 
Ao criticar um reformador que se opunha ao plano de emigração européia 
para o Brasil, Antonio Augusto da Costa Aguiar deixou claro que a postura 
imigrancísta se pautava por uma total rejeição da "raça aíricana”. 

Hs homens, que lem pabdo pda côr lugubre. pda catinga e 
0 nariz duio do africano, são gostos, nós porem confessamos uma 


M7. Ibid.. p. 12. 

S48. Ibid.. p. 3, 14, 24 (amgo 30)» 21 (artigo M). 

M9. Sobre a emergência dos plancM imigrantíitas e aua abordagem racisca» ver meu lívro 
0«dr iVrgTA MetU brútut, capítulos 1 e 2. 
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prediJecçSo pda pd« branca, pck» oUuu azucs e cabeUos touros do 
européo. 


Quererieis reduziJ*o [o Bruil] i uma raça hybrida, fraca» 
deteriorada» incerta» sem Rxido, mas pendendo para o Afncanísmo. 
Ah» entio sim» td^o-hieis apto, para cahir submisso, abjecto» como 
escravo» aos pés do conquistador altivo do vdho mundo. Nós, pelo 
contrario, queremos e^d-o, rcgeneral-o» a fím de o preparar para 
entrar» como de i^aJ para igual» no congresso das grandes nações do 
mundo. 


Nós queremos o firazll Caucaso. Vós qucre>S'lo. quereis^ 
lo.. .nem sabemos como ecprimir*voa. Eis ioda a diâcrençs» que nos 
sepaia.>^ 


Aasim» a partir da década de 1860, o abolicionismo brasileiro 
inccrnalizou a crença de que a imigração européia ajudaria o Brasil a 
ultrapassar o atraso e alcançar o progresso. Isto não signiRca porém, 
considerar os abolicionistas como imígranriscas» tendo em visca que a 
sua principal bandeira era a aboliçáo c não a imigração européia. Podemos 
traçar um paraJelo entre a relação dos abolicionistas americanos e os 
defrnsores da terra livre de um lado. e o» abolicionistas brasileiros e os 
imigrantistas de outro. Para os abolicionistas americanos, a abolição da 
escravidão era uma bandeira essencial» enquanto os políticos da terra 
livre lutaram ao longo dos anos de 1840 e 1850 râo somente para im ped ir 
a expansão da escravidão para os novos territórios, explicitando, por 
vezes, o seu objetivo de preservar o '‘país do homem branco*Do 
mesmo modo, os abolicionistas brasileiros adotaram a abolição total da 
escravidão como uma bandeira central, enquanto os reformadores 
imigrantistas dos anos 1860 em diante concentravam«se sobretudo nos 
planos de imigração européia, esperando que a escravidão, e o escravo. 


ãSO. Aacoaio Augusco dá Coftá Aguiar. O Bnuíi r m BrêàUim (San wa: Typ. Commeccúl» 
lBé2}» pp. 22.23. 

35). 5obr« o medo de que a evpanslo da escravídio nos lerrícóríoa recém adquiridos 
oclulue ea colonudors brancoí do« escadoe Ihna do oone» e aumencasK a chamada raça 
alrkana. wr Eríc Foner, * Racial Artitudes of thc New York Frec Soilers*, Ío Potirio 4nd 
in th« Age a /the OW War (Osfbrd: Oiford Uaiveralcíea Pms» 1961)» pp. 78» 

81.85. 
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desaparecessem sob a pressão de uma massa de novos habitantes» os 
quais trariam o pre^resso ao Brasil e o fariam mais branco. 

Ao erguer como sua bandeira central a deftsa da abolição total da 
escravidão, os abolicionistas de ambos os países viam^se ãs voltas com a 
discussão sobre o destino do escravo e de seus descendentes. Mas, como 
já vimos acima, os abolicionistas brasileiros» em contraste com os 
abolicionistas americanos» não adotaram a bandeira da luta contra o 
racismo. Há diveisas razões para compreender esta sua incapacidade de 
reconhecer a existência do preconceito contra as pessoas de ascendência 
afncana no Brasil. Os abolicionistas ^ziam parte de uma pequena elite 
orgulhosa de senhores de escravos que se via como descendente da mais 
pura linhagem européia • orgulho tratado com fino sarcasmo nos poemas 
do cx^escravo Luiz Gama.^’^ Deste modo» os abolicionistas não escapavam 
de um sentimento de desprezo em relação ao mundo afro*brasileiro 
circundante. Além disso» como acabamos de ver. a ideologia do Brasil 
como um paraíso racial excepcional dava então os seus primeiros passos. 

Por fim» uma outra razão de suma importância esova no contexto 
histórico internacional de crescente secularizaçâo das opiniões das elites, 
bem como de prestígio crescente das ciências. Em meados do século XIX, 
quando o abolicionismo brasileiro começava a se organizar, já escava cm 
pleno andamento um debate incemadonal sobre o futuro das então chamadas 
raças híbridas. Na Europa, cientistas eminentes consideravam a América 
do Sul» especialmenre o Brasil, como ""o grande laboratório das modernas 
espécies misturadas ou nações híbridas*'. acreditando líteralmenre na sua 
própria metáfora.^ Os cientistas observavam a América do Sul como 
uma experíênda viva de mistura de raças humanas, vndo em mente uma 
questão: qual seria o futuro dos países de raças mistas^ 

Para a sua surpresa, brasileiros dc ascendência européia em vUiu 
a Europa descobriram que. aos olhos dos europeus, o Brasil era um país 
negro» algo como uma nova África florescendo no continente 


352. Luit Gamè. "Sonunento dc Goms para A Ccncc do Grande Tom", e '‘Pacotílha*. 
in PrimfifM TfPVés Burintás. leguocU «dição (Rio de Janeiro: Typ. de Pinheiro ô( C.a. 
1B61), pp. 20-2é, 90-96. 

353. A fraic *o jiande laboratório...* Ibi citada dc M. Perier por Antiand dc Quarrefiige$» 

*The Formaiion oí the Mixed Human Raees*. in Thf Rnifw, vol. 7 

(Loodrcs. 1B69): 22. 



178 


Abcdícionlsmo: Escados Urüdosc Brasil 


americano.^^ Assim, nâo é de espantar que em meio ^ sua preocupação 
com a questão do destino dos escravos emancipados e seus descendentes, 
os incelecnials brasileiros tenham acompanhado com grande interesse o 
debate entre doís eminentes cientistas fracneses sobre o futuro das 
chamadas raças miscigenadas. Para o Conde de Gobineau, que publicou 
0 $ primeiros dois volumes do Ensaie sobre a Desigualdade das Raças 
Humanas em 1833, as raças miscigenadas não tinham futuro. Elas iriam 
simplesmente degenerar e desaparecer da face da terra com o passar do 
tempo.^^^ Em 1873» esta tese fbí reafirmada por ele após cer vívido quatorze 
meses como embaixador da França na Corte do Imperador do Brasil» 
país que mais se parecia com um grande e contínuo laboratório de 
miscigenação humana.Parece que as únicas memórias boas que 
Gobineau levou do Brasil foram as da sua amizade com o loiro e ilustrado 
Pedro 11.^ Em um artigo publicado na França em 1874» ele previu que 
apesar da riqueza e beleza de setis recursos naturais, o Brasil vería a sua 
população se extinguir em menos de 200 anos» assim como os habitantes 
do Haiti desapareceriam em cerca de 50 anos. O problema é que no 
Brasil, assim como no Haiti e em outros países de raças miscigenadas, 
os distintos tipos de *‘mulatos” não cons^uiam se reproduzir por mais 
do que um número limitado de gerações. 

Mas conclusões distintas podem ser tiradas de uma experiência 
de laboratório. Deve ter sido com alívio que os brasileiros descendentes 
de europeus se inteiraram dos escritos de outro cientista francês, Armand 
de Quatrelâges. Professor de antropologia no Museu de História Natural 
da França, e membro honorário da Sociedade Antropológica de Londres, 
Quatreíages, tal como Gobineau, considerava o indivíduo penencente ã 
*"raça africana** como uma "monstruosidade intelectual".^^ Contudo» ele 
criticava as conclusões de Gobineau sobre o futuro das "raças mestiças". 


35á. Cosca Aguiar nam o caso de seohoras francesas que após olhar para a fecografu de 
D. Pedro li ficarvn surpresas em saber que o rei braaileiro era branco • *Maíi. Monsàcur. 
esi il blancT (Mas. senhor, ele é branco?) Ver O Brúaí e os Br^tiUtroa. p. 22. 

53 S. Sobre o Conde de Gobineau. ver L. Polidiov. O Msfo Aruw, pp. 217'221. 

53b. Gcorgei lUedera» O Inimigo Cor^él Brmil • O ConJe éf Go^netu m BfAs\t (Rio 
de Janeiro; Paz e Terra, 1988). p. 13. 

337. Ibíd.. pp. 45'31. 89-94. 

338. Ibid.. pp. 213-232. 

559. A respeito de A. Quarre^^es. ver L. PoliaJeov, O Mito Ariano, p. 204. 
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Para <le, era preciso lembrar o la co de que em decorrência de uma história 
de guerras> invasões e movimentos diversos, a maioria dos europeus 
também *‘recinha em grau muito elevado a marca das raças mestiças". 
Será que o europeu moderno - *"o híbrido resultante de milhares de 
cruzamentos entre as raças aloHlicas e arianas • deveria ser considerado 
inferior aos seus ancestrais? AHna], os europeus nSo haviam sido capazes 
de construir a sua própria civilização?^ 

Quatrefàges deu a estas questões a resposta que muitos brasileiros 
de ascendência européia queriam ouvir. Tudo dependia da passagem do 
tempo» assim como da ''proporção” dos diferentes ''sangues” que 
compunham a mistura racial. Ao contrário dos experimentos com animais 
em que "a inteligência e a seleção artificial intervem e apressam o resultado 
fmat”» ''a seleção natural por si só" aruava no cruzamento de *^raças 
humanas”.’^' AJém disso» a sdeção natural das raças humanas encontrava- 
se agora sob o Rrme comando do “homem branco civilizado". Era ele 
que em todo lugar buscava as raças inferiores, levando-as de uma país a 
outro, “misturando o seu próprio sangue com o das raças inferiores, e 
assim elevando a sua posição”. Em suma, segundo previsão de Quatrefàges, 
o futuro das raças humanas seria “1 aumente renovado com uma infusão 
de sangue branco, ou seja, com os elementos etnolt^cos que têm até o 
momento levado ao seu mais alto grau o desenvolvimento da inteligência 
humana”.^ 

Os abolicionistas brasileiros assimilaram bem as lições de 
Quatrefàges ao defender a abolição da escravidão e, simultaneamente, 
buscar a medida cerca da “infusão de sangue branco” na população do 
Brasil. Uma “boa” infusão de sangue branco deveria levar em consideração, 
em primeiro lugar, o faco de que as pessoas de ascendência africana 
constituíam pane essencial da população em todo o país. Como explicava 
Nabuco. 


360. A Quavreíàgo» *The Fonnafíon of rhe Mned Human pp. 34'35' Por *r»çaj 

aloflbcas* quer-se daer pessoas que nío sSo nem iodo-eusopéias (i.e. arúnai) t nem semitas. 

361. Ibid.. pp. 36-37. 

362. Ibid.. pp. 36'39. 
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...i iMrte da populaçlo nadorul que descende de escnvoi é pelo 
menos lio numerosa como a pane que descende exclusivamence de 
senhores; isso quer dizer que a raçi ne^ nos deu um povo.^^ 

£m segundo lugar, o Brasil precisava tratar com respeito a '"raça” 
que, soatnha, havia construído o país, mediante incessante trabalho em 
todos os campos possíveis da vida social desde o início da era coloniaJ. 

Por esses sacrifícios sem numero, por esses sofínmentos cuja 
terrível concaienaçio com o progresso lenio do paíx ^ da historia 
do Brazil um dos mais crtstes epísodios do povoamento da America, 
s raça negra fíindcpu paia outros uma patria que dia pòde com 
muito mais direito chamar sua.^ 

Em resumo, o fato de que os brasileiros não podiam se considerar 
como um povo autenticamente branco era razão importante para que eles 
se empenhassem em destruir a ''maldição da cAr" instaurada pela escravidão 
moderna, a qual permitia a escravização õo somente de negros.^^ 

Por isso, Nabuco pretendia a reconstrução do Brasil com base no 
trabalho livre, assim como na "união das raças na liberdade*.^ 

Esta união da “raça branca" e da “raça negra" na liberdade permitiria a 
continuação da miscigenação entre elas sem mais se íàzer acompanhar da 
relação opressiva entre senhor e escravo c dos conflitos decorrentes.^ 
Mas o sucesso desta mistura dependeria da imigração européia trazer “sem 
cessar para os tropicos uma corrente de sangue Caucasíco vivaz, energico 
e sadio..." O fato de Nabuco ter escolhido concluir sua obra mestra sobre 
a missão abolicionista atacando os grandes proprietários que apoiavam os 
planos de emigração chinesa para o Brasil - seu objetivo seria “viciar e 


363. J. Nâbuco. O Aà^/icionúmá (Londres; Typ. Abraham Kiodoo £ Ct., 1683), pp. 

19-20. O aboliòonjsta D. J. N. Jjiguaiibe FUho apoÍav»*K na wse de ao propor 

A emignçSo euiopdia para o Brasil. Seguodo de, te os "mulatot* braAileiros "cnixassem" 
com o einopeus durante cinco geraçdcs, eles se tonaiiarn brancot. Ver a respeícot /iefioefia 
sabre é CaUnisofia na brasil (Sio Paulo/ParU: Garraux, 1678), p. 206, 294. 

364. J. Nabuco. O AMitianítma. p. 21. 

365. Ibíd., p. 22. 

366. Ibíd., p. 19. 

367. Ibíd.. pp. 19-20. 174-176. 
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corromper ainda mais a nossa raça” — é mxiito revelador do enraizamento 
da ideologia racial no abolicionismo brasileiro.^ Como a ideologia de 
raça fá havia se tornado parte intrinseca do mundo das elices incelectuais, 
nâo é nada surpreendente encontrar abolicionistas de ascendência afncana 
igualmenre imbuídos de uma racionalização de teor racial. Em anígo para 
0 jornal da Sociedade Central de Imigração, fundada em 1683 no Rio de 
Janeiro» Rebouças apoiava entusiasticamente o principal objetivo da 
entidade: construir um **novo Brazil” com base na colonização do pais por 
um povo pertencente ã$ raças mais inteligentes e ativas da humanidade. 
Para ele. a “raça actual* habitante do país melhoraria sob a influência 
daquelas raças superiores vindas da Europa.^ Em palestra durante "meeung 
de indignação”, realizada no Rjo de Janeiro sob os auspícios da mesma 
sociedade. Josê do latrocínio - outro abolicionisu descendente de africa- 
nos - deu viva voz ao repúdio daqueles que insisdam em trazer trabalhadores 
chineses para o Brasil Como ele oq>licou» “...o chim é incompatível com 
a noea nacionalidade, não sd por muitos motivos ethnicos e bidogícos, 
como porque é um péssimo làctor economico...”»^^ 

Neste ponto é interessante lembrar a postura assumida por Garrison 
ao discutir a miscigenação. Como vimos» Garrison introduziu o tema da 
miscigenação para desafiar as teorias científicas raciais que consideravam 
“o mulato” um ser degenerado e as quais embasavam o plano de 
colonização com vistas ã separa^ de brancos e negros. Ao adotar uma 
perspectiva moral e religiosa. Garrison Insistia que todos os seres humanos 
foram criados igualmente por Deus e por isso mereciam usufruir de 
direitos iguais. O faro de que negros e brancos haviam construído os 
seus destinos juntos nos Estados Unidos, tendo mesmo se misturado 
fisicamente, só vinha reforçar o argumento de que os seres humanos 
constituíam uma só família. 


56a. Ibid.. pp. 252.253. 

369. A. Rebouças. “Nativismo e Paeríocismo*» ín A /mmsgrgfifi. vol. 2. no. 10 (abril 
(885); 2-3. 

370. “Meetingde mdigoaçlo*. InA ímmigmçi^, voK 5, no. 50 (novembro 1888): I. 
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Os abolícionUus americanos também recorreram ao tema da 
miscigenação para denunciar o desejo dos senhores pelas escravas.’'^ 
Era de um ponto de vista moral que eles consideravam a questão da 
mistura racial. Isto porque a misc^enação acontecia fora da família do 
senhor através de atos de violência e de relação ilícita. Ao estuprar suas 
escravas» o senhor não só desrruía a família escrava como trazia 
imoralidade k sua própria família. Embora sempre cautelosos para não 
passar a impressão de que a mistura racial contava com a sua anuência» 
os abolicionistas americanos deucaram claro que a miscigenação merecia 
ser reprovada sobretudo por n^r o casamento. Ao comenur a vida do 
Capitão John G. Scedman entre os negros do Surínan, Lydía Maria Child 
clogiou '0 por ter se casado com a escrava ‘‘mulata” Joanna. Mas apesar 
de ter se casado com uma “mulata", o capitão cometeu o pecado da 
inconsistência. 

Contudo» deparam0«nos frequentemenie com ele a se 
desculpar por seus sentimentos e conduta»...e de nunca se refere a 
ela como sua esposa. 

Ao compararmos as abordagens dos abolicionistas americanos e 
brasileiros em relação k miscigenação, ficamos com a impressão de que 
os contornos ideológicos do abolicionismo internacional podiam se 
distinguir radicalmente em termos locais. Enrre os primeiros abolicionistas 
brasileiros, a mistura racial conscícuía^se num problema de moralidade 


57). O fcma da luiúría doi aenhorai americanos i recorrente naa publica^ees 
abdicionucaa. Ver Rev, Theodore Dwight Vdd. Si$P«ry at if ú: Tfftinêtiy 0/4 

Th^usând Wisnntfi, Íxsímik da pnmdn edi^o aoòoínu de ÍS59 (New York: Amo Pres 
aod The New York Tioses» 19éfl). p. 24» 51. 97. George Boume. Pieturt 4fSl4¥efy ín 
the Vnitfd Stãm 0 /Amfrkâi keing ê Préctitai /ÜMStrâtioH cfV4Íiiniâryúfn 4 mJ JiffiMicgnüm 
(Middieton. Connecticui: Edwin Huot. 1054), pp. 12*26. Rkhard Hildreih. Tkf SUve: 
4T Memgm gf Archj Mggu (Boston: John H. Eaathurn. 1S36). vol. 1, pp. 52-55: vol. 
2. p. 9 . Jules Zanges sugere que a situação recorrente do *tr^co ocromno* (i.e.. pessoas 
vistas com tendo um oitavo de “sangue negro*) na literatura abolktoniso i revelwfora de 
suai intenções prcpagandbcicai. “A própria eaíatincia do ‘octoruno' tornava o lenhor 
culpado peU prostituiçSo de suas escravas e pela venda de seus próprios íyhos eni busca 
de lucros*. Ver The 'Tragk Oceorooo' Ío Pre'CtvÍ] War Fíccíod”, Íú Afftmcgn Qugrtrrij., 
vol. 101 no. I (primavera 1966): 6$*66. 

572. L. M. Child. '‘joanna*. in The Oésis, p. 104. 0 livro do Capitio John G. Stedman 
jntÍruU*Be NgrrgHvf gf g Figt Yfgn'E^fgdinon egerwr tht AnWtrd Nt^go ^Sgringm, 
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suscitado não pelo senhor - cal como o$ abolicionistas americanos 
acreditavam - mas pela escrava. Era ela quem corrompia a família do 
senhor ao exercer seu poder de atração sobre ele e seus íllhos com os 
seus modos africanos lascivos.’^^ Já os abolicionistas brasileiros que 
atuaram nas décadas de 1870 e 1880 abordavam a questão da 
mÍKÍgenaçâo de um ponto de vista quase que estritamence científico. 
Como vimos com Nabuco. Rebouças e Patrocínio, o destino dos escravos 
também era o destino da população brasileira. O *‘novo Brazir’ de seus 
sonhos, um Brasil de liberdade, progresso e civilização, dependia da 
dosagem de “sangues" que $e misturassem num caldeirão de raças. Em 
sua opinião, o sague caucasiano seria essencial para a felicidade futura 
do povo brasileiro até então por demais africanizado para conseguir 
avançar por seus próprios meios em direção ao pr^^resso. 

£ preciso notar aqui que os abolicionistas brasileiros começaram 
a despertar para o problema do preconceito contra as pessoas de 
ascendência africana apenas nos anos de 1680, período em que o 
abolicionismo marcou presença como um movimento popiJar urbano. 
Ao voltar de Londres em 1884, onde havia redigido seu livro sobre a 
missão abolicionista, Nabuco engajou>se em campanha eleitoral, 
concorrerulo a uma vaga de deputado no Parlamento brasileiro. Em Recife 
ele se encontrou com as massas nas ruas e logo percebeu que o 'sangue 
caucasiano" podería não ser de £ito essencial para a sua felicidade futura. 
Ao discursar no Teatro PoÜtheama em 1684, ele criticou os "'socíolo^tas" 
que se opunham ã abolição com a desculpa de que o escravo precisava 
antes ser educado» defendendo simultaneamente a imigração estrangeira. 
£le lhes avisou que: 

...o cerriiòrío do Brasil nio ená an leillo e penenee à nçi 
que nele existe. O dever dos bons patriotas» dos que amam a sua 
tem e a sua gente. 6 procurar modificar o estado de coisas que 
existe e destruir os motivos que a&scam a nossa populaçio do trabalho 
e as causas que a impedem de trabalhar. Bem ou mal o Btasil é dos 


373. Ver as personagens escravas criadas por Joaquim Manuel de Macedo. Ai ^ciimãs- 
Aif9t*s Quatifpi dã EKTévidãê Râmanrft, doii voIujsms (Kio de Janeiro; Typ. Americana» 
t869). 
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brasileiros, e é dos brasileiros» > que eles tenham estímulos e 
^cÜidades para o trabalho e a prt^ríedade» - que o estadista deve 
cuidar como de seu primeiro dever. 

O reconhecimento do racismo no Brasil foi ainda mais explícito em 
alguns artigos escritos por abolicionistas de Sâo Paulo, província então 
conhecida como um dos mais fortes bastiões da escravidão no Brasil, 
juntamcnce com o Rio de Janeiro e Minas Gerais. De agosto de 1887 a 
maio de 1888 - período de crescentes fugas em massa de escravos das 
& 2 endas - os editores de A RetUmpçâo denunciaram o tratamento desigual 
c discriminatório das pessoas de ascendência africana por instituições l^is 
c civis. Um sinal do despertar abolicionista em relação ao problema do 
racismo subjacente e informal pode ser visualizado em artigo que denunciava 
a prisão de um ex-escravo que havia esbofeteado um "patifê" branco. 

Que importa pan a jusüça que o ladião ofiêndklo seja bnneo, 
tenha um estabdedmoico cominerdal íèíro i custa de roidxx. e o outro 
seja um preto, pan mandar arrombar a casa t prendff o que é preto e 
deixar o ladrão impune, com grande perigo da a%íbeira do proximo?^ 

É também signífícativo que o primeiro romance anti-escravista a 
reconhecer o racismo no Brasil tenha sido publicado no mesmo período. 
Em 0 Mulato^ Aluísio Azevedo chamou a atenção para os mecanbmos 
invisíveis da exduão social que se aplicavam aos brasileiros descendentes 
de africanos. Estes mecanismos eram cão sutis que, por vezes, mesmo os 
indivíduos afetados por eles podiam não se aperceber das razões de sua 
exclusão. Assim, levou algum tempo até que Raimundo - o personagem 
principal do romance de Azevedo - pudesse compreender porque as 
superiores de São Luís eram-lhe tão hostis. O jovem e elegante doutor de 
olhos azuis, recém<hegado de Portugal em visiu à sua província natal, 
sofria com a impressão de que a cidade inteira o olhava com suspeita ao 
recebé-lo em suas festas de família. O problema é que ele era o único a não 
saber que a sua mãe era uma escrava africana. Isto porque o pai branco de 


374. J. Nabuco. 'CooícrfrKia oo Teauo Polítbeajna*. ío Cé/^erèrniéi f Diícvnot Ahotifwmiiias 

Obras Compíecas. vot 7 ($ãp PauÍQ: Idsôcuco Pre g r m o Edítom] S. A, 1949). 23^239. 

375. *0 Sr. Ch^fe d« Polkit e o Capícfto PaulJno, TeAente*Coroo<l dot ladioi*. Ío A 

18 de março de 1888. 
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Raimundo o mandam ainda criança pam Portugal, na tentativa de esconder 
e$tc fato ddf e de protegê-lo do preconceito de cor vigente no Maranhão.^^ 
Muitos anos antes, Luíz Gama havia ousado denunciar o modo 
peculiar brasileiro de se aceitar os descendentes de africanos no cotidiano 
dos contatos sociais, excluindo^ simultaneamente de relacionamentos 
mais íntimos. O mesmo Gama que havia sido impedido de se matrkular 
na Escola de Direito de São Paulo, foi convidado anos mais urde, já 
como um advedado conhecido e que se fin por auto-didatismo, a escrever 
algumas paJavms no álbum de um amigo. Ele não perderia a chance de 
exprimir em palavras o seu sentimento de ser permanentemente excluído 
do mundo branco, muito embora vivesse em seu meío. 

Sciencias e lertns 
Não são para ti 
Pmínho da Cost(a) 

Não égcnce aqui 

Ouvindo o comdho 
Da cninba razão 
CaIJei o impulso 
Do meu coração 

Desculpa, meu caro amigo, 

Eu nada re posso dar, 

Ns terra que r^e o branco 
Nos privam U de pensar!...^^ 


376. AluísM Azevedo. 0 MuUt^ (Ed. Ouro, sem daia), pp. 36*3â. 102*103. 111-113- 

Eaar romance foi publicado em 1181. 8 signiíkari«u que Azevedo tenha eacneo tri* diícmites 
íifuís para este nxnancc. Num deles, a prima braiKa do 'mulato* Raimundo, engravidada 
por ele. morre (ragicarr>eoie ao ver dois negros canelado seu corpo após 0 seu assazsinaco. 
Mas Azevedo escolheu o íinal em que sua prima aparece anos depois, já como a esposa feliz 
de tun de seus asassinos: neste cbo. ela havia se esquecido eompletamentt de seu amor pelo 
'mulato*. Com esie íinal. Azevedo reforçou a mensagem de que nlo havia lugar para os 
desceoden» de africaaos entre as elites praconceicuosas de sua província nacal. o Maranhão. 
Sobre esias crés versóes, ver Josí»^ Moncello. Ahàsio Attveti^ t a i'0 MuUu (Rio 

de Janeiro: JoW Olímpio; Brasília: INL. 1973). pp. 51'55. 

377. Luiz Gama. *No Album do meu amigo ]. A. da Silva Sobral*, in Primeiras Trmras 
Burineas, pp, 34*3: colchetes meui. Sobre a tentativa fea c ai s ada de Cama de se matricular 
na Faculdade de Direito de Sio Faulo ver Sud Mennucei, O /Verarser de AhaUaenime na 
Brezii (Ltiix Gãmã) (Sio Psulot Companhia Ed. Nacional. 1936). p. 140. 
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Em meados dos anos 1880» os abolicionistas brancos também 
começaram a se aperceber que o Brasil não escava livre do precortceíco de 
cor. Concudo» a questão do racismo nunca se tomou uma bandeira central 
do abolicionismo brasileiro, ao contrário do que havia ocorrido no 
abolicionismo americano. Em contraste com os abolicionistas americanos 
de irtspiração religiosa, que insistiam na idéia de \ima só ^mília humana 
criada por Deus. os abolidoniscas brasileiras se nutriam de um ideário secular, 
incorporando o argumento de uma humanidade dividida em raças tal como 
prendo intemacjonalmente pelos cientístas.^^ Mesmo aqueles que reaJ mente 
denunciavam o racismo acabaram enredados na armadilha de um rackxCnio 
que atribuía tendências mentais disdntas para cada raça. Um bom occmplo 
fo\ o anigo *A Raça Negra", publicado por A Retiempçâo, ém 1887, em que 
se procurou provar que a "raça n^ra" era igual à “raça branca". Mas, com 
base nos ensinamentos de Augusie Comte. o autor sugeriu que o$ negros 
eram mais capazes de suporcar o sohimento. Quanro à inteligência dos povos 
negros, era sempre bom lembrar que os Fulas, vistos como africanos 
inteligentes, não eram muito negros uma vez que descendiam de europeus...^ 

Como vímos acima, os abolicionistas dos Estados Unidos e do 
Brasil concluíram, igualmence, que todos os descendentes de africanos, 
fossem escravos ou livres, deveriam ler o direito de viver nos países 
construídos com o seu trabalho e sofrimento. Mais de trinca anos antes 
da abolição da escravidão, os abolicionistas americanos que viviam nos 
estados livres do norte, inspirados por seus companheiros de ascendência 


576. £ pcccíso observar aqui o racismo também se (n presente entre os aholicíooütai 
briflcos americanos. Iiio se evidencia no modo protetor com que Garríion e teus 
cotapanheitos braocos insistiam em submeter Frederick Dou^ass. assim como na 
resistência demonstrada por eles em aceitar que o abolkiooisa negro fundasse o seu próprio 
)ornal. Ver sobre esta quatio> Jane H, Pease e William H. Pease. Thty Be Free 

• BUek‘! Se4ech fer Freetiem, Í6S0-I^6I (Urbana e Chicago: University of Illinois Press. 
1990). pp. B2'93. Concudoi recorro ao contraste com o Brasil para demonstrar a 
tmportincia de uma pollrica de repúdio formal e etplfcito do racbmo laJ como condiaida 
pelos abolicionisias americanos. Sobre o argumento da humanidade dividida em raças, 
difundido pdos cientisus ao longo do século XÍX» Haniuh Aiendt afirma que 'devemos 
a estes pregadores 'científicos* e nAo a quaisquer descobertas cieotáfícas o fato de que hoje 
nenhuma dêocía tenha escapado de tet seu sutema de cat^orias ptofuadamcnce penetrado 
pelo pensamento de raça.* Ver The Oripns ef Tetãiiunénísm, oova ediçêo com prcfkíos 
screKídos (San Diego: Harvert/HBJ» 1973), pp. 159*160. 

379. 'A Raça Negra*, in A Bedem^àe. 14 de julho de 1887. 
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aíncana» começaram a suprir que a América pertencia tanco aos afro' 
americanos como aos euro-americanos. O abolicionismo brasileiro levou 
muito mais cempo para concluir que o Brasil também pertencia ao 
brasileiros descendentes de africanos. Por viverem no pequeno mundo 
das elites brancas de um país escravista, os abolicionistas não nutriam 
nenhuma empatía intelectual pelo mundo afio*brasileiro circundante. FoÍ 
apenas com a emergência do abolicionismo enquanto movimento popular 
nos anos 1880» ou seja» alguns poucos anos antes da abolição da escravidão, 
que os abolicionistas brasileiros começaram a examinar o problema do 
preconceito e da discriminação contra as pessoas de ascendência africana. 
Contudo, enredados ã racionalização de teor racial de seu tempo, eles 
não poderíam ir muito longe na defesa dos direitos dos negros. 

Havia, sem ddvída» uma grande distância entre, dc um lado, 
reconhecer o direito dos escravos e seus descendentes de construir os 
seus destinos na terra em que viviam desde que foram trazidos da África 
e, de outro, enfrentar a questão sobre como integrar os escravos 
emancipados à sociedade. 

É verdade que os abolicionistas americanos defenderam a abolição 
imediau a partir da década dc 1830, mas isto não deve ser tomado como 
indicativo de que eles tendessem a reconhecer uma liberdade instantânea 
para os escravos. £m 1833> o Relatório Anual da Sociedade Contra a 
Escravidão da Nova Inglaterra deixou claro que a abolição imediata 
significava que *'Todo o título de propriedade em escravos deveria cessar 
instantaneamente**; mas os escravos deveriam permanecer nas fezendas 
como trabalhadores assalariados, e sob o controle de *‘regulamentos 
sólidos”. Como o Relatório enfatizou, **0 trabalho dos n^ros é inestimá' 
vel - o sul não pode progredir sem eles**.^^ 

Os abolicionistas americanos raramence discutiam em pormenores 
como eles vislumbravam o futuro dos escravos emancipados. Breves 
referências encontradas ao longo dos anos 1830 são reveladoras da 


5M. *EiTracM frpm (he Annual Repprr*, in The AMiiientn, vol. 1, no. 2 ífevereiro 
IS33): 20'22. 
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tendência dos abolicionistas de imaginar o ex^escravo como um trabalhador 
ou rendeiro etcmamente sob o controle do oc-$enhor.^' 

Os abolicionistas também pareciam predispostos a imaginar os 
ex^escravos como incapazes de exercer direitos políticos. Garrison foi 
muito explícito sobre esta quesciot 

A aboliçio imediata nio signiHca que os escravos devam 
exercet ímediacamenie o direito de sufrágio, ou ser elegíveis a 
qualquer posto» ou ser emancipados peU leí. ou fkai livres dos 
controles benevolentes de um 

Na opinião de Garrison. os ex-escravos e seus filhos deveriam 
alcançar os direitos plenos da cidadania somente depois de cerem sido 
apropriadamente educados. 

Durante as décadas de IB40 e 1830, ã medida em que cresciam 
os temores dos abolicionistas em relação à tomada do governo federal 
pelo chamado “poder escravista^, ^ava-$c cada vez menos sobre o destino 
do escravo. £m 1844. depois que Garrison e seus seguidores denunciaram 
a natureza escravista da Constituição e se pronunciaram pela separação 
da Uníáo, eles foram acusados de se esquecer completamence do escravo. 
Uma tal acusação lhes foi desferida pelos abolicionistas da Sociedade 
Americana de Abolição, os quais ao longo década de 1830 ainda 
aJímeniavam a esperança de que o governo federal fosse forte o suficiente 
para desafiar o poder escravista no Congresso. Para estes abolicionistas. 


381. Para algUAs ex«mploa de como o$ abolÍcÍODÍ$ia$ vislumbravam os escravos 
emancipados como irabilhadom assalariados ou rendeiros em faieadas sulistas ver: 
‘Exiracu from ao Address, delivered befere tbe N.£. Anci*$lxvery Society, by Vm. J. 
Snelling, Esqo.’. Ía Tht AMitionist. vol. 1. no. 5 (maío 1835): *Por aboliçáo. náo quero 
díxer que o seohor deva desistir de sua casa e faaenda em ^vor de seui eKravoi. Os negros 
sáo rrahalhadoits agora, e se libertados, sexiam aioda irabalhadoces. A relaçáo entre as duas 
panes oio seria muito mudada*, p. 73. L. M. Oúld escreveu: "..4 populaçáo de cor pode 
ser efetivamenie <9mer^Udê pelo íbne braço da lei, ao mesmo tempo em que ficam 
incciraroence sob a sua proteváo...Se isto for fóco de boa fí, a matoi pane dos escravos 
permaneceria com os seus senhora na coodlçSo de trabalhadores contrários, ou reodeiros 
livres*. Ver Tht OiuiSt pp. XII-Xlll. Ver também desta aurora. Aah^SUvfry Céttthim 
(1839). parcíalmenre reproduzido por Joho L. Thomas. Siavfry Aitãcktá: Th* AMitioniit 
Crmé^ (New Jersey: Englewood CUfCi, 1965), p. 63* 

382. V. L. Garrison, Thou^tt ott Ca/anfnerten. p. 80. 

383. Ibid., p. 80. 
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AO defender a dissolução da União, os partidários de Garrison não se 
distinguiam dos militantes da “cerra livre’', cujo interesse era tão somente 
o de impedir a expansão da escravidão pelos rerritdrios e novos estados. 
Ambas as posições deixariam os escravos “sem defensores políticos*.^ 
Contudo, os longos artigos do Radicai AboUtionist - o jornal da 
Sociedade Americana de Abolição - umbdm não se ocupavam mais 
deddamente com a questão do destino dos ex^escravos. Douglass resumiu 
a posição da Sociedade Americana de Abolição ao lembrar que a 
Constituição era anci*escravista e cega às distinções de cor. Assim, quando 
a Constituição propunha “garantir o bem*esur geral*' da população, isco 
significava cada habitante dos Estados Unidos sem distinção. Mas estes 
abolicionistas não diziam uma palavra sobre como, efirtivamcnce, o bem* 
estar dos escravos emancipados poderia se concretizar.^ 

Com o início da Guerra Civil, a questão do destino do escravo 
enuncipado tornou-se de Interesse geral. Oouglass não escondia a sua 
irritação ao responder à pe^nta levantada cada vez mais por aqueles 
que haviam sido sempre hostis aos n^ros. 

Minha resposta à questão, o que deve ser feíio com os quatro 
milhões de esenvos se ferem emancipados? Deve ser tão cuna quanto 
simples: não feçam nada com út, mas deixe-os, assim como deixaram 
ouiTos homens, fazer o que entenderem para des mesmos. 

Deixe-nos a sós. NSo façam nada conosco» para nòs» ou por 
nós como uma classe especifica. O que voc£i fizeram conosco aié 
agora contribuiu apenas para a nossa desvantagem. Agora 
simplcsrnen te pedímos que nos penniram fazer para nós mesnos. ^ 


384. *AppeaJ of fhe Ezecutive Gommittee of the 'American Abolícion Socíety' recencly^ 
orgaoited”. in tUdkãl AMieiamist, vol. 1» no 5 (dezembro 1855), facsímile» Negro 
Pehodkals in the United States, 1840-1960, voJumes 1-4 (New Yorii: Negro Uníveesíttes 
Press. 19Ó9). pp. 5ó*37. Entre os sbolkíonístas radkaU. podemos ciar: Lewis Tappan. 
WjUiam Goodeli. Gcrrii Scniih. e Fredeiick Douglass; ver ftadicúl AMitiorust vol. 1, no. 

I (desembro 1855). 

385 > ‘'Fimkrick DouglMs'i Speech*. in RáAífal AMiíwtút. vol. 1. no. 12 (jiilfa> 1856): 100. 
386. F. Douglass. The Black Man'a Furuie in the Sourhem Sates: An Address delíreted 
ia Bostoo, Massâchusetts. on 5 February 1862". in John W. Blasiingame» ed.. The 
fmUrkà Dou^su Pápen, vol. 3. pp. 498*499. 
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Contudo, depois de rruis alguns meses de guerra. Douglaw percebeu 
que a questão do destino dos escravos emancipados mereceria um 
tratamento mais afirmativo. Do contrário, eles estavam arriscados a se 
tornar *o$ eKravos da comunidade como um todo", sem nenhum direito 
e submetidos a um código de “leis negras", as quais lhes negariam os 
mais diversos direitos, entre eles: frequentar escola, exercer o sufbigio, 
ser escolhido como jurado, prestar testemunho em tribunais, ter e carr^r 
armas, fiuer petições e se exprimir.^ 

Para Douglass havia apenas um modo de assegurar direitos iguais 
perante a lei para os libertos: tranformar todo o sul num “terreno 
missionário'* dos abolicionistas. O trabalho dos abolicionistas em prol 
do negro não deveria terminar com a abolição da escravidão, mas 
verdadeiramente começar.*" 

E provável que outros abolicionistas tenham se convencido da 
necessidade de lutar em termos mais positivos para garantir aos ex^escravos 
direitos iguais perante a lei a partir do momento em que os escravos em 
número crescente começaram a se retirar das fazendas em busca das 
tropas nonistas em sua marcha pelo sul. Além disso, não $e pode esquecer 
o papel essencial desempenhado pelas tropas n^ras ao longo da Guerra 
Civil e seu poder de inspiração sobre o abolicionismo. Ao final da guerra, 
o abolicionista Wendell Phillips propôs banir “os dirigentes do sui“ do 
pafs e confiscar as suas propriedades, assim como aquelas pertencentes 
aos seus “agentes subalternos", isto é, “o$ atores subordinados nesu grande 
conspiração". As terras deveriam ser distribuídas entre “os homens brancos 
leais e os homens negros que estejam prontos para ocupá>las".*" Mas 
em sua opíníão, a terra era apenas um elemento que permitiria o 
reconhecimento da liberdade. O outro elemento decisivo era o voto. ou 
seja, o caminho para se alcançar o poder político. Em oposição ãqueles 


387. *The wofk of the íuture*. íb D9u^au'M»ttí/ffy. vol. 5. no. 5 (norembro !862): 737. 
38ê. Ibid., Douglus mtertonip«u o $<u )orna) «m 16 de ago$to de 1863 por«^ue ele 
«crcdicava que poderia servir melhor aos seui 'pobres e sofridos conrerrâfiecs'. "panindo 
para o sul e coovocando*os a deelarar a sua juica liberdade, do que eu posso faxer 
permanecendo aqui. Vou para o sul para auaJliar o Ajudaaie-de'Ordeús General THomas 
na organisaçSo dos re^meocos de cor> que devem ganhar pan os milhões de cscravoados 
as bênçãos ioesdmiveis da liberdade e da pdtna”. - ‘'VaJedictory* (díscutso de despedida), 
assinado por DougUss. ibíd.. vol. 3. i>o. 10 (agosco 186.3). 

389. 'Thiny-Secood Anniversary of the American Anci*$lavery Socíec)' • Speech of Wendell 
Phillips. Esq.'. io 7V £/dmerer. vol. 33» no. 20 (19 dc isuío de 1865). 
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que queriam restringir o voto aos alfabetiaados. este abolicionista branco, 
graduado pela Universidade de Harvard, comencava cheio de sarcasmo: 

Eitou surpreso e cnc adrníro multo que uma mente tio 
superior como a de Sruan Mlil pudesse proclamar que um homem 
da^eler antes de vorar..Set^ queeícaupôe que niohouvoseeduca^ 
no mundo antes da impressÂo ser inventada^ A educação 6 a 
peerrogadva oclusiva das universidades? Ah, nlo. As massas de 
homens lèm as suas faculdades educadas pdo trabalho, nio pela 
leitura. Quando Deus ordenou que a nossa condiçlo fosse a de 
ganhar a vida com o suor de nossos rostos, ele nos deu a garantia de 
desenvolvimento do edrebro. Quem quer que trabalhe desenvolve 
suas faculdades ínidectuais...Hu daria aos negros, portanto, e também 
aos brancos, o sulrigia Assim eu consigo qtie os dois elementos do 
Kstado fiquem tus mãos do povo • a Terra e o Vbta^ 

Vimos até agora como os abolicionistas americanos pensaram 
ínicialmentc a emancipação sem prever *nada a não ser a liberdade" para 
0 $ libertos, tendo desenvolvido mais carde uma opinião mais afirmativa 
da emancipação, a qual definia a liberdade de modo a incluir um conjunto 
de direitos dos cidadãos, como o direito de ter propriedade e o direito 
de voto.^' É possível distinguir trés momentos na evolução destas opiniões 
dos abolicionistas sobre os libertos e seu destino. Durante a década de 
1S30, os abolicionistas brancos opinavam que os escravos emancipados 
sulistas tornar-se-iam trabalhadores assalariados ou rendeiros sob o 
controle dos íàaendeiros. De acordo com esta visão inicial, não havería 
abalos na vida cotidiana das fàaendas ou nos interesses dos fazendeiros. 
Ji durante as décadas de 1S40 e 1850, os abolicionistas tenderam a 
debater mais o futuro da União do que o futuro dos escravos. As três 
opções formuladas neste debate sobre o fiicuro do país eram: dissolução 
dos Estados Unidos: a não expansão da escravidão para os novos terríróríos: 
ou ainda, a abolição tocai a ser decretada pelo governo federal. Quanto 
aos escravos, ao que tudo indica, o seu destino despertava quase nenhuma 


390. Ibíé. 

391. Tomo de empréstimo aqui i e«prc»âo constante do titulo do Uvro de Eric Foner. 

éitf FfH^m • EimncxféMn and iü IBoten Rouge: Loudiaiu Staie Univenícy 

Pmt. 1983). 
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acenção. Por 1^, com o início da Guerra Civil em 1861, o destino dos 
libertos tornou-se uma questão premente. As fugas massivas de escravos 
em direção is cropas da União > adversárias da Confederação Sulisu > 
deixavam claro que nenhum abolicionista poderia mais escapar de 
examinar a questão do futuro dos ex-escravos. Como Phillips enfiitizou, 
os chamados negros ''degradados*' provaram com suas ações valorosas ao 
longo da guerra que esre povo merecia usufruir de codos os direitos 
igualitários da cidadania americana.’*^ 

Se a Guerra Civil convenceu os abolicionistas americanos de que os 
escravos emancipados sulistas mereciam ser integrados na sociedade 
americana como cidadãos plenos, o mesmo evento histórko ceve implicações 
distintas da perspectiva dos abolicionistas brasileiros. O exemplo da Guerra 
Civil americana persuadiu os reformadores anti-escravistas brasileiros sobre 
os perigos de uma emancipação não planejada. A necessidade de planejar 
cuídadosamente a integração dos emancipados de modo a não causar abalos 
rras interesses dos fazendeiros, assim como na vida normal das fazendas, 
seria desde então um tema recorrente entre oc abolÍck>niscas. 

As muitas referáncias ã Guerra Civil americana que se pode 
encontrar nos escritos dos abolicionistas brasileiros evidenciam que, para 
eles, este evento histórico ocorrido cm terras longfnguas era tambám 
parte da sua própria história. Como a emei^ncia da escravidão moderna 
havia ocorrido num nível inicrnacional, conjecturava-se que o mesmo 
seria verdadeiro em relação á sua queda, a começar pelos países do 
continente americano. Como muitos abolicionistas imbuídos dc ideologias 
evolucionistas sugeriam, o mundo como um todo evoluía para o progresso. 
O progresso, porém, só seria alcançado caso as instituições livres 
substituíssem o despotismo. Mas a evolução em história não significava 
um percurso linear rumo ao progresso. Sem a intervenção ilustrada dos 
abolicionistas, a queda inevitável da escravidão no Brasil traria apenas 
guerra, devastação, c ainda mais atraso. £m 1865* Francisco Antônio 
Brandão Jr. - estudante de pós-graduação na Bdlgica e seguidor entusiasta 


y)2. '‘Thírry^SMond Annivem/y of ch« Amcfican AACÍ*$Uv«ry Socíecy $p««ch oí WendcU 
Phillips, Em).*, ibíá. Sobre o doe eacnvoe e <1 ai tropas ne^ns na Guerra Civil, ver 
Ira Berlin. Barbara j. Fklds, Scc*«a F. Millcr, Jo»cph P. Reidy. e Lcdíc S. Rowland, 

N» M»re: Thref Eisép fin Eméndfiariém êná the CiVr7 ^ér (New York: Cambridfc 
UníveriUy Press. 1992). 
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dc Auguste Comte — aocou a escravidão» sugerindo que o Brasil sc inseria 
em uma corrente internacional e evolucíoniria de países que 
inevitavelmente marchavam para a emancipação. 

NSo obstante toda a peniguiçfto que efles so£efn»...os eoavos 
suspiram sempre pda liberdade, e o desejo de rebciarem*se para a 
conquista da sua independência, otiste sempre como o ed>o dalguru 
ouiros povos que ji passaram pelo mesmo escsdo» e que hoje vem 
ditando aos seus ouvidos, e excitando^» á lura. Por voes o Brazil 
tem passado por estas scenas, sanguinolentas... - A republica doa 
Palmares, a rebeliSo do Cosme no MaranhSo, e cantas outras 
tentativas de conquistar a sua Uberdade, tem sido ensaiadas petos 
ocravos; e a ultima icena do drama representado on S. Domingos, 
nos principies deste século, e o segundo acto nos Eacados>Unidos, 
ensaia-se a esta hora no Braail!^^ 

Em 1871, oa debates $obre *a Reforma do Estado Servil* no 
Parlamento brasileiro abriram-se sob o impaao da derrota do sul escravisu 
na Guerra Civil americana. O Brasil também havia saído recentemente 
de uma guerra de quase seb anos contra o vizinho Paraguai. Além de 
terem uma percepção bem viva da devastação que uma guerra poderia 
cauaar. os políticos e os míUures brasileiros percebiam agora que a vitdria 
nlo significava necessariamente uma menor pressão sobre as finanças e 
a economia em geral.^ Em apoio a uma lei que iniciaria um processo 
gradual de abolição ao atingir a escravidão em seu princípio reproduti¬ 
vo - ou seja» por meio da emancipação de todos os filhos das escravas 
nascidos após a sua decretação — Sayao Lobato, mínbcro da Justiça, 
enfatizou que o Brasil não deveria repetir o erro dos senhores dc escravos 
do sul dos Estados Unidos. 

Senhores» quando a pedra i amneada do alio da montanha 
e rola pelo despenhadeiro, não ba íbrças humanas que se lhe possam 
oppôr. 


59$. F. A. BrmodSo jr., A Esemtntrm me Bréàl prteedidâ d*um ertige te^rt éfpic^kurA e 
ceiffnistfié ne Mtrenháe CBruxeCles: Typ. H. Thiiy-Vati Buggeohoudt, 186$), pp. 45*4$. 
594. Sobiv ■ Guem do Panguú ver Ouuta J. Kolioilú. tmdfpfr^enct er Deétkf Tht Sury 
ef tie PéTéguéjãH Vgr {Gaiocsvílle: Unrveiscty o/ Florida Pcc». 1965). 
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o Ptesidenie Lincoln dôia: *cu nSo netn admino a 
emandp^io da esaavanira do$ Estados do Sul. requeiro sd que ce 
tomem medidas adequadas para cnodifical*a convementemence e 
trazer no futuro a cessação. Os senhores de escravos repeUiram uma 
justa composição que lhes en offèrecida e fizeram a mã demanda, 
cuío resultado fbi soffrerem completa ruina. 

A mesma sorte teria a nossa lavoura se por ventura, o que 
Deus não ha de pcrminir, houver relucranda da pane dos senhores 
de escravos...se poràn, forem bem dirigidos, se ouvirem os conselhos 
da prudência, e se convencerem'Se de que é necessário aceíur esta 
medida,.. .que é impossível a perpetuação do íseto do capiivdro das 
gerações futuras. ..não sò nunca podeno ter a sone ciud que tiveram 
os proprietários dc escravos dos Eatados^Unidos. como não soflmio 
nos seus interesses assim resguardados.^ 

0$ membros do Partido Consevador, os quais dominavam o 
governo centrai naquele período, enfatizaram a necessidade de re}eitar o 
modelo de radicalismo e violência que se podia ler noa eventos que 
desembocaram na Guerra Civil americana. Se Lincoln não havia merecido 
a atenção doa senhores de escravos sulistas, os senhores brasileiros, pelo 
contririo, deveriam emular a sua moderação e aprender as lições dadas 
pela subsequente violência da história americana. Além disso, os mesmos 
Estados Unidos ofereciam um modelo mais apropriado de emancipação 
' o modelo do none * para aqueles que desejavam proteger a propriedade 
dos senhores em relação ãs incertezas de um futuro não planejado. 

O Estado da Pensyfvania em 1780 deu o exem^o, dedarando 
livres os filhos nasddos desde emão do ventre escravo, com obrigado 
de servirem até uma certa idade. Em 1764 o Conneaicut declarou 
que os filhos nascidos de venae escravo seriam livres com a obriga^ 
de servirem até os 25 anos. Da mesma sorte procedeu Rhode> 

IsUnd. New York seguiu o exemplo em 1799, e Nova Jcracy em 
1804. Ou foram logo declarados livres, ou ficaram livres 
condicionalmenie. 


395. Dwuuio dê fiífomê da Efudê Sfrvií ne Cêmérê dê$ Dffwtãdêt e na Sfnáda J87I, 
vol. I, pp. 54*55. 
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Ht vuíos £sudo« da Uniio>Affiericana> porunto» <)uc 
die^nm á emanciparão comf^eca sem passarem por nenhum abalo, 
quér aociaJ, quét político, empregando os mdos que a proposta do 
governo aconsHha á camara dos Srs. deputados.^ 

Menos de uma década após a decretação da Lei do Ventre Livre, 
08 abolicionistas começaram a demonstrar a sua insatisfação com uma 
medida que não pretendia acabar com a escravidão, mas cão somente 
aguardar que a morte extinguisse os escravos naturalmente.^ Ao fínal 
da década de 1870, os abolicionistas começaram a defender a abolição 
imediata da escravidão. Assim como os abolicionistas americanos dos 
anos 1830, os abolicionistas brasileiros não pensavam que a abolição 
imediata devesse significar uma Uberdade inscancinea para os escravos. 
Mas diferencem ente dos abolicionistas americanos, os abolicionistas 
brasileiros não se voltaram gradualmente para propostas mais radicais 
visando á integração social dos escravos libertados. 

Apesar das críticas ã Lei do Ventre Livre, o modelo conservador 
de emancipação, subjacente a ela, continuaria a servir de guia a muitos 
líderes abolicionistas. Nesse sentido, diversas propostas abolicionistas 
foram formuladas até ãs vésperas da Lei de Abolição de 13 de maio de 
1888, entre elas: o estabelecimento de um controle severo sobre as vidas 
dos ex-escravos, planos de abolição geral da escravidão com a condição 
de que os libertos servissem aos seus senhores por um certo número de 
anos, e ainda, medidas que coibissem a liberdade de ir e vir dos 
emancipados, obrigando-os a se fixar no próprio lugar de siu recente 
escravização.^’* Por ironia, estas propostas de estabelecimento de um 
firme controle sobre as vidas dos emancipados eram muito semelhantes 
ás cláusulas dos ‘‘Códigos N^ros*, promulgados pelos fazendeiros do sul 
dos Estados Unidos logo após o finai da Guerra Civil (1865-1866), antes 


396. Ibíd.. vol. t, pp. 125* 124. A õcaçio íci tirula do dUcuno do dopundo Junqueln. 

da Bahia. 

397. Ptvfi0^fuia AMúUmfSa. Cértu Je Vtmdex. p. J S. Dc acoedo com as «scímativas desce 
autor, haveria escravo* lervindo aoi teo* senbocc* vi o aoo de 1937. pp. 1^17. 

398. ApcoMDteí a%unt date* profCto» abolícioniitai que preteodum o coiurok das vidas 
do* Ubervos pm melhor proceger os interesse* dos senhores em *EUti*mo da Liberdadei 
Oi Abolicio&istaa e o Dstíno do Negre*. ia Qiàestftf &D*éãte9. Revista da Associado 
ParaAaenae de Híndeia. vol. 9. oo. 16 (juoho de 1968): 38-65. 
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que o Congresso assumisse o controle dos estados sulistas e instaurasse a 
‘Reconstrução RadicaJ" (1867'1677). 

Mas não devemos nos surpreender em encontrar os i^^donistas 
dos anos 1880 preocupados, sobretudo, em reprimir a ‘liberdade da 
pr^uiça* entre os libertos, e em insdtulr uma ‘saudivel disciplina*, vista 
como necessária para transformar os escravos em trabalhadores assalariados 
nas íazendas.^^ Como sugeri ao longo deste livro, os abolicionistas 
brasileiros viviam em um pais escravista, pertenciam a um elite formada 
de proprietários escravistas, interagiam diariamente com senhores de 
escravos, dependiam do sucesso dos n^òdos escravistas para o seu bem 
estar c contavam eles próprios com o trabalho de escravos domésticos; por 
vezes, dependiam mesmo das rendas produzidas pelo trabalho escravo nas 
fazendas de seus pais para cobrir as suas despesas cotidianas. 

Se nas décadas de 1860 e 1870 os abolicionistas brasileiros 
mostravam-se muito interessados em discutir a Guerra Civil e seus 
resultados, já nos anos 1880 eles se preocupavam em aprender com a 
experiência da Reconstrução americana. Ninguém scría tão apropriado 
para falar sobre a Reconstrução do ponto de vista dos fazendeiros do qtie o 
novo embabcador americano no Brasil, Henry W HUliard. Antes da Guerra 
Civil, durante as décadas de 1840 e 1850, Hilliaid fora membro do I^rtído 
Whíg, eleito deputado foderal por um estado do sul americano, o Alabama. 
No Congresso, ele se associou com dois porta-vozes dos invresses escravistas 
sulistas, Henry Oay e, em especial, Daniel Webster, a qtiem ele admirava 
e estimava como um grande amigo.^ Enfim, como um membro da classe 
dos derrotados fazendeiros sulistas, Hilliard dnha muío) o qtie dizer do 
ponto de visu que mais interessava aos abolicionistas brasileiros. 

De 1877 a 1881, perfodo em que serviu ao governo americano no 
Brasil, Hilliard tornou-se cada vez mais o alvo das atenções dos 
abolicionistas. Logo ele se tomou amigo de Joaquim Nabuco. Em 1880, 
já como deputado por Pernambuco e líder dos abolicionistas no 
Parlamento, Nabuco pediu a ele que expusesse suas opiniões sobre os 
efeitos decorrentes da abolição da escravidão no sul dos Estados ünídos.^^ 


399. Ruy Barbou, Pnjttu /Va 4è (Rio de jaoeiro: Nacional. Iâê4), pp. 149'1M- 

400. Heoiy V. HUIÍard, PtUría anJ Pen Pkntm âí H^m* And Ahr^éd (New York: G. 
P. Pumao^s Sooi. ia92). pp. 1. 207-2 U, 425. 

401. Ibid.. pp. 394-395. 381, 



AboJidonbcno: Estados Unidos c Branl 


197 


Como era de se esperar, HllÜard representou as relações entre ex*escravos 
e ex^senhores no pós*Guerra Civil com imagens muito próximas àquelas 
projetadas pelo cineasta David W. GrifEth. anos depois» em The Birth of 
a Nati^n [O Nascimento de uma NaçSo]. 

Supunha-tc» quando a guerra (ominoui que os libenos do 
sul nSo poderiam ser colocados sob o controle de seus ti- 
senhores. ..Eles nio só feram admitidos à igualdade perante as leiSi 
mas privil^os políticos lhes foram coníèridos de imediato. Ao 
mesmo lenpo, os dirigentes máximos do Sul foram considerados 
incapacitados [para o aerdeío político]. Apreset)(ou-se o espetáculo 
anômalo de libenos de cor subitamente alçados aos cargos oficiaiSi 
enquanto os bomens brancos, hi muiro acostumados a governaTi 
eram oduídoi dos postos de honra e confiança. Os escravos nSo só 
foram emancipados» mas permitíu-K a eles dominar. 

Grande nómero de aventureiros de outros estados vieram 
para o Sul...eles incentivaram as pessoas de cor à desconfiança e 
hostilidade em relação aoa seus ex-senhores. É claro que sob essas 
influências, levou aJgum tonpo para que os libertos se adaptassem 
às suas novas condiçAes. Muitos saíram das fazendas onde da tinham 
sido acostumados a trabalhar, c buscaram emprego nas cidades, 
liando uma Wda nômade e improdutiva.^ 

Hilliard concluiu u $ua$ observaçòea sobre o$ efeitos retrógrados 
de umaaboliçSo *subita> violenta e universal"» propondo o esubelecimento 
de um período de sccc anos ances que a escravidão fosse abolida no 
Brasil. Seria bom que os abolicionistas consultassem a experiência de 
outros países» como a Inglaterra e a França» cujos pbnos de emancipação 
incluíam um período de aprendizado para os escravos» assim como uma 
indenização para os senbores. Ele acreditava que se os escravos pudessem 
ser gradualmente emancipados no Brasil, eles "‘executariam suas tarefes 
com alegria", e ""contribuiriam para a ríquoa e força do país”.^^ 

Estas opiniões de Hilliard foram expostas em carta dirigida a 
Nabuco em ISdO. a qual fei imediatamente publicada na imprensa. A 


402. Ibid.. pp. 4l7'41t» Colchetes meut. Citsdo de uma carta de Hilliard a Nabuco. 
datada de 2$ de outubro de IbSO. 

405. Ibid., pp. 422<424. 
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cana causou grande sensação entre os abolicionistas* e também levantou 
a ira de pollrícos em relação a essa intervenção estrangeira em negócios 
nacionais. Logo depois» os abolicionistas da Sociedade Contra a Escravidão 
recepcionaram o embaixador americano como um verdadeiro amigo do 
abolicionismo, oferecendo-lhe um banquete especial no Rio de Janeiro.^ 
Hilliard. um fazendeiro agora convencido de que os dias da escravidão 
haviam se encerrado para sempre, dim o que eles queriam que os senhores 
brasileiros ouvissem. A abolição imediata, combinada com um período 
de trabalho compulsório dos ex-cscravos, seria a solução para o problema 
da transição para o trabalho livre e integração social a ser trilhado pelos 
emancipados. Para muitos líderes abolicionistas, esta parecia ser o única 
maneira de alcançar uma abolição pacífica. 

Somente ãs vésperas da abolição, os abolicionistas brasileiros 
desistiram de suas esperanças de concretizar uma emancipação geral 
combinada com o 'aprendizado* dos libertos. As fugas massivasde escravos 
das fazendas esvaziaram essa proposição de qualquer sentido. Em 18B3 e 
1884, Rebouças e Nabuco chegaram a propostas mais radicais, 
defendendo uma reforma agrária de modo a garantir o direito de 
propriedade para as pessoas sem cerra. Mas o abolicionismo terminou 
no Brasil de modo abrupto com a Lei ds Abolição de 13 de maio de 
1888.*^^ Diferentemente dos abolicionistas americanos dos anos 1860 
que perceberam que a integração dos ex-escravos na sociedade americana 
dependia da conquista de direitos políticos e civis, os abolicionistas 
brasileiros dos anos 1880 não iriam além da bandeira de se alcançar 
nada a não ser a liberdade para os escravos libertados.^ 


404. Ibid., pp. 393-399. 

403. Sobre a propoflta de refbtnu agrária de Nabuco» ver: *Quana Conícr^ocia”» Teaire 
Saata Itabeli 30 de aorembro de 1984, in t Oi»otrm AMiHoniUd», pp. 377- 

378, £m jdaçâD ao plaoo de cría^ de usna 'democrada turaJ” de Rebouçaa, ver 
Nacianaí EjtutUt Eet»èmicci (Río de jaoeiro: Lairoureux, 1883). pp. 11^121. 

406. Uma grande parie da popuUçfo brasileín já havia perdido aeu direito de voto core 
a reforma da Lei Eleitoral de 1879. A panir desta lei» os analfabetos nto puderare maU 
votar. A populaçSo de rouJices caíu drasticameoie apás a decretação desa lei. Em 1874. 
1.114,066 de horeeot podia votar; em 1879. o seu oúmero foi reduaído para 143.296. 
£m 1881. estima-se çue a população total do Brasil fesie de cerca de 9.941.471: dados 
de acordo com S4rgío Buarque de Holanda. Históris Gertl dt CiwiiitâfÃâ BrésiUirê * O 
Btmsíí Monir^n, tU à voL 2-3» quana edição {São Paulo: Ddèl, 1983)» 

pp. 223-224. Os políticos que defenderam esta lci preocupavam-se com o perigo da 
participação das chamadas massas sem coniei^ncU na polfcíca» p. 209. 
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O abolicionismo nos Estados Unidos e do Brasil terminou tal como 
se inkiou» ou seja. às voltas com questões muito distintas. As vésperas 
da abolição» reconstrução era a palavra que melhor descrevia as inceações 
dos abolicionistas americanos. Ji as intenções dos abolicionistas brasi- 
leiros seriam melhor abarcadas pela palavra transição. 

Vimos que Frederick Dougiass e Wendell Phillips não acreditavam 
que 0 $ abolicionistas deveriam encarar a derrota da Confinleração e o 
subsequente hnal da escravidão como o fim de sua missão. Por mais de 
três décadas» os abolicionistas americanos haviam enfatizado o duplo 
propósito de abolição da escravidão e do racismo. Durante as décadas 
de 1840 e 1850. eles se dividiram em duas diferences tendências. De um 
lado, o$ Garrisonianos da Sociedade Americana Contra a Escravidão 
consideravam a Constituição como um compromisso pró-escravísta. a 
qual deveria ser repudiada juntamente com todos os outros compromissos 
firmados com o poder escravlsu. Ao rejeitar a Constituição, eles também 
rejeitavam a União, preferindo a dissolução do país à acomodação com 
os interesses dos senhores de escravos. De outro lado. os abolicionistas 
radicais da Sociedade Americana de Abolição viam a Constituição como 
anti^escravista, e portanto capaz de legitimar uma ato do governo fixieral 
abolindo a escravidão em todo o pais. 

A cisão entre os dois grupos de abolicionistas perdeu muito do 
seu significado a partir da erupção da Guerra Civil. A partir de então, 
ambos os grupos começaram a imaginar o que aconteceria com o sul 
após a derroca do poder escravista e da extinção da escravidão. Muitos 
foram além da imaginação e viajaram de fiico para o sul com o objetivo 
de transformar os estados escravistas em um "solo missionário”, de acordo 
com expressão de Dougiass. Sua esperança era reconstruir o suJ, garantindo 
aos escravos emancipados o direito de viver em liberdade. Mas como 
Phillips enfatizou, a liberdade não existia em abstrato. No sul reconstruído 
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tal como visualizado pelos aboUcion Iscas, os escravos emancipados seriam 
cidadãos, ou seja, indivíduos que contavam com meios políticos - o 
voto — e meios materiais — a terra — para romar efetivos os seus dirdtos. 
Além disso, o Estado deveria ter um papel ativo na defesa desses novos 
cidadãos contra o preconceito de cor. 

Ao criticar a versão da reconstrução que então se erigia na Louisiana 
no inícb de 1865. Phillips declarou a sua total discordância em relação 
ao modelo de um período de aprendizado para o negro libeitado. Não 
deveria haver nenhuma distinção entre cidadãos com base na raça ou 
cor, insistia ele. Por isso, ele propôs duas emendas à Constituição: a 
proibição da escravidão em todo o país, e a proibição de leis estaduais 
que discriminassem os cidadãos em termos de raça ou cor.^ 

Como ficava Implícito em Phillips, e explicitamente declarado 
nos escritos de Garrison, o modelo abolicionista de reconstrução não 
deveria se restringir especificamenre ãs inteiras sulistas. O sul deveria 
se tomar uma parte intrínseca da nova União. Nesta nova União, o governo 
nacional deveria ser forte o bastante para tomar a lei eleitoral uniforme 
em todos os estados e impedir a exclusão das pessoas de ascendência 
africana das eleições, tal como acontecera atê o momento em alguns dos 
estados do norte e do centro, e em todos o$ estados do oeste.^ 

Os abolicionistas brasileiros também sonhavam com um novo 
Brasil. Como Joaquim Nabuco enfttizava, nesse novo Brasil haveria 
liberdade para todos e as duas “raças” viveriam em paz. Mas 
diferentemente dos abolicionistas americanos para quem a liberdade só 
seria alcançada apôs a abolição definitiva da escravidão e do racismo, os 
abolicionistas brasileiros visualizavam a liberdade para o escravo de uma 
perspectiva bem mais estreita. Ser livre devería significar para o escravo 
nada mais do que continuar nas fuendas como dóceis trabalhadores 
assalariados ou rendeiros. Como explicava o jornal abolicionista de São 
Paulo. Ça Im!, em 1882, uma vez feita a abolição, milhares de libenos 
sairiam em busca de empregos nos estabelecimentos rurais. O aumento 
da demanda de trabalho causaria uma drástica redução de salários, o que 
seria muito vantajoso para os fazendeiros.^ 

407. *The Aanual Meníng", íd Tke Ldifrat^, toI. 55. bo. 5 (3 <1< fevereiro de 1665). 

408. Ibid.. 

409. Çá Irê!. no. 2 (23 de setembro de 1682). O anigo é auioado pelo fovetn estudante de 

DLieio. Rjul Pompéia. que alguns anos maís ts^ alcançará a ^una ceen o romance O Atenfu. 



Abolicionismo; Estados Unidos e Brasil 


201 


hm 04 abolicionistas brasileiros, em suma, o problema principal 
era garantir uma transição suave da escravidão ao trabalho livre de modo 
a evitar prejuízos aos ^izendeiros. Os escravos deveriam se tornar 
trabalhadores livres a serviço das fazendas; mas e se eles nio cooperassem 
com este propósito, o que já se evidenciava em sua crescente agitação no 
campo e nas cidades^ Como sugeriu o jornal de José do Patrocínio cm 
novembro de 1887, ou seja, menos de seis meses antes da decretação da 
lei de abolição, a escolha era entre ^‘saivar tudo*, ou *perder tudo”. Com 
salvar tudo, o editor abolicionista queria dizer “colonizar o liberto*, isto 
é, transformai o escravo gradualmente em trabalhador livre através dos 
meios combinados da “disciplina* e do pagamento de salários, já a idéia 
de perder tudo significava deixar os escravos encontrarem o seu próprio 
caminho para se livrar da escravidão, fugindo e conquistando a liberdade 
por si mesmos.^'^ 

Os abolicionistas brasileiros tinham sempre em mente as lições 
históricas recentemente proporcionadas pela Guerra Civil dos Estados 
Unidos e pela subsequente experiência de reconstrução do sul, incluindo* 
se a Reconstrução Radical. Por isso, eles esperavam que uma política 
planejada de transição pudesse salvar o Brasil de uma súbita ruptura da 
escravidão e da decorrente depauperação das fozendas. 

A escravidão terminou subitamente no Brasil em 13 de maio de 
1888, data em que a filha do Imperador, a Princesa Isabel, assinou a lei 
de abolição - a “Lei Áurea* - num ato solene realizado no Pariamenro, 
na capital do Impórío. Mas como Ruy Barbosa observou alguns meses 
depois, não havia nada mais a ser feito. O fim da escravidão tomou-se 
um foto através do movimento do “não quero* dos escravos, com centenas 
deles simplesmente se retirando das fozendas ao final de 1887 e início de 
1888.^" Devido is circunstâncias criadas pelos próprios escravos, a 
transição debu>u de ser uma palavra-chave para os abolicionistas. Assim, 


410. *0 «píríco de 5. PauJo*. b Ciddde Ri», oo. 57 (25 de novembro de 1S67): 1. 
Eete longo anígo decUnva mu apob \ propceea dof políticot coawrvadora de SS» Paulo, 
de acordo coo a qual os eccnvo* ttriam emancipado» »ob condiçfto de presar rervíço aoe 
MU» Mnhoco por tth anoe. Ao fbal do areeiro ano. des receberíam os seus aaUrioa. ftcaisdo 
eiitSo livres de quaisqiMr obrigaçta «m rdaçSo aos seus ex-Mnhom. 

411. Apud Ruy Barbosa. A Qkeée dê Imféri*. ín Evarísto de Moraes. A Cêmp4nh» 
AMiti9*iUiã (J879-l$6$) (Rio de Jaoeíro: Lette Ribeiro. 1924), p. 304, oora 226. 
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o abolicionismo iimpUsmence se extinguiu em meio is muitas 
comemorações de rua, íestas páblicas e banquetes que se seguiram à 
assinatura da lei no Parlamento. 

O &to de que quase nenhum a^abolicionista brasileiro se lembrasse 
de propor qxiaiquer tipo de reparação para os escravos libertados e seus 
descendentes causou alguma preocupação a Joaquim Nabuco. Passados 
cinco anos da abolição, ele reconheceu que o abolicionismo brasileiro 
havia deixado de existir na própria data da chamada Lei Áurea. Para ele, 
era preciso buscar uma explicação sobre esta total &Jta de preocupação 
em relação aos libertos e ao seu futuro numa comparação entre o 
abolicionismo brasileiro e o abolicionismo americano. Em sua opinião, 
embora o abolicionismo no Brasil tivesse sido um movimento social 
humanitário, não havia nele nada da religiosidade do abolicionismo 
americana Portanto, o abolicionismo brasileiro não tinha a "profundeza 
moral” do abolicionismo da Nova Inglaterra. A falta de uma tal 
profundidade moral explicava porque os abolicionistas puderam atacar o 
privilégio e a injustiça, mas, ao mesmo tempo, foram incapazes de 
visualizar o futuro do país sobre uma nova base, incluindo-se medidas 
sociais que beneficiassem os libertos.^'^ 

Homem viajado e doudo de um arguto senso de observação. 
Nabuco não deixou de perceber uma diferença básica entre esses dois 
abolicionismos. O abolicionismo americano conuva com fundamentos 
religiosos, o que explicaria, em pane, porque as lutas contra a escravidão 
c pelos direitos de cidadania para o negro desenvolviam-se sempre de 
forma entrelaçada. Já o abolicionismo brasileiro, imbuído de uma énhsc 
secular, abordava o problema da escravidão de um modo mais pragmideo 
e menos príncipista. 0$ abolicioniscas brasileiros tendiam mais a enfatizar 
a necessidade de ultrapassar o atraso e alcançar o progresso nacional do 
que a promover qualquer política de reparação voltada para os ex-escravos 
e seus descendentes. Era, portanto, da perspectiva da classe dos fazendeiros, 
dos proprietários e profissionais urbanos que os abolidonisus pensavam 
a questão do progresso. £ verdade que Nabuco e Rebouças chegaram a 
sugerir que os libertos se tornassem proprietários. Mas as suas propostas 
logo desapareceram juntamente com o abolicionismo. 


412. Josquim Nabuco, Minitá (Bmília: £á. l/Bívanidaéc d« BruÜU. 1963), 

pp. 209-210. 
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E aqui chegamos a maís uma das diferenças básicas entre o 
abolicionismo americano e o brasileiro. Os abolicionistas americanos 
náo viviam numa sociedade escravista; aqueles que alguma vez viveram 
no sul escravista, como as írmSs Angelina e Sarah Grímká» e James Birney» 
mudaram-se para o norte para nunca mais voltar. Ao descrever o contraste 
entre as instituições livres do norte e o sul escravisu, os abolicionistas 
puderam engendrar uma reivindicação de mudança apartada dos interesses 
escravistas. Os abolicionistas brasileiros, por seu turno, viviam no seio 
de uma sociedade escravista. Ao criticar a escravidão, eles o faziam com 
uma atenção solícita aos interesses dos fazendeiros, os quais eram vistos 
como parte integrante dos interesses da nação como um todo. 

Mas nem os sentí mentos religiosos dos abolicionistas americanos, 
e muito menos o &(o de lutarem contra a escravídlo do lado de (bra da 
sociedade escravista, conduziriam inevitavelmente á sua denúncia radical 
conjunta contra a escravidão e o racismo. Seria interessante saber acá 
que ponto o abolicionismo americano teria se desenvolvido de modo tão 
radical se não fbsscm as pontes intelectuais que ligavam os abolicionistas 
brancos e negros nos esados do norte. Embora uns e outros vivessem 
em comunidades crescentemente segregadas, í possível afirmar que os 
abolicionistas» a despeito de suas distintas origens, foram capazes de se 
comunicar intelectualmence ao expressar suas opiniões e sentimentos 
com base em três textos fundamentais: a Bíblia, a Declaração de Inde¬ 
pendência e a Consdtuição. E, como vímos» os abolicionistas de ascen¬ 
dência africana nunca perdiam a chance de lembrar aos seus pares de 
ascendência européia que eles eram irmãos por criação divina e também 
herdeiros das promessas igualitárias da Revolu^o Americana. 

Por outro lado, os abolicionistas brasileiros pertenciam ao mundo 
de uma pequena classe governante imbuída de uma cultura européia. 
Não havia conexões entre eles e a imensa população circundante de 
ascendência africana a não ser aquelas que diziam respeito ãs relações 
cotidianas de trabalho, aos n^òcios em geral e ãs obrigações impostas 
por uma hierarquia social. Os abolicionistas brasileiros não demonstravam 
emparia pelo catolicismo negro, pelas religiões africanas, ou pela cultura 
afro-brasileira em geral. Enquanto pessoas formadas pelos princípios 
ilumínistas. os abolicionistas reconheciam a injustiça da escravidão; mas 
este reconhecimento não se traduzia em simpatia pelos escravos e seus 
descendentes. Além disso, nunca lhes faltava a certeza proclamada pelos 
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viajantes e abolicionistas estrangeiros de que o Brasil era um país 
excepcional por sua tolerincía em relação aos negros. Assim, eles 
rapidamente concluíram que o Brasil estaria pronto para se tornar um 
paraíso racial tão logo a escravidão foase abolida. 

Estas diferenças históricas — em orientação religiosa» distancia* 
mento ou não da sociedade escravista, e contato intelectual com decen* 
dentes de a^kanos - nutriam de modo muito diverso as imagens projeta* 
das pelos abolicionistas americanos e brasileiros com respeito ao senhor 
c ao escravo» assim como suas distintas reflexões sobre o racismo c o 
destino do escravo libertado. Os abolicionistas americanos consideravam 
o senhor sulista o pior do mundo, c os escravos como seus irmãos esque* 
eidos. Já os abolicionistas brasileiros, menos enhíticos cm sua denuncia 
do senhor, por certo consideravam o escravo uma vítima, mas também um 
elemento perturbador e maléfico da sociedade e sua engrenagem económica. 

Os abolicionistas americanos estenderam as suas críticas ao norte 
onde as chamadas Instituições livres praticavam uma crescente 
discriminação contra os cidadãos de ascendência africana. Ao seu ver, o 
racismo fôra inventado nos Estados Unidos de modo a assegurar que os 
libertos c seus descendentes continuassem escravizados a uma vida de 
miséria e humilhação. Em contraste, o racismo nunca se tornou um 
tema dominante do abolicionismo brasileiro. Além de acreditarem que o 
Brasil era um pais excepcional devido ã sua sup>osu tolerância em relação 
aos n^ros, os abolicionistas brasileiros haviam se imbuído de um modo 
de pensar de cunho racial de acordo com os padrões assinalados pelas 
teorias científicas mais prestigiosas de seu tempo. 

Ao fínal do século XDC houve quem notasse que os n^ros esuvam 
graduaJmente ''desaparecendo" de São Paulo, província que então se 
distinguia como uma das mais prósperas do país. Uma explicação comum 
para um tal fato era que os libertos não sabiam como viver em liberdade. 
Assim, eles estariam morrendo em grande número de tanto abusar da 
liberdade e de se entregar ao vício da embriaguez. O ex*^olicionlsu 
António Bento definiu esta opinião como "mentira e calumnia, contra 
essa infeliz raça”. Muitos libertos estariam se mudando para as províncias 
do norte, onde haviam sido escravos, em busca de parentes e amigos. 
Para eles não havia escolha. O plano de incentivo a um fluxo massrvo de 
imigrantes europeus havia sido pic namente bem sucedido nas décadas 
de 1800 e 1890, sobretudo nas províncias sulistas onde a riqueza da 
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naçio SC concentrava cada vez mais. Enquanto os imigrantes europeus 
podiam contar com alguns privilégios c proteção proporcionados pelo 
Estado brasileiro, e também pelos consulados de seus países de origem, 
0 $ brasileiros negros nÍo tinham o apoio de ninguém a nio ser deles 
próprios. Por isso, sofriam perseguições da polícia e eram discriminados 
quando tenuvam cons^uir emprego. Mesmo as instituições religiosas 
recusavam-se a educar crianças negras.*'^ Assim, as pessoas negras estavam 
a emigrar para o norte em btisca de parentes, tentando sobreviver nas 
províncias mais pobres do Brasil. No momento mesmo em que os ai^ 
brasileiros descobriam que a condido de tivres não os libertava da pobreza 
e da violência, os airoamcricanos perdiam o direito de voto nos estados 
sulistas. Após o fracasso da Reconstrução Radical nos anos 1870, os 
libertos perderam todos os direitos dos quais haviam usufruído por um 
breve período. Sua exclusão do direito de voto foi apenas o início de 
uma trajetória de crescente violência contra eles. Como Nate Shaw, lilho 
de um liberto, lembrou anos depois, se os brancos não mais podiam 
escravizar os negros como antes, tirar-lhes o direito de voto significava 
seguir nessa direção.^'^ 

Como os abolicionistas americanos bem souberam prever, a 
escravidão não cessaria com a abolição. O racismo continuaria a acorrentar 
a popula^o negra às esferas mais inferiores da sociedade dos Esudos 
Unidos. Mas se tivessem tido a chance de fazer uma viagem pelo Brasil 
de seus sonhos - o país imaginado por tanto tempo como o lugar sem 
racismo — eles teriam concluído que enrre o inferno e o paraíso não hi 
uma tão grande distância afinal. 


4lS, *0( pnw d<aâparcc«fn d’<*ce ãmdo’» A Raümffic (27 dc jimbo de 1897): 1*2. E 
*Oi prrtw «xcluídoi de mdo*. ia A Re^mpçig (15 de mup de 189)}: 2. A Kindna dai aíro- 
bfsileüo» apóe e aholí^ amda precin aer coocads. nus podemâs kmbfv aqui ságw cnbelHcw 
recenen. Ver Mirkcn NicoJeu Fenin, A Imprrma Mjm Ptubm 09iS~l963) (SSq 
FPLCH/USP» 1966); Qeber da Silva Maciel, DúcrimímdfStf • ntgr9t tm Cém^uus 

(tê8S-192I) (Carapinas: Cencro de MemdrWEdjcon da UNTCAMP, 1987); Geo«fe Reid 
AndmiíY. BUckt éni Whim in Síp Pamíã Bréai J38ê’J9êS (Madíaoo: The Uftiveftíry of 
Wisconsifi Press, 1991). Os velhos milstaotes do movimento o^ro brasileiro dai primeiras 
dáadw do sácido )0( raramens imram a chance de deiar iias menónas i^isttadaa em Imoe. 
Mas Analmence chs comer a m a aparecer, ver Joaé Corrda Leite e Cuti, org. £ Dusé é Veihê 
MiÜíãnteJmé Carme íesfr (São Paulo: Secretaria Muníòpal de Cuhura. 1992). 

414. 'TluDdore Rosenganen» AM Géd^t Déngm • The Lije ef Neíe Shéw (New York: Vlntagc 
Books, Raodom House, 1984), p. 35. 
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I^ests 9vro a autora de Onda Negra, Medo Branco 
dá condrujidade aos seus estudos sobre a história 
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do aboRoonismo nos Estados Unidos e no Brasil ao 
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século XIX. A história comparada do 


abolicionismo permite desvendar não só as 

I « 

ideologias com suas distintas imagens e 
proposições, como também as conexões entre 
abolcionistas americanos e brasileiros. O mito do 
paraóo racial brasileiro pode ser apreciado no seu 
próprio fazer através destes vínculos pessoais ou 
de influêndas retíprocas entre abolicionistas dos 
dois países, os quais por sua vez ressoavam 
diálogos com abolicionistas europeus. Do mesmo 
modo, pode-se perceber os diferentes significados 
que a Revolução do Haiti, a Guerra Civil Americana 
e a África suscitaram entre os abolicionistas, 
engendrando reflexões muito distintas sobre o 
destino do ex-escravo e o problema do radsmo em 
cada paé. 




















